Tr A = E 


po odeiam mm E Rigo: mio ; ) 


E enissem 


à à as pa- 
E Ê é est ie 1 
pa, “ dá . =." “A 
: ro. 


"um 


o 4 


aan RA Ds E ova ir Do pa 


MENÇÃO RR ESRes ndo SERRO do 
à x a E “x” q 


M 


Lo A 


PROPOSTA E RELATORIO 


“MINISTERIO DA FAZENDA 


o 
E . . “ . 
. 
E E e 


mo Ed ' y 
es ai qaÊS o SO o da = 
hd a 


hd 4 . 


a +, ga . 


o 


“im 1 ro vç 


é 
PELO 


Voa 


E) SECRETARIO DE ESTADO DOS. NEGOCIOS DA FAZENDA 


TO 
AR od acionar 


1883 


| rt ÇA o E E geral do Imperio para o exercicio de 188485 é fixada 
n BOINA ÀS iso meses sesescisee o a 130. 185: 0609347 


o Rs y & e wo 
800 :000$000 

96:0008000 

150:000$000 

8:000$000 

6:0008000 

6:0008000 


75:0008000 
6:000$000 


Alimentos do Principe o Senhor D. Augusto..........cerecees 
Ditos do Principe o-Sênhor D. JOSê..secasasascadsso padaria 
Ditos do Principe Senhor Ds Luhrs rrenan ae a 
Mestres da Familia Imperial............... E QD DES 
2 Copineto Innperiils.secasasdisasassosê RR e ess vindo 
Subsidio dos Senadores..... bo) ARS PDA ira 

Secretaria do Senado.......... AE cad ssa 10d hoy 
Subsidio dos Deputados.............. DE as sas 


Secretaria da Camara dos Deputados... ....... Pa APR sat RSA 


Ajudas de custo de vinda e volta dos Pra 
CaaelHo E BTAdO, às ongircn nen as erro pass PR E tosa 
Secretaria de Estado ..... TOC PAST RT O SEAT 
Presidencias de provincia........ceesecasarensenso sesecso seu. 
CIO BUNICO:S = 4% ssa at pia sina da MSI SD SRI PR Us Be 
Seminarios Episcopaes 

Pessoal do ensino das Faculdades de Direito.. 


Pessoal do ensino da Escola Polytechnica..... 

Secretaria e gabinetes da Escola Polytechnica.. 

Escola de Minas de QTO. Preto, . (aii. (ea liiro sb rmoao versos 

Inspectoria da instrucção primaria e secundaria do muni- 
cipio da côrte, pessoal e material da instrucção pri- 


Pessoal e material da instrucção secundaria do municipio 
EAR o(a APRENDI ER RAP RED SAR RR esmabnre aca meu cw 
Escola Normal 


“6:0008000 


“6 008000 


71:6005000 
78:1503000" 
77:5578600 


A saber : 
1. Secretaria de Estado..... aa SO vd CE RR RR 141:270$000 
2. Supremo Tribunal de Justiça.........ceececesecuenererteestoo 166:140$000 
3. Relações... ..ecercececersrtenenrrna servos Bi a A aÃ a 639:2263000 
4. Juntas Commerciaes.......ceresenaao cncncueco ao PT 86: 4908000 
5. Justiças de 1º instancia........ O ME pa is E raio iate a ida SO GOD ATI A 
6. Despeza secreta da Policia... .....eesenceerenenencanenemeneneo 120:000:000 
7. Pessoal e material da Policia... ......... montra nao REV IR qa 684:675$000 
8. Casa de Detenção da córte.............. MR NE 6 a DE nt 78:8008000 
9. Asylo de Mendicidade.........ceccecsemtertas RARE AR 30:9903000 
10. Corpo Militar de Policia da côrte...... cuceresenesene coreano 525:6818000 
A matda ULDANA,, =. minas sa as cslignracda e cute mise dn an carr vaia vo na 502:215S$750 
42, Casa de Correcção da côrte........ececercencencenemrcererenao 1-0:7208680 
ARRAIS io OS um io nie ie sas Ls 0 a id a O 50:0003000 
44. Auxilio á força policial das provincias............ RE RO A 4 800 :0003000 
| 15. Ajudas de custom secs reprsesmo seres manos EEN sam ç ide 56:8008000 
| 16. Conducção de presos de justiça... .... «ecemeceneensrero cueco 5:0008000 
| 17. Presídio de Fernando de Noronha... ...vecsceseceneeneracanos 2.44: 9875000 
| 48. Novos termos e comarcas... .uc.sesserssunsceremeesarerasseses 58:5608000 
19, Eventuaes.........< EE ME PR RE os a eai asi ES nnifiruç 2:0003009 
Adi O App 
y e 
| ad “> 
E. EN 
o 
e ; ; 


O dos 

Imperial Academia de Medicina........ .esucesterecereeenes 2:0008090 
Lyceu de Artes e Offícios..........ccceecceraneasencercertoo 85:0008000 
Saude ENC so o dada aaa o meses no ma mn nwu one me mao nte ds 820: 6403000 
Inspecção de Saude dos Portos..........cemucereneneneneneres 86:280$000 
RE RR AD Risos roda mroisis terapia emerald ater wir na ae 7:720$000 
Hospital dos Lazaros. og DR RR VR ERR 2:000$8000 
EOGCOOITOS públicos.» Lusenaccssscnraasacnesmo sena sercrattars 200:000$000 
Melhoramento do estado sanitario... ...ccccscscesericemereeo 872:0003000 
IS E E A PEIN DP CRS RAR RR RA RN 750:000$000 
E ES AD é Cu RIO o ACARRETAR E RR A 


40: 0008000 


MINISTERIO DA JUSTIÇA 


O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça é autorizado a despender, 


com os serviços designados nos seguintes paragraphos, a quantia de  7.278:461$041 


O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros é autorizado a d ps 
pender, com os serviços designados nas seguintes rubricas, q quantiade  822:9068 


n * Asaber: 


« Secretaria de Estado — maeda do PÚIZ, dé ca Sorte 
Legações e Conssilados — ao cambio de 27 ds. por 18990...... 
« Empregados em disponibilidade — moeda do paiz.... cas 


ê 
4. Ajudas de custo — ao cambio de 27 ds. por 1$99)0. ....... 
E) 
6 


secrosa 


end nda ia Cn iaaa das sd diodo 40: 


AEE CAMIACITT, 


- Extlraordinarias no exterior — idem 


Ditas nº interior — moeda do paiz 


MINISTERIO DA MARINHA 


O Ministro e Secretario de Estado dos N 


egocios da Marinha é autorizado a despen- 
der, com os serviços designados nas seguir 


Mtes verbas, a quantia de 11.202:9603065 E 


iii 


A saber: 


EE QREN TENDO (e. trios toa o ong A Ref 111:3998090 . 
ANDO MNA pus ca eaçia crnair= ve A CA - 24:8008000 
So E IMEDEAD, 16. 5; 4,7 Dre Oss io de E TIO Sis Nao 32:5808000 | sa 
PE NONBADO SNDrEMQ NA =, Crie Sis LE Pinte cor Dag 12:1005000 nr 
5. Contadoria..... LA PR RARE DO | » 114:0058090 
E: 6. Intentencia e aecessorios....... o Pia Leth du DRE 99:0818509 
céal Mp ir ORE RD rn Cem dniniD o atas OR º 4:9105009 4 
y 8. Corp> da Armada e DOS dhnoris.... aut 928:8768000 el 
d. Batalhão Naval.......... RR RRRIDRES E SEO D 132:2028940 
n 40. Corpo de Imperiaes MANEIO... cid er es . 944: 4968000 
o É da Companhia de Invalidos......... PERES A go | 6-4 
RE. Ped Robe re lo ENG Sd nm AE aqui ii dio D/nTO au A 2.520:7 18075 » Re 
a 13. Capitanias de ri RR DO NET SR ARO TA DAS PR 212:8708500 gafe se É 
e r l 


2a Ro matos oo À ABBSAZROOO 
Ci ADE RR PE 12:383880 
ERRO o penar”  LA4:ABBBTOD 
BRR Sm ro dra; 1 164:9485500 
RR assa cueo o o 4TAS 3518000 
MEC ss, 275:7698290 
gl ne cbr SR E 00 “060 
o 48:4508000 
RR as sor ssiaaiado RE RBaSSO0O 
RR ea orqMcesa rm nas Orapcha 8/ADOSQROGO0O 
ec 1.438: 1118760 
Ens. 4500005000 
1.000:000$000 
300:0002000 
o 60:0004000 


rs de ERAM 


A oppate tado a RR rn nueo plo AADRÓDOSOOO 


t 2 


— amnisrERãO DA GUERRA 


o 
inistro e Secretario do Estado dos Negocios da Guerra é autorizado a despen- 
1 OS serviços « Red nas seguintes rubricas , a quantia de 14.657:212$022 


A Rr Fes 


e To 8 a e Riddo e Repartições. DERAS, fraco gs es rro ds 207 :8508000 

; gica Conselho Supremo Militar e de Justiça. . Ei AR Em esse DO 7 e LET OSOOO 
E e agadoria das Tropas da cônto.. ERR A Stoa SERRAS MT 4 AOS 6758000 
Archivo Militar e Officina lithographia. EPE NE ME 25:988$000 

O nao Dinho dom SAR ed Ria SUS IPO PU 330:676$000 
piemicaia + em Aisende E Ce etriiçoa usiaidto esses aid A SC LAOUOBAGTTO 


855:4993040 

248:7808000 

Pp! especiapsim crer. NRO TERE R NM caR era teii PA al É 861:5878000 

E os amregimentados... ss... DINIS casas 
— Mo “Pragas do RR RR ro ineo og 1.251:0469650 
ABRA sorteio DO Sao e DE o ET 7 BD TROGO 


* add 
AA 


a - | 


“43. Fardamento, equipamento e arreios.........cecceccerecereeooo — 4.639:2268500 


À gu q 
: fair 
as 


+ 


EE READ is ra o ar a SR a 6 a a “50:000$000 A 
15. Despezas de corpos e quarteis...... O Rd são PANA APRSEaRO d 440:00038000 Ee 
13. Companhias militares. ...........c... camvandteansassseissgao SOMA ne 
E. 17. Commissões militares. ............. ETR TS Md CASE e RÃS - 76:2663000 la 
EE 218» ClAnBSL ACTAS; Dx ps isquemia Casafdca vo ar Ro po isca > 811:882$556 Ê 
y 19. Ajudas de custo........ Vea pote ta dan vt ind PP NOTE ada» agia 30:000$000 R sá k 
20). Fabricas........ PER ASR EE po Doria am co RPE, ea 67:7808500 
21. Presídios eColonias......... ndo ao O Aba Pici 110:7998500 | 25 
22. Obras militares........... E pt ER SA Quo vê PANA oia 700:0008000 E 
23. Diversas despezas e eventuaes.........cesecees PORN A 540:0008000 


Bibliotheca do Exercito. ....... E APR 


MINISTERIO DA AGRICULTURA 


O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas é autorizado a despender, com os serviços designados nos seguintes 
paragraphos, a importancia de .........: AR AEg a a par 


A saber : 


o D 
dd 1) ê 


1. Secretaria de Estado. .............. ao os é 7 doa Sur po A 234:985$000 
2. Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional.......cecitiros 6:000$000 t 
E 3. Imperial Instituto Bahiano de Agricultura. .......cticitettiio. 20:0008000 "fd 
4. Imperial Instituto Fluminense de Agricultura. ......ciuitiio. 48:0008000 
5. Estabelecimento rural de S. Pedro de Alcantara... ...estitito. “43:600$000- f, 
á 6. Auxilio para escolas praticas de agricultura e uma de vete- ; 
E io PRE POPUP E ERRO E e DR A rp 150:0003000 
7. Acquisição de sementes, PIRES, “CMB. às siiie co we ca ist e 18:0008000 
À DEC OEMERMADES..sasies so csvoniracso Es o Ra CERA saida os ERRA E 20:0008000 to 
“9. Passeio Publico............ MeSDUnTo conrocu ias obesa ndo da SR 13:265$000 ga 
= 10. Jardim da praça d'Acclamação.........icremeeiear 38: 2008000 a 
l 11. Corpo de Bombeiros..... pia Dou a dp dd ao ERRO 310:069$000 
É: 12. Iluminação publica..........ciiiiteso, os TES PPP 915:594$920 
13. Garantia de juros ás estradas de DEDO dc EV a tao oo A 1.498:322$031 
a E Ave Stade fera Bora 1. scene o oder so Teo lions ca 7.275:2308000 
É 
es 
e 
E 
o 


215:0318760 


“Estrada de ferro do Sea E] E Ae ERA DS po SR ROB R de, aa da 
: e. Estrada de ferro de Baturité ......... Up eee Vad En = R57:005$290 
a E Estrada de ferro de Paulo Affonso.......cccesicesectero sr ARE 215:0008000 
É: | a Estrada de ferro do Recife a S. Francisco (prolongamento).. 392: 4405000 
E: e Estrada de ferro da Bahia.........cpecccecercernernercereeeroo 600 :928$000 
Fo 20. Estrada de ferro de Porto Alegre á Uruguayana. e RPA 349: 1704000 
E a Obras Publicas... ..ecereeeess «285 Rad RR AA Sa 2.667:401$000 
E | ». Esgoto da cidade. MR sc ss ssa nsa raro men ees 1.710:000$000 
E EE 23. Telegraphos............ ERES, 1 RS a E eniço Tait 1.821:560$000 
Co 24. Terras publicas e e iantaação: EA RA data REA 803: 464$400 
! A O ana QRieCHESE. «am sat n eee sl “Es SA NE E E 100:000$000 
E [sy o “Subvenção a companhias de navegação por vapor...... PRP 3.226:600$000 
' Aê E “97. Correio Geral........ Cr A A PAS RR E DRE PES . 2.274:8798390 
28. Museu Nacional....... Pd RP A é dA AR LE Fa 76:360$000 
É E 29. Fabrica de ferro de S. João de Ypanema ol 7 HE O DR a AD 198: 100$000 
“R 80. Manumissões......cseerencenereenceneercececontennennanero AF $ 
| “8 "841. Educação de ingenuos........ceseee. RR o o Seda — 82:900$000 
E 
* MINISTERIO DA FAZENDA 
» | 
mM O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda é autorizado a despen- 
E: der, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de 60.944:104$829 
“A A saber: 
” : | 4. Juros, amortização e mais despezas da divida externa. ....... 13.872:503$000 
- 2. Ditos, idem dos emprestimos nacionaes de 1868 e 1879........ 6.061:8258000 
4 8. Ditos, idem da divida interna fundada.......... do sem Pa a 20.276:5928000 
1a  k. Ditos, idem da divida inscripta ainda não fundada, «seas» names 15:000$000 
| 4 fd 5. Caixa de Amortização. ...ecececcesorensennerenencecerenrencato 61:7648000 
E 6. Emissão, substituição e resgate do papel nigeda. «stat sren as 126:214$8000 
! k Dm. Pensionistas....seeerecesereeeeecenes RREO ad, conteve AO 1.859:9578735 
Do 8. Aposentados.........cceo PER PRADAA JOR O Ra BE A 1.003:515$157 
À 9. Empregados de Repartições e logares extinctos........ cure 26:090$8975 
10. Thesouro Nacional. . o Ria ala Da NPR LAR 668: 6428666 
41. Thesourarias de PARA Rg fi ENADE SO OA o nes anámess O À PAIDTARSSO 


Juizo dos Feitos da Fazenda....... ER O DR Es cana A 


126:325$000 


ci 
4 
PE 
; 
a 
* 


13... «Alfindegas acessa nerssnso o Ra a RANA cce unção crio Mah A AD 


mm 44. Recebedorias.....cccesssa ads Ee SERRA area é ASALGTASTIO 
BR 15. Mesas de Rendas e Collectorias,....e.er corno pecssresrcáseco ê 1.498:4908514 
o 16. Casa da Moeda e resgate do cobre...... RES PENSE 
4. “Administração diambnas. casaazssgass RUA NE top” SAR Errar 13:2148400 ARA 
* 48. Dita e custeio das Fazendas Nacionaes.......esecmcsess ads 7:6548000 | "a 
19. Typographia Nacional........... 4 ag Co ota gelo RICA doa min ; 291:6778000 N 
20. Diario Official. ...ceceres PAR e 86 Ps na eetereerero  AMTIOSASGTO O 
21. Ajudas de cisto...... EDER, Pego, fria A Sn A ARA 50:0008000 
22. Gratificações por serviços temporarios e extraordinarios..,...« 12:000$000 a E 
DR ISRDADÓTOS GVENMIDSS: 2. scam ci cnusiapessão son pricmr nda name ES 100:0005000. t 
à 2. « isprenças da cambio. ;. A usscr Mia foices sujo Ri E Do tRBMASTTA SO q 
. 25. Juros diversos...... Dm ppp RS Te pi GRSA TA; T9S627 j 
ta 26, «Ditos.dos bilhetes do Thesouro....«spucszecevanccacenpros avr 800:0008000. E 
27. “Comissões e Corretagens...,,,.cessrarprcs crecaar soci eve G0:0008000 | 
28. Juros do emprestimo do Cofre de orphãos. ... ,escsusseacimasva 700:0008000 
. 29. Ditos dos depositos das Caixas Economicas e dos Montes de e ai E 
a SOCCOPTO. . e rccera a? PRP omissa o empatia en 
) DD. 7 QUEM ra cs se tra DANO ie po ndo caquairbids de Exp agEa PRO r 560: 6948550 LA 
a 81. Fiscalisação das loterias... s.....ecuensedinsseneceseomerereneess 4008000 
32. Exercicios findos......... RICA tarda pe CERA ação PE 2; RA ago 600:0003000 
33. Adiantamento da garantia provincial de 2 º/o ús estradas de ferro 
+ aa f davbabiby cics. shares Abs cisri adi d MO viro questa 450:0003000 
E 34. Reposições e restituições..... ya Sho ii WsÃ aid paddcs sk 90:0008000 
Art. 2.º Fica approvado o credito supplementar de 409:000$090, constante da “al 
tabella A. 


Art. 3.º E” autorizado o Governo para abrir, no exercicio da presente lei, creditos 
supp!ementares para as verbas indicadas na tabella B. 


, “ . A 
Art. 4.º E” igualmente autorizado o Governo para despender, durante o exer- 
cicio desta lei, por conta dos creditos especiaes, até a importancia de 24.244:734$799, 


constante da tabella C. . 
a 
-Art. 5.º Continuam em vigor todas as disposições das antecedentes Têis de 
E orçamento, que não versarem particularmente sobre a fixação da receita e despeza, 
sobre autorização para marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições ou 
legislação fiscal, e que não tenham sido expressamente revogadas. a p 
Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrario. 
e 
EN 
4 
“ 
. 
o . 
"E é À á dr E dá 
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e ÃO SP 


us == 


— BROPOSTA DA RECEITA 


“Art. 1.º A receita geral do Imperio é orçada na quantia de 130.915:400$000, 
e será realizada com o producto do que se arrecadar dentro do exercicio da pre- 
sente lei, sob os titulos abaixo designados: 


ORDINARIA 
Impôrtação 
Direitos de OA RITO, COMSNADA mio à 50 rnmrma cer sesesmess ciroo 75.500:0008009 
Expediente dos generos livres de direitos de consumo........ 700:000$000 
EL | Lao EA (NEAR PRE ERAS ERR PE ED Rg 270:0008000 
A PMAZENDBON. sa smunia ro vasaross a RR o quien oa é canas 1.200:0008000 * 


Despacho maritimo 


Imposto de pharóes....eersessecenesarenaneesernas a ac a 290:0008000 
DR dardÓRa espa dente eir erao 8 GRSA RE PE Rae 110:0008000 - 
Exportação 
Direitos de exportação de generos nAcionaes....c.cmesecrereresasio 16.000:0003000 
» de21/2º da polvora, fabricala por conta do Governo, e dos 

“ metaes preciosos em pó, pinha, barra o1 em obras....... 30: 0008000 

» de11p 9jo do ouro em barra, fundido na Casa da Moeda... 1:800$000 

»: «de 1 º/, dos diamantes. ........ E par E 0 ua Ri 8:000$000 

É . 
Interior 

Juros das acções das Estradas de ferro da Bahia e Pernambuco..... 140:0008000 
mendigo Esivadadde ferro D.Pedro Il. ces ccecsemaserare seo 12.500:0008000 


Era 16 — 


Renda da Estrada de ferro de Baturité.......cesserereseereerenneno 
» do Correio Geral..... 


re » dos Telegraphos electricos... .es.evurununeneneeaanesereecess 
E - p daCasa da Moeda... ««srsusaccnisiinooimecius sans oe nda dos 
| » da Typographia Nacional.......usessentareseeennenerenaseas 
. » do Diario Ofhcial..... dia TEN al sadia No por gi o qr 
TA a » da Lithographia Militar.....ceceneneereensereneaseneanaasas 
M » da Fabrica da polvora.......eeseseeseenceneaneasenesecanaro 
» da Fabricaqde ferro de 5. João de Ypanemaã. ssesesccancasad 
“» dos Arsendes......ceceseeso Duda e Gra ara asciá é cosuscáras 
» da Casa de Corrooção.s .ccesesussepencocascerenessmertoipass 
» do Imperial Collegio de Pedro II......c.ccesenseaareseeeneo 
ee » - do Instituto dos Surdos-MudoS. . ..eccsvecccerrco rose sercsana 
» das Matriculas dos Estabelecimentos de instrucção superior. 
» dos proprios nacionaes........ccrescesencesos ads unad APAE po TA 
q » dos terrenos diamantinos. ........ecesesasa PER 1 eevam 
Fóros de terrenos e de marinhas, excepto os do Municipio da Côrte, e 
; producto da venda de posses ou dominios uteis dos terrenos 
, , de marinhas, nos termos das anteriores leis de orçamento 
Imposto sobre patentes de privilegios..........cse.v TETE rr 
Laudemios, não comprehendidos os provenientes das vendas de 
al terrenos de marinhas da côrte........ | PNI URe MA, NE TRAD 
À Imposto sobre datas mineraes.......ecescoscessisorsoss A q 
am RN A forros PUDMS:. cisco nto cr otros gos cre calhag assado Na 
À Premios de depositos publicos...........cccsecercersecaenas 0 Ed ea 
! EAnCESsho Sa PERDA COGU, oco rspesscspa sei qurnraços ss sia da 
Á DO DADO 4 A aaeso Cen o as TITLE EN O perde AT E paia e a 
, Imposto de transmissão de propriedade. ........ Enio «dica dao Dito qui 
" à + BObPE lotariad o. quase nano secartes as aa beRe Soo e qhas dóscóreno 
». de industrias 6 PPoNSSÕOS. .sscaiosposisasii sussa dista 
x ». de transporte e image cs Asus e cdeidts doi Acnposcnnd ço 
RE podial. sesta es padai davis sós aa PE: idas deteda! ot 
» sobre o subsidio e vencimentos. ..... pabotris da à om E 
Ce ge ARA X NA ho and PRN q PAR e ER E, 4 
Cobrança de divida activa... ........csessacii un agi E eps pio UI » 
; 
e 
“ 
“e 
“ 
" 


1.500:0008000 
- 900:0008000 


35:0008000 
370:000$000 
140:000$000 

200$000 
1:5008000 

20:0008000 

20:0008000 

40: 0008000 

40:0008000 


+ 


a 


a 7 E SE 
a 
Estas PE» 


— es 


RR, 
E ai e 
F 
EXTRAORDINARIA 
Contribuição para o Monte-Pio da Marinha.......... cecereeerenteo 40:0008000 
Indemnisações....... SS SRP ENS o E pSAÇR PU PR, DOR 250:000$000 
Juros de capitaes nacionaes ......cccreras PR A scr maitpiE 70:000$000 
Venda de generos e proprios nacionaes..........v.. RR ips nin de e 150:000$000 
“Receita eventual... ...cceeceeeentes E adE ca ia DE PAD e CEA 909 :0008000 
130.915:400$000 
. 
RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 
“4. Taxa de escravcs (inclusive a addicional)...... ce... RR E 
2. Transmissão de pace dos Mesmos «esse serorsussuseso 
a MúNAS, atos acimai ue cuia DO RO na Ti Dio, 
Do HOMAbMOS sarado aa tn a MR RS E Pd Ae 
5. Benefício de loterias isentas de impostos. ......... e PR 
6. Decima parte do beneficio liquido das concedidas depois da lei. 
7. Divida activa.....-eceserecreo e De AS a E EM rd 
, Imposto sobre os consignatarios de escravos... .. ces dic ved tt di 
9. Imposto de 12 4/2 º/0 sobre loterias:. ro asas MEM A RE 
40. Sello dos bilhetes... ..... RR pi PR A ERR E 
414. 4/2º/0, restante da commissão “dê que trata o art. 2º do decreto 
| n. 2936 de 16 de Junho de 1862...........remes Ea nd fa 
12. Remanecentes dos premios (lei n. 1114 de 27 de Setembro de 
1860, art. 12,8 3.0). cccscnerees a biaiaá e» RE raia É Capa Dá, a a 


dos 2.º O Governo fica autorizado a emittir bilhetes do Thesouro, até á 


somma de 16. 000:0005000, como antecipação de receita, no exercicio desta lei. 
Paragrapho unico. Continúa a vigorar a autorização conferida ao Governo no 
n. 8018 de5 de Novembro de 1880, relativamente á con- 
no todo ou em parte. 
5 9Jo, poderá O 


art. 2º, paragrapho. unico, da lei 

versão da divida fluctuante em consolidada, interna ou externa, 
gi no uso dessa autorização forem emittidas apolices a juros de 

“esgvemo destinar 4 º/o para a amortização, 
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Art. 3.º E” concedida ao Governo a faculdade de receber e restituir os dinheiros e 
das seguintes origens : 

Emprestimo do Cofre de orphãos. 

Bens de defuntos e ausentes, e do evento, 

Premios de loterias. 

* Depositos das Caixas Economicas. 

Depositos dos Montes de Soccorro. 

Depositos de diversas origens, 

O saldo que produzirem esses depositos será empregado nas desp-zas do Es. 
tado; e, si as sommas restituidas excederem ás entradas, pagar-se-ha a differença 
com a renda ordinaria. 

O saldo ou o excesso das restituições sefá contemplado no balanço sob o titulo 
respectivo, conforme o disposto no art. 41 da lein. 628 de 17 de Setembro de 14851. | 
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Art. 4.º Continúa em vigor a autorização dada no art. 14 da lei n. 3018 de 5 de 
Novembro de 1880. 


Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro em 8 de Maio de 1883. 
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TABELLA — À 
CREDITO SUPPLEMENTAR 


Leis n. 589 de 9 de Setembro de 1850 e n. 2348 de 25 de Agosto de 1873 


EXERCICIO DE 1882-1883 


MINISTERIO DO IMPERIO 


Decreto n. 8801 de 16 de Dezembro de 1882 


Mtb; 45º 
50.— Soccorros publicos....eecresercmucarensarosencananrasusiarencncacarenenasanaasss 400:0008000 
s 
e 
. 
. 
> 


| Ministerio da Justica 


A Pugi “Ajudas de custo : 
aos Magistrados de 1ºe 2 entrancia. 
Eimaiação de presos de justiça. : . 
a Ministerio de Estrangeiros 
Ee de custo. ta ; 
E kh Extraordinarias no exterior. % 
(a Ro R, 7 ass pa Ministerio da Marinha 
o Hospilaos: j 
[q Pelos medicamentos e utensis. 
PM “Reformados: 
Rd ns é di soldo de oficiaes e praças reformadas. 


] DR io — Munições de bocca : 
da E Pelo. sustento e dietas das ca dos navios da Armada. fx 
Munições navaes: | 


" Por, differenças de cambio e comissões de saques, tratamento de praças em portos estrangeiros e em 
5  provincias, onde não ha praça e enfermarias, e para despezas de enterros. 


Pri | PEIN ko Ministerio da Guerra . 
- Corpo de swule e hospitaes : 
Pelos TR pat dietas e utensis. 
“54 RR — Praças de pret:: 
TA Pelas gratificações de voluntarios e ensijados, e premios para os mesmos. 
Etapas : 
Pelas que oceorrerem, além da importancia consignada. 
RA A - Fardamento: 
o Pelas datpemas resultantes do augmento de preço na materia prima. 
“Despezas dos corpos e quarteis : 
Pelas forragens e ferragens. “ 
o) Classes inactivas : 
Pelas etapas das praças invalidas e soldo de officiaes e pratas reformadas, 


: Pelos casos fortuitos de avaria, naufragio, alijamento de objectos ao inar e outros sinistros semelhantes. 


Ká 


Choice ea 
E IS TS 


do 


O Aqudas de cústo: ra | a + E o 


“ Pelas que se abonarem aos poa que pi. em commissão do serviço. 


a 


b ' 
RE Ee 


Fabricas : 


Pelas dietas, medicamentos, utensis é etapas diarias a colonos. 


Aida ua ts 


Diversas despezas e eventuaes: 
Pelo transporte de tropas. 


Ministerio da Agricultura 


A Nluminação publica. Do nai y N 
j Garantia de juros ás estradas de ferro e aos engenhos centraes: eu. 
Pelo que exceder ao decretado. ! 
Correio Geral . 


Ministerio da Fazenda 


Juros da divida interna fundada : E 
Pelos que occorrerem, no caso de fundar-se parte da divida fluctuante, ou de se fazerem operações 
, de credito. o E À 
Juros da divida inscripta antes da emissão das respectivas apolices : a 
Pelos que forem reclamados além do algarismo orçado. 
Emissão, substituição e resgate do papel moeda : , 7 
Pelo feitio de notas. , o 
Juizo dos Feitos da Fazenda : HA 
Pelo que faltar para pagamento da porcentagem da divida arrecadada. 
Alfandegas, Retebedorias, Mesas de Rendas e Collectorias : 
Pelo excesso de despeza sobre o credito concedido para a porcentagem dos empregados. 


Diferenças de cambio : 
of Pelo que fôr preciso, afim de realizar-se a remessa de fundos para o oxterior e o pagamento dos 
juros e amortisação dos emprestimos nacionaes de 1868 e 1879. id 
| Juros diversos, e ditos dos bilhetes do Thesouro : 
s Pelas importancias, que forem precisas, além das consignadas. 


Commissões e corretagens : 
Pelo que puder ser necessario, além da somma concedida. 


j Juros do emprestimo do Cofre de orpháos : . 
Pelos que forem reclamados, si a sua importancia exceder à do credito votado. 
: uros dos depositos das Caixas Economicas e dos Montes de Soccorro : 
Pelos que forem devidos, além do credito votado. 
K Exercicios findos : à 


Pelas pensões, aposentadorias, órdenados, soldos e outros vencimentos marcados em lei. 


Reposições e restituições :. 
Pelos pagamentos reclamados, quando a importancia destes exceder á consignação. 
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TABELLA — € 


j ER 4 CREDITOS: ESPECIAES PARA OS QUAES O GOVERNO PODERÁ FAZER OPERAÇÕES DE CREDITO 


Leisn. 2348'de 25 de Agosto de 1873, art. 18, e n. 2792 de 20 
Nao de Outubro de 1877, art. 20 8 


é 
” 
us 


Ministerio do Imperio 


“4 n = 
2 E 


Ra ns. 190% e 1905 de 47 de Outubro de 4870, e 2348 de 2% de Agosto 
de 4873, art. 2º, paragrapho unico, n. 6 


r 48 
“sá TAM 
Ba: pe Medição e tombo das terras que, nos termos dos contratos matrimoniaes, formam os patri- 4 

E. monios estabelecidos ara Eur Altezas as E sr D. Izabel e D. Leopoldina e Seus h 

“a j Aprndtes EEE don CANO DOS ATL DOCE nO So PRI pe PR RP E 18:0003000 a 

e. , nd 


Ministerio da Agricultura 


aa : ; Lei n. 1953 de 17 de Julho de 48714, art. 2º $ 2º 


E 
A Prolongamento da 2 ce a = ferro eo Recife a S. Francisco........... 2.510:0008000 E 
AR ldem idem da EIA RE feto misto 0 sr aa ia a 6 bo a o misió sta a Sé 6 é e 2.319:6725000 
E bai — ——— ——  4.829:6725000 

Lei n. 2397 de 40 de Setembro de 4873 | | > 
E 4 intenção: da estrada de ferro de Porto Alegre a AE é ne cerco 3. 426:4285073 4 
o Idem idem do Rio Grande a Bagé.....cereecerecerorccorcorncoccerrocoo  À.223:7765795 y 
- Idem idem de Bagé à Cacequy......... SOLO EAR RAR to oiro» ? 6:0603000 s 
ms Idem idem de Caceguy à Uruguayana...cecsrieiioo afago fo Sae Nam 0/00/9019 9:6603000 a 
“A — — ———  4.665:9235698 q 

E Lei n. 2450 de 24 de Setembro de 4873 E: 
| E Garantia de juros, não pRrapanitos de 7 º/o, ás companhias, que constroem ou construirem *a 
a DR os cano rss oa enot creo eer scene nesnsimarocnscssansa 7.180:873101 E 
— E Lei n. 2630 de 22 de Setembro de 4873 
1 As y k : , [ 
E “Obras para o abastecimento d'agua á capital do Imperio......c.cccesesemsescrererensiso 880:2645000 a 
E id | 
| Lei n. 2670 de 29 de Outubro de 1875, art. 48 
E. k X j 

Prolongamento da estrada de ferro D. Pedro I...,........ djbfijo ole cia e oia féjo pi 5 io tu sx rota 6.000:0008000 


Lei n. 2687 de 6 de Novembro de 1875 e Decreto n. 8357 de 24 de Dezembro de 1881 


Garantia de juros ás companhias que estabelecerem engenhos centraes......... O 600:0008000 
| ' Ministerio da Fazenda . 
| E Leis n. 1837 de 27 de É reg de 1870, artigo unico, e n. 2348 de 23 de Agosto de 1873, 
E Po pa paragrapho unico, n. & 
| | Fabrico Siga RIA O RONCO: ecsrd avo amo no Sede na e Duo ca se ri cast ecaõc a 20:0004000 


Lei n. 2348 de 25 de Agosto de 4873, art. 44, 85º, n. 2 


Premio, não excedente de 304000 por tonelada, aos construetores de navios no Imperio... 80:0004000 


— e meme 


24.244:7345799 
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CRECI DR oa scene cnansenra suco votar ide or onna pao contas recesso 
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DIVIDA EXTERNA. cessenentenercoenoronnenenencacarencacacanenarrerenenercasetnanena 
GARANTIA PROVINCIAL ÁS ESTRADAS DE FERRO... sesernscensenseerenenenenensontenseas 
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RELATORIO 


lei Tm orçamento « com. deficit, e em vesperas de começar a execução de outra 
“no o caso, pois (o) orçamento vigente tem de reger dous exercicios. 
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Si o desequilibrio da lei fosse apenas uma supposição, não verificada no primeiro 
icio, mal cabidas. seriam as Pt Ao nd E. RN [o 
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Em presença de tal acontecimento, devido em grande parte a causas anormaes, 


comosejam, a baixa do preço do café, a diminuição da safra do assucar e algodão 


nas provincias do Norte, e O estado vacillante do cambio, causas que ainda actuam 
sobre a massa geral das transacções, exercendo por conseguinte perniciosa influencia 
sobre as rendas publicas, temos todos o dever de meditar, no intuito de conjurar 
-a crise, porventura imminente, procurando neutralisar-lhe os effeitos, pela adopção 
de medidas adequadas. 
A lavoura cá industria é que convem principalmente applicar os remedios para 
curativo do mal, que assoberba a producção, em detrimento da riqueza publica e 
privada. 

Lancemos, entretanto, nossas vistas para o cambio, que, com as suas oscilla- 


ções e tendencias deprimentes, perturba todos os calculos e nos arroja para preci- -. 


picios e perdas incalculaveis. | ' 
Nas actuaes circumstancias, quando o Governo acaba de contrahir um empres- 


timo na Europa, e não se apresenta na praça como tomador de cambiaes (o que | 
poderia concorrer para a baixa do cambio), não ha razão para que este se conserve - 


sempre girando em volta de taxas muito inferiores ao par. 

Não é admissivel que interesses colligados possam exercer tamanha influencia, 
contrariando as leis e principios economicos. 

É antes mais razoavel attribuir o facto á fluctuação do nosso meio circulante, 
aos deficits reiterados dos orçamentos, em consequencia do excesso dos creditos 
especiaes, à consequente absorpção de uma grande parte das economias dos parti- 
culares, à immobilisação de capitaes em certas emprezas, de envolta com outras 
causas, que igualmente podem concorrer para o depreciamento ou deficiencia do 
meio circulante, 

Si, pois, tivermos fundamento para crer que taes motivos exercem com efeito 
grande influencia sobre a marcha do cambio, o Governo da Nação é o primeiro res- 


* ponsavel pelo mal, que lhe succeder, proveniente de causas, que poderiá ter evitado. 


É preciso, por conseguinte, economisar e economisar muito, harmonisando os 
encargos com as forças contribuintes do paiz. | 

E” preciso, sobretudo, pôr um paradeiro na decretação de grandes commetti-. 
mentos, de obras grandiosas, de melhoramentos, que não nos podem trazer van- 
tagens immediatas, que não reproduzirão, senão em futuro muito remoto, o que com 
elles se despende. 4 


» 


. 
* Convem estabelecer um systema, um plano regular de viação aperfeiçoada, sendo 
levados a effeito sómente os melhoramentos considerados mais urgentes. Em- 


prehender tudo ao mesmo tempo é tudo arriscar, compromettendo o nosso credito, 
que devemos zelar. 
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“As adidas A ride exigem recursos tambem extraordinarios, e para 
17 A “serem estes obtidos ha necessidade de inscrever o onus, ame delles resulta, no orça- 
“mento da despeza. ordinaria. 

“Os creditos especiaes, votados para taes melhoramentos, transtornam e inutilisam | 


E “todas as. previsões dos orçamentos, principalmente quando o prurido de 
E A, E ndrod na vanguarda de um progresso mal definido nos seduz e encaminha ao 
É. dispêndio. das mais avultadas sommas, uma vez que “se contenha no vago da auto- 
am “rização. 
E. ii, Os emprestimos, quér internos, quér externos, são remedios extremos, a que 
só podemos recorrer em circumstancias difficeis. Nem devemos ser tão pouco 
tá " ciosos do nosso credito, que estejamos sempre na contingencia de pedir a es- 
Í % 'tranhos os meios necessarios para alimentar a vida da Nação, cuja prosperidade 
devemos, discretamente, promover. 
5 E Fazendo estas ponderações, tenho por fim, apenas, chamar vossa attenção 
E | para a necessidade indeclinavel de sustar, por emquanto, a decretação de des- 


pezas, que possam ser adiadas para tempos melhores. 
Já temos emprehendido grandes melhoramentos, empregando nelles avultados 
capitaes; para que estes fructifiquem, convem não perder de vista aquelles, 
“conservando-os, aperfeiçoando-os, ou concluindo-os, quando da sua paralysação 
“proviér damno consideravel. 
Tudo principiar e nada levar ao fim, pretender alcançar o progresso sacri- 
ficando o futuro, não se coaduna com o espirito do legislador prudente. 
A leitura attenta do que passo a expor-vos servirá de justificação para o 


juizo severo, que externei, relativamente ao estado actual do Thesouro. 
38 Começarei pelo : 


a Ad — Caterírio de 1891-872 


« 
5 


As tabellas ns. 1 e 2, apresentando discriminadamente a receita e despeza geral 
do Imperio nos ultimos vinte exercicios, a datar do de 1862-63, comprehendem o 
movimento das transacções realisadas no de 1881-82, Ei bem que incompletamente, 
pois faltam os balanços da Thesouraria de Santa Catharina dos mezes de Outubro a 
Dezembro do anno passado. 

Dessa falta se resentirá tambem a Synopse; que brevemente vos será pre- 
sente, 


E 


Entretanto, apreciando os elementos existentes no Tesouro, jegienhai clear 4 ! 


ás seguintes conclusões : 
lê A renda do exercicio de 1881 - 82 importou em.......ccccco 128, 020: 3998292 a 
A despeza ordinaria em.............» à Temas ng do vá tiara Quids 118.564:8368320 ; 
Produzindo um saldo de......ceecseressermenencernrenceoo Q455:56BB9TD 
Tendo importado a renda effectiva em......... 128.020:3998292 a : 
a do fundo de emancipação em........cvcos 1.440: 4808484 e AR 
sa e os depositos liquidos em.....c.cemesmescces 1.351:396$164 “aa 


Segue-se que a receita total do exercício foi de... .......cccemeece.  130,812:275$940 A 

Accrescentando, porém, a totalidade dos recursos de que dispoz o | 
Governo para satisfazer os encargos do mesmo exercicio, a - , 
saber : 


- Emissão de moedas de nickel...... BI RaSA GR q 122:000$000 
Dita de letras do Thesouro......... Ro nda Saio 3.995:9003000 
Dita de apolices da divida publica.............. 2:5008000 


Emprestimo de particulares ........ PRE o q 90:534$766 4.210:9348766 


Vê-se que a receita deste exercicio elevou-se á somma de....... -  135.023:210$706 
Ora, tendo importado a despeza ordinaria, reunida á do fundo de E 


emancipação,na importancia de 1.740:9658125, 
Mesas tu sie RTRs Exa = MR ccrcorooo  121.305:801$445 
e a dos creditos especiaes em........... DwenEçd 16.071:3168448 


Tabella n. 2.......00.  137.377:1174893 
E mais: 

Despeza em Londres com o emprestimo de 1860, 
que tem de ser indemnisada pela estrada 


de ferro de Pernambuco....... DE PST ” 1:693$815 e 
Es Emprestimos feitos aos montes de soccorro de 
; diversas provincias .............. RR 15:060$925 
4 Adiantamento á provincia do Rio de Janeiro.. . 31:4218840" º 
—————  437.425:2044478 


Encerrar-se-hia, portanto, a synopse deste exercicio com um de- 


| EAR o Rida ni dd 2% qu ei SR É ERR, a A 2.402:083$767 
R., si o de 1880-81 tivesse indenínisado o supprimento que daquelle 

recebêra na importancia de..... TREE, cesssáaram RA 2.651:916$461 
E: Desde, porém, que a indemnisação não foi realisada, o deficit pri- 7” 
a mitivo de 2,402:083$767 elevar-se-ha a .......... pas ria age 5.054:000$228 


j 


gr SRA om pj E o 


meme - - 


— Cumpre observar que a synopse, de que acabo de tratar, comprehende SÓ- 
mente 18 mezes do exercicio, não estando, portanto, escripturada ainda toda a 
despeza. 

É de presumir que, por occasião do encerramento do exercicio de 1881 - 82, 0 
balanço geral do Imperio apresente um deficit maior do que o já mencionado, 
em consequencia da realisação das despezas autorizadas em Londres por conta do 
credito concedido pela lei n. 3030 de 9 de Janeiro de 1881. 

Este resultado justifica as previsões do Thesouro, das quaes vos deu conta meu 
illustrado antecessor, no relatorio de 29 de Maio do anno passado, quando calculou 
em 6.711:5618131 0 deficit provavel deste exercicio, comquanto exista alguma diver- 
gencia nas parcellas tanto da receita como da despeza. 


Cxerítio do 1887 - 83 


Com os elementos que possue o Thesouro, na maior parte referentes ao 1º se- 
mestre, quando apenas começára nos mezes de Novembro e Dezembro do anno 
passado a execução daultima lei do orçamento, que alterou a arrecadação de algumas 
taxas sobre a importação e exportação, não é possivel avaliar de modo con- 
veniente a renda deste exercicio. 

Nem se poderia fazer uma estimativa regular da renda dos direitos de impor- 
tação e exportação, si não occorresse o facto de possuir o Thesouro esclarecimentos, 
obtidos por meio de telegrammas, de algumas Alfandegas, a respeito do producto 
da arrecadação do augmento de 10º/, nos direitos addicionaes de importação e da 
deducção de 2 ºo nos de exportação de alguns generos (tabella n. 3), relati- 
vamente aos tres primeiros mezes do 2º semestre. 

— Por ahi reconheceu-se que a diminuição da renda, proveniente da reducção de 
20º/, nos direitos de exportação, será contrabalançada pela arrecadação do au- 
gmento de 40 º/, nos direitos addicionaes de importação. 

Neste presupposto calcula o Thesouro em 127.972:0478455 a renda provavel do 
exercicio de 1882-83 ( tabella n. 4). 

Basêa-se este calculo no resultado conhecido da aprecadação nos exercicios de 
41880-81 e 1881-82, comparado com a marcha que tem tido a renda no 1º semestre 
do: corrente exercicio, com as modificações necessarias, em consequencia do au- 
gmento esperado na renda de importação, e da diminuição infallivel na de “ExXpor- 


tação. 


o. 


É 
+ 


d 


» 


dd PNR é tras nd 


«| 67.860:959548 
Esto 72.196:7235327 
Devo produzir em 188283.) 74.337:9615900 


Si se comparar a arrecadação do 1º semestre do corrente exercicio com a do 
periodo correspondente do exercicio de 1881 - 82 (tabellan. 5), se reconhecerá que 
apenas houve em favor daquelle uma differença de 265:2108475, que procede da ele- 
vação a 60 */o dos addicionaes de 50 */o cobrados sobre os direitos de importação, e do 
augmento nas taxas de armazenagem das mercadorias depositadas nas Alfandegas:., 

O progresso natural da renda não se faria, pois, sentir, si toes alterações não ti- 
vessem sido adoptadas. Parece, com effeito, fóra de duvida que houve grande dimi- 
nuição nos valores das mercadorias importadas, devida principalmente ás circum- 
stancias precarias, em que se encontrou o nosso principal genero de exportação. | 

Comquanto houvesse entrado em vigor em 1º de Maio do anno passado a nova 
tarifa das Alfandegas, mandada executar provisoriamente pelo decreto n. 8360 de 31 
de Dezembro de 1881, a sna influencia sobre a renda foi inteiramente nulla, pois não 
se observaram notaveis diferenças nas quantidades das mercadorias, cujas ta- 
xas foram modificadas. Entretanto, é cedo ainda para julgar-se da conveniencia 
das alterações, que nella se podem dar, afim de proteger a renda, sem offender os 
legitimos interesses do commercio. 

A baixa continua e prolongada, que pezou sobre o café, cujos ps EM 
até onde ninguem acreditára jamais que chegassem, reduziu, de maneira conside- 
ravel, o valorda grande quantidade do genero, que entrava e sahia do mercado, e 


sobre o qual eram cobrados os direitos de exportação. 


A safra do assucar, nas provincias do Norte, tem sido muito escassa nestes 
ultimos tempos, e não pouco ha concorrido para a diminuição da renda de algumas 
Alfandegas. 

Mas, e principalmente, tem contribuido para esse resultado a providencia, 
adoptada pela ultima lei do orçamento, de reduzir os direitos de exportação de alguns 
generos. Tão consideravel é a diminuição que dali resulta na rendo de exportação, 
que deve attrahir a attenção do Poder Legislativo. 3 

É certo que o augmento de mais 10 º/o, no imposto de 50 9/5 addicionaes, pro- 
duzirá sensivel augmento na arrecadação dos direitos de importação, para o que 


“tambem ha de contribuir a aggravação das taxas de armazenagem ; mas tanto uma 


como outra medida apenas terão por effeito immediato amparar a renda, porque 


e oppoem ao desenvolvimento E das permutas internacionaes, unica 
fonte de verdadeiro progresso mercantil e do augmento da riqueza publica 
oi E ud a 
ig “As novas | taxas de armazenagem, sobretudo, oneram as mercadorias importadas a 
a “com encargos que, para algumas, excedem a toda a justiça, collocando-as na contin- 
- gencia de evitarem os nossos mercados, que aliás não podem dispensal-as. 
já RA situação dos productos, em que se firma o nosso commercio de exportação, 
u “póde, de um momento para outro, melhorar, havendo motivo para nutrir fundadas 
bi esperanças no desenvolvimento da producção do assucar nos engenhos centraes, 
Va e na abertura de novos mercados consumidores para o café brazileiro. O abatimento 
“de 2 “Ja nos. direitos de exportação, que pagavam estes ultimos generos, é um passo 
dado. para apressar a “vinda de um periodo mais favoravel á nossa lavoura, sendo 
pois transitoria a diminuição, que se observa na renda de exportação das provincias 
E as productoras. ; 
aca pr Feitas estas considerações, e entendo para o estado vacillante do cambio, que. 
4 torna impossivel qualquer tentativa para o fim de estabelecer-se um calculo seguro, si 
| “bem que approximado, da receita do corrente exercicio, não é temerario suppôr que 
a não poderá exceder em muito á do exercicio anterior. 
“Ora , sendo o producto presumivel da renda peloniado em. .cerssc.  127.972:047$455 


Ro a j £ importando: 


e : gura 


44 : 
af 


io de moedas RENAS OU iyrass dns asnai o qárme as 141:2008000 
Dleivas do Thesouro em......cccccscessiar cs cw r00w  17,666:800$000 


os liquidos PRM ss notes emo a cante addon sia niatan atos 3.500:0003000 
ê) Sh RE Da 
E Os recur os deste exercicio poderão ser computados em. .secvaros  149.280:047$455 


A despeza ordinaria votada na lei do orçamento, 
e a autorizada por creditos extraordinarios 
: E somma RR asno serranas do 130.591:8068760 
Reunindo-se a importancia da despeza votada 
Da a tabella € da lei do orçamento. .....cs.... 24.792:2405898 
PP EE O A ———— 455.984:0472658 


] E E Reconhece-se que o exercicio de 1882-83 deveria apresentar 
RR em susliquidação um deficit provavelide.. apa Pcsoenee sos 6.104:0008203 


» Tendo, porém o Governo contrahido na praça de Londres um emprestimo 
de £ 4.000.000 para occorrer ás despezas extraordinarias deste e do exercicio se- 


k guinte, o referido de ficit, aliás proveniente de achar-se incluida no calculo a des- 


r 
. 


E im 


a —10 > Es 
= | peza dos creditos especiaes, ficará reduzido a | 2.619: 7598305, comparada a “renda | É 

provavel de 127.972:0478455 com a despeza ordinaria, calculada em 130. -591:8068760.. 

O deficit de 2.619:759$305 provém da diminuição que se observa na renda, feita 

E "a confrontação entre a que fôra orçada na lei e a que provavelmente se realisará, E 

Age do augmento que teve a despeza fixada na mesma lei, por effeito dos dous creditos 

, extraordinarios, abertos pelos decretos ns. 3144 de 30 de Outubro e 8801 de 16 de 

Dezembro do anno passado, 


DRCAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1894-85 


Receita 


Pelas razões, que vos são conhecidas, não se observa rigorosamente o preceito Rar, 
legal de orçar à receita pelo termo médio dos tres ultimos exercicios. És 
h O methodo, que se tem seguido, é tomar para base do orçamento a arreca- . 
dação do ultimo exercicio liquidado, ou a que se presume effectuar-se no corrente, 
com as modificações que as circumstancias possam aconselhar. h nar 
Não é dado por ora apreciar com segurança o resultado dos 10 º/, accrescidos 
aos direitos addicionaes de importação, por não possuir ainda o Thesouro ba- E- , 
lanços das Thesourarias do 1º trimestre do corrente anno. | 
Na Alfandega da Côrte, de que ha informações até o fim de Março, a cobrança dos 
direitos de consumo tem apresentado augmento. , 
A arrecadação provavel de 1882-83, como se vê da tabella n. 6, é avaliada em 
72.268: 3908085. k 
Mas, tendo-se tornado effectiva a nova taxa sómente depois da publicação da 
lei na côrte e nas provincias, em datas differentes, é certo que não se acha com-= 


prehendido na avaliação senão o producto daquella porcentagem correspondente 
a uma parte do anno financeiro. 


Conseguintemente, maior" seria o algarismo, si se referisse ao exercicio a 
Assim, considerando que a renda da importação, nestes ultimos annos, tem 
ido sempre em progresso, e que não ha motivos para esperar-se que se esquive 
a esse movimento ascendente em 1883-84, assim como em 1884-85, de que ora me 
E occupo, parece que póde orçar-se o rendimento desta origem em 75.500:0008000. 


Cp 


Pela mesma deficiencia de elementos não se póde apurar o valor da dimi- 
nuição, que trouxe para a renda de exportação o abatimento de 2 º/, nos direitos 
sobre alguns generos. | 

A baixa, porém, que provavelmente se notará, si não fôr compensada pelo 


augmento da quantidade de generos exportados, e a consideração de que no calculo 


para 1882-83 figura a cobrança de tempo anterior á reducção decretada, advertem 
que não fóra prudente adoptar sem restricção o algarismo da estimativa, que talvez 
seja algum tanto elevado, si attender-se ás razões expostas. 

Quanto aos outros impostos, nenhuma circumstancia se dá que mereça ser 


aqui assignalada. 


Assim que, fandando-mé nos algarismos que constam da referida tabella, penso 


- que a receita para 1884585 póde ser orçada em 130.915:400$000, excluidos os depo- 
-* sitos liquidos, orçados em 2.500:0004000. 


Despeza 


A despeza ordinaria, conforme os orçamentos de cada um dos Ministerios, 
elevar-se-ha á somma de 130.185:060$347, e a proveniente de creditos especiaes á 
de 24.244: 7348799. 

Entre a despeza votada para o exercicio de 1883-84e a orçada para 1884-85 
observa-se, pois, uma differença para menos de 186:2708796. 

Melhor apreciareis o que deixo dito, cotejando os algarismos da seguinte tabella: 


VOTADA PARA O EXERCICIO | ORÇADA PARA O EXERCICIO | EM RELAÇÃO AO EXERCICIO 


ESA DE 1883—1884 DE 4884-—1885 1884-— 1885 
ORDINARIA | — ESPECIAL ORDINARIA | ESPECIAL AUGMENTO DIMINUIÇÃO | 
Imporio ,........ E 9.052:9664033] —468:0005000)  9.777:3094333 48:000,3000! 574:343830) 
Justiça re de absa ao OL BOMA CARMA a atirçi ntaio valo 0a a fra To 278: MMABOM] su. car ciume e aalot 583:8485500 
Estrangeiros. ...... Pio A Bh ola lda o 0/0 sto 822:9065666| «e... tatoo = RBS Ani migas Reoa 73:8134000 
Marinha.. ....ere 12:208:0070795] escuna o canas cm AS CO PR A RR EA 4.055:5475730 
SUBA! casos nie sr reto | AMAS RO NOIM] vim 0/0610 6/00/04 TAS 14.697: 2ADRUDA é murro conse o 3h42:2948128 À 
Agricultura, Ade! 24.136:4965801] 24,554: 340R808 25.502:4058791] 24.156:7345799 968:102589M | 
Pazendasa. sv. «| 62.469:60057144 70:00050J0] - 60.944:4045829 OS OOOHOO, isa sie onto a eh teca 1.525:4954885 
129.823:8258044| 24.792:2403898| 430.185: 0608347 9h. 2hh: 7345799]  2.468:5834819] 2.654:8565615 
Te e ainda 
5% .616:0655942 454.420:7959146 Diminuição. 186:2705796 , 
| 


Nas tabellas do orçamento dos diversos Ministerios tereis occasião de examinar 
a procedencia das differenças que se notam entre a somna votada pela ultima lei e a 


“que se presume necessaria para acudir aos respectivos serviços. 


Pelo que respeita ao Ministerio da Fazenda, ha no orçamento uma diminuição de 


1.525: 495$885, comparando-se com a somma votada na ultima lei, que procede, em | 
sua maior parte, da extincção dos emprestimos de 1852 e 1858. 


-=12=— á ! : 


k PESE pois, que a receita do nintuo do 4884-85 ira a 
acudir a todas ns despezas ordinarias, deixando ainda alguma sobra para ser appli-. Ê 
cada ts dos creditos especines, que, por seu caracter de extraordinorios, paia o 
emprego de melos tambem extraordinarios f 
Para Ísto basta considerar que, importando a sa 
: , * despeza ordinaria em, cseccrceeerereererereereceor 180.185:0608347 
oq extraordinaria em. cccseereerceresercerancaos 2Á.244:TIASTIO 154.420: 5846 


sómento disporá o Thesouro da importancia da á ? 
renda ordinaria, avaliada em. cececces error eee. 180.915:4008000 

o do saldo dos depositos, que se calcula importar | ars 

OM sr errenererereecenerencrnanerenereeuneuno 2 500:0008000 188.415:4008000 


e w 
sendo, por conseguinte, o de flcit de, secseseeueseve 21.014:305$146 E ( 


Mas entro a receita e a despeza ordinaria, 
avaliada aquela emsscereeserereerserseccreorsoos 180.915:4008000 F.C 
o esta orçada em, csecercorsonsacesconcorssoccrssa 180.185:0608947 “Cal 


poderá apparecer o saldo de. ..sssesseneseeesestera T30:3398053 


Afastado, como ainda se acha, o exercicio de 1884-85, é claro que este calculo 
não offerece bases muito seguras, dependendo de probabilidades que podem falhar, 
em relação á receita, a qual produzirá mais ou menos, conforme as eventualidades 
que se derem no decurso de 14 mezes, que ainda nos separam do começo da execução — 
da lei, que fôr decretada para esse exercicio, 


DIVISÃO DAS RENDAS GERMES, PROVINCIAES 
EMOS 


+ á 
o 5 º 

E' esto um dos assumptos de maior ponderação, e que insta por immediatas 
providencias. Procrastinar a sua solução é aggravar as dificuldades de nossa situação 
economica e justificar as queixas que, ha muitos annos, levantam as provincias 


contra os poderes geraes, acuja conta e responsabilidade attribuem os apuros 


2 “de recursos ás. diversas circumscripções politicas da communhão brazileira vai o 

4 “interesse do Estado, pois (6) corpo socialnão póde regularmente funccionar, si a seiva, 

À que lhe alimenta. a vida, não circular abundante e vivificadora por todos os canaes de 

o deu organismo. O justo equilibrio entreareceitae a despeza provincial é condição in- 

: — dispensavel p para que se convertam em realidade as aspirações das provincias á a 
fecundação das fontes de riqueza e desenvolvimento das suas forças vivas. Tem esse 
pi facto. immenso alcance — alle se liga o progresso local, cujo conjuncto constitue o 

* adiantamento uno e uniforme do todo politico, apertando por essa fórma os laços 
“de fraternidade entre os membros da familia brazileira ec cimentando indissoluvel- 
“mente a unidade nacional. : 
 Morosa, como costuma ser em todas as nações, que começam, foi a mar- 
: cha, de nossa organisação administrativa. A lei de 15 de Novembro de 1830 foi 
a primeira, que distinguiu no orçamento a receita geral da provincial. Estavam 
| no berço todas as instituições, e as provincias, que ensaiavam a sua vida local, 
— não tinham recursos proprios para se manterem. Foi por isso que então, em 
vez de serem votados nos Conselhos Geraes os meios para as despezas pro- 
EM vinciaes, consignaram-se para esse fim no orçamento geral, e por conta dos 
- diversos Ministerios, certas e determinadas quotas. 

| Dessa insufficiente distribuição queixaram-se as provincias. 

“Alei de 24 de Outubro de 1832 dividiu uma da outra despeza. Reproduziu- 

“se essa divisão na de 8 de Outubro de 1833, a qual, por força da de 3 de Outubro 

de 1834 art. 36, vigorou até depois da promulgação do Acto Addicional. O art. 

33 dessa lei de 1834 autorisou o governo geral a supprir, pelo Thesouro, na fór- 

ma do art. 34 da lei de 1833, ás provincias, cujas rendas não chegassem para 

as despezas, com tanto que estas se não augmentassem. 

Continuaram as provincias a clamar contra a escassa partilha do Governo. 

“Veio então a Jei n. 99 de 31 de Outubro de 1885, que fez nova divisão de 

rendas, mas as provincias ainda sai ficaram satisfeitas com ella. E com razão, 

pois, em virtude da lei natural do progresso, as suas necessidades cresciam 

ao passo que os poderes centraes restringiam os seus meios de acção. 

Mantinha-as o Governo geral, por meio de supprimentos, em estado de continua | E 
dependencia ; viviam á mercê do auxilio dos Poderes Geraes. Soffria com isso a sua 
* dignidade, e não era compativel com a autonomia local essa perpetua pupillagem. 
Em vez de crescer a receita, diminuiu em algumas, de modo espantoso, a ponto que 
a Bahia e Sergipe nutriram serias apprehensões de bancarota. Havendo caducado 
no exercicio de 1836-37 a autorisação para supprimentos, e sendo imprescindivel 
providenciar, de prompto, sobre as anomalas circumstancias financeiras de quasi 


dC 


io E) e 
todas as grandes circumscripções territoriaes do Imperio, cio apenas EA 
S. Paulo e Rio de Janeiro, determinou a lei de 22 de Outubro de 1836, no art. 23, que Di) ! 
continuasse, com certas limitações, o auxilio ás. ncia, cuja receita não désso got do) 


ww 
para as despezas. é Ns E 
no 
j 


Depois de 13 annos de soffrimentos, nunca interrompidos, sempre adstrictas á 
tutela da Alta Administração, aguardando do orçamento geralo exiguo contin-. 


gente, que mal provia á sua alimentação, desorganisadas as suas finanças, luc- ti E 
tando com um deficit que, de anno para anno, se augmentava, e destituidas dos e. a 
meios de fecundar a sua producção — viram-se as provincias no doloroso transe de b 


abandonar algumas regalias, constitutivas de sua autonomia, entregando ao Go- os 
verno geral certos encargos e serviços, que não podiam custear, á mingua de 
reditos, e que de provinciaes passaram para a classe de geraes, sendo pagos pela 
Thesouro. 

Alliviadas, por esse modo anormal, de consideraveis verbas de despeza, nem ay 
assim auferiam a renda precisa para fazerem face ás exigencias dos ramos de. | 
serviço, que lhes restavam, a 

A unica fonte de renda era ajlavoura, e esta não offerecia materia tributavel, 
cujo producto estivesse em proporção com as despezas a fazer-se, Começaram, 
pois, as provincias a impor sobre os productos do solo, na sahida do porto de 
origem. Essa faculdade derivavam-na as Assembléas Provinciaes do silencio do 
Acto Addicional, que não lhes prohibira o taxarem a exportação, e do art. 9º E 6º da + 
lei n. 99 de 31 de Outubro de 1835, que deixou á receita provincial o excesso dos 
5 9/0 addicionaes do dizimo de exportação. 

Varias resoluções de consultas condemnaram como contrarias á lei fundamental 
as leis provinciaes, que taxaram a exportação; mas hoje é opinião, quasi unani- 
memente aceita, queas Assembléas Provinciaes podem legislar sobre este ramo do 
nosso systema tributario. | 

Não acontece o mesmo em relação aos impostos de importação, que pezam sobre 
os generos vindos de paizes estrangeiros, e sobre os que do territorio de uma provincia 
entram no de outra. Pelo Acto Addicional (art. 12) estão aquellas corporações 
politicas expressamente inhibidas de creor taes impostos que, vexatorios para o 
commercio, tendem a restringil-o, prejudicando as imposições geraes, podendo ferir 
tratados, e até dar logar a conflictos internacionaes. 

De ha muito que figuram nos orçamentos provinciaes diversas verbas de receita, 
formadas de taes impostos. k 

As Secções de Fazenda e do Imperio e mesmo o Conselho de Estado Pleno pro- 
nunciaram-se francamente contra esse abuso; o Governo Geral o tem condemnado 
por actos expressos ; mas a Assembléa Geral, a que foram submettidas taes leis 
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“provinciaes, offensivas o Constituição, nenhum alvitre tomou para as revog ar. 


Apenas a lein. 347:A, de 24 de Maio de 1845, revogou a de n. 275 de 15 de Abril de 
1844, promulgada em Minas, que estabelecêra direitos sobre generos de commercio, 
que das outras provincias entrassem naquella, na razão de 4$ por animal carregado, 


“qualquer que fosse o.peso ou volume da carga, sendo sujeitos a igual taxa os mesmos 


generos, quando importados em carros, canôas, barcos, ou outro qualquer meio de 


transporte. Não obstante essa revogação pelo: poder competente, a disposição da . 


lei revogada foi pela Assembléa Provincial reproduzida no anno seguinte e a taxa 


continuou a ser cobrada ! 
Prolongou-se, até hoje, esse estado anomalo que, por assim dizer, frisa com a 
anarchia, até que a Praça do Commercio de Pernambuco representou contra a 


cobrança vexatoria de impostos dessa classe, que estavam prejudicando profun- 


damente o commercio. 
“Attendendo a essa representação, que era o écho de justas e fundadas queixas, 
resolveu 9 Governo Imperial mandar suspender aquella cobrança, em 15 de Agosto 


“do anno passado. 


A” Thesourariá do Rio Grande do Norte, onde a importação tambem era gravada, 


“expediu-se a ordem n. 53 de 11 de Outubro do anno passado, desapprovando o acto, 


pelo qual ordenára aquella repartição que, á vista de requisição da Presidencia, não 
désse a Alfandega por desembaraçadas diversas mercadorias, sujeitas a impostos 


“ provinciaes de importação, nem as embarcações, que as transportavam, sem que os 


donos, ou consignatarios, apresentassem conhecimento em fórma de haverem satis- 
feito taes impostos no Thesouro Provincial: ; não só por não poderem as Assembléas 
Provinciaes legislar sobre direitos de importação, como tambem por ser aquella 
providencia contraria ao disposto nos arts. 495 e seguintes do regulamento de 19 de 
Setembro de 1860. 

Esta decisão foi adoptada como fundamento de outra, que, em grão de recurso, 
proferiu a Thesouraria da Bahia, communicada por ella ao Presidente daquella pro- 
vincia em officio de 27 de Novembro 'do anno passado. 

Nesta ultima provincia reclamou tambem do Presidente a Associação Com- 
mercial uma providencia, que puzesse o respectivo commercio em igualdade de 
condições com o de Pernambuco, onde tinha sido suspensa a cobrança dos 
referidos impostos. Requereram diversos negociantes que lhes fosse per- 
mittido despachar suas mercadorias, sujeitas aos impostos provinciaes, assi- 
gnando termo de responsabilidade pelos NOS até que fosse decidida a re- 
presentação. 

Pareceu ao Presidente que lhe fallecia faculdade para deferir essa pretenção, 
porque importava suspender uma lei provincial. | 


Recommendou o Governo Imperial áquelle seu delegado que fosse cumprida a 


ei provincial em vigor, até que o Parlamento resolvesse sobre o assumpto o fora | 
submettido á sua decisão. | y 

Foi, por igual razão, indeferido pelo mesmo Presidente outro requerimento da 
Junta Commercial no sentido de ficar suspensa a arrecadação dos impostos. pro- 
vinciaes de importação, sendo despachadas as mercadorias, mediante termo de 
responsabilidade pelos mesmos impostos, até que pelo poder competente fosso decla- 
rado que elles tinham porsi a indispensavel constitucionalidade, 

Não tendo resolvido definitivamente sobre o assumpto o Poder Legislativo, e con- 
vocada para nova reunião a Assembléa Provincial, a quem cabia providenciar a tal 


respeito, o Presidente da provincia levou ao conhecimento della o oceorrido e mais um 
officio que dirigira ao Inspector da Thesouraria Provincial, em que declarava que, 


tendo dado a Thesouraria de Fazenda provimento ao recurso de Bruderer & Comp. 
interposto da decisão da Alfandega, que lhes negára a sahida de mercadorias, das 
quaes haviam pago os direitos de importação, pelo fundamento de não haverem os 
recorrentes pago iguaes direitos, exigidos pelas leis provinciaes, e resultando do dito 
provimento a impossibilidade de continuar-se a cobrança dos direitos provinciaes 
sobre a importação, incumbida áquella repartição pela Presidencia da provincia, e, 
considerando que a Fazenda Provincial carecia de meios proprios para tornar effectivo, 
fóra da Alfandega, o pagamento dos ditos impostos provinciaes de importação, deter- 
minados no orçamento em vigor, porquanto não dispunha a Presidencia de recursos é 
autorizações legaes, indispensaveis para crear e organizar o respectivo serviço, em 
condições inteiramente novas, no que aliás iria de encontro ao pensamento do ramo 
temporario do Poder Legislativo, manifestado em projecto, que durante a ultima 
sessão votou e remetteu ao Senado, decretando a revogação das leis provinciaes, quê 
tributavam os generos importados, e não seria do mesmo modo guardada a conve- 
niente harmonia com a doutrina do Governo Imperial, exarada no aviso-do Ministerio 
da Fazenda de 11 de Outubro á Thesouraria do Rio Grande do Norte : — tinha por in= 
exequivel e inconveniente, cm taes circumstancias, a cobrança dos referidos impostos, 
cabendo á assembléa provincial apreciar a materia quando tivesse de reconsiderar o 
orçamento, que julgava necessario devolver pela razão principal de exigir os allu- 
didos impostos, por sua natureza, inconstitucionaes. 

O Governo recommendou a seus delegados nas provincias, onde havia im posi- 
ções dessa ordem, que pfomovessem a reunião extraordinaria das Assembléas 
Provinciaes para votarem a suppressão das mesmas imposições e tomarem as mes 
didas, concernentes a cobrir o deficit, que dessa suppressão resultasse nos respectivos 
orcamentos. 


A Assembléa Provincial da Bahia ainda não aboliu os impostos de importação, 
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Revogaram-nos, diets as do Ceará, do Rio Grande do Norte, Parahyba, Paraná, 
Alagõas, Sergipe, Santa Catharina e Espirito Santo, constando que da mesma fórma 
procederiam Pernambuco, Bahia e Maranhão. 

A des. Paulo declarou que não havia no seu orçamento impostos provinciaes 
“de: importação. 

Era tempo de fazer cessar tão excepcional estado de coisas e oppor um para- 
deiro ás invasões, que nesse sentido faziam as provincias no dominio das attri- 


“buições, reservadas pelo Acto Addicional aos Poderes Geraes. 


Não tem que arrepender-se o Governo da attitude que assumiu neste ne- 
gocio. Os fructos, que está colhendo de sua resolução, justificam a medida 
“tomada. 

O golpe foi rude, mas necessario para cortar um abuso inveterado. 


Resentir-se-hão as provincias dos effeitos da operação ; mas a ferida cicatrizará, 


e o mal, extirpado pela raiz, é de esperar que não se reproduza. 

Por algum tempo permanecerá em algumas provincias, principalmente em Per- 
nambuco e na Bahia, onde mais avultavam aquelles impostos, um consideravel des- 
equilibrio entre a receita ea despeza ; mas o credito, de que a primeira já usou, forne- 
“cer-lhes-ha Os recursos, que de prompto precisam, até que com o auxilio permanente, 
que vão receber da receita geral, creação de novos impostos, severa economia 
e bôa gerencia de seus dinheiros, se ponham em dia e colloquem a renda em pé de 
igualdade com a receita. 

Para o fim de rever a legislação, que regula a cobrança das. rendas geraes, pro- 
vinciaes e municipaes e propor as medidas, tendentes a melhorar as divisões e clas- 
sificações dessas rendas, nomeei, por aviso de 30 de Agosto ultimo, uma commissão 
composta do Procurador Fiscal do Thesouro conselheiro João Cardoso de Me- 
nezes e Souza, Director Geral das Rendas Publicas conselheiro Manoel Pinto de 
Souza Dantas Filho, Inspector da Alfandega da Córte conselheiro Carlos Americo de 
Sampaio Vianna, E ppa da Recebedoria do Rio de Janeiro Bernardino José 
Borges, 1º escripturario do Thêsotiro Joaquim Isidoro Simões, e por avisos pos- 

“teriores o dr. Honorio Augusto Ribeiro eo official do Contencioso bacharel Antonio 
Frederico Cardoso de Menezes e Souza, incumbindo-a de apresentar nesse sentido 
um projecto justificado, que teria de ser submettido ao Poder Legislativo na sessão 
deste anno. 

Acaba a commissão de apresentar o seu relatorio, «jue dentro de poucos dias 
será sujeito á vossa consideração. 

Apreciando a actual situação economica do paiz, reconheceu a commissão que as 
provincias, na deficiencia absoluta de materia tributuvel, d'onde auferissem os meios 


necessarios para fazer face ás exigencias de seus servicos, viram-se forçadas a 
F. 


sd ne 
impor sobre a importação ; que, para reformar a desigual partilha, que, ha cerca 
de meio seculo, adjudicára ás províncias a lei de 31 de Outubro de 1895, 
devia o Estado ceder-lhes dous de seus mais rendosos impostos, qunes o de 
industrias e profissões e o de transmissão de propriedade — unicos, que sem in- + 
conveniente podem pass'r para a receita provincial; e, para supprir o deficit, k -» 
que necessariamente appareceria no orçamento do Imperio pela retirada dessas 
duas importantes verbas de receita geral, lembra não só economia, como a 
demora de alguns melhoramentos, de que se possa prescindir, sem damno 
social, e além disso a taxação de certos ramos da actividade individual, ainda não 
tributados, reunindo-se n'uma só as diversas fórmas do imposto sobre a renda, EE 
approximando-se, o mais possivel, do income-tas, que é um dos mais poderosos ele- 
mentos da receita da Inglaterra e que tão grandes resultados produziu nos Estados 
Unidos durante os nove annos, em que alli existiu. » há as 

Propõe mais a commissão que se eleve de */w º/0a 1º/ a taxa das doações NE 
inter vivos e a da transmissão de propriedade por titulo successivo, em linha 
recta, taxa esta, que é de metade da que o senhor Gladstone propoz para a. | 
Inglaterra. | 

- Entende mais queas provincias podem legislar sobre a exportação ; que não 
devem ser consideradas direitos inter-provinciaes as taxas itinerarias, cobradas 
pelas mesmas províncias para conservação e melhoramento das vias de commu- | E, 
nicação, e propõe a revogação da lei n. 347 A, de 24 de Maio de 1845, que as 
declarára inconstitucionaes, 

Pensa que a subvenção paga pelo Thesouro para auxiliar a despeza com a força 
policial nas provincias, e que importa, para todas ellas, em 600:0008, deve cessar, 
oque é conveniente para a independencia e autonomia das mesmas provincias 
e conveniencia da Administração. 

Apezar dessa dotação, proposta pela commissão em favor das provincias, e que 
orça por mais de cinco mil contos, tres dellas ( Goyaz, Matto Grosso e Piauhy ) não é 
poderão dispensar o supprimento dos cofres gerae* para o mencionado serviço. Não 
se póde modificar, de um dia para outro, o estado de um paiz ; a transformação social 
é obra da acção lenta do tempo. Nem todas as provincias estão nas mesmas condiedes 
economicas, nem todas se desenvolvem na mesma escala. A desigualdade de meios 
de acção resulta da capacidade productiva de cada uma. Para as que não podem 
acompanhar o movimento progressivo e a crescente prosperidade das outras, é ne- 
cessario que se prolongue, por mais algam tempo, e até que della se possam eman- 
cipar, a tutela dos Poderes Centraes. 

As medidas, indicadas nesse relatorio, têm por o o Acto nes inter- 
pretado pela lei de 1840. 


TR Ro ia f Vrestando, p poréni, da ERA questão da descentralisação politica e administra- 


ã í tivo, “suggere EU soluções, que dependem de reforma constitucional. e 


8 melhor podereis eis aprec r de sua leitura e analyse. 
“Feza comimissão E coube em suas forças. Parece-me que as providencias, 


ne por ella indicadas, são as mais convenientes no actual estado do paiz, e á vossa 


sabedoria deixo [0] resolverdes como fôr mais acertado sobre o projecto, elaborado 
a e que vos será presente. 


“Relevante serviço prestou a commissão colligindo com louvavel esforço todos 
os documentos, de que precisa o Poder Legislativo para adquirir pleno conhecimento 
do assumpto da epigraphe, formular a respeito ema seguro juizo e tomar decisiva 
deliberação. 

Quanto ás rendas municipaes, não foi possivel á commissão obter dados com- 
A pletos, tendo já, no emtanto, recebido os balanços e orçamentos de grande parte 
das camaras municipaes do Imperio. Espera, porém, colher em breve as informa- 
* ções, que lhe faltam para complemento desta parte de seu trabalho. 


q 


Como sabeis, ainda pende de decisão do Poder Legislativo a autorização 
para pagar-se á commissão, que foi encarregada da discriminação e divisão dos 
terrenos não edificados nesta cidade, sob a direcção do finado engenheiro erá 
da Rocha Fragoso. 

Não se acha o Governo habilitado para pagar o resto da divida liquidada 
das prezas das guerras da Independencia e do Rio da Prata; nem para resti- 
tuir as quantias que ainda forem reclamadas por conta das sommas extra- 
viadas pelo ex-curador de heranças jacentes João Bernardo Nogueira da Silva e 
pelo ex-administrador da Mesa de Rendas de Itaguahy, Manoel Antonio Neves 
Souto. 

Reiterando-vos o pedido feito no relatorio que vos foi presente em 10 de Janeiro 
do anno proximo passado, espero que providenciarejs a este respeito. 

No exercicio de 14881 - 82 apresentaram algumas verbas deficiencia de cre- 
dito ; mas, devendo discriminar-se as consignações, para as quaes o Governo 
póde abrir credito supplementar daquellas que não se acham no mesmo caso, 
“e não ministrando os trabalhos remettidos pelas Thesourarias os necessarios escla- 
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recimentos, foi mister exigil-os. Não tendo por isso usado o memo Governo 
daquella faculdade, ser-vos-ha presente a competente proposta. - 


A 


No corrente exercicio a rubrica «juros do emprestimo do cofre de sina > 


manifestou, logo gm principio do 2º mir insufficiencia da consignação fi- 
xada. 


Em virtude do disposto no art. 209 da lei n. 3440 de 30 de Outubro diudh 


depois que expirou o nono mez, o Governo, attenta a necessidade indeclinavel 
da abertura do credito supplementar, consultou a Secção de Fazenda do Conselho 
d'Estado, e aguarda seu esclarecido parecer. 

Além d'essa, outras rubricas tambem reclamam augmento. 

Reunidos os elementos que habilitam para conhecer-se a importancia de 


que precisará cada uma d'ellas, trata-se de preparar a respectiva proposta, que, 


será submettida à vossa illustrada consideração. 


MONTE-PIO OBRIGATORIO 


No relatorio, que vos foi presente em 1881, um dos meus illustrados ante- 
cessores demonstrou perfeitamente a conveniencia de estabelecer-se entre nós um 
Monte-Pio obrigatorio, seguindo nesta parte o exemplo de varias nações cultas 
da Europa, que entenderam correr ao Estado o dever de salvar as familias dos 
seus servidores da miseria, à que são em geral condemnadas quando fallecem 
os respectivos chefes, 

De accórdo com as idéas expostas nesse documento, e ampliando as bases 
do projecto então apresentado, offereço-vos um novo projecto, em que procurei 


ser mais explicito a respeito de alguns pontos, que poderiam dar motivo a 
duvidas, 


Eil-o : y 

Art. 1.º Todos os empregados publicos civis ou militares, de qualquer categoria, 
serão obrigados a contribuir, mensalmente, com a importancia correspondente a 
quatro por cento do seu vencimento, em favor do Monte-Pio Geral dos Servidores do 
Estado. 

$ 1.º A referida importancia será deduzida na respectiva folha, no acto do paga- 


mento; e trimensalmente entregue ao Monte-Pio a somma total das deducções 
effectuadas, 


o 


82º A deducção recahirá sómente sobre o ordenado, soldo, gratificação, etapa 


ou porcentagem dos empregados, excluidos os salarios, diarias ou porcentagem que 
percebem os collectores, escrivães, operarios, serventes ou quaesquer outros que 
não sejam considerados empregados publicos. 


Art. 2.º Esta contribuição dará direito ao empregado publico que tiver comple- 
tado 50 annos de idade, e houver contribuido por mais de 25 annos com a quota de. 
quatro por cento do seu vencimento mensal, á percepção proporcional do seu ven- 
cimento fixo, que lhe será paga mensalmente, depois de concedida pela respectiva 
directoria, á vista dos titulos e documentos que forem exigidos em regulamentos 
especiaes. : 

Paragrapho unico. No caso de continuar o empregado a prestar serviços ao 
Estado, percebendo vencimentos dos cofres publicos, continuará tambem, não 


“obstante perceber a dita pensão, a contribuir na proporção dos vencimentos que 


tiver. 

Art. 3.º As familias legitimas dos empregados, que houverem pago a contri- 
buição por mais de 25 annos, terão direito, por morte do empregado, á pensão equi-' 
valente á metade da que percebia ou lhe competiria, não podendo em nenhum caso 
exceder de 3:6008000 annualmente. 

| S$ 1.º Por familia legitima, para os effeitos deste artigo, entende-se a viuva, 
filhas, filhos menores de 25 annos, legitimos ou legitimados na fórma da legislação 
geral, e, na falta destes herdeiros, a mãi ou pai invalidos, e irmãs solteiras ou viuvas 
que vivessem sob o amparo do empregado, justificada esta circumstancia a juizo da 
directoria do Monte-Pio. 

S 2.º No caso de separação por divorcio, ou de abandono por mau procedimento, 
devidamente provados perante a directoria do Monte-Pio, a viuva não terá direito á 


pensão, revertendo integralmente para os outros herdeiros. 


Art. 4.º Aos actuaes contribuintes do Monte-Pio, que, além da annuidade que 
já pagam, quizerem voluntariamente contribuir com a importancia de 4 º/, de seu 


- vencimento por espaço de 25 annos, caberão os mesmos direitos e vantagens que 
“aos que se inscreverem d'ora em diante. 


Paragrapho unico. Nesta hypothese será cumulativa a percepção das pensões, 
quér dos empregados em sua vida, quér das familias por sua morte, regendo-se a 
pensão anteriormente estabelecida pelas disposições especiaes que vigoram a csse 
respeito. é 

Art. 5.º Aos actuaes empregados publicos aposentados, reformados ou jubi- 
lados, será permittido, quando o requeiram á directoria do Monte-Pio, inscre- 
ver-se como contribuintes, afim de gozarem dos direitos e vantagens aqui esta- 
belecidos. 
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Art. 6.º As inscripções obrigatorias serão effectuadas mediante communicação Er: 
feita trimensalmente pelas repartições pagadoras dos vencimentos dos emprega- a 
dos as voluntarias o serão por despacho da directoria do Monte-Pio, proferido 
em requerimento do pretendente, fazendo-se a necessaria communicação á repartição 
competente. R 04 A 
! q . Art. 7.º Nenhum pagamento de pensão se tornará effectivo senão depois de 
| concedida pela directoria do Monte-Pio, á vista de documentos legaes, tanto em 
relação aos proprios empregados como ás familias. Rs 
Art. 8.º Não haverá direito á reversão : as quotas que forem cahindo em com- 
misso, por maioridade, ou fallecimento dos concessionarios, ou por qualquer outro 
motivo, serão eliminadas. 
“Art. 9.º Será permittido aos contribuintes pagar por adiantamento as quotas as | 
sua contribuição mensal ; e neste caso o calculo da pensão será feito tomando-se | 
por base o vencimento no acto da remissão, sem attender-se a quaesquer dimi- R 
nuições ou augmentos futuros. 
$1.º A directoria do Monte-Pio organizará uma tabella para estas remissões, ; 4 
E fixando o numero de annuidades que devam ser pagas adiantadamente, até o ma- q 
Cl ximo de vinte e cinco. 
$2.º A remissão tem por effeito unicamente acautelar o direito 4 pensão do 
art. 3º, no caso de fallecimento do empregado antes de completar a idade de É 
50 annos. a 
$3.º No cas» de remissão, não terá o empregado direito á percepção da pensão, 
em sua vida, antes de completar a idade de 50 annos, salvo a excepção do 
art. 11. a 
Art. 10. No caso de fallecer algum empregado publico, que tenha prestado ser- 
viços distinctos e relevantes ao Estado, antes de haver completado as condições do : 


art. 2º, o Governo poderá conceder á sua familia, em casos muito excepcionaes, a 
pensão estabelecida no art. 3.º 


Art. 11. Será igualmente permittido ao Governo conceder a pensão do art. 2º 
ao empregado, que inutilizar-se em virtude de mutilações ou lesões incuraveis adqui- 
ridas no desempenho do serviço publico. 

Art. 12. Não será permittido ao Governo, dora em diante, conceder aposenta- 
dorias, reformas, jubilações ou quaesques outras mercês pecuniarias aos em- 
pregados ; quando o bem doserviço publico o exigir, serão elles postos em disponi- 
vilidade, ou demittidos. 

Art. 43. A disponibilidade, demissão ou fallecirrento do empregado não auto- 
rizam a restituição das quotas com que elle houver contribuido. Será, porém, 
facultado ao empregado demittido continuar a contribuir mensalmente com a quota 


nto « dos: vencimentos que percebia ao tempo da 
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AR a se inscreverem e contribuirem por mais de um anno, 
En postos em disponibilidade, á pensão porporcional ao 


E e trt. 19. E tendo mais de 20 e menos de 30 annos de 
i Pego terão lireito, no caso de demissão, á pensão do art. 2º, uma vez que tenham 

c det um anno; e, no caso de fallecimento, suas familias terão 
rt. 3º, si a contribuição houver sido paga por mais de cinco 


jo dt á effectividade q empregados, a que se referem os arts. 18 e 19, 
'á La pensão. gua perceberem. 
2 - Os isequios Ea geeato o contarem mais de 30 annos de ser- 


« ilidade, á menisão cas pobdsáio ao ordenado fixo do ultimo 

A. o tiverem exercido por mais de tres annas; e ás suas familias será 

posição do art. 10, si forem reputados distinctos e relevantes os. 

, tados, Quando, porém, se tiverem inscripto, e contribuido por mais 

ne ong das Tespectivas pensões, tanto elles durante sua vida, como 
por sua morte. 
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Paragrapho unico. Aos que não tiverem tres annos de exercicio no ultimo 
emprego, será abonada a pensão correspondente ao ordenado do emprego anterior, 
qualquer que tenha sido o tempo de exercicio neste. 

Art. 23. A liquidação do tempo de serviço será feita no Thesouro Nacional, e 
nas Thesourarias das provigcias, do mesmo modo que actualmente se pratica, 
em virtude da legislação em vigor. 

Art. 24. A parte do vencimento, que fôr variavel, como as gratificações do. 
exercicio, porcentagens e outras, se regulará pelas respectivas lotações, na época | 
em que se tornar effectiva a inscripção ou a concessão das pensões. 

Art. 25. O Governo promoverá a rescisão do plano de 23 de Setembro de 1795, 
para que os officiaes da armada possam gozar dos benefícios desta lei; e expe- 
dirá os regulamentos necessarios para a boa execução della, os quaes serão sub- 
mettidos á approvação do Poder Legislativo. 

Art. 26. As presentes disposições são applicaveis sómente aos empregados 
publicos, civis ou militares, de nomeação do Governo geral. 

Art. 27. Quando a receita disponivel do Monte-Pio e o producto das contribui- 
ções não chegarem para fazer face a todos os pagamentos de pensões, creadas por 
esta lei, a directoria requisitará o preciso supprimento do Thesouro Nacional, de- 
monstrando convenientemente a necessidade do auxilio. 

Art. 28. Com a proposta do orçamento da receita e despeza será presente ao 
Poder Legislativo uma tabella explicativa da reducção que, annualmente, operar-se 
nas verbas de pensionistas e aposentados, até completa extincção da despeza desta 
procedencia. 

Art. 29. Ficam revogadas todas as disposições em contrario. 


Corrigido e melhorado como parecer mais acertado á vossa illustração e sabe- 
doria, penso que o referido projecto está no caso de ser adoptado. 

A experiencia irá aperfeiçoando esta instituição, que exercerá uma benefica 
influencia na classe dos funccionarios publicos. 

Á provincia do Amazonas cabe a prioridade na realisação deste 
melhoramento : a lei n. 596 de 30 de Maio de 1882 creou o Monte-Pio obrigatorio 
dos empregados provinciaes e municipaes, com a base da deducção mensal do 
vencimento, e sem clausula de pagamento de joias para inscripções, ou de adianta- 
mento para ellas; e o regalamento promulgado em 20 de Janeiro do corrente 
anno, sob n. 45, estabeleceu as regras para execução da mesma lei. 

É natural que as outras provincias procurem imitar á do Amazonas, e assim 
teremos a satisfação de ver transplantada para o Imperio uma instituição de tão 
grande alcance, considerada em seus effeitos politicos e sociaes. 


EA 


é Pg Led “Pa gr ca 
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O projecto, que offereço ao vosso estudo e meditação, póde parecer inexe- 
quivel por dispendioso. 
Procurarei demonstrar a sua exequibilidade. 
“Asultimas leis de orçamento decretaram para 
a verba «Pensionistas» a somma de.,........... 1.808:385$831 
"E para ade «Aposentados» a de..............so.. " 958:985$050 


2. 767:370$881 


Importando, segundo o orçamento para o exercicio 
de 1883-84, a somma dos ordenados e gratifica- 
ções sujeitos à deducção para o Monte-Pio obriga- 
ORNE mana nbaa sa cas nunka cu ufa essas 28.800: 0008000 


A deducção de 4 º/o desta somma subirá an- 

DUE sds s o iraczas ar cre E e pda 852:0008000 
“Sendo entregue esta somma trimensalmente ao 

“Monte-Pio, poderá importar annualmente o ren- 

dimento della em.sse...... mise ad wo 7 Pap 21:300$000 


O que elevará o capital destinado a fazer face ao pa- 
CADAnto de mB Amin cetaispe cr ccts 873:3008000 


Ora, podendo calcular-se a despeza com pagamento 
de pensões aos empregados dispensados do ser- 
viço, na razão da vigesima parte do vencimento 

total, annualmente, durante os primeiros vinte 


RD E OA RPA REA “-  4.065:0008000 
Sendo, por conseguinte, as pensões destinadas ás 
familias, avaliadas, na razão da metade, em...... 532:5008000 


“Segue-se que durante os primeiros vinte annos 
- os encargos do Monte-Pio obrigatorio não poderão 


- exceder, annualmente, de............ mesmasmae so A 597:5004000 
—  Despeza inferior á que actualmente faz o Thesouro, 
o “na importancia ho to nt EE FOPAS AIRE ER RA A 2.767:3708000 
- Sendo a diferença de.........c..o... prob pin 1.169:8708000 
ão Er ai NE Ra E 


-— US o 
Quando, porém, falhe este calculo de probabitidades, e seja porventura maior 
a despeza, ainda assim o supprimento que o Thesouro terá de fazer será n o 
inferior á despeza que faz actualmente ; além de que é licilo suppor que 0: 
- Legislativo applique em favor do augmento dos recursos do Monte-Pio € r atorio 
o producto de algum imposto novo, ou de algum dos actuses. al 
Os effeitos moralisadores, que esta instituição é chamada a produzir sobre a 
classe dos funccionarios do Estado, são de tal ordem, que não convem perder a 
casião de adoptal-a entre nós. 
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EMPRESTIMO NACIONAL DE 1879 


O primitivo capital de 51.5%5:00)$000, que, na dataem que fi jo 
ao Corpo Legislativo o ultimo relstorio, se achava reduzido a 4.6X q 
descsa posteriormente a 45 721:30)8000, conforme demonstra a tabella soba. 7. 

A diferença de X8:000F000 que ora notareis, si comparardes entre si " 
dous tofses, representa as amortizações que se realisaram depois d a 
data. = Na 

Na diferença mencionada estão comprebendidos 210:0)0300, valor de 116 apo- | 
lices de 1 -000$00O e 168 de JINGO0O, que, como vos communicou o meu digno anle- 
cessor, perderam-se por cocasião do nauíragio do vapor Douro. | 

Estes titulos foram pegos mediante caução, conforme o art. fidakein. 1 
de 3) de Outabro proximo passado. 

Devo acerescentar que, segundo a tabella annexa sob n.8, o Thesouro Ni 
cioaal poz é disposição da Caixa de Amortização, pero applicar ao pagamento dos 
juros vencidos até 31 de Março do corrente anno, as seguintes quantias: F 


Re 


Para os do fiº trimestre 
» » v>i3 
> » st 
» » vilão 


ESTO EXTERNO DE 1H: 


iria 


m em 
Ia Eb 
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f 
“Por occasião de serem votadas as leis de orçamento para 1882 - 83 e 1883 - 84, | 
E; “ficára demonstrado que a renda” desses exercicios não bastava para cccorrer aos Ra 
— avultados dispendios com estudos, construcções e prolongamentos de vias ferreas, gn 

is E ; * garantia de juros ás respectivas companhias, estabelecimento de engenhos ceniraes, 
| obras para abastecer d'agua a capital do Imperio, e outras despezas autorizadas e 
por creditos especiaes, no total de quasi 50.009:0003000 ; e, por esse motivo, as <* 


: leis ns. 3140 e 314 de 30 de Outubro de 1882 autorizaram o Governo a fazer opera- E. 
“ções de credito não só para acudir ás mesmas despezas, mas tambem para converter 
a divida fluctuante em consolidada, interna ou externa, no todo, ou em 


| parte. : 
ê ; Para usar do credito o menos possivel, convinha economisar nas despezas, 
Ê E SENDE sendo uma das mais onerosas e improficuas, a que resulta annualmente de diffe- 
1 - Yenças de cambio no movimento de fundos para Londres, e no serviço dos empres- ! 
] | timos de 1868 e 1879, regulados os pagamentos pelo cambio do dia em que ” 
; são feitos. 


Havia, portanto, a considerar despezas de duas especies; uma relativa a paga- 

mentos, de que podiam provir differenças de cambio, outra referente a gastos 

no paiz. 
| Portanto, assim como não seria de bom conselho contratar emprestimo na 

Europa para acudir a despezas no Imperio, attentas as corlições onerosas, com 

que seria levantado, co jogo que se faria na praça com a sua passagem, pois 

ficaria elle reduzido de mais de um terço do seu valor real; não convinha tambem 

realisar no Imperio toda a operação de credito, desde que, tendo de satisfazer em 

Londres o pagamento” de sommas avultadas, forçoso seria continuar o Governo à 
como concurrente na praça para tomar cambiaes, augmentando a constante oscil- 
lação do cambio, e a perturbação do mercado. 


“Nesta convicção iniciou o Governo as operações de credito precisas, levantando 
em Londres um emprestimo de £s 4.000.000, que, si forem conservadas em deposito 
em mão dos nossos agentes naquella praça, devem bastar para cobrir ali todas as 
despezas ordinarias e extraordinarias dos exercicios de 1882 - 83 € 1883 - 84, dando 

“assim tempo a fitmar-se no nosso paiz a taxa do cambio. 


É 


. commissionei em Londres o contador do Thesouro, conselheiro João José do Rosario, 


* Contratei esse emprestimo directamente com a firma N. M. Rothschild & Sons, 
que, por ser agente do Brazil, melhor podia conhecer o seu estado financeiro e, 
onseguintemente, offerecer condições mais favoraveis. 
Para apresentar-lhe os preliminares da operação, sanar, de mtoo) qualquer 
duvida, que pudesse apparecer, e assignar o contrato e as apolices do emprestimo, 


a quem dei as precisas instrucções, e que se houve no desempenho dessa incum- | 
bencia com todo criterio e inteligencia, o que me é grato consignar neste logar. 
Assignado em 23 de Janeiro ultimo o contrato do emprestimo, immediata- 
mente foi elle lançado na praça de Londres pelos contratadores, e o exito, que teve, - ; 
honra o nosso credito naquella praça, e demonstra a boa vontade e influencia dos 
nossos agentes. SE 
O preço da emissão foi de 890/,, a commissão e corretagem aos Pa | 
dores de 2 4/4 “/o, pelo que foram emittidos os respectivos titulos na somma de "3 
£s 4.599.600. y 
Os subscriptores deverão realisar as suas entradas na seguinte proporção : 
5º/o0 por óccasião da proposta. 
15º/, na data da distribuição. 
20 º/o em 16 de Maio deste anno. 
20º/0 em 19 de Setembro idem. 
29º/o em 14 de Novembro idem. 


——— — 


89 0/9 

Pela antecipação das entradas ser-lhes-ha concedido o desconto de 4 4/4 9/4 
ao anno, condição já admittida em anteriores contratos. 

O juro é de 4 1/3 º/, annualmente, e o 1º dividendo deverá ser pago em 
1 de Junho proximo, 

A amortização será de 1º/o sobre o capital nominal e mais o juro das apolices 
que já tiverem sido resgatadas, podendo ser feita por sorteio quando as apolices 
estiverem ao par ou acima delle, e por compra quando a cotação fôr inferior 
ao par. A 1º amortização será feita em 1 de Junho de 1884. à 

Os nossos agentes ficarão incumbidos do serviço deste emprestimo, perce- 
bendo 1º/o de porcentagem pelo pagamento dos juros, 1/2 º/o pela amortização, 
e mais 1/8 º/o de corretagem, no caso de ser o resgate feito por compra. 

O producto das prestações será levado pelos agentes ao credito do Governo | 
Imperial, e vencerá juro calculado a uma taxa menor na razão de 1º/o do que a 
do Banco de Inglaterra, não excedendo, porém, em caso algum de 4º/o 80 anno. 

Não foi estipulado prazo para a extincção do emprestimo, mas, satisfeitas todas 
as condições do contrato, o calculo demonstra que o seu resgate se fará em 38 annos. 


Ea hidos « em Et o 894. 
Analysando. este quadro vereis que, não obstante a ultima operação modi- ç 
/2 io: a taxa dos juros, admittida nos ultimos emprestimos, e ter-se 


- ficar em ] 
| dado. em, occasião, em que a praça de Londres se resentia das controversias 


4 politicas da França, foi ella realisada em condições mais favoraveis, do que as 
dio anterior, pois um emprestimo a 89º/, com juros de 4 1/2 equivale a uma má 
emissão de 50/ a 98,8. | 

| Para. melhor informar-vos, junto ao mesmo annexo tabellas demonstrativas 

da taxa real, a que ficarão reduzidas as primitivas, por que foram contrahidos 

os emprestimos desde . 1852, levando-se em conta todas as condições onerosas, 

“que lhes foram impostas ; vereis por ellas que o emprestimo de 1883 é pouco 

menos favoravel do que o de 1863, mas avantaja-se aos de 1865, 1871 e 1875, 

que são os contrahidos nos ultimos 20 annos. 


DIVIDA PASSIVA 


Divida externa 


Os emprestimos contrahidos em 1852 e 1858, O primeiro (de £s 1.040.600 eo 

segundo de £s 1.526.500, ficaram extinctos em 31 de Dezembro ultimo. ra 
SRA tabella n. 9 mostra que o capital de £s 15.870.600, que circulava em 31 de 

Dezembro de 1884, ficou reduzido no correr do anno de 1882 a £s 15.002.500 ou 

a 183.355:555$556, ao cambio de 27,98 por 18000. 

A reducção, como se vê da tabella n. 10, proveio das amortizações realisadas 4 
nos seguintes emprestimos: a 
MD RO erre msmo seço crias BS 90.400 » 
RR IR e Ra era 0 Ee E na da Ta da dad £s 64.300 h 
DRA a a nsnics o sua os riin era fipirdno voos 8 68 200 

“De CO RC pcs o sas es Dia ia 8 a é £s 131.900 

De MME lu nto COPA ps afD o 5,0 8 ou ba pio PAG aro à 10 0/0) 616 a 6 ja é £s 147.900 


Rega bo ae uva sebo sruninesonrementarvasõoco ES 55.900 
RE a nro UM o oro ash pra Ia A O a OU TD A Dj e À 1 £s 68.500 ' 


À £s 868.100 


a 


As apolices resgatadas por compra ER abaixo ou acima do par foram: do — 
emprestimo de 1871, 10.000 £s a 99 1/2 9/0, 17.800 £s a 99 3/4 O) 28.100 £s a Et 
| 401 9%; e do de 1875, 68.500 £s a 99 3/4 9/o. 

, “Segundo communicação cos nossos agentes, acharam elles preferivel comprar 

é apolices do emprestimo de 1871 acima do par, porque, si tivessem recorrido ) 
no sorteio no par, forçoso teria sido pagar mais um semestre de juros sobre | 
as mesmas apolices. E 
+ Para satisfazer os encargos dos alludidos emprestimos e outras despezas 

por conta dos diversos Ministerios, remeltteram-se cambises no valor de ca 
£s 2.920.000, ou de 32.775:0508630, conforme os cambios por que foram nego- : 
ciadas, Pa: 


A labella n, 11 mostra discriminadamente as remessas effectuadas. cu 


Divida interna 


Divida fundada. — Continúa a ser de 337,513:5008000 o capital circulante 
” das apolices emiltidas em virtude da lei de 415 de Novembro de 1827, como vereis 
da tabella n. 7 já citada, porque, posteriormente ao relatorio apresentado ao Corpo 
Legislativo na ultima das sessões legislativas do anno proximo passado, não houve 
occurrencia que alterasse aquelle algarismo. 
No quadro n. 12 encontre reis contempladas as emissões realisadas, e designadas 
tambem não só as datas em que tiveram logar, como ainda a legislação que as 
autorizou, e o fim a que se destinaram. É 
id Na referida tabella n. 7 vereis reproduzido o total de 23.588:0008000, repre- 
sentativo do capital circulante do emprestimo contrahido em virtude do decreto 
n. 4244 de 15 de Setembro de 1858. Para isso concorreu não ter havido circumstan- 
cia alguma que alterasse o referido capital. á, 
A Caixa de Amortização foi nas épocas proprias habilitada pelo Thesouro Na- 
cional com as sommas necessarias para satisfazer os juros das apolices da lei de 
15 de Novembro de 1827 e do emprestimo contrahido em 1868. 2 
Ao pagamento dos juros vencidos pelos primeiros titulos nos semestres de Janeiro 
a Dezembro de 1882 destinou-se a quantia de 17.624:425$000, e ao dos relativos aos 
segundo e ao periodo decorrido de Abril de 1882 a Março do corrente anno a de 
1.415:280$000, perfazendo ambas as sommas à totalidade de 19.039:7058000, conforme 
podereis verificar pelas tabellas ns. 19 e 14, 


a ns 


NOR 


H 


sans de. 1:0008000. eocenenecneremessinsronaroso 8670008000 


ETR, “Abi tos are o A Pepe AR DN . 808000 
E AA RR am em er de ca da 4008009 

DAL LD Be 2 e POR RE 2008000 
87:4008000 


Essa compra, de que vos dou conta na tabella n. 15, explica o motivo por que, 
“Sendo de 1.540: 4008000 o algarismo do quadro que vos foi apresentado na sessão 
anterior á actual, sóbe hoje a 1.627:8008000. 

RE saldo de juros não reclamados do emprestimo contrahido em virtude do de- 
“creto de 15 de Setembro de 1868 é, conforme a referida tabella n. 14, de 43:005$000. 


apolices em circulação, nas tabellas sob ns. 16 e 17, 

— Divida anterior a 1827. Posteriormente a 29 de Maio de 1882, data 
“do ultimo relatorio levado ao vosso conhecimento pelo meu ilustrado ante- 
Cessor, nenhuma alteração occorreu sobre a divida daquella natureza, inscripta 
no Grande Livro. 

“Por isso, no quadro que ora vos apresento sob n. 18, achareis repetido o algarismo 
de. 143: 0228427, resultante dos mesmos elementos que serviram de base á orga- 
nisação da tabella n. 19, que vos foi presente na mencionada data. 

A inscripta nos auxiliares das provincias tambem não soffreu modificação 
alguma, é eis porque vereis reproduzida no quadro sob n. 19 a totalidade de 
-148:765$260, de que já vos deu noticia o relatorio anterior. 


sob n. 20 reproduz o total de agr RBS, manifestado no relatorio a que já tenho 
alludido. 

Bens de defuntos e ausentes. — Na sessão anterior à actual vos foi 
apresentado o quadro n. 20, pelo qual tivestes sciencia de que as quantias 
daquella proveniencia arrecadadas até 31 de Março de 1882 subiam então a 
3.975:014$738. 

Esse algarismo no periodo posterior, decorrido do 1º de Abril a 31 de Dezembro 
do citado anno de 1882, desceu a 3.971:503:632, conforme a tabella sob n. 21, organi- 
zada de accôrdo com os elementos existentes no Thesouro Nacional, dando-se 


assim para menos a differença de 3:511$101 que procede das alterações abaixo 
mencionadas : 


“Além destes esclarecimentos encontrareis alguns, sobre os possuidores das- 


Com a menor de 400$000 aconteceu o mesmo, e dmhi vem que a tabela: 


n( 


EATERIMUAÇADE 


Eae Janeiro. . 


dei Pernambuco. Ae RE 2: 678$966 Eos 
S. Pedro.....esseecerererrenrancio  ABABSOSS 23:3408417 


* 


5 É + k O cid ] | “o 
! = 4 : q. 
DR | Rio de Janeiro ...... o. eco 14:9898745 

Y P HF Espirito Santo eco conesa “, ex ... dad dá 2:0798680 a ' " M 
% a ' | ' Maranhão eus. usa .... Ainisdts .... 5:4258451 prá y ha IR, Pd 
fd de 5» PARA cu iees Di nice a do Soa ANDAR 894$390 T + 


3:4628252 


VS prescripta a quantia de 1.564:2448505, ficará reduzido a 2.407:2598127 O supracitado o 
DA ta total de 3.971:5098689. ro a 
E: Renda com applicação especial. PEÃO ido de emancipação foi 

e. dotado, pela lei n. 3140 de 30 de. Outubro de 1882, com o producto das seguintes EE 

“a contribuições, as quaes até então faziam parte da renda geral do Estado: 

. 42 !/a 9/ sobre o total das loterias. Ê 

| * Sello de 150 réis por hilhete de loteria emitido. ; ' 

Quota de 1/2 º/o dos 2 º/o que até Junho de 1862 revertiam a favor dos respectivos 

) Thesoureiros para as despezas com o preparo, venda e extracção das loterias. 

) Importancia dos premios não pagos, que, em virtude da lei n. 1114 de 27 

de Setembro de 1860, art. 12 $ 3º, ficaram sujeitos á prescripção dos cinco annos. 

O producto dos diversos impostos até 30 de Junho de 1880....... 
comparado com o que foi despendido até à mesma data..... 


j es E a A Releva, porém, a si tomardes em consideração que se presume 
ç Lá se q 
b 


] apresenta o saldo de... ....esess esco ssasis E dei cpeeccrecsonas 
o que figura na tabella appensa ao balanço do Cox erticio de 1879-80 
b a fis. 10 e 4. 

Si se addicionar a esse saldo a importancia que foi arrecadada 
k de 1880-81 em diante e consta dos documentos existentes no 
e Thesouro, .....s.. Do aço ridia na 6» vais Uai PE RPE 2 quo ai 
k e deduzir-se do total a quantia que pelos mesmos documentos se 
3 reconhece estar despendida 


vê-se que, não obstante achar-se reduzido aquelle saldo, existe 
Dor eropreçar à quantia des... ame0T aa asiisa te O 


A á E y é ) o 

porém, dec que a quantia acima de 4.056: 2538161, conforme 
sa observações cada S respectiva tabela D. 22, está sujeita á liqui- 
“dação. 


“Cumpre, 


x 


t É e ge ses 
Emprestimo de particulares. A importancia de 700:0008000 dada ao 
“Governo. por emprestimo, por Jo im 3 osé-da Silva Freire, em 26 de Novembro de 


Es 


1870, ainda se conserva nos cofres publicos, eos juros correspondentes a esse papi 
) têm sido pagos es respectivos semestres. À - t 


me o do Ee. de orphãos.— 0 saldo desta conta é actualmente 
205, conforme se vê da tabella n. 283. 


“ 


Hs AREA Sê e caixas economicas. Dependendo ainda de liquidação 
definitiva as diversas contas pertencentes ao exercicio de 1881-82, reconhece-se, 
pelos documentos existentes no Thesouro, terem as mesmas caixas nos cofres 
do Estado, até 31 de Dezembro de 14882, a somma de 17.454:763$341, quantia 
esta maior em 2.162: 0525771 do que a de 15.292:7108570, nada no quadro 
n. 23 do relatorio anterior, pela: razão de se haver completado a liquidação do 
* exercicio de 1880-81 e augmentado as operações effectuadas no de 1881- 82, e já 
conhecidas no Thesouro. ais Ea 

A tabella n. 24 mostra o estado desta Sonido 


Depositos dos montes de soccorro.— A tabella n. 25 mostra que 
“o estabelecimento da córte tinha nos cofres do Thesouro em 34 d de Dezembro de 1882 
á a somma de 723: 968S862, e que os saldos das operações realisadas neste anno, 
inclusive osjuros dos dous semestres, importaram em 54:4698127. 
Os estabelecimentos das provincias não têm recolhido saldos ás Thesourarias 
de Fazenda. EE é p 


Depositos de diversas origens.— A liquidação desta conta no exercicio 
de 1880-81, e a avultada somma retirada no de 1881 - 82, deram em resultado 
“ficar reduzido a 10.945: 0193628 O saldo de 4. Er que As o quadro 
n. 25 do relatorio anterior. bm Pe a 

A tabella n. 26 demonstra as entradas e sahidas destes depositos, desde o 
exercicio de 1839-40 até o de 1881-82, em liquidação. 

Depositos publicos. O quadro n. 27, queora vos apresento, foi organisado 
á vista dos esclarecimentos existentes no Thesouro Nacional, e segundo elles os 
teferidos depositos montam a 3.462: 50053242. 

A divida do Estado, propriamente dita, é representada pela quantia de 
1.084:564$224, recolhida aos cofres do Thesouro e Thesourarias de Fazenda, e pela 
de 15:9185880, proveniente de objectos de ouro e prata que se remetteram á reparti- 

"ção Eapurtdato para serem convertidos em moeda. 


1 . 
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Bilhotes do Thesouro,— A emissão destes titulos, que em 31 de Março 1 v 
de 1882 era de 28.984:700$000, em 31 ds» maia id ultimo representava a somma . 
de 46.651:5008000. s. 

A tabella n. 28 mostra que naquella somma figura a de 17.666:8008000 de 
letras emittidas pelo exercicio corrente de 1882 - 83, tendo regulado a respectiva N 
taxa de 4 a 54/2º/ ao anno. 

Ha necessidade de consolidar-se esta divida fluctuante, que sobe a um alga. 
rismo elevado. 

Com o producto disponivel da renda ordinaria procurarei diminuir a importancia 

“ da emissão dos bilhetes do Thesouro, do mesmo modo por que tenho procedido em 
relação á conta corrente do Banco do Brazil. 

Assim é que importando o saldo desta conta em 10.014:9828700 contra o riso 

à quando tomei conta da administração, em Julho do anno passado, acha-se actual- 
mente reduzido a 894:893$622. 

Não basta, porém, aquelle recurso para fazer desapparecer o saldo da di- 
vida fluctuante em breve periodo, como fôra para desejar; e não convindo por 
outro lado conservar em estado indefinido um capital tão avultado, o que concorre 

- sem duvida para o maior enfraquecimento do meio circulante, já de si precario, 
é indispensavel que se faça a consolidação da referida divida, logo que haja ensejo 
“ opportuno. 

Certamente não convem aos interesses do Thesouro converter a divida fluctuante, 

* pela qual se paga, si bem que adiantadamente, o juro de 4a51/2º/o ao anno, em 
apolices da divida publica, que vencem o juro annual de 6 º/,. 

“A indole .da divida fluctuante, contrahida por meio da emissão de bilhetes do 
Thesouro, consiste no resgate delles no proprio exercicio em que são emittidos ; esta 
facilidade, porém, não compensa a obrigação de pagar maior taxa de juros por 
titulos de amortização incerta e difficil. ,, 
ra tendencia, que geralmente se observa na actualidade, é a de converter os taxas 
do juro da divida publica, como fizeram a Republica Argentina, a Hespanha, a 
Belgica, e ultimamente a França. é 

Si, pois, se podesse agora, já não digo converter em 5º/, os juros de 
6º/ das apolices emitlidas desde 1827, mas, pelo menos, não emittir novas 
com a mesma taxa, o Thesouro não pouco lucraria com a diminuição deste 
onus do seu orçamento, já oberado com tantos outros encargos de solução | 
difficillima. 


CC WERIMRO 
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“Oultimo relatorio vos deu conhecimento da existencia, em circulação, da somma 
de 188.110:973$500 em notas do Governo. 
“O quadro sob n. 29 mostra que em 31 de Março proximo passado circu- 


lavam 188.041:087$000. pi 


A differença para menos de 69:886$500 explica-se do seguinte modo : 


Importancia recolhida em troco de moeda de bronze. .............. 13:0508500 
Descontos que Sotirerema RIVERA UU nm ogia aa ara pata ni sair 56: 8368000 


- Circulava em papel bancario, na data do encerramento dos ultimos balanços 
remettidos ao Thesouro, a quantia de 22.955: 9008000, pertencendo: 

SEE dor rails quan nosso uevescaseso ooo a 24 .660:000$000 

pv RO RR ER ad ERR aim fe a miafe e 2/0 1.107: 2758000 

DAR MO OUMBRNÃO. car r=t te xecrr voc 188:625$000 


ae 


- Atabellan. 30 contém informações sobre a emissão, substituição e queima do 
papel- -moeda. ' 

Pelo art. 21 nn. 4 da lei n. 2940 de 31 de Outubro de 1879, foi o Governo autorizado 
a applicar a importancia do saldo ao resgate do papel-moeda. 

“Tendo-se liquidado, porém, com de ficits os tres ultimos exercicios, não ha sido 


ren a referida disposição, tornando-se, portanto, illusoria aquella espectativa. 


Das tentativas feitas, desde a promulgação da lei n. 401 de 11 de Setembro de 
1846, para a retirada do papel-moeda da circulação, a unica que produziu resultado. 
efficaz foi a emprehendida pelo Banco do Brazil, em “virtude do art. 2º da lei n. 683 
de 5 de Julho de 1853. Conseguiu-se effectuar então a retirada de 17.500:0008000. 

D'ahi por diante, não obstante a autorização dada ao Governo pelo art. 1º $9º 
da lei n. 1083 de 22 de Agosto de 1860, não houve mais amortização de 
papel-moeda.. | 
- Na impossibilidade, por emquanto, de realisar aquelle desideratum, fôra talvez 


a conveniente determinar que se faça a retirada do papel-moe ia, logo que as circum- 


É stancias do Thesouro o permittam. Destarte, manifestando o Governo por sua 
vez O proposito de não recorrer jámais a essa fonte perenne de males, que podem 
| até originar calamidades publicas, é licito acreditar que se consiga, pelo effeito 


Rs | RA 
moral, restabelecer de alguma fórma a confiança, emprestando. algum, Vigo aD 8 
nosso meio circulante. a] 

A retirada gradual do papel-moeda, além de ser nimiamente onerosa na -5 
actualidade, não faria sentir os seus effeitos salutares senão em futuro muito 
remoto, ficando entretanto o paiz privado de recursos para o desenvolvimento 

Ei É | - do seu systema de viação ferrea, e de outros melhoramentos necessarios. 

E Realisal-a de chofre, effectuando uma avultada operação de credito, não fôra de 
certo prudente, pois aggravaria muito os compromissos do Thesouro, especialmente 
quando acaba elle de contrahir um emprestimo externo de £s 4.090.000, cuja amor- 
tização não custará pouco. 

O Poder Legislativo já se manifestou a respeito da conveniencia do resgate 
total da emissão circulante, mandando, em 1879, applicar a elle os saldos da receita 6 
dos orçamentos, e oppondo-se ao resgate parcial da somma de 40.000:0008000, 
“emittida em virtude do decreto n. 6882 de 15 de Abril de 1878. 

O assumpto é grave, e a todos interessa, porque liga-se á fortuna publica e 
particular. E 


Urge, pois, applicar um remedio seguro e efficaz. 


EXERCICIOS FINDOS 


No corrente exercicio, a despeza paga pelo Thesouro até agora importa em 
A 172:4573742, ea que se tem autorizado nas provincias attinge a 177:130$267 e em 
Londres não excede de 8368439 ; existindo o saldo de 509:5758552. 
Penso, pois, que o credito de 800:0008000, votado para esta verba, será sufficiente 
para fazer face á respectiva despeza. 
A relação n. 31 menciona os credores que não podem ser pagos por não terem 
as respectivas verbas do Ministerio da Fazenda deixado saldos que comportassem 
a despeza de 4:835$306. 
Si autorizardes o Governo, como fizestes pelo art. 8º $32 da lein. 344 de 30 de 
Outubro proximo passado, para pagar dividas dessa origem até á somma de 
10:000$090, penso que ficará o Thesouro habilitado para satisfazer a esses e a outros ) 
credores que justificarem seu direito. 
A restricção estabelecida pelo art. 18 da lei n. 3018 de 5 de Novembro de 1880 


tem dado logar a reclamações, as “uaes vos são conhecidas, e apreciareis como 
julgardes em vosso elevado criterio. 


a! 


E pl verba sem que ea ando augmento, mas, ao contrario, disponha ainda de saldo. 
e Por. isso, parece conviria, em taes casos, que o ecto legislativo consistisse na 
“aprovação da. despeza ou na concessão de credito supplementar para a verba a 
que ella. pertença. 

Es vista destas ponderações, resolvereis como entenderdes em vossa sabedoria. 


6 E Divida activa 


Di e a de impostos «— No periodo decorrido de Janeiro a Dezembro de 1882 
“oi lquidada e escripturada pela 32 contadoria do Thesouro Nacional a divida prove- 
“ miente de diversas imposições lançadas pela Recebedoria do Rio de Janeiro, cuja 
a somma attinge a 860:343$778. 

UA Addicionada essa quantia á de 12.025: 48581583, que se encontra no quadro n. 28 
“annexo ao relatorio que foi submettido ao vosso conhecimento na 2º sessão da 
“ama legislatura, vereis que, em virtude das alterações occorridas posteriormente á 
“sua apresentação, o algarismo do referido quadro elevou-se no anno proximo 
- passado a 12.885: 8284931, tabella n. 32. 

; Dessa totalidade, porém, que representa 378.621 devedores, está por cobrar e 
“pende de processo executivo a divida de 185.741 contribuintes, na importancia 


ici pose mL tes = o A + 4.182:7828556 
RR Dos 192.880 restantes : - o 
"69.662 pagaram amigavelmente..................  8.670:668$390 


8.234 » executivamente..................  4.796:6308069 
E 4.984 foram dispensados do pagamento em virtude 
- de lei, e de despachos de differentes datas, 
A “que mandaram dar baixa nos pRepire 


“ED Ea debitos, na importancia des. citereereress 285: T47S91G 


. 


RS am | E CO 2 885:8288981 
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sa 38 — 
A divida liquidada e escripturada proveniente dos impostos cujo lanç: 
está a corgo das Collectorias e Mesas de Rendas da provincia do Ro de Janeiro, e 
de 1.116:0128119, segundo o quadro sob n. 33, a 
Esse total, que representa 125.616 devedores, em relação ao de 4. sos:o8speno, 
que correspondia a 125.159, e do qual vos deu conta o meu ilustrado antecessor na 
“ultima sessão do Corpo Legislativo, manifesta uma diferença de 7:9234509, valor da 
divida que liquidou a 3º contadoria no anno de 1882, e depois da apresentação uia va 
anterior relatorio do Ministerio da Fazenda. 
Devo, porém, communicar-vos que dos 125.616 collectados a que acabo de | 


reforir-me : ç 
11.046 pagaram amigavelmente..,...ccscceeeceesa 155:6218189 a | 
. 25.126» — executivamente,........ eso DABSSOBRI “é 


329 foram dispensados do pagamento, por ha- 
verem seus debitos, na importancia em " 
frente, sido annullados em virtude de o 
diversos despachos,..... Poqa raia AS beEa 6:4293$8442 » 
88,515 devem ainda, conforme as certidões que 
existem em Juizo, pendentes de co- 
brança executiva, ... Penmerentneacena ” 


710:0998274 


125.616 1.116:0128119 
———— — 
No quadro sob n. 34, organisado á vista dos elementos existentes no The- 
souro Nacional, vereis que a divida activa de todo o Imperio monta actualmente 
à 13,752:8268804, e por isso apresenta um acerescimo de 344:9838507 sobre o algas 
rismo de 13,407:8438297, constante da tabella n. 30 que vos foi presente no anno 
de 1882, ' 
Em virtude da providencia adoptada pelas instrueções de 20 de Maio de 1879, A, 
divida activa procedente de impostos lançados de 1867-68 a 1880-81 cobrou-se 7 
” amigavelmente, até 31 de Dezembro de 1882, a somma de 414:482$242, mencionada na k 
a tabella sob n, 35, organisada segundo as informações de que dispõe o Thesouro, 
É, entretanto, provavel, que a cobrança tenha sido maior, o que só se poderá p 
conhecer quando chegarem as tabellas que faltam das Thesourarias do Espirito 
si Santo, Ceará e Santa Catharina. 
Divida activa externa. — A divida proveniente de emprestimos feitos á f 
Republica Oriental do Uruguay importa em 16.201:7993576. 
A que se origina da cessão da Estrada de ferro da Assumpção, e é repre- 
sentada pela letra aceita por Travassos Patri 4& Comp., a qual, conforme 
participação da Legação do Brazil no Paraguay, acaba de ser de novo refor- 


z 


(5) 


n-se as necessarias explicações sobre o estado 


ás estradas de ferro.— A tabella n. 37 mostra 
pro da Bahia, Pernambuco e S. Paulo, impor- 


DR armas | | 15 -082; 8974228 


al 


7.575:225$389 
RR... 3.772:6798508 
, > “escarorcos onte ts tceso so. 1.734:932$326. 


Ph 


PER ES Nr, FP. CRE E 
a “Para execução do art. 13 da lei n. 3140 de 30 de Outubro do anno passado, foi 
É: Rd n. 8788 de 6 de Dezembro do mesmo anno, revogando a facul- 
“dade conferida ao Governo. para conceder loterias, e prohibindo a venda, sob a 
“a saneção legal, de bilhetes de loterias das provincias na côrte, e das estrangeiras em 

o todo o Emperigs 4a h - 
“Não obstante a referida prohibição, e apezar das diligencias empregadas para 
e tornar efectiva a disposição | da lei, é certo que o abuso continúa a dar-se em 
q Suco menor. E observando-se nesta córte (o) espectaculo do EO á lei, 


*. a 
ad 
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: Os planos, que actualmente regulam a extracção das loterias do Estado, são os + j a E 
RR adoptados pelos decretos n. 8783 de 30 de Novembro de 1882 e n. 8889 de 24 de Feve- ra 
Es reiro do corrente anno. 

Emquanto, porém, não fôr decretada a reducção do RR é 25 9% a que 
estão sujeitas as loterias do Estado, não ha meio de organisar novos planos, que 
mereçam o acolhimento publico, e afugentem do mercado da côrte os bilhetes : 
de outras loterias. Aquella reducção terá, pois, uma dupla vantagem : limitar a venda ate 
da de bilhetes, excluindo os das loterias provinciaes e estrangeiras, e augmentar a X 
| renda do imposto, tornando-se effectiva a cobrança, á medida que fôr mais frequente 
a extracção das loterias. 

A tabella n. 38 mostra quaes as loterias concedidas a diversas associações e 
O os estabelecimentos, cuja extracção ainda não teve logar. “e 


4 THESOURO NACIONAL 


Secretaria da Fazenda 


E O serviço a cargo desta repartição continúa a ser desempenhado com a pre- 
E cisa regularidade, posto que tenha naturalmente augmentado com o desenvolvi- 
mento do paiz. 


f 


No annexo 33 vão mencionados os decretos, circulares e actos que, além dos 
mais trabalhos de sua competencia, expediu a secretaria desde o 1º de Janeiro de 
1882 até 30 de Abril proximo findo. 


E WMA 


Directoria Geral da Contabilidade 


Muitos e importantes são os encargos distribuidos a esta repartição pelos re- 


gulamentos organicos do Thesouro, como já se vos tem informado em anteriores 
relatorios. 


Pa a do a aiii ladies A seit a do o ri EAD : 
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“Em sua, maxima parte, são esses encargos de, natureza tal, que não indie 

E dilação, exigem prompto desempenho. 

Er O: desenvolvimento. que tem tido o serviço publico ha concorrido natural- 

mente para que. avultem cada vez mais os trabalhos que pesam sobre a directoria, “é 

o tm 
a as tres. contadorias, a a thesouraria geral e a pagadoria, que a compoem. 

Entretanto, o movimento do respectivo pessoal tem acompanhado na razão - 

inversa a marcha progressiva do expediente. ) 

As reformas que se tem realisado trouxeram-lhe diminuição de empregados. J 

a 

Além das faltas determinadas por molestia, licença e serviço do jury e para & 


“commissões proprias do Ministerio da Fazenda, depois do ultimo relatorio, foi 
necessario designar seis empregados desta directoria para trabalharem na com- 
missão de inquerito parlamentar, na contadoria da marinha e na secretaria do 
“Imperio. | 

Não obstante ter assim tão desfalcado seu pessoal, deu esta repartição o de- 
“vido andamento ao seu avultado expediente de trato diario, e preparou, afóra outros 


igualmente imprescindiveis, os trabalhos concernentes ao relatorio, dad 


synopse e pia que vos hão de ser presentes. 


Directoria Geral das Rendas Publicas 


Esta repartição tem satisfeito regularmente as importantes e variadas attri- 
buições a seu cargo. Examina grande numero de recursos que sobem das Al- 
fandegas e outras repartições subalternas, e tambem as questões que se 
“suscitam acerca dos terrenos diamantinos, accrescidos e de marinha, sobre lan- 
camento e arrecadação dos impostos, e cuida dos negocios da Casa da Moeda e 
da Typographia Nacional, e de muitos assumptos sobre que é ouvida. Está 
este serviço distribuido pelas duas sub-directorias que a compoem, tendo cada uma 
dellas attribuições especiaes, e empregados que desempenham a contento os 
seus deveres. Ê 


Directoria Geral do Contencioso 


O expediente desta repartição está em dia. 
No periodo decorrido depois do ultimo relatorio, lavraram-se 119 termos de 
fianças, Es e outras obrigações; expediram-se 570 officios; foram remettidos 
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de diversos impostos, e entraram 1.184 avisos e officios e 544 requerimentos, aos 
quaes se deu o devido destino. 

À esta directoria geral do Thesouro, como centro de todo o contencioso judicial 
do Estado e que se acha em constante correspondencia com as secções, que lhe 


são subordinadas, nas Thesourarias de Fazenda, incumbe relatar não só o estado. + 


de cada um dos feitos, que correm pelos differentes juizos, e nos quaes figura a 
Fazenda Nacional, como da cobrança da divida activa em todo o Imperio. 

Não podendo, porém, fazel-o porque os procuradores fiscaes, à excepção dos 
das provincias da Parahyba e Alagõas, deixaram de remetter as relações e mappas 


demonstrativos do estado dos processos, tanto executivos como de natureza diversa, | 


contra o que expressamente determinam as ordens e instrucções em vigôr, e não 
desejando dar-vos uma noticia incompleta desse ramo muito importante do serviço 
Publico, limito-me a assignalar o facto, que occasionou a omissão, tendo já provi- 
denciado para que elle não se repita. 


Directoria Geral da Tomada de Contas 


« 


No relatorio apresentado na segunda sessão da presente legislatura, o meu 
illustre antecessor, dando-vos conhecimento dos trabalhos desempenhados por 
esta directoria, desde Dezembro de 1884 até Março de 14882, mostrou a deficiencia 
de meios que ella tem para não deixar cahir em atrazo o importante serviço da 
tomada de contas, que os regulamentos lhe incumbem. 

Estando de accôrdo com as observações então feitas, mencionarei agora que, 
no periodo de Abril a Dezembro do anno proximo passado, a mesma directoria 
liquidou 76 contas e apurou 65, obtendo quitação os responsaveis em 14H contas ” 
fez cobrar amigavelmente a quantia de 1:0778476 de alcances e extrahiu 


contas correntes para cobrança executiva de outros no valor de 24:5298755 ; expe- 


diu 180 officios e portarias ; deu 83 pareceres e 122 informações ; e passou 30 cer- 
tidões. ç 


Ficaram por liquidar 370 contas recolhidas ao archivo da directoria, e 123 que 
ainda não lhe foram entregues, 
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ao seu destino 3.012 mandados executivos e 185 cartas precatorias ; enviaram-se ao l 
Juizo dos Feitos da Fazenda, para a cobrança executiva, 13.735 certidões de dividas 


€ 


a . 
as “Subsistem. as considerações expostas em relatorios anteriores para a reforma 
do Juizo dos Feitos, cuja lei organica data de 29 de Novembro de 1841, sem que no 
a longo. periodo decorrido desde a sua promulgação se lhe houvesse feito o mais leve 
“retoque, ao passo que outros ramos da nossa legislação têm obedecido ao movi- 
e “mento progressivo, filho das necessidades sempre crescentes de um povo civi- 
E lisado.. DE 
Eos contribuinte precisa ser alliviado de certos onus, que pesam de mais sobre 
elle; a administração não póde dispensar o emprego de meios, que melhor e mais ef- 
di ficazmente concorram para converter em realidade o principio, em virtude do qual o 
“Estado tem o direito de exigir a retribuição dos commodos e vantagens, que pro- 
+ porciona aos habitantes do seu territorio. 
: Ea lei de 1840 não preenche actualmente de modo completo essas exigencias. To- 
“mando para exemplo as execuções fiscaes, vemos quanto são ellas, em regra, de 
-gravame desproporcionado ás partes e em grande numero de casos prejudiciaes à 
E “mesma Fazenda Publica. Assim, aquellas só podem proseguir extrahida uma carta 
“de sentença muito dispensavel, como dispensavel deve-se considerar a propria sen- 
* tença no simples executivo, satisfazendo o devedor o seu debito, logo que é intimado, 
Ro vendo ponto algum controvertido que a autoridade judicial tenha de resolver ; 
em tal caso a quitação do agente fiscal deveria constituir termo sufficiente para en- 
cerramento do processo. 
— Por outro lado cumpre evitar muitos tramites morosos, mas não menos desfa- 
voraveis ás partes, quando as execuções têm de realisar-se fóra da séde do Juizo; 
as custas crescem com a expedição de precatorias e, no entretanto, menos oneroso e 
! à mais rapido seguiria o processo, confiado o seu conhecimento e julgamento á auto- 
a K ridade territorial. 
| Fe “Pende de 2º discussão do Senado um projecto apresentado na sessão de 14877 
por um de seus dignos membros, que nessa época occupava o cargo de Ministro da 
parendo Esse projecto contém disposições relativas á reforma do Juizo dos Feitos e 
“ melhoramento do vencimento dos procuradores e solicitadores parcamente retri- . 
“AR q Eis, RR mui dr são as condições de vida actualmente comparadas 
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Como medida complementar apresenta-se com o mesmo caracter de imperiosa 
necessidade a da divisão do cartorio do Juizo dos Feitos. Além dos processos 
executivos propriamente ditos, sempre em proporção avultadissima, as causas 
em que a Fazenda Nacional é autora ou ré vêm sobrecarregar de serviço a um unico 
serventuario e, por mais robustas que sejam as suas forças, por maior diligencia que 
empregue no desempenho das funcções do cargo, nunca poderá attender convenien- | 
temente aos seus multiplos deveres. ne 
Esta idéa não é, aliás, nova. Já foi presente á consideração da Camara dos Se- 
nhores Deputados na sessão de 1879, em fórma de additivo ao orçamento, pela res- a 
pectiva commissão, e posteriormente como substitutivo, sendo por fim destacado pura 
constituir projecto separado. p 
Não ha razão alguma de ordem publica que aconselhe o abandono de seme- 
lhante idéa, podendo, sem inconveniente, ser incorporada ao projecto a que alludi, 4 
E» e cuja adopção, com as modificações que em vossa sabedoria entenderdes conve- Ed 
; niente adduzir-lhe, apressará a consecução de um melhoramento de ha muito 


reclamado. - 

No annexo O offereço ao vosso estudo e meditação um trabalho interessante, 

* que acabo de receber do illustrado conselheiro Barão de Ourém, residente em França, i 
A á respeito da projectada reforma do Juizo dos Feitos. É sem duvida louvavel o 

é É patriotismo desse brazileiro distincto, que, ainda de tão longe, cogita nos meios de 
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dotar o paiz com melhoramentos uteis, empregando nesse empenho a sua cultivada . 
intelligencia. 


REPARTIÇÃO ESPECIAL DEESTAMSHGA 
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A installação desta repartição, creada pelo art. 17 da lein. 2792 de 20 de 

Outubro de 1877, depende ainda da expedição do seu regulamento, do qual me 

á estou occupando, visto não poder prescindir a administração publica he 
“tisticas da navegação e commercio maritimo do Imperio. 

Continúa ainda a funccionar a commissão de estatistica, creada por despa- 

cho de 13 de Janeiro de 1870, sob a direcção do Dr. Sebastião Ferreira Soares. 

Esta commissão começou os seus trabalhos pela organisação da estatistica da 


s esta- 
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8 | “navegação e commercio maritimo do exercicio de 1869-70, sendo o respectivo 
“chefe auxiliado Por doze. empregados addidos, alguns dos quaes regressaram para 
“os seus logares, e outros foram aposentados ; de sorte que nos ultimos seis annos a 
commissão tem funccionado com tres e com quatro empregados: mas, a despeito 
de tão. “diminuto pessoal, tem promptificado as estatisticas dos seis exercicios 
de 1869-70 a 1874-75, que se contém em 32 grossos volumes, 15 dos quaes estão 
“impressos e distribuidos. 

Com pessoal tão diminuto não podia de certo a commissão de estatistica 
É apresentar maiores trabalhos, como tem demonstrado o respectivo chefe. 

ks “Assim que fôr installada a repartição com sufficiente numero de empregados, 
“tirados, na fórma da lei, das diversas repartições de Fazenda, e dando-se-lhes 
estabilidade, as estatisticas da navegação e commercio maritimo serão postas 
em dia e acompanharão a publicação dos balanços definitivos da receita e despeza 
publica, prestando-se para o estudo da marcha e desenvolvimento dos direitos 
de importação e de exportação, principaes fontes das rendas geraes; bem como 
servirão para bem se apreciar o movimento commercial e industrial das diversas 
provincias do Imperio. 

DA do “Como ainda não estão impressas todas as estatisticas dos exercicios de 
: 1869-70 a 1874-75, julguei conveniente mandar imprimir o. retrospecto da do 
* exercicio de 1874-75 para vos ser distribuido. Este retrospecto, organisado 
“pelo chefe da commissão, contém minuciosas informações sobre o nosso com- 
mercio geral e interprovincial, relativamente aos seis exercicios de que ha esta- 
é ; * tísticas organisadas. 


Chamo, pois, a vossa ilustrada attenção pora os factos ro no 
retrospecto citado. 
Delle e dos mappas sob ns. 39 a 4 irei uma breve resenha, afim E provar 
que o commercio maritimo do Imperio marcha com lisongeiro progresso. 
% j : « 


Commercio maritimo 


Do retrospecto da estatistica do exercicio de 1874-75 se reconhece qual o valor 
“official do movimento das importações e das exportações do commercio de longo 
curso e do interprovincial de cabotagem do Imperio, realisado nos exercicios de 
1869-70 a 1874-75, não só com referencia ao seu todo, como em relação a cada 
uma das provincias maritimas. 

Dos mappas de ns. 39a 41 se vê qual o valor das importações e das expor- 
tações de longo curso e de cabotagem nos tres ultimos exercicios de 1879-80 
a 188182. 


E da 
Pe PDA 
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Dividindo-se o dali sexennal de 1869-70 a 1874-75 em sacana ad + pr 
terá o resultado seguinte: 


Commercio de longo curso 
IMPORTAÇÃO 
1869-1070 Seas cida 


TE é DE SD MR 437.264:0008000 
1871-1872. .eseneense ' . .. “esa a Ed 


: Média... cececesencoccorceeso  147.089:9008000 


pot 20E É vp Map VA ee apenas gas 156.730:6008000 
ASTI= LATA sta Dosaráre nato ...... esmas 160.815:9008000 
1874-1875. .... PEER E sai 162.483:500$000 


MAG: 3 crias pica Presas 160.010:0008000 


1879-1880 ..... ...... seua. . ese... .. 172.744:3008000 
1880-1881 ......... WE ao 6.445 O catia ND «+ 180.458:77008000 
1881-1882 ..... Cuca ear PREIPRAE A See ba 184.113:3008000 


Média .....cescereriso roer 179.105:4008000 


Comparando-se as médias importações dos tres triennios acima descriptos, se 
reconhece que as importações do commercio de longo curso do Imperio marcham em 
constante progresso, como demonstra a comparação que se segue: 

2º com 0 1º triennio, mais.............. 42.920:1008000 | 
Comparação do 3º com o 2º » D acoes csnóania — ADIONES ADOOS 
38º como1ºo » D cccccencoseres — 62.015:5008000 


Augmento médio annual........... sad 41.343:6008000 


Passando-se a descrever os valores das exportações realisadas nos tres triennios 
acima descriptos, vê-se que nos exercicios de 1869-70 a 1874-75 e nos de 1879-890 a 
1881-82 esses valores foram os seguintes: 


EXPORTAÇÃO 
1869-1870. cnc aa. occo rasa. o sarau 


RR oco davi Ceni ici 
1871-1872 sea. Ed .... 


215.893:1008000 
-  190.083:8008000 
aeevencoo — 205.578:7008000 


Co 


pa no O Média .s.ccsicese esse cooo  208.851:8008000 
RR seo 228,928:8008000 
vi A «Res Po Core PA pisa cv... 283.567:7008000 


Ericile dio CEAR E PR RR 216.709:800$000 


MOI pasa vans ses remos 224.068:7008000 


“tambem, se reconhece que ellas marcham sem ne progredindo. 
À 2º com o 1º INUM estro, Mais. can crsme sei 16.983: 9008000 
; Comparação do. 30 com o 2º » Dome a mma DO 2465 900$000 


a! To com o 1º » Do ad popu o 37.200:800$000 


Augmento médio annual.........i. 2h, 800:5008000 


Por? 


eos exportados na de 13,27 9/5. 


tações 5 dos tres triennios descriptos se obtem os resultados seguintes : 


“A e is vii o or AD 69.778:000$000 
5 “Comparação das 


E. 20 DO EE pe RAS RO PPA UR A 43.841 :800$000 
ERA médias do, ...| 


o. ? : 3º » NE SUNAC SACRO =is io" air to je to joxo ro (Uioi io "0d T6 0) aja, a Ab, 968: 3008000 


Passarei agora a demonstrar o movimento do. commercio de cabotagem. 
Commercio de cabotagem 


IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 


PERDOAR no. 3200 0 o nuca eat oca O 197.69E:GUOSOOO 
OE nua, oleo Cnauia o gone es ama uu TOM TESE AOOEOOO 
A = mun sitio vis crase tora iara alo 170 a ja o QUA. O86:;A008000 


Média ......e.......0.  184.702:9008000 


“Comparando-se as médias exportações realisadas nos tres triennios descriptos, 


“Resulta, pois, da comparação das us e das Rea do commercio 
H caio: progresso, tendo augmentado os valores importados na razão de 22,13 9/0, 


“Procedendo-se á comparação das médias importações com as médias expor- 


Por esta fórma se verifica que o commercio exterior de longo curso apresenta 
um saldo a nosso favor, na razão média annual de 28,23 º/o ou de 52.861:0008. 


q 
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A /O Mia 
b 


A PR VENÇA 
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ra 


esecesemesereceneecavo 208.087:6008000 


LSTI-ABTA... +... aro tnan carr amsa reu MAOS SODUNNO 
DADE ans scê EXaPRE ss > cececeroro  186.839:2005000 

Média... ..ceccecrrereo. 195.826:9008000 
1879-1880... ..eccvv» ...... Cocteau... 180.712:8008000 
ER O DD DER e Dep, E ..... ... 155.843:6008000 


O sa msig nn ro Dada seua. 174.899: 4008000 


MAGIA o sipas cem sd a 


Desta demonstração tambem se reconhece, que o nosso commercio interprovin= 


170. 485:2008000 


cial de cabotagem segue em sua marcha ascendente, comquanto apresente rapidas 


intermittencias. 


Para que melhor possais apreciar o augmento do commercio maritimo do 
Imperio, apresentarei o valor official das importações de longo curso e de cabotagem 
reunidas, e bem assim das exportações de uma e outra especie, que darão o seguinte 


resultado : 
IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES 
Importações 

1869-1870......... ps EREndás RPE LR e 224.536: 9008000 
DR nba vam ice CoD US aro cccroosos 213.425:7008000 
1871-1872 eus. eta una. eee. 260.361: 4008000 

O SERAARS PERENE SA É BR RA EE Rg o 232.774: 6008000 
4872-1078. .aunovess .eunues encena uses. 260.774: 4008000 
1873-1874 “e... “recent on neoon oca." 256. 342: 9008000 
1874-1875 ..... escassas ee tara aan. ... 255.903: 1008000 

Médias......... Pp pa pr + rã 257.673: 4008000 
DUDA DET. Civita bras avts ocê dis ui 60 vo ONA 277.893: 8008000 
a gatoi co PRA EE Ta OPTE OD RR PR PRE 1 259.412:000$00) 
1881-1882......... eee aut nas ecenase 275.541 6008000 

MO supor sb cias AR = cares Rasa 270.949: 1008000 


Exportações 
269.084:8008000 
243.111:1008000 
295.452:1008000 


269.219: 3008000 


319.936:9008000 
285.610: 8008000 
298.998: 3008000 


301.515:3008000 


313.357:1008000 
309.131:0008000 
300.180:9008000 


307.556:3008000 


x ds 


i “Conforme, pois, os. dados da estatistica official, o commercio maritimo do 
“Imperio marcha em lisongeiro progresso, tendendo sempre para augmentar as 

Pe * nossas permutas mercantis. k 

Estudando com detida attenção 0 retrospecto da estatistica dos exercicios de 

4869- 70 a 1874-75, se reconhecerá a existencia de diversos factos economicos, 

“sobre os quaes cumpre providenciar. 


THESOURARIAS DE FAZENDA 


* Thesouraria de S. Paulo á 1º classe da 1º ordem. 

Ao executar-se essa disposição, reconheceu-se não ter sido a respectiva verba 
dotada com o augmento preciso para que a elevação se podesse realisar de accôrdo 
“com o plano do decreto de 5 de Abril de 1873. 

“Assim que, considerando que a organisação das Thesourarias não se póde 
julgar subordinada rigorosamente a ordens e classes depois do citado decreto; que 
já está admittido dar-se a uma Thesouraria menor pessoal do que a outras collo- 
cadas na mesma categoria; e finalmente que o novo' quadro do pessoal, a ser 
adaptado rigorosamente ao daquelle decreto, traria augmento de empregados 
superior ás necessidades do expediente, resolvi, procurando conciliar a economia 
com o cumprimento da lei, as exigencias do serviço publico e o direito dos empre- 
gados, adoptar a tabella que baixou com o decreto n. 8818 de 30 de Dezembro 
do anno passado. x 

Nos ultimos relatorios tratou-se da conveniencia de serem elevadas as classes 
das do Pará e Ceará. 

Outras tambem reclamam augmento de pessoal. 

Algumas ha, devo notar, que, em consequencia das reformas que se tém 
effectuado, dispoem actualmente do mesmo ou quasi o mesmo numero de empre- 
“gados, que. lhes foi concedido pela lei de 4 de Outubro de 1831, que as creára. 

Não me parece conveniente attender a reclamações isoladas : o caso reclama 
"medida geral, que consulte com igualdade e justiça as necessidades do serviço 
publico Ee repartições. 


Pelo art. 8º $ 11 da lei n. 3141 de 30 de Outubro proximo passado foi elevada a 


Estas repartições, com a organisação que lhes foi dada pelo decreto n. 2647 


de 19 de Setembro de 1860, têm funccionado regularmente. Algumas modificações 
aconselhadas pela experiencia, e julgadas necessarias pelas exigencias do serviço 
e desenvolvimento do commercio, têm sido attendidas em decretos para esse fim 
expedidos, sem comtudo alterar o pensamento uniforme que se nota no decreto 
n. 2647 de 1860. Em diversas instrucções expedidas pelo Ministerio da Fazenda 
têm sido tomadas algumas providencias, no sentido de regularisar o serviço 
tornando-o mais simples, attendendo-se quanto possivel ás necessidades do com- 
mercio e á facilidade do expediente, sem prejuizo da fiscalisação. 

As Mesas de Rendas alfandegadas, que conservayam a classificação dada pelo 
decreto n. 2672 de 2 de Agosto de 1876, desempenhando as mesmas attribuições 
conferidas pelo citado decreto (apenas a Mesa de Rendas de Pelotas, na provincia 
de S. Pedro, havia soffrido alteração nas habilitações dadas, que foram ampliadas 
pelo decreto n, 7063 de Outubro de 1878), acabam de ser reorganisadas pelo decreto 
n, 8912 de 24 de Março do corrente anno, nos termos da autorização conferida pelo 
art. 15 da lei n, 3018 de 5 de Novembro de 1880, | 

Nesta reforma entendi muito conveniente attender ao movimento commercial, 
classificando as Mesas de Rendas em te, 2º e 3º ordem, segundo a importancia 
e as necessidades do serviço, sem perder de vista os interesses da, fiscalisação ; e 


neste proposito restringi as altribuições conferidas a algumas, ampliando as de 


outras. 

Nos termos do art. 8º $$ 11 e 13 dalein. 3141 de 30 de Outubro de 1882, foi 
expedido o decreto n. 8818 de 30 de Dezembro d'aquelle anno, elevando á 1º classe 
as Alfandegas de Santos e do Pará. 

- Realisando estas reformas, tive muito em vista conciliar a economia que o 
estado das nossas finanças 'requer, com o cumprimento da lei, attendendo tambem 


ás exigencias do serviço publico e ao direito dos empregados daquellas repar-. 


tições. , 
Quasi todas as Alfandegas precisam concertar e augmentar os edifícios onde 
funccionam, tornando-os mais compativeis com as necessidades do serviço e 


: “exigendias do comércio, e tambem para que se torne mais regular e prompto o 
“expediente. Sem exceder o credito votado para a verba — Obras —, tenho pro- 
- videnciado no sentido de serem realisados alguns concertos e reparos mais 
e “urgentes. fo 
4 po: E á Apezar de reiteradas instancias, não são enviadas á directoria das rendas 
“informações completas e satisfactorias, de modo que se possa organisar, com base 
E E segura e pleno conhecimento, o quadro da receita arrecadada pelas Alfandegas e 
4 ; - “Mesas de Rendas alfandegadas, estabelecendo-se ao mesmo tempo o quadro compa- 
| = rativoda renda arrecadada nos semestres anteriores. 
Para que tão censuravel abuso não continue, tem a directoria das rendas toma- 
E. do adequadas providencias. 


REGEBEDORIAS E COLLETORIAS 


E “As Recebedorias do Rio de Janeiro e das provincias da Bahia e Pernambuco 
=. “continuam a desempenhar c com regularidade as obrigações a seu cargo. 
| IN arrecadação dos impostos que por ellas corre, quér sejam os de lançamento, 
“quér os não lançados, exige ser melhorada, afim de que com menor despeza, mais 
: celeridade, e maior exacção se realise esse serviço, lucrando assim o Thesouro com 
“o augmento. da renda, e ao mesmo tempo/of contribuinte, porque um bom systema 
“de arrec pl cadação torna o imposto menos gravoso e mais aceitavel. 
No ultimo relatorio apresentado ao Corpo Legislativo em 29 de Maio do anno 
proximo passado, ficou demonstrado que a renda das Recebedorias tinha augmen- 
| E | Ro porquanto, comparada a ordinaria e extraordinaria do exercicio de 1880-81 
"coma doexercicio de 1879-80, dava o augmento de 7: 5478715, e com a do exercicio 
| 


* de 1878 - 790 de 667:2798928. 

ê Reunindo-se á renda ordinaria e extraordinaria a do fundo de emancipação, 
Ê setenta de 1880 - 81, comparado com o de 1879 - 80, dava o augmento de 
71:5028769 4 e com o de 1878-79 o de 678:988$165. 

— A renda ordinaria e extraordinaria, a| do fundo de danieinatás e os depositos 
“do exercicio de 4880 - 81 apresentaram tambem differenças para mais, sendo 


B4:2 108436, comparado este exercicio com o de 1879- 80, e 809:8578455 feita a com- 
eia cóm 6 exercício anterior de 1878 - 79. 
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Procedendo-se actualmente pelo mesmo systema, chega-se à seguinte de- 
monstração. Es? 
A renda ordinaria e extraordinaria arrecadada foi a seguinte : 
1670-1BOO, Ss pos e crer dane Tere ada, AOL 
Exercicios de (1880-1881... .ecccecceneeesecererro + 10.683:7808634 
1881-1883. cqras rescois bicos contr crvo «40.005: LIQUTLA 


Termo médio... ...ecsererero. 10.65h:G3IGO8S 


A renda pertencente ao fundo de emancipação foi nos: 
1670-2080: e nossa do qr ea eva POR Ra 411:1598292 
Exercicios de 1880-183L,......... a RA Sp 424: 8278770 
MIA Aoesersrenii aro cascais aa SH: 7203185 . 
TORNO ATO Ecs siseencaaero 392:5728082 ha 
A renda pertencente a depositos foi nos : 


MD DO: sr secs Etr As e E 313:8512942 

Estolddos di Wbip-a06!: = Seia SAO 334:9748722 Ê 
ligs1-18892 Cade | os Pega Mio DT 170:4995950 
Térino (DOQÃO....vscessesoro dis 272 :9082871 


A renda ordinaria do exercicio de 1881-82 foi menor do que a do exercicio de 


1880 -81 na importancia de 18:6465920, e maicr do que a do exercicio de 1879 - 80, 
immediatamente anterior, na de 50:152$997. 

A renda do fundo de emancipação, comparada com a dos dous exercicios ante- 
riores, foi menor que a do exercicio de 1880-81 em 85:0988555, e que a do exercicio 
de 1879-80 em 69:4308107. 

Finalmente a renda proveniente de depositos tambem decresceu em 1880-81 
na quantia de 163:8745772, c em 1879-80 em 143:351$922. 

A labella n. 42 prova quanto deixo dito sobre a arrecadução das Recebedorias. 

Insiste o administrador da Recebedoria do Rio de Janeiro na necessidade de 
ser creada nesta repartição a classe dos cespachantes, a exemplo do que se pra- 
tica com vantagem publica nas Alfandegas, e de ser augmentada com dous a 


classe dos lançadores, afim de poder ser desempenhado com regularidade d im- 


portante serviço do lançamento dos impostos. 

Já alguns dos meus illustrados antecessores vos têm apresentado estas idéas, 
procurando dem.onstrar a conveniencia de serem attendidas: reporto-me, pois, ao 
que elles declararam, accrescentando que é licito esperar vantagens do pequeno 
augmento de despeza resultante da clevação do numero dos lançadores. 

Convem sunar o equivoco proveniente da concessão de 5003000 no vencimento do 
administrador da Recebedoria do Rio de Janeiro, porquanto, para ser preenchida a 
intenção da lei, qué era equiparar o seu ordenado ao dos contadores do Thesouro, 


— 52 — | "e 
E 


1880-1881 

D.896:7248943 
451:8348877 

1.871:2918615 


“as7s4879 
5.445:9628342 
do de Edi ED ed 226:1268700 
1.765:3028074 


VÊ 487: 391$116 


1879-1880 
6.392:5875414 

371:9425508 
1.617:641$199 


oi 
— Depositos..... eco alo SoRs a ao, RO Sm 6 im 


 8.382:1718121 8.219: 8519455 


“Por falta de dados não se podendo discriminar ainda a renda pertencente 
ao exercicio de 1881-82, fez-se a comparação entre a dos tres exercicios men- 
“ cionados. de 1878-79 a 1880-81. 
a RAM assim, comparada a renda ordinaria e extraordinaria deste ultimo exer- 
j “cio (1880-81) com a do antecedente (1879-80), vê-se que houve uma differença 
“para menos de 495: 8628471; mas comparada com a do exercicio de 1878-79 a diffe- 
Ex: rença foi a favor. do ultimo exercicio (1880-81), na importancia de A5O: 7628601. 
ks Po! mesmo acontece uuánito ás rendas pertencentes ao fundo de emancipação 
e je de, depositos. É 
“No exercicio de 1879- 80 a reias: na primeira. das dd rendas foi 

em favor do de 1880-81 e na importancia de 79:8928569, no fundo de eman- 
“A “cipação;; le de 253: 6508416, ainda em favor do exercicio de 1880-81, na renda 
a “proveniente de depositos. 

-, Do mesmo modo fazendo-se a te A entre o exercicio de 1880-81 e 

(o) de 1878-79, acham-se differenças em favor do primeiro, sendo de 225:7088177, 

no. fundo de emancipação e de 105:9898541 nos depositos. 

“Comparados, emfim,. os totaes das referidas rendas nos tres exercicios, 
acha-se que no exercicio de 41830-81 houve uma differença para 
relação ao de 1878-79, de 782: fb0s319, e e para 
de 879 - 80, de 162:3193686. 

O quadro n. 43 mostra quaes as industrias e profissões sujeitas ao imposto de 
“ que tratam os decretos de 15 de Julho de 1874 e 20 de Julho de 1878; o de n. 44 as in- 
dustrias e profissões tributadas por assemelhação; o den. 45 os estabelecimentos 
, industrines taxados com relação aos meios de producção ; e o de mn. 46 apresenta a 
: E: “estatistica do imposto predial no municipio'da côrte. 
“a As repartições, de que se trata, creadas em 1832, 
“preencher os fins a que se propoem. Não é possivel que repartições estabele- 
cidas naquella época, depois. de passados mais de 50 annos, durante os quaes o- 


mais, em 
menos, em relação ao exercicio 
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não podem actualmente 
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commercio e as outras industrias têm tido consideravel desenvolvimento, possam, po 
permanecendo sem alteração, satisfazer todas as exigencias do serviço. 
Na cidade de Nictheroy, capital da provincia do Rio de Janeiro, por exem- 
Plo, existe para o serviço da” arrecadação das rendas geraes uma collectoria 
que, attenta a grande extensão do municipio, não póde cumprir bem seus 
dg * deveres com o pessoal de que é composta, um collector e um escrivão, cada 
um dos quaes tem um ajudante: a marcha regular do serviço e os interesses 
do fisco hão de necessariamente soffrer. 
4 Urge, pois, reformar essa instituição já anachronica, substituindo-a, ao menos 
E "nas cidades principaes, cuja população, commercio e industria sejam mais con- 
e Sideraveis, por uma outra, que melhor possa servir os interesses publicos... 
; Nem se presuma que do actual estado de cousas provém mais economia 
para a Fazenda Nacional; as porcentagens avultam é absorvem uma boa parte 
; da renda: desde que o collector tire uma porcentagem que lhe pareça bastante, 
, não tem' mais incentivos para promover o interesse | fiscal, resultando d'ahi- 
j reservar-se uma boa parte da renda. 
q Em cumprimento do art. 15 da lei n. 3048 de 5 de Novembro de 1880, 
| mendou-se por aviso de 15 do mesmo mez proceder 4 revisão das commissões 
E abonaveis aos administradores e escrivães das Mesas de Rendas e aos colle- 
ctores e seus escrivães, da provincia do Rio de Janeiro. 
E Esta providencia tornou-se necessaria não só porque, tendo a renda dessas 
estações crescido consideravelmente, as porcentagens eram excessivas com gravame 
dos cofres publicos, mas tambem para sanar o inconveniente que se dava de 
p perceberem elles porcentagens diferentes, segundo a renda de que se tratava, ou 
| desde que o vencimento produzido por essas porcentagens attingia a certos limites. 
| O trabalho de exame da respectiva conta era tão prolixo quanto difficultoso, 
consumindo muito tempo em prejuizo do serviço publico. 
A revisão, pois, teve por objecto estabelecer-se uma só taxa para a por- 
centagem da arrecadação de taes repartições, e fixar essa taxa de accórdo com 
| a renda e attentas as circumstancias locaes, e bem assim o trabalho de arre-. 
cadação. Ao mesmo tempo se mandou rever a tabella dos prazos fixados para 
a entrega da renda, visto como os novos e melhores meios de communi- 
cação permittiam alterar os prazos anteriormente marcados. É 
Foi este serviço incumbido a uma commissão composta do chefe da 1a secção 
da Recebedoria do Rio de Janeiro José Alves da Silva e Oliveira, do 1º es- 
cripturario do Thesouro Antonio Caetano da Silva Kelly e do 2º escripturario 
do- mesmo Thesouro Joaquim José de Souza e Almeida, a qual desempenhou a 
sua incumbencia apresentando a tabeila junta. 
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LOTAÇÃO PRAZOS PARA A ENTREGA DOS SALDOS 


£ 
E x dias, Entrega mensal, 
>» » trimensal. 


15):0008000  |2, 9, 46 o 23 do cada moz. 
90:0005000 10 dias. Entrega trimensal. 
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“Tendo sido por actos da Assembléa Provincial do Rio de Janeiro constituidos 
5 nessa provincia os municipios do Carmo e Santo 'Antonio de Padua, em virtude da 
lei de 27 de Agosto de 1830 art. 2º e instrucções de 2 de Maio de 1833, foi em cada um 

desses municipios creada uma Collectoria geral, achando-se já nomeados os res- 
pectivos collectores e escrivães. Das Collectorias, de cujos municipios foram des- 
membradas as freguezias, que passaram a formar as novamente constituidas, se 
exigiram informações a respeito do rendimento que poderão produzir essas mesmas 
freguezias, afim de se providenciar não só quanto á porcentagem que deve competir 
aos empregados das duas novas Collectorias, como sobre o prazo para a entrega das 
É rendas, e ainda para serem lotados os logares de collector e escrivão para o paga- 
mento do sello dos respectivos titulos. 


CAIXA DE AMORTIZAÇÃO 


Como já se vos ponderou no relatorio apresentado na 1º sessão, o restabeleci- 
“mento do logar de ajudante do inspector é reclamado pelas conveniencias do serviço 


- da repartição. 
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Para obviar ás dificuldades que ha na assignatura de notas ovas, que fre- A 
quentemente se tornam necessarias para a substituição de dilac radas ou mandadas E 
“recolher, a Administração da Caixa suggere a medida de mandar-se vir, Já com E 
assignaturas de chancella, os notas de 5% rs. a 103090, sendo as de maior valor 
assignadas de proprio punho pelos empregados da mesma repartição, na fórma : 
E da legislação em vigor. , » a 
Outra medida lembrada em relação ao papel-moeda é revogar-se a disposição. 
da lei de 6 de Outubro de 1835, que sujeita à perda de valor as notas substituidas 
no fim do prazo marcado. 
Parecem aceitaveis estas indicações; mas, para serem adoptadas, é neces- 
saria autorização do Poder Legislativo. 


SADAMOEDA 


Esta repartição continúa a funccionar regularmente, desempenhando os nr 
balhos de que é incumbida. 

Mencionando os que forão feitos ultimamente, não posso deixar de consignar 
neste relatorio um voto de louvor ao zeloso director, conselheiro Bento José Ribeiro 
4 Sobragy, a cuja actividade e superior intelligencia são devidos na maior parte os 

melhoramentos realisados nessa repartição. 

As officinas de estamparia e de gravura têm tido consideravel desenvolvimento, 
e, pera satisfazer as exigencias do serviço, pelo numero crescente de pedidos de - 
estampilhas, sellos do correio e bilhetes postaes, têm sido obrigadas a trabalhar | 
aos domingos e dias santificados, fazendo assim desapparecer difficuldades e em- 
baraços que surgem de um momento para outro. 

A Repartição Geral dos Correios já está emittindo sellos roxos de 100 réis, como 
suggerira a um dos meus antecessores o director da Casa da Moeda, medida de van- 
tagem e importancia, pelo grande consumo que têm estes sellos, o que de certo con- 
correrá para o augmento da receita do correio, além de ser um notavel mellibramento, 
em vista dos que estavam na circulação, tornando quasi impossivel “a fraude, 

O numero de estampilhas feitas, desde o começo da fabricação, já attinge o 


BIA estos ss eins raio da o 27.305.111 no valor de — 14.472:768$800 
o dos sellos para o correio o de....... 23.529.240 » » » 2.016:708$000 
o dos bilhetes postaes o de... ......v.. 391.140 » » o » 12:2608550 
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nick na importancia de: 
COR voces usa. ever. 906:5298100 
RR means 162:1008000 


* 


Rio e corsários 1.068:6298100 

mo a moedas de bronze de 40 réis | 

na. “importancia de: 

Exercicios fole (6 e PP DR 495:9625000 

he afete ] “) f - 

Foram fabricadas moedas na importancia de: 

que Exercicios de AST9-ABBL : de QUEDA. aeabto po Movie 45.813:1908000 

; “de prata..............  17.346:8135900 

Exercicio de 1881- DE E TITO o rima air a sa eras ad» 46:7195000 

e daBprata. carmo o 48:8054000 


E - Concordo com um dos meus illustres antecessores na necessidade de reparar-se 
AD) equivoco havido na distribuição do vencimento | de 3:6005000 do 1º escripturario- 
que ta a secção de escripturação, e que actualmente tem 2:100$000 de ordenado 
RA ca $000 de gratificação, quando outros chefes de igual vencimento percebem 

“ 2:4008000 de ordenado e 1; :200$000 de gratificação. 

Diz ainda o director da Casa da Moeda achar de justiça, á vista do grande 
| trabalho que pesa sobre o chefe e o ajudante da officina de estamparia, que sejam o 
ordenado e gratificação que elles percebem igualados aos dos chefes e ajudantes das 
outras officinas ; parecendo-lhe que tambem devem ser melhorados os vencimentos 
do thesoureiro, em attenção ao grande augmento de trabalho que agora tem, 
Não estando nas attribuições do Governo conceder augmento de vencimentos, 
por faltar-lhe a respectiva autorização legislativa, limito-me a submetter á vossa 
consideração o que a este respeito representa aquelle funccionario. 


TYPOGRAPRIA NACIONAL 


% 


É satisfactorio o estado deste estabelecimento. Si os seus artefactos não attin- 
gem dinda à nitidez que fôra para desejar, têm todavia consideravelmente melho- 
rado nos ultimos annos; alguns specimens, que figuraram na Exposição 


“Internacional de Buenos Ayres, mereceram ali honrosas classificações. 
RR 
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Continúa elle a fornecer todas as impressões e trabalhos accesorios, solicitados 
pela administração pablica, com a presteza e perfeição que lhe permittem a natureza 
do serviço e o material de que dispõe, não obstante avolumarem-se de anno para anno 
as encommendas, como demonstram os dados estatísticos : esse accrescimo não póde 
ser attribuido senão ao desenvolvimento natural dos outros ramos do serviço publico 
e á legal concentração em suas officinas de quasi todos os trabalhos de caracter official. 
Para dar uma idéa dos recursos materises e profissionses que possue, basta | 
notar que os relatorios presentes ás Camaras na primeira sessão da actual legis-. 
laturs, em numero de ff, comprehendendo 6.232 paginas de composição commum 
e 1.377 mappas, formando 15 grossos volumes, foram preparados no curto espaço | 
de tres mezes, sem preterir-se o aviamento de muitas outras encommendas de so- 
menos importancia. - 
No exercicio encerrado de 1881-823 foi este o movimento das officinas : * 
A de composição preparou 10.106 fôrmas typographicas, das quees a deim- 
pressão tirou 4.285.800 exemplares no valor de 408:490839%4. y 
A de fundição de typos manufacturou 7.M1t k. de typos e materiaes diversos para 
“o uso da composição de obras e do Diario O ficial, no valor de 19:981$500. , 
A de serviços accessorios encadernou 1.336 livros em branco e 1.861 ditos im- | 
pressos, cartonou 3.484 volumes, e brochou 19 .238 livros e folhetos, representando o 
trabalho feito o valor de 56-274$768. : 
Actualmente acham-se em via de execução 32 encommendas, officises em sus y 
quasi totalidade. q 
No referido exercício subiu a receita a 344:6230065 e a despera a STKSEIBITA, nas 
sultando o saldo de 64:438$781. 
É urgente a reforma deste estabelecimento. 
Nas condições em que aclualmente se acha não póde continuar a reger-se pelo 
regulamento de 30 de Setembro de 1859, hoje defcitnio o não mais spreda aaa 
ebter-se uma regular administração. Ê 
Reitero-vos, para ss fm, peida ema utocição to pe meus 
antecessores nos ultimos relatorios. 


| MARIO OFFICIAL 


Continúa o Diario a trazer em dia a publicação dos acos officiaes e dos debates — 
do Corpo Legislativo. 
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— mais pah e ão de iiroitar-se ao registro dos actos officiaes, se 
q “ Oecupa | tambem de assumptos de interesse, quér litterarios, quér commerciaes e 
“ administrativos, noticiando em ligeiros traços todo o movimento da Europa e America 
e Gaio Eee vi a sem se descurar de registrar o que de mais 
edad de ERA a circulação, tornando ao mesmo tempo mais facil 
o estrangeiro o “conhecimento dos actos officiaes, que se prendem aos di- 
“dia ramos da administração, publíca em francez, duas vezes por mez, 
Ç um retrospecto, noticiando o movimento administrativo de todos os Minis- 
“terios.. a 

“No exercicio de 1881-82 elevou-se a receita a 166:471$880 e a despeza a 
140:2058157, deixando o saldo de 26:266$723. 

Este saldo, porém, éna realidade muito menor, porque, á excepção do papel, todo 
omais material typographico é fornecido pelo deposito da Typographia Nacional. 
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BENS NACIONAES 


Representam esta parte do haver do Estado: 

Os terrenos de marinhas e accrescidos. 

“As terras dos indios não aldeados. 

Os proprios nacionaes. 

"Só estes estão a cargo do Ministerio da Fazenda, pois que a aisiacãa 
- das terras devolutas, das mattas e das minas incumbe ao Ministerio da Agri- 
; cultura, Commercio e Obras Publicas, com excepção dos terrenos diamantinos, que 
entram no numero dos bens administrados pelo da Fazenda. 

— “Terrenos de marinhas.— Pouco avulta a renda que elles produzem, 
ou porque o systema de cobrança não seja o melhor, ou por outra qualquer 
| razão. Nas capitaes das provincias, como a Bahia, Pernambuco, Maranhão e 
“a “Pará, essa renda é insignificante, devendo ser consideravel; provém a falta, sem 
“duvida, da má arrecadação, ii á circumstancia de não rage os agentes 
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Tratando-se actualmente de rneode recursos ás Camaras Municipaes para que 
possam ellas preencher melhor os fins de sua instituição, fôra, talvez, conve- ' E 
niente ceder-lhes não só os fóros, como acontece na côrte, mas tambem os k 
laudemios desses terrenos, e ainda dos ocerescidos, declarados aforaveis pelo 

« Governo, depois de ouvida a opinião das repartições competentes e a cujo cargo 
estiver a segurança dos portos e da navegação. J 

Na córte, o aforamento dos terrenos accrescidos pertence ao Thesouro, aaa 
tando consideravelmente o serviço a seu cargo e occasionando embaraços às partes, 
que pela mesma causa têm de se entender com a Camara Municipal, e com a = 
repartição fiscal. 

: Seria, pois, conveniente ceder á Camara a renda de taes acerescidos, regulado 
esse assumpto, para que os abusos não prejudiquem um dia os mais importantes 
interesses geraes, & . 
e . O assentamento de taes terrenos, comquanto esteja em dia, acha-se em estado 4 
o de precisar ser reformado. EEE 
» Terras dos indios. — Existem muitas terras desta natureza, que pela 

| dispersão dos índios volveram ao dominio do Estado. 


| Dellas, umas estão na posse de particulares que as houveram por pib dados 
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pelos respectivos directores das aldêas ; outras estão no mesmo caso, não tendo, 

” porém, os occupantes outro titulo senão a posse, ou em poder de terceiros pos- 

suidores, que as têm havido por diversos titulos daquelles primeiros, e algumas A 

Ê emfim conservam-se devolutas. 

r Ê As expoliações feitas aos indios são bem conhecidas, e entre todas as aldêas 

E extinctas merece especial menção a de S. Lourenço, em Nictheroy, capital do Rio 

de Janeiro. 

Muito conviria tratar, desde já, de vender taes terrenos, respeitando e fa-. 

r zendo valer, quanto possivel, o direito dos que os oceuparem com cultura e edi- 

| ficação, com ou sem titulo dos primeiros possuidores, uma vez que estes não se 
tenham opposto à occupação, e antes nella consentissem expressa ou tacitamente. 

A lei n. 2572 de 20 de Outubro de 1875 já autorizou a venda dos terremos de 
que se trata; mas o systema dessa lei não deve continuar, porque é não só preju- 
dicial ao Thesouro, mas ainda aos justos e legitimos interesses de muitos daquelles 
que, a título de arrendamento e aforamento, estão na posse de parte desses terrenos 

“tendo nelles bemfeitorias, mesmo importantes em alguns casos; pois os que se 
dizem possuidores dessas terras, e as trazem assim arrendadas ou aforadas a esses 
terceiros, exigem fóros on preços de venda quasi fabulosos, e isto não só impede o 
desenvolvimento da população e da riqueza, mas é uma injustiça que a lei actual 
favorece, e póde mesmo consagrar tornando irremediavel. 


ES Aq 


e “em Niciheroy, tem. Ro até á presente data 7:8438535. 

Se * Proprios nacionaes. — Os que existem e estão a cargo do Ministerio Ha 
“Fezenda. constam do. quadro n. 47. 

Acham-se “arrendados os constantes do quadro n. 48, montando a respectiva 
“Tenda a 4“; G9$370. 

“0 terrenos aforados vão designados no quadro n. 49. 

e): No numero desses proprios se contam as fazendas de criação constantes do 
“quadro n. 50, e a fazenda rural de « Paquequer » em Theresopolis, provincia do 
* Rio de Janeiro. 

“A de Paquequer foi ultimamente posta á venda, sendo de 12:0008000 o maior 
“preço que por ella se offereceu ; não foi aceito, tendo-se de novo levado á hasta 
- Em vez de vendel-a por quantia tão insignificante, conviria antes destinal-a ao 
estabelecimento de uma colonia orphanologica, semelhante á colonia Izabel instituida, 
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“em Pernambuco, ou a asylo apropriado á educação dos ingenuos maiores de 8 annos, 
“que fossem entregues ao Governo. 

54 As fazendas de criação tendo sido postas em arrendamento, a experiencia 
á mostrou já que o resultado dessa providencia é negativo: é indispensavel vendel-as, 
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da modo a evitar que os arrendatarios completem sua devastação. 

- | O Governo, em execução do art. 11 $ 6º da lei n, 1114 de 27 de Setembro de 1860 
cart. 18 paragrapho unico da de n. 2792 de 20 de Outubro de 1877, vendeu o proprio 
nacional, denominado — fazenda de Bojurú—em S. José do Norte, provincia de 
A Pedro, a Francisco José Pereira, por 73:000$000, que foram recolhidos á respe- 
ctiva Thesouraria em 11 de Fevereiro de 1882, dispensada pelo comprador a medição 
e demarcação, satisfazendo-se com a escriptura lavrada por tabellião da cidade de 
"Porto Alegre. R 

Tendo sido autorizada a Ea da parte do engenho — Limoeiro — em Sergipe, 
“adjudicada á Fazenda Nacional por execução contra os herdeiros do coronel Vicente 
Luiz de Freitas Barreto, foi ella realisada em 29 de Janeiro de 1880, por 15:0005000, 
havendo o comprador, tenente-coronel José Ignacio do Prado, recolhido á The- 
souraria “respectiva a 1º prestação de 2:0003000 a 20 de Fevereiro do anno proximo 
passado. 

A Camara Municipal da cidade de Santos pede que seja passado para o dominio 
“municipal o terreno do extincto Arsenal de Marinha, situado no centro da mesma 
cidade, para edificar nelle um grande mercado, que, além de aformosear a locali- 
dade, ofierecerá muita commodidade à população, facilitando ao mesmo tempo Os 
meios de fiscalisação dos alimentos. 
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Não se tratando de venda, aforamento ou arrendamento, falta ao Governo attri- 
buição para satisfazer o pedido da Camara Municipal de Santos, e por isso submet- f 
te-o á vossa consideração, para que vos digneis decidir como fôr mais acertado. 
Terrenos diamantinos. — Por decreto n. 8864 de 3 de Fevereiro do cor- 
rente anno, à vista das informações prestadas pelas autoridades competentes, a 
e * foram, de conformidade com o decreto n. 5755 de 23 de Julho de 1875, declarados 
- diamantinos os terrenos situados nas mattas existentes nas margens dos rios Pardo . 
e Jequitinhonha, na Serra da Onça, municipios de Canavieiras, Belmonte e Ilhéos, 
na provincia da Bahia ; naquella mesma data se officiou á Presidencia dessa pro- 
vincia para remover para o municipio de Canavieiras a Inspectoria Geral desses 
] terrenos, si não julgasse sufficiente a creação ali de uma Delegacia, nos termos do. 
decreto citado de 1875, arts. 5º e 6º, attenta a riqueza e importancia das jazidas desco-. 
bertas e a distancia da séde actualmente estabelecidaem Lenções, onde em tal caso 


E. deveria ser estabelecida a Delegacia. Por essa occasião se chamou a attenção da Presi- 
1 dencia para o destacamento da força policial, que tem de acompanhar o inspector 
<a geral na sua nova séde, dada a remoção, para garantir a segurança individual da 


grande massa de cidadãos, agglomerada naquellas paragens. Em officio de 7 do 

corrente mez, communicou a Presidencia haver resolvido que fosse transferida para 

o municipio de Canavieiras a repartição diamantina, que se achava estabelecida 

» na cidade dos Lenções. 

j Terrenos da Lagôa de Rodrigo de Freitas. — Tendo a commissão 

“detres engenheiros, nomeada para dar parecer sobre a existencia de terrenos de 4 

q marinhas nas margens desta Lagôa, apresentado seus trabalhos, e havendo pro- 

funda divergencia na manifestação do juizo de cada um delles, foi esta questão 

E submettida ao engenheiro do Ministerio da Fazenda, Dr. Adolpho José Del-Vecchio, 
para tambem emittir a sua opinião. 


ARE. 19 DA LEI N 3140 DE 30 DE OUTUBRO DE 168) | 


€ 
A execução daquelle artigo da lei depende de documentos e informações dos 
diversos Ministerios. 
Não tendo podido prestal-os por ora senão os da Guerra, Marinha e Estran- 


geiros, só no relatorio da proxima sessão poderá ser satisfeita a vossa deter- 
minação. 4 


EXPOSIÇÕES 


Eai No proposito de desempenhar-se dos trabalhos que em 1881 foram commettidos 


Pelo Governo Imperial ao Centro da Lavoura e Commercio, tem a zelosa e activa 


commissão das exposições procedido á remessa dos cafés e de outros productos, 
que constituem nosso Principal commercio de exportação, para os paizes, em que 
mais proficua se lhe afigura a publica exhibição delles, e a propaganda, que lhes 


- augmente o consumo. 


Sem deixar-se apoderar pelo desanimo, embora em um ou outro paiz falhem as 
tentativas empregadas, trata agora o Centro da Lavoura e Commercio, com o maior 


empenho e grande esperança, de penetrar na Russia, fazendo conhecer naquelle * 


vasto Paiz, o nosso café e outros não menos ricos e importantes productos brazi- 
leiros. 

O Governo Imperial, sempre solicito em animar commettimentos de tal ordem 
e importancia, não podia deixar de prestar o seu concurso, pedido agora pelo 
Centro da Lavoura e Commercio. 

“No empenho de abrir novos mercados ao café, principal producto da nossa 
industria agricola, afim de augmentar-lhe o consumo, com o que certamente lucrará 
a riqueza particular e publica, projecta realisar o Centro da Lavoura, em uma ou 
mais cidades da Russia, exposições do nosso café, acompanhadas de uma propa- 
ganda no sentido de mostrar as vantagens do seu uso sobre quaesquer outras be- 


bidas, especialmente nos paizes frios. 
No sentido de habilitar-se o Governo a prestar o concurso solicitado, se di- 


rigiu aos consules do Brazil em Londres e na Russia, exigindo algumas infor- 
mações. 5 

“Ácerca da nova tarifa aduaneira da Russia, com relação aos nossos productos, 
julgo conveniente ministrar-vos os seguintes esclarecimentos, devidos ao zelo e so- 
licitude do Ministro do Brazil em S. Petersburgo. 

Havendo a nova tarifa aduaneira da Russia, promulgada no 1º de Junho do 
anno findo, imposto sobre alguns artigos de producção brazileira, foram a este 
respeito prestadas as seguintes informações : 

« Os direitos de consumo impostos sobre o café, e que pela tarifa de 1868 pa- 


“ Bavam 1 rublo e 65 copecks, foram elevados a 2 rublos e 50 copecks, e, sendo o 
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augmento de 85 copecks por pood, equivalente a 40 1b. PGR 1 
de todos os paizes importado na Russia, quér seja do Brazil, nr: 

Haiti, Jamaica, Moka, Porto Rico e colonias francezas. 

“a Ocaté do Brazil 6 conhecido no mercado russo com o e eve esem 

designação de provincia ; vendido, porém, por miudo, se lhe dá ane <teiy Ro 

. seja de Ceylão, Java e outras procedencias, que são, pela sua Er q pretridos 

pelos compradores. 

é « Os lavradores e os productores do café do Brazil teriam justa razão de quei- 5 RA 
xar-se dos elevados direitos lançados pelo Governo Russo sobre este genero, si 
fossem taes direitos lançados sómente sobre o nosso café ; mas é sabido que o novo E 


E o 
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- imposto é sobre o café, qualquer que seja a sua procedencia. Por ser uma dispo- 
E sição geral, nenhum governo fez, até o presente, objecção ou a o A, 


novo imposto. | | 
« Devo tambem informar que o café do Brazil é importado, não a aos A 
portos da Russia, mas sim por navios, que tocam nos portos da Inglaterra, Hollanda, 


e Allemanha, de onde é transportado para a Russia. x 
; « Os direitos nas Alfandegas são pagos á vista e em ouro, não obstante serem os 


bilhetes de credito do Banco Nacional a moeda corrente do paiz. ar 

« O rublo metal vale 4 francos, mas o rublo papel, que está sujeito ao cambio l 
do dia, vale presentemente 2 francos e 53 contesimos, 

« Segundo o quadro publicado no Jornal O.ficial de 28 de Outubro findo, sobre o 
commercio internacional de importação e exportação no primeiro semestre de 
1882, e no periodo correspondente ao anno precedente, consta que a POTN do 
café foi, em 1881, de poods 211.342, e em 1882 de poods 419.279, 

« Quanto ao algodão bruto, elle paga, pela nova tarifa, o diminuto imposto de 45 | 
copecks por pood ; a maior parte provém dos Estados-Unidos e do Egypto. A im- 
portação no primeiro semestre de 1881 foi de poods 5.025.393. e no de 1882 de poods A 
3.907.677. Ê 

« Assucar bruto. A importação no primeiro sementio de 1881 foi de poods 675, € 
no de 1882 de poods 16.376. A sua importação tem diminuido consideravelmente, 
devido isto ao extraordinario desenvolvimento, que tem tido a cultura da be- 
terraba e o processo industrial desta planta em diversos paizes da Europa, espe- a 
cialmente na Russia. Assim, o seu assucar, que é de excellente qualidade, tem po- 
dido concorrer em superioridade com os similares da industria estrangeira, chegando 
não só para o consumo do paiz, mas ainda para ser exportado, pois foi no 1º semestre 
de 1881 de 48.362 poods e no de 1882 de 9.852 poods, » 
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tea a á “Tendo sido promulgada a lei n. 3065 de 6 de Maio de 1882, que alterou os arts. 
à — BM e 847 docodigo do commercio, requereu o Visconde de Mauá, ao juiz da fallencia 
— da firma de que era membro, nova convocação de credores para lhes ser presente a. 
ú sua proposta de concordata, mallogradas, como foram, as anteriores tentativas 
nesse sentido, por falta da comparecimento do numero legal de credores, exigido. 
pelo “codigo. 
pa Em vista do art. 3º da citada lei, que permitte tomar parte na deliberação da 
“concordata o o representante legal de qualquer credor com poderes de administrar, 
“nomeei o conselheiro José Antonio de Azevedo Castro para assistir, como delegado. 
: “do Governo, á reunião de credores, ordenando-lhe que, si de seu voto dependesse, 
E não se oppuzesse a accordo, resalvando, porém, os interesses da Fazenda Nacional “sa 
na fórma da lei, que tinha de ser applicada pelo Poder Judicial, a quem competia a E 
“decisão do assumpto. E 
Com esta resalva foi homologada pelo Juiz a concordata, sobre a qual se tinham 
pronunciado favoravelmente os administradores da massa, não tendo apparecido 
um unico voto discrepante da parte dos credores, que, nos termos da proposta, te- 
riam de receber do fallido 51 º/o de suas dividas, sendo 44 º/5em acções da Compa- 
“ nhia Pastoril e 7º/o em dinheiro. 
Por esta fórma entrou para os cofres publicos, em 9 de Setembro de 1882, a, 
quantia de 569: 9008017, inclusive a de 90:4088000 de dividendos das acções, com que se 
fez pagamento ao Estado, correspondentes ao semestre vencido em J unho, e ainda em, 
o de Março deste anno outra igual quantia, na importancia de 90:4088000, pertencente, 
aos dividendos do ultimo semestre. 
As referidas acções, em numero de 30.136, foram recebidas, segundo a cotação da 
praça, na razão de 408000 por acção, representando um total de 1.205: 4408000. 
Ultimamente teve o Governo proposta para a compra dessas acções, na mesma 
ty razão « em que foram recebidas. Sendo, porém, a proposta inferior à cotação da 
occasião, e manifesta a tendencia para a alta, resolvi não aceital-a. 


- 


aeiri d 


de ip. q go AN DEM Pa E a e "3 


e Lá 


e A dd da a MÁ vai 


Organisada nos termos da autorização conferida, e das bases estabelecidas pela 
lei n. 3.018 de Novembro de 1880, art. 22, continúa em execução a tarifa promulgada 
pelo decreto n. 3860 de 31 de Dezembro de 18841. 

Attendendo a opiniões manifestadas por commerciantes e pessoas competentes, 
ao mesmo tempo divergentes, quanto ás bases preferiveis na formação da tari-. 
fa, e quanto aos meios de proteger o commercio e a industria nacionaes, tomou. 
um dos meus antecessores a prudente e acertada providencia de mandar executar 
provisoriamente a actual tarifa, deixando ao vosso criterio e patriotismo o encargo 
de adoptal-a definitivamente ou reformal-a, segundo o plano e systema que melhor 
entenderdes em vossa sabedoria. a 

Diversas modificações têm sido feitas em algumas das suas disposições julgadas 
necessarias, em vista das questões e duvidas suscitadas na pratica. 

As decisões proferidas e as providencias tomadas têm sido quasi sempre de 
accôrdo com o inspector da Alfandega da córte, conselheiro Carlos Americo de 
Sampaio Vianna, que, além de haver collaborado na organisação da tarifa vigente, | 
no desempenho dos deveres a seu cargo tem dado bastantes provas de zelo, 
manifestando ao mesmo tempo habilitações e conhecimentos especiaes para poder 
resolver e informar o Governo a respeito das variadas questões, que se suscitam 
nas Alfandegas, sobre classificação e valor das mercadorias. 

Das idéas que forem preferidas, d'entre as opiniões divergentes, depende não só 
a organisação definitiva da nova tarifa, como tambem a adopção de outras pro- 
videncias, que não podem, nem devem ser tomadas isoladamente ; porquanto não 
convem que se esteja a expedir regulamentos, para serem logo depois reformados, 
ferindo direitos adquiridos, que descansam na estabilidade das leis, causando 
abalos e prejuizos ao commercio. F 


É hoje uma das necessidades publicas mais urgentes a elevação da nossa 
receita e o melhoramento do nosso systema de arrecadação dos impostos. 


RA 


hg A materia tributavel é ainda escassa entre nós, de modo que, naturalmente, 
* somos levados a recorrer aos impostos indirectos, que constituem a base principal F j q 
“de nossos recursos financeiros. i A 
Cumpre, em meu entender, desenvolver as fontes de producção, creando- E 
se o mesmo tempo novas imposições, sem comtudo augmentar as taxas das 
existentes, nem embaraçar o desenvolvimento da industria: augmentar a 
“receita “publica, com prejuizo da actividade do trabalho, não é certamente o » 
" melhor meio de estimular o progresso e alentar a vitalidade de uma nação | E 
“nova. HR É 
As circumstancias economicas do paiz tornam “indispensavel que habiliteis o e 
Governo para vencer as difficuldades actuaes, e evitar embaraços futuros, inspi- | y 
Tando-vos, ao mesmo tempo, nos grandes principios da igualdade e da justiça dis- 
tributiva na creação dos impostos. | 
| “Nosso systema de arrecadação dos impostos votados tem ainda necessidade 
a passar por numerosas e serias reformas, para que se despoje de certas for- 


malidades inuteis e vexatorias, que, aggravando a odiosidade do imposto, oneram | ua 
o contribuinte, além da grande perda de tempo em sua cobrança. x 
— À vossa sabedoria cabe resolver, como melhor convier aos interesses da Nação, R a 
“restando ao Governo o dever de prestar-vos todos os esclarecimentos, de que neces- : 
sitardes para tomar uma deliberação acertada. a 


Entretanto permittireis que vos suggira um alvitre, que póde ser muito van- ia 
tajoso aos interesses do Estado, sem trazer os inconvenientes, que quasi sempre 
produz a creação de novos impostos. 


Elevando-se annualmente a mais de 30.000:000$000 a somma, que o Thesouro 4 
remette para Londres, afim de acudir ao pagamento dos juros e amortizações dos pi, 
emprestimos, vencimentos do corpo diplomatico e outras despezas, effectuando as | 
remessas por meio de cambiaes tomadas nas praças do Imperio ao cambio do dia, k 
o que traz um prejuizo de mais de 6.000:0008000, resultante da differença entre o a 


“cambio par e o corrente, não fôra desacertado procurar diminuir esse prejuizo, 
fazendo o commercio concorrer para que o Thesouro não tenha necessidade de 
“comprar na praça tão avultado numero de cambiaes. Voa 

O meio para conseguir esse resultado parece ser este : autorizardes o Governo 
a cobrar na Alfandega da côrte e nas de 1º ordem ( Santos, Bahia, Pernambuco e 
Pará) em moedas de ouro nacional, ou em soberanos inglezes pelo valor legal, 
a terça parte dos direitos de importação, não se comprehendendo na dita cobrança 
as fracções de cada despacho inferiores ao valor do soberano. 

Destarte, podendo importar em 21.000:000$000 a arrecadação annual em ouro, 
“as remessas de cambiaes representariam apenas o valor de cerca de 9.000:000$000, 
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poupando ao Thesouro um prejuizo de perto de 4.700:000$000 annualmente com a [ 
diferença de cambio, somma equivalente ao prejuizo, que resultará da extincção 
dos 10 º/o addicionaes, mandados cobrar pela lei mn. 3440 de 30 de Outubro À 
“de 1882, cuja arrecadação annual foi orçada em 4.600:000$000, si vos parecer mais 
Ee acertado dar preferencia á substituição desse imposto pela arrecadação em ouro - : 
* deumterço dos direitos de consumo. Pouco sensivel será para o commercio a 
substituição, de que se trata, porquanto não haverá aggravação nos impostos, que Pn 
actualmente paga: libertado da obrigação de pagar 10 “/o addicionaes, terá 
apenas o encargo de importar ou obter sufficiente quantidade de moedas de ouro x 
para satisfação de parte dos direitos fiscaes. “ 
Esse encargo, fporém, será largamente compensado pelo beneficio geral, 
que ha de sem duvida resultar do melhoramento do nosso meio circulante, e 
do progressivo augmento, que experimentarão as transacções commerciaes, por 
effeito da provavel elevação do cambio, visto não influir então em grande es- 
cala sobre elle, concorrendo para a sua baixa, a pressão do Thesouro, em busca 
de maior numero de cambiaes. 
Dareis a este alvitre o apreço, de que em vossa sabedoria fôr merecedor, 


Sello adhesivo.— Continúa a Casa da Moeda a fabricar regularmente as 


respectivas estampilhas, fornecendo a todas as repartições as necessarias para 
o consumo, 


Sob as immediatas vistas do director daquelle estabelecimento, tem-se pro- 

l curado efficazmente melhorar o fabrico das mesmas estampilhas, já no desenho 

e gravura, e já na tinta com que são impressas, o que, sobretudo, mais importa aos 

é interesses do fisco. 

E. Neste presupposto foram mandadas emittir, por circular de 17 de Julho de 1882, 

novas estampilhas do valor de 28000, e por outra circular de 27 de Janeiro deste anno 

um novo typo da taxa de 200 réis, cuja côr é roxo claro. 

E. ; U:timamente foi apresentado outro ty po de estampilhas da taxa de 100 réis que, 
na opinião do director da Casa da Moeda, leva grande vantagem ás da mesma laxa 
existentes em circulação, já por suas dimensões reduzidas, já pela natureza da tinta 
com que são impressas e porque poderão tambem ser empregadas para uso do 
Correio ; parecendo áquelle director que se poderá opportunamente fixar um só typo 
para os serviços do Thesouro e Correio. Só a experiencia e estudo do assumpto | 
farão conhecer até que ponto póde ser util e proveitosa esta idéa, para ser ou não 
aceita, como aconselharem os interesses publicos. | 

a bo. Quanto á vantagem que se tem colhido com a fabricação do sello adhesivo na 

E” Casa da Moeda, a experiencia vai demonstrando que, além da grande economia d'ahi 


ido, a sua expedição é mais prompta, e pelos meios 
acto ján não « 8 comô outr'ora, tão o a fraude e falsificação ; 


Ben” 
Pre 


ER ca, 


Ed dá 


Ag id 
e Er 


R Passou f para o dee exercício o Saldo de 3.163.494 estampilhas, no valor 
Son :801$700 ; e nos nove mezes ee Julho de Fica ao ultimo de Março deste 
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“As condições economicas, em que se acha o paiz, tendo levado o Governo, à 
it das despezas urgentes que é obrigado a fazer, sem paralysar os melhoramentos 
“materiaes, exigidos pelo progresso e civilisação, a recorrer aos emprestimos, cogi- 
tando ao mesmo tempo em outros meios para augmentar a receita, induzem-me a 


“ocenpar a vossa attenção com um assumpto, que me parece digno da consideração Es 4 

do Poder Legislativo. ' * ai | 

“Alguma providencia se torna urgente para corrigir os inconvenientes, resultantes 

de concessões de franquia de direitos, feitas a diversas emprezas, principalmente j 

“ quando o Thesouro necessita de recursos para satisfazer seus compromissos. a 
— Além da tarifa favorecer os objectos necessarios a fabricas, construcção de “il 


estradas e estabelecimentos ruraes, tambem isenta os de que as casas de caridade 
“precisam para o seu custeio, os sobresalentes das embarcações, os generos para o 
” corpo diplomatico e para os navios de guerra, surtos nos portos do Imperio, os indis- 
* pensaveis ao culto divino, os que as administrações provinciaes importam para 
suas obras, e os de producção or Estados limitrophes, que entram pelas fronteiras 
* terrestres e fluviaes. 

É minha opinião que a isenção de direitos não deve continuar a ser liberali- 
“sado com. tanta facilidade; em vez de ser um favor concedido pelo Estado, vai-se 


tornando para elle um onus por de mais ana: e mais uma porta aberta a usos, 
ed dignos de séria attenção . HER To ) 
e Em vez da isenção ser considerada como animação ou auxilio prestado. pela des 
Í Administração Publica a certas emprezas, corporações e individuos, em determinados — r no: 
condições, entendem ellas ser um direito e procuram logo ampliar as isenções, esten- ao 
dendo-as a outros objectos que importam, e neste proposito agitam interminaveis E 
questões com os agentes do fisco, as quaes, além de odiosas, são nocivas ao regular — 
andamento do expediente das Alfandegas, e servem muitas vezes de pretexto para e 
reclamações e protestos internacionaes. » E 
Todas estas concessões elevam a milhares de contos o valor dos generos, que 
são consumidos no Imperio sem pagar direitos. Infelizmente faltam ao “Thesouro Ex 
os precisos elementos para conhecer-se as proporções, que têm tomado semelhantes 
concessões, que tanto mais dignas de attenção se tornam, exigindo ao mesmo tempo a 
um paradeiro, á vista das circumstancios financeiras em que se acha o paiz. a 
Algumas reflexões foram a este respeito feitas no Senado, sendo, ao mesmo 
tempo, pedidas informações a um dos meus dignos antecessores; não tendo sido | 
ainda possivel prestar os esclarecimentos solicitados. e E 
Compenetrado o Poder Legislativo de que convinha tomar-se qualquer provi- o 
dencia, deu ao Governo a autorização, nos termos estabelecidos pelo art. 11, ns. 3 q 
4, da lein. 2792 de 20 de Outubro de 1877. a 
A medida, lembrada pela citada lei n. 2792 de 1877, não oi ainda postaem 
execução, por depender de informações dos Presidentes de provincia e de outras. ] 
autoridades, que têm deixado de envial-as completas e salisfactorias ao gata : 
não obstante reiteradas exigencias feitas de accôrdo com as requisições da Ps E! 
missão, encarregada de organisar os dados*precisos para que, com pleno conhe- a “s 
cimento, possa o Governo adoptar a providencia a que se refere o art. 11 da leide | ca 
20 de Outubro de 1877. Devo, entretanto, dizer-vos que semelhante trabalho se e + 
acha confiado a entendidos e zelosos empregados do Thesouro. A E á 
Convindo que alguma providencia fosse tomada, tem o Ministerio da Fazenda E 
recommendado muita attenção, não só quanto á qualidade dos objectos, estabele- 
cendo uma regra uniforme, para que não se dêm desigualdades nas concessões, 2) 
- evitando que sejam livres objectos que se prestem a applicação diversa da quese | 
tem em vista, ou possam ser fornecidos pela industria do paiz, sem qnerar as 
É emprezas ou companhias, nem offender os seus interesses ; como tambem á quan- 
| tidade, embora reconheça não poder ella deixar de ser um tanto arbitraria. No pro- | 
posito de evitar abusos, tem prestado attenção para os respectivos gastos, e provi- edi 
denciado para que muitos fiscaes do Governo, junto a emprezas e ao 6-2. 0 
tornem mais austeros, não annuindo a tudo quanto se lhes pede. | 
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Dóca para a Alfandega da Bahia 


Á consideração do Governo submetteu o negociante José Antonio de Araujo 
o projecto de uma obra de utilidade publica, qual é a construcção de uma dóca 
para o serviço da Alfandega, e, offerecendo á apreciação as respectivas plantas 
e estudos, propoz-se a executar a dita obra por si ou por sociedade que orga- 
hisar, de conformidade com o contrato que fôr celebrado, ffornecendo para isso o 
capital necessario, do quale dos juros será indemnisado por amortizações con- 
vencionadas. 

A este respeito se pronuncia favoravelmente” o Presidente da provincia, que, em 
officio de 6 de Setembro do anno findo, diz: 

« Mandei ouvir sobre o pedido do supplicante a Associação Commercial, a The- 
souraria de Fazenda, a Capitania do Porto e a Camara Municipal desta cidade ; e em. 
original junto as informações que me foram ministradas. 

« Declarando o supplicante ser idéa sua que a dóca se estenda até o local em que 
tem de ser levantado o mercado de S. Salvador, cabe-me accrescentar que concedeu 
a Presidencia da provincia ao peticionario o local preciso sobreo mar e em frente 
ao cães S. João para construir um edificio destinado a mercado de objectos de ali- 
mentação e de quaesquer outros, lavrando-se, em 18 de Março do anno findo, termo 
de contrato para a referida construcção. » 

Não estando este Ministerio autorizado a celebrar contratos de tamanha impor- 
tancia, que além de envolverem obrigações e compromissos por parte da Adminis- 
tração, têm de estipular as vantagens e indemnisações com o proponente, julguei 
mais prudente submetter á deliberação do Corpo Legislativo, para que, tomando na 
consideração que julgar merecer a proposta do negociante José Antonio de Araujo, 
resolva como entender mais conveniente para o commercio e para os interesses 

fiscaes. 


GOMMERCIO COM A COLOMBIA 


-- À requerimento do cidadão colombiano D. Raphael Reyes, entendeu um dos meus 
antecessores abrir relações commerciaes entre os portos das provincias do Pará e 
do Amazonas, no Brazil, e as povoações do interior do Estado da Colombia, pelo 
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- o rio Içá ou Putumaio, fazendo o Governo as adniádis ci das instroçõs, | 
aa que para esse fim expedira em 2 de Setembro de 1875. 
a Não deu o Governo a estas concessões o caracter de permanencia, por prado 
ellas, então, ainda depondiitta modo, por que fosse encarado e recebido pelo Go- 
verno Colombiano o deferimento da pretenção de D. Raphael Reyes. 
, O Governo da Republica do Perú, reconhecendo as vantagens da navegação do 
e rio Içá, celebrou em 29 de Setembro de 1876, com o ministro plenipotenciario do 
Brazil, em Lima, um accôrdo provisorio, facilitando e regulando a mesma navegação 
E no seu territorio, 
| Mediante este accôrdo, as disposições da convenção fluvial de 22 de Outubro da 
1858, que se referem á navegação do Amazonas, ficaram tendo inteira applicação no 
Içá, tanto na parte que pertence ao Brazil, como na que é de dominio do Perú, e na que 


ho é commum aos dous paizes, uma vez que por sua natureza sejam applicaveis ao 
dito rio. 
E Attendidos perfeitamente os interesses da navegação pelo Içá, tornado facil o 


. commercio de exportação e importação de mercadorias no interior da Republica da 
Colombia, se vai desenvolvendo, por essa via fluvial, o commercio entre a Republica 
e o Imperio, tornando-se cada vez mais extensas as relações commerciaes entre 
“2 os dous paizes, com vantagens reaes para ambos. 
Nesta convicção acabo de prorogar por mais tres annos a concessão feita a 
D. Raphael Reyes, nas mesmas condições das anteriores, attendendo sempre ao 
disposto nas instrucções de 2 de Setembro de 1875; sendo expedidas, em 27 de Ja- 
q neiro do corrente anno, as necessarias coramunicações aos Presidentes do Pará e 
do Amazonas. 
: Tendo ao Governo solicitado igual concessão o cidadão colombiano Dimas Mo- 
| rales, foi-lhe permittido transportar, pelo rio Içá ou Putumaio, generos e merca- 
EA » dorias de producção e manufactura brazileira, ou dos Estados limitrophes, em 
É que lhe convenha commerciar, uma vez que observeo quese acha estabelecido 
e regulado pelas citadas instrucções de Setembro de 1875. 
Nesta autorização entendeu o Governo, para ensaio e experiencia, ampliar 
Li os termos da concessão, como requerera Dimas Morales, consentindo que o 
E concessionario transfira a concessão, a elle feita, sem que d'ahi resultem novos 
favores, e muito menos importe privilegio, nem ao Governo Imperial fique tolhido 
o direito, que lhe assiste, de restringir o prazo e mesmo de cassar à conces- 
são, sempre que se derem abusos, ou qualquer circumstancia que torne neces- 
saria essa medida. Neste sentido foram, em data de 14 de Março do corrente 
anno, expedidas as necessarias communicações aos Presidentes do Pará e do 
Amazonas, a a 


ro”  commercio da provincia do Rio Grande do Sul, com especialidade o das cidades NR 
E eo Rio Grande e Porto aid, continúa a resentir-se seriamente dos effeitos do ] 
“contrabando. Paiia. hd tp A 
“Muitas queixas e representações têm sido, desde longa data, dirigidas ao Gover- 
DO; pedindo providencias contra o contrabando, que se diz ser feito pela fronteira. q 
“Sendo o mal grave e inveterado, e não convindo nestas condições adoptarem-se 
meias medidas, julgou então prudente o Governo nomear commissões, sendo 
“uma encarregada de propor os meios de evitar o contrabando, e outra de inquirir 
em que se fundavam as queixas, a este respeito levantadas. 
Geralmente aceita a idéa de uma tarifa especial, nesse sentido colleccionaram-se 
— todas as informações, as quaes, com outros trabalhos, foram impressas e distri- 
 buidas em 1863 ao Corpo Legislativo. | 
É * Não tendo o Governo á sua disposição meios efficazes de repressão em uma 

extensissima fronteira de mais de cem leguas, e convergindo quasi todas as opiniões 
para adopção de uma tarifa especial, em vista da extraordinaria differença entre a 
“tarifa brazileira e as tarifas do Estado Oriental e da Confederação Argentina, entendeu 
um dos meus antecessores, em 1878, promulgar uma tarifa especial para as Alfan- 
degas da provincia do Rio Grande do Sul, attendendo assim aos reclamos do com- 
Re mercio e: da provincia. 
Continúa o contrabando, e novas representações são dirigidas ao Governo pedindo 
providencias contra semelhante estado, parecendo ao commercio ser deficiente a 

adopção isolada da tarifa especial, 
af Nestas condições, convindo pôr termo a semelhante estado, que, além de reli 
dicial ás rendas publicas, causa grande desequilibrio ás transacções commerciaes, 
entendi não dever descurar de tão importante assumpto, e, em vista das representa- - 
ções e informações enviadas, « encarreg uei ao sub-director das rendas, Emilio Xavier - 
* Sobreira de. Mel'o, que tem canhecinmentos especiaes sobre tão importante assumpto, 
! “do apresentar um trabalho, que habilite o Governo e o Poder Legislativo na adopção 
á E o ER providencias mais convenientes para pôr termo ao contrabando. 

RR ad Tend (o) sido porelle organisado um trabalho interessante e minucioso, pareceu- 
nte submettel-o, ao vosso exame, annexando-o ao presente relatorio, 
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LIMITROPEES 


Queixas e representações têm sido levantadas pela imprensa e directamente 
dirigidas ao Governo contra o contrabando, que é feito entre as províncias do Pará e 
do Amazonas e as Republicas vizinhas e limitrophes, o qual, além de defraudar a 
Fazenda Publica em suas rendas, prejudica sensivelmente o commercio, causando 
grande desequilibrio no livre giro das transacções commerciaes. 


No intuito de animar e desenvolver o commercio do Amazonas, chamando ao 


mesmo tempo a immigração, entendeu o Governo mandar despachar com o 
abatimento de 20 º/o nos direitos de consumo e addicionaes as mercadorias, que en- 
trassem e fossem despachadas na Alfandega de Manãos. 

Esta desigualdade dos direitos estabelecidos animou a cobiça de lucro, a per- 
petração de abusos. Tendo cessado semelhante concessão, o commercio de transito 
e reexportação, tomando grande incremento depois da abertura e livre navegação do 
rio Amazonas, fez com que muitas das mercadorias, embarcadas por transito e reex- 
portação para a provincia do Amazonas e Republicas vizinhas e limitrophes, não 
attingissem o logar para onde eram destinadas, sendo, por meio de falsas guias, 
derramadas no territorio do Amazonas e do Pará, sem que as autoridades fiscaes 
tenham podido impedir. 

Além destes meios, que muito têm concorrido para o desvio das rendas pu- 
blicas, cumpre não perder de vista o contrabando que, em não pequena escala, é 
feito pela Guyana Franceza para a província do Pará, e tambem o que se faz no rio 
Javary, concorrendo para que seja considerada peruana a borracha brazileira, 
exportada isenta de direitos e julgada em transito, igualmente por meio de falsas 
guias. 

Sem que tão importante assum Pto tenha deixado de merecer especial attenção, 
desde longa data, aos inspectores das Alfandegas do Amazonas e do Pará, não tem 
sido possivel pôr termo a tamanha violação da lei e defraudação das rendas 
publicas. ; 

Não obstante as providencias tomadas, no proposito de reprimir tão graves 
abusos, têm sido deficientes os meios adoptados de accórdo com as disposições 
em vigor. 


as mo bitaúido às Ap é os tratados existentes, e querendo o Governo da | 
ni Republica do Perú cong ncorrer para a repressão de tão criminosa industria, cujos “8 
ie elteitos Tunestos t têm sido “sentidos, tanto no Imperio como nas Republicas vizinhas, 
propõe a celebração de um accôrdo entre o Imperio e a Republica, afim de que 
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fiquem resguar "dados 1 no rio Javary os interesses fiscaes de ambos os paizes, os quaes E 
se acham é ompromettidos pelos actos de contrabando, ali praticados. 
O accôrdo proposto parece-me a medida mais salutar e capaz de pôr termo a ; i 
abusos tão inv eterados, garantindo ao mesmo tempo os interesses reciprocos do Z 
Brazil e da Republica do Perú; nesta convicção está o Governo disposto a “A 
entrar em negociações, quanto ás bases sobre que deve assentar o mesmo accórdo, M 
Je desde já conta não só com o vosso auxílio, mas tambem com o vosso 
; patriotismo. E 
Chamando a vossa dUEnção para semelhante assumpto, cumpre-me fazer-vos, É 
ao mesmo tempo, presente um conflicto occasionado em Manáos pelo commandante 
do cruzador Souza Franco, quando foi ao rio Javary, em serviço da Alfandega . * 
do Pará. À 
No intento de estudar o modo, por que se escoam as rendas publicas, quér com 
“relação ao commercio de reexportação e transito pelas fronteiras limitrophes, quér 
tambem no proposito de evitar que a borracha, extrahida na margem brazileira 
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“dorrio Javary, seja, por meio de falsas guias, nacionalisada peruana, eximindo-se o 
exportador ao pagamento dos respectivos direitos, resolveu o inspector da Alfan- 
dega do Pará mandar ao rio Javary, em commissão fiscal, o 1º tenente Luiz Pinto 
de Sá, a bordo do cruzador Sousa Franco. 

FA respeito da commissão enviada á provincia do Amazonas, entendeu o 
inspector da Alfandega do Pará nada dever communicar nem ao Presidente, 
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nem ás autoridades fiscaes daquella provincia ; e para melhor informar-vos do que 
j occorreu, passo a transcrever alguns trechos do officio, que o Presidente da 
provincia do Amazonas dirigiu a este Ministerio: 

"— « Em commissão da Alfandega do Pará fóra o cruzador Souza Franco ao 
rio Javary, e, não obstante ter feito escala por esta capital na sua subida, ; | 
“nenhuma ei trouxe ao conhecimento desta Presidencia, que entendeu | “ 
aguardar a volta do “cruzador, afim de exigir as informações, a que tinha di- l 
reito, como primeira autoridade da provincia, na phrase do art. 1º da lei de 3 


de Outubro de 1834. | À 
E 
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« Chegando à capital o cruzador, trazendo presos, como contrabandistas, 
diversos individuos, e tambem os respectivos generos e canôas apprehendidas, » 
“alguns commerciantes, entendendo ser a prisão illegal e o crime afiançavel, e 
que delle deviam tomar conhecimento as respectivas autoridades de Manáos, 
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ra 
e não as do Pará, como pretendia o apprehensor, commandante do em, 
requereram ordem de habeas corpus, em favor dos pacientes. a «AA 

« Desobedecida a ordem pelo detentor, deu a Pisndranta, publica denuncia 
contra elle, como incurso no art. 185 do codigo criminal. se | 

« Expedida a ordem de habeas corpus, € desobedecida, o juiz de a N 
solicitou do capitão do porto a expedição de ordens, para que não. sahisse do 
porto de Manãos o vapor Souza Franco. 

« Achando-se o referido cruzador em serviço do Ministerio " Fazenda, é e r 
allegando o seu commandante estar munido de instrueções especiaes do inspe- 
ctor da Alfandega do Pará para o desempenho da sua commissão, o capitão do 
porto, ao passo que se recusava a satisfazer a requisição, dirigia-se ao comman- 
dante do cruzador, communicando-lhe o occorrido e aconselhando-o ao mesmo 
tempo a cumprir a ordem de habeas corpus. j 

« Neste interim expediu o Dr. juiz de direito ordem de prisão contra o com 
mandante do Sousa Franco, e, para effectual-a, requisitou do commandante da a 
flotilha um official de patente igual á do commandante do cruzador. 

« Julgou-se ainda o commandante da flotilha incompetente para satisfazer a 
requisição; mas, dirigindo-se novamente, em reservado, ao commandante do 
cruzador, na qualidade de seu superior na armada, aconselhou-o a fazer en- q ! 
trega, ás autoridades de Manãos, dos generos, canôas e presos, afim de evitar a 
conflictos e perturbações da ordem publica. | 

« Não se deixou convencer o commandante do cruzador ; entendendo que o acto do . 
Dr. juiz de direito era aggressivo e brutal, declarou ainda em seu officio, que não à 
podia entregar ou deixar communicar com a terra as pessoas detidas a | bolão como j 
contrabandistas, salvo si estivesse presente o Exm, Sr. Presidente da Pdcridia, unica 
autoridade competente, e sob a sua immediata responsabilidade, para não só : 
impedir a continuação da commissão, mas tambem resolver sobre, tal assumpto. E 

« Semelhante procedimento inconsiderado ou irreflectido, que poderia occasionar 
as mais graves perturbações da ordem publica, si não fôra a prudencia, com que 
procederam as autoridades, que aqui tiveram de intervir na questão, não esgapará 
ao mais severo reparo do Governo Imperial. » 


Nenhuma providencia tomou ainda esto Ministerio, aguardando a solução, não 
só Co processo da apprehensão effectuada, como tambem do processo crime, ins- 
taurado contra o commandante do cruzador Souza Franco, afim de poder, depois 
de detido exame, apreciar os julgamentos proferidos, e resolver com pleno conhe- 


cimento de causa, segundo as circumstancias o exigirem, e mais conveniente fôr 
ao regular andamento do serviço publico. 


ÃO E TRANSITO ENTRE O PARÁ E AS 
“PUBLICAS LIMITROPHES 


Tendo dous ilustres membros do Poder Legislativo exigido deste Ministerio in- 
“formações a respeito do imposto provincial, a que foram sujeitas as mercadorias 
navegadas em transito entre as provincias do Amazonas e Pará e as Republicas 

limitrophes, e bem assim sobre a capitação imposta pelas autoridades bolivianas 
“aos conduclores dos generos, que passam em transito pela fronteira do Imperio, 
julgo de-meu dever expor tudo quanto a este respeito tem occorrido. 


enviou a este Ministerio minuciosas informações, relativas á exportação e impor- 
tação dos generos de producção das Republicas limitrophes, introduzidos pelo in- 
terior da mesma provincia, e consultou si devia mandar sujeital-os aos mesmos 
“direitos, que pagam os generos nacionaes, porquanto, não encontrando disposição 
“que os isente, os considerava MELêS at ad no art. 21 do decreto n. 3920 de 31 
“de Julho de 1867. 
- Respondendo a esta consulta, declarou este Ministerio ao Presidente do Ama- 
| tomas em é aviso « de 19 de Outubro de 18814, o seguinte: 
« Que pot siga são considerados nacionaes, nos termos do art. 21 do decreto 
n. 3920 de Julho de 1867; que não estão sujeitos ao pagamento dos direitos de im- 
per taçãs, segundo dispõe o o art. 512 $ 27 do regulamento de 19 de Setembro de 1860, 
quando introduzidos para consumo da provincia, nem aos de expediente, na confor- 
midade do art. 625 84º do mesmo regulamento, quando se da gd de uns 
Para outros portos do Imperio ; - 
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« Que, do mesmo modo que os generos nacionaes, estão sujeitos aos direitos 
- de exportação (art. 635 do regulamento citado), quando, depois de introduzidos no 
mercado da provincia, se destinarem a qualquer paiz estrangeiro ; 

« Que, sómente no caso de serem taes generos destinados a portos estrangei- 
ros, vindo para esse fim devidamente preparados os volumes, e mediante o pro- 
cesso estabelecido nas instrucções de 24 de Maio de 1870 para os despachos de 
reexportação, poderão ser applicaveis as disposições dos arts. 622 a 624 do regula- 

“mento de 19 de Setembro de 1860. » 
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O Presidente da provincia do Amazonas, em officio de 18 de Janeiro de 1881, 
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Sobre este mesmo assumpto se dirigiu a este Ministerio od do 
aviso de 25 de Maio de 1882, remettendo diversos documentos em ps pelo const 
do Perú. Destes documentos se depreliende que os ce ntes d 5 Par repre 
ah, CASA é roda o o A roi ) Aimbsónias aéh 
aviso de 17 de Outubro de 1881 para cobrar direitos motenisa a dó pirariod QN 
salgado), vindo do pará ls AM ga AO a o ENE RES 
para sujeitar a impostos provinciaes e municipaes a borracha e outros productos de | ia 
procedencia peruana, destinados a paizes estrangeiros, e que das embarcações que os 
conduzem do Perú são em Manáos baldeados para vapores brazileiros, que os 
transportam ao Pará, onde são recolhidos a entrepostos, até seguirem o seu 4a 
destino. ç 

Com o aviso de 30 de Junho de 1882, dirigido ao Presidente do Arisoita, RSA dd 
remettidas as representações enviadas pelo Ministerio dos Estrangeiros, declaran- 
do-se no citado aviso que : « Não cobrando o Estado direitos de importação sobre os 
generos de producção peruana, consumidos no Imperio, porque foram considerados 
como nacionaes, por força do art. 25 da lei n. 369 de 18 de Setembro de 1845, não 
devem tambem ser exigidos direitos provinciaes na Recebedoria de Manãos, princi- 
palmente quando os generos são destinados em transito á provincia do Pará. » e] 

Neste sentido se respondeu ao Ministerio dos Estrangeiros. E 

Accusando a recepção do aviso de 30 de Junho, informou, ao mesmo tempo, o 
Presidente do Amazonas, em officio de 19 de Agosto de 1882, nos seguintes 
termos : 

« Permitta V. Ex. que eu submetta á sua esclarecida consideração os motivos 
que determinaram esta Presidencia a adoptar a resolução, contra a qual protestouo 
consul do Perú. 

« Não ignora V. Ex. como, á sombra das gárantias e isenções concedidas ao 
transito fluvial, tem-se organisado o contrabando nesta e nã provincia vizinha, com 
grave prejuizo para o commercio honesto, para as rendas do Estado e da pro- E 
vincia. ha. 
«Não ignora V. Ex. o facto da apprehensão, na praça do Pará, de guias em 
branco, assighadas por autoridades pernahas, que garantiam a procedência de 
generos innominados. Procurando mifiórar, si não pôr cóbro a tal estado de tousas, 
esta Presidencia, por officio de 18 de Janeiro do anno passado, dirigiu-se  anfe- 
cessor de V. Ex., que, resolvendo as duvidas apresentadas, declarou, por aviso de 
17 de Outubro do mesmo anno, que, sómente no caso de serem os generos das Repu- 
grana limitrophes destinados a portos estrangeiros, vindo para esse fim devidamente 

preparados os volumes, poderão ser-lhes applicaveis as disposições dos arts. [52 à 
624 do regulamento das Alfandegas. 
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« De accôrdo com esta solução, expedi ao Thesouro Provincial a portaria de 2 de 
Junho. Nacionalisados por força do art. 25da lein. 369 de 18 de Setembro de 1845, e 
art, 24 do decreto n. 3920 de 84 de Junho de 1867, parece incontestavel que, salvas 
as garantias concedidas ao transito para paiz estrangeiro, os generos dos paizes 

“ limitrophes estão sujeitos a direitos provinciaes de exportação, quando transportados 
de provincia a provincia. 

« Admittido o direito, que tem a provincia, de lançar-lhes impostos, poder-se-hia 
duvidar si elles são devidos á provincia do Pará ou á do Amazonas, quando os gene- 

-ros vêm despachados com destino á praça daquella provincia. 

« A disposição do n. 3 do citado aviso de 17 de Outubro de 1881, não podendo ser 

invocada, por ser applicavel especialmente á exportação para paiz estrangeiro, penso 

“que á provincia do Amazonas cabe o direito de tributar os generos dos paizes limi- 
trophes, despachados quér para Belém, quér para Manáos, por ser nella que os 
generos se nacionalisam, pela entrada em territorio brazileiro. 


« Na provincia do Amazonas, existem à margem direita do rio Javary, fron- - 


teira do Brazil, riquissimos seringaes, que escasseam na margem peruana ; mas, 
tambem é facto verificado que toda a producção do Javary despacha-se em Loreto, 
como si fôra peruana.» 


No intuito de ministrar-vos minuciosos esclarecimentos, especialmente na parte 
relativa ás informações exigidas pelo Poder Legislativo, passo a transcrever o que, 
em officio de 7 de Outubro do anno findo, expoz a este Ministerio o Presidente do 
Amazonas: 

«Não consta que as mercadorias navegadas em transito pelo interior desta 
provincia, provenientes das Republicas limitrophes, tenham estado sujeitas a im- 
postos, de accórdo com os tratados internacionaes e com a disposição do acto 
addicional, que não permittem ás Assembléas Provinciaes legislar sobre a im- 
portação. 

« Observou-se, sim, a doutrina do aviso do Ministerio da Fazenda de 17 de Outubro 
de 1881, segundo o qual esta isenção aproveitava sómente aos generos destinados 
a portos estrangeiros, vindo para esse fim devidamente preparados os volumes. 

« Assim foi decidido tambem por esta Presidencia, em officio de] 2 de Junho 
do corrente anno. Esta decisão, porém, ficou suspensa em seus effeitos, até 
definitiva solução da consulta, que submetti ao conhecimento do Ministerio da 
Fazenda. 

« As estações provinciaes de arrecadação, existentes na provincia, que cobram 
impostos de exportação, são: — Recebedoria Provincial, na capital, Mesa de Rendas 
de Parintins, Collectorias de Itacoatiara, Silves e Conceição de Maués. 
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« Destas repartições, dia! só à Recebedoria da capital e à Collectoria ME 
coatiára cabe expedir guias livres, de generos de exportação, procedentes das 
Republicas limitrophes, visto serem as primeiras so onde tocam os va. 
pores. a Lad 
« Os generos que do estrangeiro entram pelo rio Amazonas, em transito para a pi 
Bolivia, não estão sujeitos á descarga forçada pelas autoridades brazileiras no refe 
rido logar ; sendo certo que elles desembarcam dos vapores que os conduzem, por 
ser este o ultimo ponto francamente navegavel no rio Madeira. Começa d'ahi a 
secção encachoeirada, que constitue o alto Madeira, onde o transporte para a Bo- 
livia faz-se em embarcações miudas. | 

« Como medida de fiscalisação, quando se trata de mercadorias em uramálho, 
a Alfandega do Pará as faz acompanhar de um empregado até à Mesa de Rendas 
de Manicoré, d'onde segue outro empregado, que as vai deixar em Santo Antonio 
do Madeira, Ahi faz-se a descarga sob a vigilancia do commandante do respectivo 
destacamento, continuando o transito em pequenas canõas. ad EN 

« Estas precauções só têm por fim evitar que às mercadorias desembarquem” 
em portos brazileiros, sem pagamento dos direitos de consumo, a que estão 
sujeitas quando consumidas no Brazil, mas não prohibir o desembarque em 
qualquer ponto, uma vez que os seus conductores satisfaçam os dipeitos do 
Estado. 

« Foi por este motivo que a Thesouraria de Fazenda desta capital recommendou 
à Mesa de Rendas de Manicoré a mais severa fiscalisação, dando a este as precisas 
instrucções. 

« Ainda assim não é completa a fiscalisação, porque acima do Santo Antonio 
do Madeira, onde fica o empregado fiscal, ha grande extensão de territorio 
brazileiro com habitações e casas commerciaes, ás quaes não é difficil pro- 
verem-se das mercadorias, que passam para a Bolivia, sem pagar os direitos de 
consumo, » 


Quanto á parte relativa á capitação obrigada pelas autoridades bolivianas, 
diz o Presidente do Amazonas, em officio de 18 de Janeiro do corrente anno, o 
seguinte: 

« Estou informado de que o Governo da Bolivia, com o fim de impedir a emi- 
gração de indios bolivianos para o rio Madeira, onde os ha em numero talvez 
superior a dous mil, publicou um decreto, sujeitando os carregadores a prestarem 
fiança de 150 pezos por cada indio boliviano que os acompanhar, os quaes de, 
verão regressar á Bolivia no prazo de seis mezes. » 
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Nas Thesourarias de Fazenda 


De S. Paulo.— No anno passado foram o orçamento e plano da obra dessa 
Thesouraria remettidos à Camara dos Senhores Deputados, por depender do Poder 
Legislativo a decretação do credito para a sua conclusão, como vos foi exposto pelo 
meu digno antecessor. 

Ê gi % Presidencia de S. Paulo insta pela concessão desse credito para a conclusão 
“da obra, achei-me, porém, impossibilitado de satisfazer a esse pedido. 
- A repartição que occupava um predio, pelo qual se pagava o aluguel de 
2:400$000 annuaes, tendo tido augmento de pessoal, não se podia mais accommodar 
ali sem que se fizessem obras avaliadas em 4:581$500, as quaes haviam de ser des- 
manchadas, para se'repór o mesmo predio no estado em que foi recebido, quando 
findasse o contrato do arrendamento, segundo exigia o proprietario. 

Offerecendo-se outro edifício em melhores condições e sem aquella clausula, foi 
autorizado o arrendamento deste, que custará annualmente 3:6003000, e a despeza 
com algumas obras necessarias na importancia de 2:2863000. 

' De S. Pedro e Ceará. -— As Thesourarias de S. Pedro e do Ceará continuam 
a occupar predios particulares, mediante aluguel elevado. 

Quanto á casa para a de S. Pedro, depois do que vos informou o meu 
antecessor, veiu ao Thesouro uma proposta de Chaves & Almeida, offerecendo por 
180:000$000 a venda de um edificio em construcção em Porto Alegre. A presidencia 
informou achar-se ainda muito atrazado e não offerecer commodidades para a 
Thesouraria de Fazenda; e como no orçamento para o exercicio proximo foi con- 
templada a obra da Thesouraria com a quantia de 159:114$820, verei si é possivel 
fazel-a construir, por administração ou por contrato, por essa quantia, continuando 
no emtanto a repartição a occupar o predio particular em que se acha, conforme se 
communicou á Presidencia em aviso de 23 de Agosto de 1882. 

Pelo que respeita á Thesouraria do Ceará, sendo excessivos os preços que pe- 
diam os herdeiros do Dr. Manoel Fernandes Vieira pela casa occupada pela The- 


souraria, e o Club Cearense pelo predio que havia offerecido para esse fim, o 1º 
F. 


Ea que pagava a mesma “Thesouraria, mandou-se das prop: opos F k para 
compra de um predio. Foram recebidas 7: ada de Dario Telles de Menezes of 
cendo uma casa na praça dos Martyres n. 13 por 40:0008000 : a 2º de Luiz. de eixas 
Corrêa, oferecendo outra na rua do Conde d'Eun. 48 por 40:0008000 ; a 3º dos erdeiros 
do Dr. Manoel Fernandes Vieira, offerecendo a casa actualmente occupada pela The 
souraria, á rua do Senador Road, Ee “a 4º do Barão de Santo Eu 
Amaro, offeretendo o sobiddos da do Ferreiran. 48) por 39: : 0008000 ; a 5 da di 
Reform Club, offerecendo dois predio um assobradado é outro terreo, na rua For- 
mosa, lado do nascente, por 37:0008009 ; a 6º de. João Antonio Garcia, offerecendo 0 SA 
predio da rua Formosa n. 92 por 40:0908000 ; a 74 de Antonio Leal de Miranda, “offere- 
cendo os predios ns. 5 e 7 da rua das Flores, canto das da Boa Vista e Major Facundo, 
por 38:0008000. De todos os predios oferecidos foi reconhecido como unico nas con- — de 
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dições exigidas o dos herdeiros Fernandes Vieira, mas sendo o preço por elles pe- Es] 
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dido muito elevado, pela ordem n. 14 de 6 de Março deste anno autorizei a jes a A 
raria a effectuar a compra, si os proprietarios concordarem em aci a quantia | 
de 50:0008000. Ainda não tive conhecimento da execução daquella ordem. a, h 


Do Pará. A Thesouraria representou, mostrando o mão estado do com-. 
partimento do andar terreo do palacio do Governo, onde se acha estabelecida a 
repartição, o qual foi exainjnado por um profissional, que orçou asobras urgentes em b 
2:135$907. Attendendo á necessidade do melhoramento dessa parte do edificio, pela 
ordem n. 13 de 3 de Fevereiro deste anno foi autorizada a despeza orçada. 

De Goyaz.— À Thesouraria, á qual no exercicio de 1881-82 fôra concedido 
o credito de 9053265 para reparos urgentes e indispensaveis no edificio que occupa, 
não os pôde effectuar, por não ter havido concurrente que se propozesse a fazel-os 
pela dita quantia, em razão da elevação dos preços do material e mão d'obra 
naquella provincia ; e por isso mandou-se proceder a novo orçamento, que elevou-se 
a 1:1858668. Conformando-se o Thesouro com o dito orçamento, e tornando-se cada 
vez mais urgente a necessidade das obras, pela ordem n. 6 de 23 de Fevereiro ultimo 
autorizei a Thesouraria a fazel-as, concedendo-lhe o credito necessario, +»? 

De Santa Catharina.—A Camara Municipal do Desterro exigiu a execução 
dos arts. 90 e 94 do codigo das respectivas posturas, pelo que respeita ao calçamento 
da frente do predio da Thesouraria de Fazenda, orçado em 2734015. Em prima n.9 
de 27 de Fevereiro concedi o credito preciso para essa despeza. 

Do Amazonas.— A Thesouraria do Amazonas, de cujo edificio foi cedida 
uma parte para nella funcciongr a caixa economica e monte de soccorro da capital 
da provincia, precisou fazer concertos e com partimentos na parte restante, afim de 
poder ter logar o seu expediente de modo mais conveniente, e tera guarda da 


n ES aadE proprio nacional disponivel em Manáãos, 
ao seu a nada à pude resolver sobre a representação 
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É o > orçamento do muro, gradil e portão no terreno adjacente: 
im. como fe um deposito d'agua e de latrinas para os em- 
ay O. Não foram ainda attendidas essas obras, 
y o oportunamente no futuro exercicio, si outras não houver mais 
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Nas Alfandegas 
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Ee Rio de Janeiro. Eonduis -se” satisfactoriamente os concertos na 
cobertura de ferro do grande armazem e alguns reparos de que precisava o armazem 


n. va bica o, Aire Se reconstrueção. 


Ei de pequenos concertos, reparos a pelo abatimento das so- 
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laura-se o travejamento de tres coxias, occupadas pelos | 
vinhos, doveiddo ad o mesmo ás outras dez, para substituir-se a cobertura de 
lousa por uma de telhas. 

Esgotada a verba no exercicio de 1881-82 para construcção do novo armazem . 

n. 2, foram suspensos os trabalhos. Autorizada a despeza de 20:0008000 no presente 
exercicio, continuam os trabalhos de pequena importancia, até: ed seresolva a | 
construcção do segundo pavimento. ' 

Estão a concluir-se as obras do armazem n. 15, cuja cobertura de lousa foi | 
substituida por uma de ferro. - «s ; a 

Na ponte auxiliar foram feitas não só obras de importancia, mas y 
alguns pequenos concertos. 1á as És 

As diversas dependencias da Alfandega tambem soffreram repáros nocbedarios 
â para sua conservação. 

Ea Foi levantado um compartimento, contiguo ao gabinete do inspector, no qual 
estabeleceu-se um laboratorio de chimica para o serviço da repartição. . 

Foi reconstruída parte do cáes da ponte auxiliar, e sofreram ligeiros concertos 
os guindastes. 

Do concerto da ponte corrediça da guarda-moria, que se achava ha muito | 28 
abandonada, incumbiu-se uma das melhores officinas de fundição da côrte, que o fez ) 
com exito, inaugurando-se esse serviço em Agosto do anno passado. 

Como complemento d'esta obra, construiu-se um portão no muro que separa a 
Alfandega do cáes dos Mineiros, e hoje têm sahida rapida os RRES carre- 
gados, sendo até então obrigados a longo trajecto. 

Resolvidas algumas difficuldades que se apresentaram sobre os terrenos occu- 
pados por particulares, começaram as obras para prolongamento do cáes da praça 
D. Pedro II, para cujo fim está votada a verba de 200:000$000 em cada um dos exer- 
cicios de 1882 - 83 e 1883 - 84. ' 

Na Ilha Fiscal estão preparados os alicerces para o quartel destinado aos 
no guardas e remadores. Tendo sido alterado o plano primitivo, procede-se ao 
orçamento do novo. 

O engenheiro das obras d'este ministerio apresentou um orçamento de 40:000$ 


para Conquistar ao mar uma área de 1.000 metros, que se formará com uma mu- 
= 7. ralha e o resultado das escavações feitas para a construcção, já autorizada, do cáes 
g s da praça D. Pedro II. 
y Da Bahia.— Precisando o edificio, em que se acha collocada esta repartição, 

de grandes paparda, assim como de um gradil e dous portões de ferro, afim de 
» resguardar as mercadorias despachadas sobre agua e formar um recinto para o em- 
| pregado que tiver de fiscalisar as que forem descarregadas no cáes, pelo guin- 
A : 

Er pá e. . 

z +) 


E E 


E. daste hydraulico, conforme pediu o respectivo inspector, foi para taes melhoramentos 
| concedido o credito de 35:5198115, pelas ordens ns. 81 e 88 de 8 e 30 de Agosto do anno 
proximo passado. 7 
a. De Pernambuco. — Entendendo o inspector desta repartição ser da maior 
conveniencia fazerem-se diversos reparos no antigo forte denominado do « Picão » 
| afim de servir este de primeiro posto fiscal, concedeu-se-lhe o credito de 6:795$506, 


pela ordem n. 195 de 29 de Novembro do anno proximo passado, para occorrer a 

— essadespeza. adia 

' Do Pará.— Tendo necessidade de concertos urgentes o edificio desta re- 

E: i os foram pela respectiva presidencia autorizados, concedendo-se, para 

“este fim, pela ordem n. 18 de 12 de Fevereiro do corrente anno, o credito de 
4: TTI6$MO. 

"Em vista das informações do respectivo inspector sobre a utilidade que 
resultaria, para o assentamento da ponte metallica, da alteração proposta pelo 
respectivo engenheiro fiscal, foi concedido, pela ordem n. 33 de 17 de Março ultimo, o 
credito de 1:234$000. 

Pendem de deliberação os pedidos constantes dos officios da presidencia desta 
provincia ns. 12 € 19 de 23 e 24 de Fevereiro ultimo, relativamente á necessidade de 
fecharem-se a frente e fundo da cobertura da mesma, bem como de reparos na casa 

do corpo da guarda daquella repartição. | 

| "De Santos. — Com a elevação desta repartição á 12 ordem, em virtude do 
le Bo decreto de 30 de Outubro do anno passado, pondera o inspector, que tornou-se mais 
sensivel a necessidade, já lembrada pelos meus antecessores, de um cruzador, 
e de fazer-se acquisição de uma barca de vigia euma lancha a vapor, além do material 
o 4 k indispensavel para o serviço do expediente. 

Achando-se quasi concluidos os dous armazens em construcção, o mesmo in- 
) 7 É spector reclama para elles a creação de dous logares de fieis. 

id) Tendo sido concedido, pela ordem n. 15 de 20 de Fevereiro proximo passado, o 
N É. credito de 4:771$400 para diversas obras, o Governo attenderá opportunamente ás 


outras necessidades do serviço, segundo os recursos do Thesouro. - 
i E Do Maranhão.— O edificio em que funcciona é de construcção muito antiga, 


pois data dos tempos coloniaes. Desde que é occupado pela Alfandega, tem passado 
oo por differentes reparos, que não lhe têm Rig niorada, as ap dia tanto quanto 


> E " exigem as necessidades do expediente. dn my o 

| E Insta, portanto, o respectivo pie agi pela acquisição de um novo edificio, cuja 
l ' construcção está orçada em 669:7428000. É Rr q 

E | Ha tambem projecto de substituir a ponte, em que actualmente odiar 
E. descargas, por uma fluctuante, que poderá custar £s 7.000, ou aid à RES REREDO. 
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As circ ias «RE do Thesouro não permittem que se trate agora. de 


emprehender melhoramentos tão custosos. " 


De Paranaguá.-— É de antiga construcção o edificio onde Anais esta — 
Alfandega, e embora seja de construcção solida, as suas divisões não se prestam 
“para uma repartição publica, além de que se acha muito deteriorado. 

Lembra o inspector alguns melhoramentos, que consistem em reparos e em um 
pequeno guindaste, cujo orçamento importa em 6:0048500. e 

Para os reparos foi concedido o credito, na importancia de 4:5048500, pela ordem. 
n. 15 de 20 de Fevereiro deste anno, “ es 

Da Parnahyba.— Funcciona em um predio particular, que não. reune as | 
condições precisas, insistindo o inspector nas reclamações já feitas, relativas á 
divisão da sala do expediente, nos armazens, a um telheiro ou ponte para descarga, 
a um guindaste e trilhos correspondentes, assim como! ao augmento “do pessoal 
interno e externo. . 

Opportunamente serão attendidas estas necessidades, nigrviÃo om; Stnaaas E 
Thesouro, sendo que pela ordem n. 10 de 30 de Março ultimo foi concedido o cre- 
dito de 2:248$999 para as obras indispensaveis. 

Do Desterro. — Informa o inspector que o novo edificio é de iii 
elegante, mas que, não tendo presidido á sua construcção o criterio preciso, tem 
defeitos que farão com que pouco dure, si não forem aquelles quanto antes cor- 
rigidos. Entre esses defeitos nota o da construcção sobre um terreno mal aterrado, 
pelo que o edifício tem apresentado grandes fendas em suas paredes principaes, 

O respectivo inspector insta por concertos no alojamento dos guardas e remeiros, 
pelo alargamento da ponte de descarga e, finalmente, pela acquisição de uma lan= 
cha a vapor, ou autorização para concertor-se a que actualmente existe, sem 
prestar serviços pelo seu mau estado. 

Para diversos concertos, de que precisa esta Alfandega, foi concedido, pela. 
ordem n. 19 de 10 de Março proximo passado, o credito de 11:9588496, 

Do Rio Grande do Norte.— O edificio em “que funcciona esta repartição 
é um proprio nacional, sem indispensaveis accommodações, carecendo dé um 
trapiche com o competente guindaste para o serviço de carga e descarga das em- 


barcações. Esta e outras necessidades serão attendidas pelo Governo opportu- 
namente.. 


€ 

Do Penedo. — Esta repartição continúa a funccionar em um predio particular, 
pelo qual paga o Estado de aluguel annual 3:6008000, mas achando-se elle em de- 
Ploravel estado, e não offerecendo as condições necessarias, lembra o respectivo 


inspector a necessidade urgente de mudar-se a ESPURIÇÃO para “outro edífíei, que 
satisfaça ás exigencias do serviço, 
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 Portateagino de reformar-se o contrato, que termina a 13 dá Maio corrente, Serão 

tomadas as providencias que as circumstancias permittirem. 

Ê Do Espirito Santo.— Diz o inspector respectivo que a incapacidade e o 

mau estado, | tanto do predio como do trapiche, de Propriedade particular, que 
— continuam a ser oceupados por esta repartição, tornam cada vez mais necessaria 

E Ee construcção de um edificio nas condições desejaveis. Si: 

| Hã: Presidencia lembra a conveniencia de attender-se a esta necessidade, e pede que 

7 desde | já seja autorizada a dita construcção, orçada em 56: 558$280 ; mas informa que 

E É ha probabilidade . de não despender-se toda essa somma, ohesarataano rigorosa eco- 

: “nomia e boa direcção nos serviços a executar. j 

REA falta de verba para: satisfação desta necessidade 6 a causa de não ter sido já 

E “autorizada a construcção do referido edificio, cuja planta e orçamento foram remettidos 

ão Thesouro com o. officio da presidencia n. 20 de 20 de Julho de 1877. 

De Manáãos.-— Para occorrer à despeza com 6 au gmento de que precisa o 

“edificio, onde funcciona esta repartição, afim de poder accommodar todos os v olumes 

importados directamente da Europa, concedeu-se, pela ordem n. 16 de 26 de Março 


ultimo, o credito de 8: Re em que foi orçada a despeza com a cobertura do pateo 
- nelle existente. 


“A commissão nomeada, por aviso de 1 de Outubro de 1881, para verificar as 
causas por que as caixas economicas e montes de soccorro não têm progredido entre 
nós, e indicar as novas providencias que devessem ser adoptadas, no intuito de 
desenvolver taes instituições em todo o Imperio, concluiu em 24 de Agosto proximo 
— passado o seu trabalho, que já vos foi presente. 

% Importantes elementos offerece esse trabalho para o estudo de um assumpto, que 
tanto interessa ás diversas classes da sociedade ; e a commissão prestou sem duvida 
grande serviço, colligindo-os, e organisando um trabalho digno de elogios. 

O Ministerio da Fazenda, que designára os membros para essa commissão, 

“agradeceu officialmente a cada um delles o valioso auxilio que prestára à administra- 
“as 2 “cão publica, contribuindo com suas luzes e experiencia para a organisação do 
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p o ecto, que a commissão justificou plenamente, e que offereço á vossa F 


Projecto 


ea onomicas serão instituidas de conformidade com a pre- 

ja do Estado, o qual responde pala PONTOS é rpnsnAnãO Sia 

É orem depositadas e dos juros vencidos. 

oem cada uma das capitaes das províncias haverá uma caixa 

di n ao Ministerio da Fazenda e gratuitamente administrada por 

, composto de um presidente e de quatro até seis conselheiros da E 
missão do Governo Imperial, cujos serviços serão considerados 


” 
é “ perião filises onde fôr conveniente, tendo por agencias 


EE x aa 5 e Estações de Correios, designadas pelo Governo, | 

E? sob proposta dos respectivos conselhos fiscaes. As caixas das províncias poderão 
pos ENA gre eat oleo dao repartições publicas da capital. 

«+ v “Art. 20 As sommas depositadas nas caixas economicas, suas filiaes ou agen- 

ol F EA “cias, Jato serão menores de 18, ou multiplos desta quantia, e vencerão, desde o dia á 

; ; ao do deposito até o marcado para a retirada, o juro annual de 49/,, capi- ] 


4 ”. 
d ) alisado por semestres civis, desprezadas as quantias inferiores a 100 réis. 
á á "e o k Lo Não se abonará juro algum aos depositantes, que saldarem suas contas 
tn d “dentro dos primeiros 30 dias, em que elias tiverem tido começo. 
od o Para facilitar a realisação dos depositos de quantias inferiores a 1$, nas 
18 e nos estabelecimentos em que houverem operarios e trabalhadores, poderá o 
E-: “Governo autorizar a emissão « de sellos de economia, do valor de 20 e 400 réis, cujo 
RA, ; uso e applicação será determinado no regulamento, 
e E A ad “ + 3º Só vencerão juros os depositos até 4:0008000, sendo o excesso data quantia 
E 6, - considerado deposito. gratuito. Exceptuam-se as sommas pertencentes a socie- | 
e. ts A dades beneficentes, às quaes poderá o conselho fiscal mandar contar juros até 
) var á quantia não excedente a 10:0008000. 
un ç S 4.º O depositante tem o direito de retirar em qualquer tempo a impor- 
q a. tancia dos seus depositos. Este direito, porém, em casos especiaes, ou em cir- 
E cumstancias extraordinarias, a juizo do conselho fiscal, fica sujeito ás regras | 
seguintes : 


Sem aviso prévio e semanalmente até 1008000. 
Com aviso prévio e intervallo de 15 dias, sendo mais de 1008000 até 5008000, 
Idem de 30 dias, idem de 5008000 a 1:0008000. 


calço E so = a E À 
RR Ma 
"Idem de 60 dias, idem de 1:0008000 a 2:0008000. in ragpripica 
“Idem de 120 dias, sendo mais de 2:000$000. - dE dido 


nr O conselho fiscal poderá remittir estes prazos, si o entender conveniente. 

$ 5.º As caixas economicas, suas filiaes e agencias, darão a cada deposi- 
tante, como titulo de seu credito, uma caderneta nominal, A qual deverão ser 
impressas, em resumo, as principaes disposições regulamentar tares, que lhe dêm 
conhecimento. dos seus direitos e deveres, e onde se. aan Ps operações, 
a medida que se forem effectuando. ERES, as e PRE 
Ri 8 6. o Não é permittido a nenhum depositante ter mais a uma “caderneta, a o 
pena de sómente se abonar juro aos depositos constantes d s da a primeira. Conidae Ei 
se depositante a pessoa, por conta de quem é feito o de epos sito. ESA 

Art. 3.º As mulheres casadas, sob qualquer regimen, podem, sem autorização 
dos maridos, instituir e retirar depositos, cabendo- lhes exclusivamente a focul- pu 
dade da. retirada, si no acto da instituição declararem que reservam esse direito e A 
para si, ou para quem fôr por ellas autorizado. +. PE RÃ Es 

Paragrapho unico. É igualmente permittido aos menores fazer depositos 
sem intervenção de seus representantes legaes, e da mesma fórma retiral-os, si 
tiverem mais de 16 annos de idade, salvo oposição dos ditos representantes, E xo. : 
que em tal caso deverão concorrer ao acto « do pagamento. e” pa Cm 

Art. 4.º As quantias depositadas nas caixas economicas, suas filiaes ou dfontiss, a 
não serão sujeitas á penhora ou arresto, excepto verificando-se que a sua entrada, 
além de ter menos de seis mezes de data, foi feita em parcellas maiores de 500000. A K 

Art. 5.º A importancia liquida «dos depositos, diariamente realisados, será 
na côrte e provincia do Rio de Janeiro recolhida ao Thesouro Nacional e nas j E 
demais provincias ás Thesourari as de Fazenda, do modo que se estabelecer no 
regulamento, abonando-se-lhe, a contar do dia da entrada nas estações fiscaes 
até o da entrega ás caixas economicas, suas filiaes ou agencias, o juro na razão o, 
de 6º/ ao anno, que será semestralmente capitalisado. cs ” 

Art. 6.º Haverá um fundo de reserva formado : * 44 ” -) 

é Pela differença entre o juro pago pelo Estado ás caixas economicas e (0) 3 
que estas abonam aos seus depositantes ; ma. , 

2.º Pela renda, que possam ter as mesmas caixas e, na côrte, a que pro- | 
vier do monte de soccorro, que lhe é annexo; ns 

“8.º Pela importancia dos depositos, que prescreverem na fórma da lei; : 


4,º Pelo producto de quaesquer doações ou legados, que não tenham destino 


+ 


especial. 
Do fundo assim formado, depois de deduzidas as despezas do estabeleci- 


mento, será o liquido producto restante empregado, no fim do semestre, em 
F. 15) 


apolices igunes ás do decreto n. 4244 de 15 de Setembro de 1807, emiltidas ao. 
par, sem amortização e vencendo o juro de 5º/ ao anno, que irá sendo capi- 
rã semestralmente. 

* Paragrapho unico. Fica o governo autorizado a fazer a emissão especial, de | 
que trata este artigo, até à importancia do mencionado producto liquido, que se 
verificar em cada semestre, entregando os competentes titulos á caixa economica. 

Art. 7.º Logo que o fundo de reserva da caixa economica da côrte attingir & 
2.000:0008000, o juro que o Estado paga pelos depositos della e pelos dinheiros do 
monte de soecorro, recolhidos a seus cofres, será reduzido a 5 º/, ao anno, baixando | 
a 4 1/2 º/o quando o referido fundo chegar a 4.000:000$000. À 

$ 1.º O limite do fundo de reserva, estabelecido para cada uma das caixas eco. f 
nomicas das províncias, será fixado no regulamento. . 

$ 2.º O fundo de reserva é especialmente destinado para fazer face a qunesquer — 
perdas, que soffram as caixas economicas, e as que possam advir ao Estado em | 
consequencia da plena garantia, por elle dada aos respectivos depositantes. 

$ 3.º Emquanto os recursos das caixas das províncias não forem sufficientes 
para occorrer ús suas despezas, supprirão as respectivas thesourarias o deficit 
que houver, do qual irão sendo indemnisadas pelo fundo de reserva da caixa eco- 
nomica da córte, logo que seja possivel. 

$ 4.º Uma vez definitivamente constituido o fundo de cada caixa PRE 
poderá o Governo, de cinco em cinco annos, ouvido o competente conselho fiscal, E: 
autorizar a deducção de uma quota desse fundo para ser distribuida pelas cadernetas | 
que tiverem pelo menos um anno de existencia, na proporção dos juros, nellas abo- 
nados dentro dos ultimos cinco annos. 

Art, 8.º Os depositos das caixas economicas, que por mais de 30 annos perma- 
necerem sem entrada nem sahida, ou qualquer outra operação por parte do deposi- | 
tante, prescrevem em favor da competente caixa, contando-se este prazo do dia, 
em que o dono da caderneta houver adquirido o direito de dispôr da sua im- | 
portancia. 

Art, 9.º Ascaixas economicas converterão, a pedido dos depositantes, os seus | 
depositos, existentes com tres ou mais mezes de data, em titulos da divida publica E» 
fundada, pelo preço do mercado, recebendo a caixa os dividendos e abonando-os na 
respectiva conta corrente, emquanto não forem os ditos titulos reclamados. | 


o 


Disposições geraes 


Art. 10. As caixas economicas e o monte de soccorro annexo á caixa da côrte 
gozarão dos privilegios e immunidades, concedides ás repartições do Estado, 
sa 


à amamos O ms . 


) co 


E sendo os livros, actos e operações desses estabelecimentos isentos de sello, e 
A E ficando aquelles dos seus empregados, que forem responsaveis por dinheiros e 
outros valores , sujeitos ás disposições do decreto n. 657 de 5 de Dezembro 
de 1849. 
Art 114. As caixas economicas poderão aceitar doações e legados, com appro- 
vação dos conselhos fiscaes, que os farão incorporar ao fando de reserva, salvo 
clausula da doação em contrario. 
Art. 12. A importancia dos depositos, que receberem as caixas economicas, será 
— de preferencia empregada na amortização da divila publica fundada e no resgate 
E - do papel-moeda. : 
: , Art. 13. A decisão das questões, que se suscitarem nas caixas economicas relati- 
E ” — vamente aos depositos não excedentes de 4908000 na côrte e de 2008090 nas provincias, 
y E “será da exclusiva competencia e alçada dos conselhos fiscaes. Excedendo deste limite 
E haverá recurso para o tribunal do Thesouro, na córte, e para as Thesourarias 
a “de fazenda nas províncias, dentro de dez dias da publicação das decisões pela 
— imprensa. 
Art. 14. O monte de soecorro, fundado nesta córte em virtude da lei n. 1.083 de 
22 de Agosto de 1860, continuará annexo á caixa economica e funccionará sob a 
“mesma administração ; a sua renda será incorporada á da referida caixa para oc- 
4 É correr ás despezas de ambos os estabelecimentos , contribuindo a somma res- 
“tante para a formação do fundo de reserva da caixa economica, na conformidade 
g E “do art. 6.º 
j “Art, 15. Ficam supprimidos os montes de soccorro annexos ás caixas econo- 
- micas das províncias, em virtude do decreto n. 5.594 de 18 de Abril de 1874, proce- 
| R * dendo-se, quanto antes, á liquidação, e recolhendo-se os saldos, si os houver, ás 
“respectivas caixas economicas. 
Art. 16. O Governo expedirá regulamento para a execução desta lei, marcando 
as attribuições da administração, o regimen e operações das caixas economicas e do 
“monte de soccorro da córte. 
“Art. 17, Ficam revogadas as disposições em contrario. 


“ Apresentando-vos este projecto, espero que o tomareis em consideração e habili- 
a ; ata o Governo a dar-lhe promptamente execução, como o reclamam os justos e le- 
* gitimos interesses dos estabelecimentos a que elle se refere, os quaes, attenta sua 
pita indubitavelmente moralisadora, tanto convem desenvolver. 
TPanco a dar-s0s contenda marcha dos estabelecimentos de que se trata durante 


1. — Caixa Economica da Górte 


O balanço deste estabelecimento mostra que: q 
Sendo o saldo dos depositos em 31 de Dezembro de 1881............ 10.900:4768124. 
'Produzindo as entradas no anno de 1882....... astisa duas errors 4 304:2008000 | 
E a renda arrecadada. .....cessecenoccesecon coco sssssesccssocistons 


E a passagem da renda para o monte........cuu.se 


Ficou de saldo em 31 de Dezembro de 1882: 
Em conta corrente no Thesouro Nacional.......... 11.914:7098477 


| 11.930:6548846. 

A entrada da quantia de 4.394:2098000 verificou-se em 105.319 operações de de. 
positos, sendo 91.476 no valor de 3.778:7628000 nos dias uteis, e 13.843 na importancia | 
de 615: 4478000 nos domingos ; e acham-se distribuidas pelos seguintes grupos: 


x De 48000 a 108000............. Atende neo 10.760... 0.0... 676298000 
E TND q, DMI. o c.osasosisntacma caçado E + MR 
À e MED a ANAAO Ss qua Go cxaiç io dosage: ums 6.508......... —  481:5414000 


Ê » 819000 a 400000. ...........ccccs Rose E, Hera = DAM ienes 127:2618000 
x E to MDA e DOADO, do 6 és o srta ia quis EP ESA SR oe 27:1728000 


e, 105.319 4.394:2098000. k 
DD —— 


————— 

A somma retirada, de 3.930:067$245, está representada por 7.585 cadernetas sal- q 
dadas na importancia de 2.195:936$715, e 15.261 pagamentos parciaes no valor 
de 1.734:1308531, 7 

O movimento, pois, dos depositos neste anno mostra que as entradas excederam - 
ás retiradas em 464:141$754, e comparadas as suas operações com as do anno de 18814 | ! 
vê-se que no anno de 1882 houve augmento nas entradas de 11.100 depositos no valor E 
de 461:572$000 e de 1.735 retiradas na importancia de 142:419$612, dando em resultado Ê 
um saldo a favor do anno de 1882 de 9.365 depositos na importancia de 319:1528388. |. » 

” 


Ee a alado e legis classificadas ao seguintes profissões: 
Cs A EN 1.174 
“ Operarios e artistas. ....ecccesscossoscncrrececercenecasroo 2.442 
“Criadagem............ Ca TEA RR PNR. E: | 
à * Empregados no. commercio e em associações beneficentes. 1.4M 
ds Re o 3 
Ro Cr E 272 
* Empregados Publicos. ....ececeseresenencersrerererrererro 226 
“ Maritimos, catraeiros é amadores ...v.uscssss sem 155 


Jr Rets; pharmaceuticos, parteiras, DR Es a dodn sia 
“ Engenheiros, SU RABISOrOS erros ssoneoras 25 
a na Ce A a 43 
Empregados no magisero vero ACER o AE RDA, + E 
E 282 
1a Proprietarios e capitalistas... ....... 2 de o ba pe ne ND a d,0a 197 
vê “Sem declaração de profissões: | 
RR sig 
ip Mulheres, na E ne op 1.047 

| TRE pa A 1.623 

e o ? iT.ITG 
“Estas informações attestam a prosperidade da caixa economica da côrte, não 
obstante os embaraços que encontra nas disposições do regulamento em vigor, e 
BE por falta de um edificio apropriado, onde se possam promover melhoramentos 
pique facilitem as suas relações com o publico. 

A adopção das medidas propostas pela commissão, de que já vos fallei, creio 
qe muito a pasa seu desenvolvimento no Brazil, correspondendo assim - 


co 


II. — Agencias da Caixa na Provincia do Rio de Janeiro ) 


O movimento dos depositos nas nove agencias, que estão funccionando annexas 
ús Mesas de Rendas e Collectorias, foi o que consta do seguifite quadro: 


ANNO DE 4882 
ENTRADAS 
o ; Ez EE e 
o ES | Quantias q 
SE EE 
5º 
f E | b “ 
R 78! 21-5805278 | 
1 “ao E 
, do RTONRO 
3 4 45: 9988000 
14) 3:2065000 
42º M:4 
To 42, M: 
E ( Mo: 
É lamentavel que estes algarismos revelem que no anno de 1882 apenas exce- N 


dessem em 16:888$007 as entradas sobre as retiradas, e que estas fossem superiores 
áquellas nas agencias de S. Fidelis, Macahé, Parahyba do Sul e Rezende. 

Comparadas as operações deste anno com as de 1881, vê-se que no anno de 1882 
houve o insignificante augmento nas entradas de 7:8018082, ao passo que as 
retiradas apresentam um excesso de 17:5578953. 

Concorreram para este mão resultado, além das causas já enumeradas em 
relatorios anteriores, as dificuldades postas ás retiradas dos depositos por deficiencia 
de fundos, propriamente da caixa economica, nos cofr:s dessas estações, segundo 
a intelligencia do art. 18 das instrucções de 30 de Dezembro de 1874. 

Este embaraço originou o afastamento dos depositantes da caixa de Macahé, e 
abalou de tal fórma o credito da instituição, que o respectivo agente chegou a'“propór 
a suppressão da caixa. 

Reconhecidos os inconvenientes da pratica seguida, expedio o Thesouro a cir- 
cular de 5 de Fevereiro ultimo, autorizando as referidas estações a satisfazerem os . 
pedidos de retiradas com o producto das rendas geraes arrecadadas, se falta de fundos 
proprios da caixa economica. 

É de esperar que, com esta medida, a invtltaição as mais algum desenvolvi- 
mento nas estações creadas na provincia do Rio de Janeiro. 


o E dd O 


este estabelecimento se colhe que : | 
renda arrecadada em........cseeeseesereeremerrero BB:ATASEIO 
os dous estabelecimentos em.........ureiiiicere 74:043$035 
RR nei mes mera 9:131$595 
o ao Ronca existente em 31 de Dezembro de 18841, 


na ir Cs oia DG see rrrerreneneertentacenecereentecemenea “ 4.302:14928360 


eia, 


m 31 de Dezembro de BBB... terreiros A BL:PTI$OSO 


* 
1 


ações. de receita e. despeza deste anno, comparadas com as do anno . 
sado apresentam um Dto de 8; aaa na renda ietde e um excesso de 


bio de im sobre eirihiores dá o seguinte resultado: 
ram do anno de 

1884 para 1882...... 6.475 penhores. 579:988$000 

- Entraram neste anno. E RUNo » 14.891 673: 4968000 1.253: 4844000 


E E tendo sido ddrlidos 8 043 » 663:9378750 
A Vendidos em leilão.... 392 » - 29:4868000 
4 E levados á responsabi- 


lidade do ex-thesou- o Ei ê, 
“reiro Amaral... 24 o» 8.709 70:2268250 763:6508000 
O saldoem 31 de Dezem- | 
"= bro de 1882 repres + 
AE BOmtto ss e veena vão pa A 6.182 489: 8348000 


É esta a existencia exacta dos penhores na casa forte, visto que acha-se termi- 
É “made o liquidação da responsabilidade do ex-thesonreiro destes estabelecimentos, 
“conforme. a minuciosa informação que prestou a este Ministerio a respectiva Admi- 
Di em officio de 20 de Novembro do anno proximo passado. 

- Prosegue em seus termos à execução para cobrança do alcance de 126: 7558102, : 
“ reconhesido contra aquelle ex-thesoureiro; mas, havendo elle fallecido, a ins se | 
— dirige contra seus herdeiros e fiadores. 


dá 

as 
“ 
e 


IV.— Caixas Economicas é Montes de Socorro das Provincias 


É Funccionam estes estabelecimentos, nos termos do decreto n. 5.594de 18 de Abril 
de 1874, nas 15 seguintes provincias: N 


Ji ) 5 
» a. » 1877 
» » Fevereiro » 4879 . 
Es » » Junho » 1877 » 
» » Julho » 1878. F 
» » Fevereiro » 1878 
» » Dezembro » 1875 
Rio vo Deo 4 é vo dc bio oO DO » » Julho » 4877 
» » Setembro » 4875 
Santa Catharina .......... «ever cestas aves »  » Janeiro  » 4876 
S. Pedro do Rio Grande. .......uemese. ieaca »  » Maio » 1875 
Matto-Grosso ........w... Usher nçÃ nSe » » Outubro  » 41875 
DR sao sos Rae cotniiapa pico da ; » » Julho » 1876. 
Naa GAPÓOS ins ic cs intissrssca RSA o » » Outubro  » 41875 


Nessas mesmas provincias as duas instituições não têm medrado, como o 

o” esperava, talvez, o illustre estadista, que referendou o decreto que lhes deu 
origem. , K 

A De um mappa que acompanha o parecer da commissão, de que vos fallei, 

k ; se vê que em Dezembro de 1881, data a que elle se refere, sómente as caixas do Pará, 

Fe Pernambuco e Bahia se podiam dizer em estedo completamente satisfactorio, pois 

que nesse anno as entradas por depositos importaram em qualquer dellas em somma 

“ig consideravel, e as sahidas no Pará regularam metade das entradas ; em Pefnam- 

buco e na Bahia menos de metade. 


* "Nas demais provincias póde-se considerar o estado desses estabelecimentos 
senão lisongeiro, ao menos esperançoso: algumas ha, porém, em que nem mesmo 
“esperançoso é. . 
Os montes de socorro offerecem um quadro ainda peior, achando-se todos elles 
onerados de deficits importantes, não tendo alguns renda, nem para o respectivo 
custeio. 


a A Ap ARA À » 
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Banco do Brazil 


“a Ega por seu honrado aeáto: em 31 de Julho de 1882, eheca o seguinte : 

E lucros roslisddos durante o anno bancario sommaram em 7.937: 303$457, sendo: 
“Da carteira commercial ............... 5.909:2448940 
q carteira hypothecaria......:.......  1.653:5398510 


“Da caixa filial de S. ER sed 374:5198007 7.937:3038457 


“Deduzidas : as despezas, inclusive juros pagos pelas duas carteiras, 3.089:0488708, 
“ficou liquido 4. 848: 2548749, que foi distribuido da seguinte maneira : 


Dividendos de 10 Cfortana des cnnmere ra 3.300:0005000 | 
* Administração do Banco. .... Pee ais 82.:5008000 


Fundos de reserva...........sses ss 1.465:7548749 4.848:2548749 


“o fundos de: reserva foram. “debitados pela somma de 931:127$377, sendo : 
“sa6irengaso proveniente de prejuizos em diversas contas e de titulos em liquidação 


nas ri e hypothecaria, e 404:340$219 differença entre o valor por 
, F, 


+ 


que figuravam ia activo di 


Comp., e o preço por que as m es | 
O movimento de à , por en-. 
trada 604.200:1918724, por | eia 30 de Junho o Saldo 


“” 


: E a 
de 4.547:2908753. pr e a » em at 

Graças á pratica do pagamento pc por meio de cheques sobre c os Bancos, meio o 
mais seguro, commodo e economico “de transferir creditos e pagar dividas, pôdeser 
feito este movimento, existindo na caixa do Banco em moeda corrente quantia relati= 
vamente muito inferior. O uso em mais vasta escala desta pratica adoptada em 
quasi todos os grandes centros commerciaes, terá logar, segundo pensa o digno 
presidente, quando o sello fixo dos cheques fôr reduzido a tal valor, que facilite. a 
circulação delles por quantias menores de cem mil réis; quando os nominativos Ê 
á ordem forem equiparados aos cheques no portador, e a circulação de uns e outros 
fôr permittida fóra das praças onde são passados. , 

Com estas modificações todos encontrarão conveniencia de ter sua conta cor- 
rente com os Bancos, contra a qual possam sacar por quantias “Pequenas, evitando 
assim o risco e trabalho de guardar e contar dinheiro; será maior a economia do nu- 
merario e maior tambem a celeridade na circulação dos valores, com proveito geral 
das industrias do paiz. 

O numero de cheques passados contra a thesouraria do Banco foi de 18.050 
sobre contas correntes com juros, e de 5.425 sobre contas “correntós garantidas, ou 
o total de 23.475, que moveram a somma de 384,450:3588697. 

Nas importantes verbas do activo, —letras descontadas e contas correntes ga- . 
rantidas—houve incremento durante o anno bancario. 

Descontaram-se letras no valor de 73.656:1098051 distribuidas do seguinte modo: 
bilhetes do Thesouro Nacional 24.170:000$000, letras commerciaes com duas firmas 
residentes na côrte 34.943:917$572, contendo além de outras firmas, uma residente 
na côrte, 10.454:921$009 e letras de aceite do proprio Banco 4.087:2708470. 

Comparando a existencia em 30 de Junho do corrente anno com a de igual data 
do anno passado nota-se a differença de 5.675:1108561 para mais. E, 

Nas contas correntes garantidas verifica-se o augmento de 5.565:911$354, no mo- 
vimento geral de 149.374:5433496. t 

Mas as letras caucionadas por titulos commerciaes, Antiga e acções de com- 
panhias soffreram a diminuição de 412:386$920. 

Em começo do 2º semestre bancario a administração julgou prudente levantar 
as taxas, tanto do dinheiro a premio, como do desconto e de outras operações. 

- Este recurso, a que se soccorrem os bancos de deposito e descontos para. 
fortificar suas caixas, era aconselhado pela exportação do numerario — notas do, 


erio, ex Pi que, tendós Edo importante no 
sir e an er PET 


ebi pelo ao; comparado com o do 
pur pn por contas correntes menos 
à , fixo mais 458: 4838412, tornando-se mais saliente 
| Rem are cprtónies é eo paca nas letras. 


“ques ra nes “vendidos a compradores de acções da PORRA de Carris 
Eça do Jardim Botanico, em Nova York. 
— Assim, esta. transacção, de vantagem para o Banco, foi levada a effeito sem 
% : - pesar sobre o mercado de cambio nas praças do Imperio. 
EE resultado das operações de cambio teria sido regular este anno, si de um re- 
E “cambio sobre a praça do Maranhão não resultasse prejuizo de 142: 6128377, 
VR Puga absorveu a melhor parte dos lucros desta conta, que ficaram reduzidos a 
E | e ado? 
; “Os titulos em liquidação da carteira commercial, depois da deducção de que já 
"dei conta, elevavam-se "80 de Junho do corrente a 4.152: 2278483; — destes ca- 
| “bem á liquidação Mauá & Comp. 3.113:666$210. 
e Esta liquidação vai terminar brevemente, porque foi concedida pelos credo- 
“res e homologada pelo juiz a concordata offerecida pelo Visconde de Mauá, na 
“qual se propoz a pagar, dentro de 60 dias, 51 º/0, sendo 7 º/, em dinheiro e 44º/, em 
acções da Companhia Pastoril, Agricola e Industrial, pelo seu valor nominal. il 
Hi Realisado aquelle pagamento, os titulos em liquidação ficarão reduzidos a 
pouco mais de mil contos, dos quaes calcula a administração que poderão ser co- 


4 Re “Prados trinta por cento mais ou menos. 

| “ Não obstante a baixa do preço do café e os transtornos causados pelas conti- 
- nuadas e copiosas chuvas no movimento das nossas estradas e no commercio em 
à “geral, "onde resultou grande differença para menos nas entradas da caixa hypothe- 
caria, e elevação de mais 300:000$000 na divida representada por juros, ainda se 
póde dizer lisongeiro o estado da carteira hypothecaria. 

j “É assim que dos 591 contratos de longo prazo á lavoura, representando um 
aa capital de 25.118:264$460, 411 têm seus pagamentos em dia, 87 devem a prestação 
vencida no dia 1 de Março ultimo, 93 duas ou mais prestações, sendo destes ape- 
nas 33 0s que devem quatro, ou mais prestações. 


- 


aa ea 
Sos o Ah ) E 
Ed ER os ME PA A A EU ro 


O q ES E PRE 


Ainda com os 120 dn de 4 ano pg n- 
pital de 4.086:2095008, verifica-se que 78 têm “seus pagamentos em dia 647 é vem. 
uma ou mais prestações de amortização e juros. E e a 
Da comparação destes algarismos resulta que 70 9/o odiei carios | 
têm realisado seus pagamentos com pontualidade ; 20 º/, têm ndo que. facil= 
mente podem ser solvidos ; havendo apenas. 10 9/o que lutam com mais ou m nos : 
dificuldades, sem que, ao certo, possam ser assignaladas as causas dete mi=. 
nativas. E 
Pelo que diz respeito aos contratos urbanos, cujo numero é de 71, sendo 55 | 
de longo prazo, representando um capital de 1.331:0668460, e 16 de curto prazo, re-. 
presentando 165:5348080, PRINT Ap têm realisado seus pa- ca 
gamentos pontualmente. ar E 
A caixa filial de S. Paulo, pela importancia de suas transacções, continúa apre 
star à caixa matriz e áquella provincia relevantes serviços, como à primeira vista 
demonstra o balanço adiante publicado. Suas operações tiveram incremento du- é 
rante o anno de que estou tratando, e a quota, com que concorreu para a conta — 
de lucros e perdas do Banco, teve o augmento de 6;1058554. j 
Por ordem do Conselho Director o gerente do Banco, Luiz Alves da del E 
Porto, procedeu a um exame minucioso da referida caixa e suas agencias de Santos q 
e Campinas, eno relatorio que apresentou affirma ter encontrado os valores exa- o 
ctos, de accordo com a escripturação, e esta em dia ; sendo grato ao Conselho Di- 
rector testemunhar ainda uma vez o zelo dos dignos gerentes da referida caixa. E 
Oscillou a cotação das acções do Banco entre 2788 e 3108, fechando o mercado 
a 29%, ex-dividendo. 8 
Foram recolhidos á Caixa de Amortização, na fórma da lei, 1.140: 0009000, im- 
portancia do resgate annual das notas do Banco em circulação, que ficou reduzida : 
a 24.660:0005000. 


» 


= 
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ACTIVO 
CARTEIRA COMMERCIAL 

Letras descontadas : 

Do Xhaiouno ARA, cut pao sabes cocanamea a sas Rs 28.510:0008000 

De duas firmas residentes na Côrle.....ececceseesss 13.567:8275054 

Cpaeaas, além de outras firmas, uma residente na 

Derabnasãa femea o (epa DL ria cos tias SAC REN SS 5.392:5154006 Eru 

Letras caucionadas : Eae 

OR TÍLUIOS * COMIMATCIASS.. a. cóecesescesiosccacersraês 142:9005000 ad 

DU RENO UMGUNS. CO cio soci is due goveci RA ç m 
Titulos em liquidação. ........ccesesesserersesaserisiras EF PA sua: 

ve saldo de varias contas...... ......... dotada in babaca or onda» 813:71 

Letras a receber..... Pesenenenenanassaasa sera sentca parana stencevetencê casa 992: 
Carteira hypothecaria : 

Omita don Cosa Pacce cre sec seca RB ed dog ana pt 23.104:5725519 

Conta de err nais siena sandes do Edo Una a 2.44:4 

27.545: 0054859 
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—Emprestimos a PRC o care sdgdao itvábo, 17 QNB:OLLNDOS 
o aos governos das províncias... Dtdnta 550:6725932 
— | e 563:6878238 


> Bens de em: Pç Ce or a E aos ssa... ssa. eva. ct 0465793 
E “Fundos publi ..... e... CC Us Es ssa ass. 12.5: 8: 6885050 
* Acções e Debamiiras de diversas companhias... 2/43,56 DER Ad gré PE E Pleno 27. 8425500 
- Títulos depositados... ....sers. Ore qua... O er Te asa a." 52. 263: 2125509 
“Caixa filial de S. Paulo: 

Conta de capital... 0 Ce a e os |" ....... - 
CN E CO RRINÇÃO Soo io raro susana a as sus sea v sine oo. 78:2805000 
Conta corrente. O a e e e E Os a... .. 2.062:8245307 


2.94: gn ml 
* Thesouro ane c/Parao ERR foto nino à Midia 22 Dio O pidio A E DIGG AD O 4 00 18.94: 


Caixa... e. «uara EEE ERR EE RR 6. 799: BOTÁLIS 
cesrrero 79%:7105700 


“semes Te... COCO Ee aa O TU nora e o Una os as 04. 


194.328:1975598 


Ruriesa | NPRAZO e ao e sao Me ca ss ongs ao abs.e  25.282:27 
ao prazo. 3.865: A 


o Ce e o an Ta tn an... 


E RA longo prazo.......ssemc...  1.257:1195810 
e E CREDO DIAROS (a é 0 ass imposiovoaanioa 135: A 


“Juros de hy ecas vencidas.....ec... se... caos tosse se. 


- Porcentagem de administração vencida... ...eccisceserrrrerrarisreririoo 


É 


inheiro... css ócsoo- Ucrania. 340:2335320 
Fa Rinoiras Rypothecarias. ace scescorescccecesesscses 152:8005000 


PASSIVO | 


à oe do ARTEIRA 


er acções 2008000... 


meme 
pro DOtscus qa deu Detecta. cuneasasaos ...... . = 
Capeab te GAVE age sq dd so esa us eua. e... 2 ç 


" 
Cost anntaata queue 660: 


Em pr OR caix À matriz. Cerro vossos. 24.000: 
das 0005509 


2 ed to 
t apra e a PMs icanoime ano e ....,. ese... .... E bd 


669 

987 

837: 
s; saldo de 1 ENS 5mas. dia nero estes assa se... 5.004:493537) 
ab: RARO ia Dis DA PES E RR PErLPPPPEPRIRER eccevusos « pena 


o POC enc O nn aan nn entes oe na Oq suis asa tas. 52. 


Ê 06. seo - Ro ER aa: tcc suas 93: (1) : 
E Res 165.000 acções a “105009........ ..... ..... a v80-000NOA9 E 
S: OS que passam para o seguinte semestre........cccecuseeo E 

see —>—— 494.328:1975508 
ia HYPOTHECARIA ” 


ER ceia... erseae-.s seccocusocosossas 25.10k:572B8510 
tos pela corteira ENRIDORCASE Sa asso aço wa wa eis We DA Su io . 2.441:4 


Fa; nenem ser. musunuccacasantea mac uau sessuas «MIA: 
conse ÓBEE s i Coon o sos Graus tva 73:1105754 
- .. doida le icon cerca to rs ne ras o ssa .267: 
| 32.158:7405563 
2 226.486: 047564 


Banco Rural e Hypothecario 


O balanço deste Banco tambem demonstra à regularidade de sua marcha, e seu 
consequente estado prospero. 


a “5 


acrivO — PASSIVO 


Era o seu activo em 31 de Dezembro ; O passivo era tambem o seguinte ; 
Letras descontadas......cececeres. 2. 057:203850 | CAPITAL: valor de 40.000 acções de 
2 ANO so sans suada RAT 42008000 | MOB0MD a sis cccarieressonvenseno= 8.000:0004900 À 

» de hypolhecas.......ee eos 476:0008000 | Fondo de reserva. ..es...ceercreero 1.387:0787408 
» a receber... cececcesrencseoo 3. 141:8585900 | Novo fundo de reserva. .cecve.vv.  O30;C0RPAMA 
Contas correntes garantidas por hy= Letras a pagar....ccuseerseessecas A. 07B:DOIAMS 
polhecas e por caução de títulos e Contas correntes... .escveseenseos. 12. 852:895]070 
outros valores... ces. coersero 11.116:2128505 | Dividendos 37º à 57º. ..escesesenases 7:6444000 
Titulos em liquidação. ........u.ee. 836:0425892 | Juros a receber por diversas trans- 
Edificios do Banco........esentemes  2BBIAOSGAOS | acções .eccccsrercemecorrreserases ALR: DATESOS 
Propriedades do Banco............« 114:3455098 | Saques a pagar.....c.cceseesenesaneo 88:09938816 
Apolices da divida publica,......... 552:0465500 | Valores depositados. .... eereearen a q MORA 
nd » provincial do Rio Dividendos de CRUÇÕES. sure entesars asa 
O JUNTO. a enpasda cocvrês nossa» 33:4005000 | Descontos : os que pertencem ao se Ee 


Apolices da divida provincial de guinte semestre... ..esersucesutos or Anspais 
S. Paulo...ccemersencemcercearas  704:5508000 | Juros; os que pertencem ao seguinte E A 
Apolices da divida da Camara Mu- semestre. .eiscecererrrerenceroo AMO 
nicipal do Rio de Janeiro ........ 10825000 | Commissão da directoria... .......+ ” 
Debentures da Companhia de Carris Dividendo 58º á razão de 408000 por | 
Urbanos. .cscurem chngi Sta es neves 


ACÇÃO . esses nene ttresços cecoph 
á 


Debentures da Companhia Estrada 

de Ferro Leopoldina. ......ese.u.s 
Debentures da Companhia Estrada 

de Ferro Macahé a Campos....... 
Acções de companhias... ......... .. 
Juros a receber de conta propria... 
Letras do Thesouro Nacional..... ato 
CULRA SÃO Sano numano o cansar ssa a 


- O An A dE dd 
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Banco Predial 


Do respectivo balanço, fechado em 5 de Janeiro proximo passado, consta que 


o seu activo era, no ultimo de Dezembro antecedente, de 27 .699:9393468, sendo é 
o seu passivo representado por igual algarismo. A 
No activo figuram as seguintes addições: O passivo se constitue das addições seguintes: 
CNC NE AA ETII LL EDNo ne oia ofo/o a iate o pie oa A UD SODONDOU ECADILAL.: soc sore cerecsrcsccsesicroo 4.000:0008000 
Ditas beneficiarias......esmensescos 12:2008000 | Fundo de reserva... 13:780952 
=: Reserva especial..... 12:2475744 
Lucros suspensos, ... 58:579, 84:6088518- 
Emprestimos hypothecarios : sas 
Emissão : 
o TAIT ARR 6.509:9238398 
Urbanos.........  949:0308473  7.488:953)871 | Letras hypotheca- 
RPA ; riasem circulação 6,890:2004000 ; 
Valores bypothecados....esse.vuu.a 16,027:808)812 | | rcadas,. Ea Ed á 
“Ditos DEPORMADOS a pi Db does amos d9 o » -j- q 
Titulos pertencentes a terceiros...  279:1004000 
is, Garantia de hypothecas : 
“Fundos pertencentes ao Banco: Ruraes.. cestos 14.312:575Ê812 


qm Ret Urbanas............  4,714:9928800 16.027:5685312 
Letras bypotheca-. 
e da a 106 Depositos pertencentes a terceiros, 

Apolices da divida a 


que figuram no activo........... 279:1008000 
a a SERRA Aperaasgado Resgate de acções beneficiarias..... 11:0325207 


Contãs CONONÊOS us sersescnsrenenção 122:1115965 


Propriedades do Banco......ssese 204:0835833 | Dividendos : 
Titulos MEM, iodo APR 25:4428000 
Ditos em “EA 176:6694000 
Diversas contas..css..cuseseesei.. A96:983HS6A 
E —— Contas COPPONÃeS.. ec cessenenesensra 664:4864457 | Imposto sobre dividendos.......... 1:6508124 


Não reclamados.... 1128300 
O 20º sobre 9614 a 6000 57:9604000 58:0785300 


RE Fa Cara: em E creed cereveneea 26:4264894 | Diversas contas... ..esecerccenesuses 207:4895842 
E o Ru | a ; . | q 

Re DM o, Ega 27.690:9305468 E 
va DA 699:9309468 | a. 
ag plo "o o é 

" 

4, « 
e % ad = rss “e = 
RA rs id 


MD Po os É si A TS di = da 
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Banco da Bahia 


Funccionou no anno de 1882, permittindo seus lucros que no semestre vencido | 
em 30 de Junho fosse distribuido um dividendo de 3º/o, e no que expirou a 31 de. e 
Dezembro de 3 4/2 º/o, e que o fundo de reserva se augmentasse, elevando-se de. 
123:5378020 a 202:505$130. q E 
Do balanço respectivo, fechado em 30 de Dezembro do anno paga passado, “MA 
reconhece-se que o seu estado era o seguinte : , 


ACTIVO PASSIVO 


Accionistas. —Por entradas a realisar 3.000:0005000 | Capital, pelo do Banco.....ss.essuess 
E Apolices da divida publica, pelas que Banco de Portugal, saldo... ..esesses 3505024 
% o Banco possue... .ecccscrcocerosoo 1.040:7605000 » do Brazil, idem.. ....sesseres. R eo 


Apolices provinciaes, idem......... — 960:5305000 | Conta corrente de depositos, idem.... 
Acções do Banco do Brazil, saldo.. ..« 49:03550009 | Caixa commercial em liquidação, idem 


E » Mercantil, idem. 9:9945746 | Descontos do 50º semestre, idem...... 

»  dacaixa S. Commercio, idem 27:1265000 | Dividendos antigos, idem.. sc... 

» da companhia Aquaria Santo Fundo de reserva, idem.....suss 

AMUNONÃO, MiGias anos essacrosasos 5:2805900 | Juros á ordem, idem. ...sccesveseass 

q Bens moveis, pelos que possue o Banco 3:4905207 | Obrigações a pagar, idem.......e...s 
d Conta corrente de credito, saldo.. 688:7715747 | Valores depositados no Banco, idem, . 


Despezas judiciaes, pelas feitas... .... 3: 1005000 | Dividendo do 49º semestre, idem.... 
Depositos, saldo.. ....... ese 620: 0808000 Diversos credores, idem,.... .ecnaeas 
Edificio do Banco, málor que repro- 


senta.,..... DO A LIL RPE po 139:8165886 

Firmas fallidas, saldo... ..se..esucos 73:4969060 

N Conta corrente a liquidar, idem..... 327:53M5132 

E Hypothecas, idem..... does voar dUDtes 364: 4695100 
q » por supprimento de ga- 

»- ; rantia, idem. .se.cessecceess cccrro  4.484:1795053 

Juros de 50 semestres, idem....... esa 17:8165M6 


» do 54º » SORA a hds cido 1:6005000 
Saques a receber, idem, .ececussese sa b6:0005000 


Jurosa receber, idem. .a..cecsecessos 853:0455203 
l Letrasa receber, idem... ......vv..0o 2,803:297)218 
» » ajuizadas, idem.... 213:4215982 
» em concordata, idem......... 53:0155000 
» caucionadas em liquidação, 
MOQUI Si scasa ses PP to Re à 54:001 4802 
Penhores arrematados, idem... ...... 2:0005000 
Inquilinos, idem. ..,... aS asi vice wedo 1:8005000 
Diversos devedores, idem,........ e 4.072:3065581 
Caixa. —Cedulas do Gover= 
no de 108000........ +-« 276:8255000 
Cedulas do Governo me- 
x MOFeS..ecerereoree meme 119:9055000 
Gedulas do proprio Banco 23:0005000 
Fracção....esesereeseeses 6273  421:7905273 
13.073:9975966 
=. 


PASSIVO 


e Epi 0005000 Capital: realisado em e 
13.500 acções. ........ 1.350:0005000 
400: :8805000 Valor de 46.500 não emit- 
y tidas.. eovsendo ano ... 1.650:0003000 
ei o pita. v 3.000:0004000 
ERnas —PBEOOOADOO missão : : valor em cir- 
RE CUIAÇÃO tes mnnimo ss msi vas mus ac rações 18376255000 
983: 1804240 'Lelras a pagar : saldo 
pero do mez proximo pas- 
5 o) 7 y ERRO) sean Es ousa no, o 71:5054805 
Importancia tomada a 


dis ido premio neste mez....  31:5425857 


ro ot “403:0485722 
97,  Pagas neste mez ...... 6:3608000 


gs 


Descontos : saldo do mez 
Ea y imo passado...., 35:5955911 
a 2:700800 ERA 
caia Resultante das opera- 


es ide atvida publica É 
E ; ções deste mez....s..« 6:542h811 
es aro io di À 
a a o - 2:800h000 ES Vittnapas 


SO: E” : 
o | Depositos por conta cor- 


“a:aa8jo07 “| rente simples (não 
sad vencem juros): saldo 


ad tan 
AD rações. deste mez....  1:0736807 DE cida reina e 
h pa 3:400547% sado + serasa renaenes Jo:k sou 


zas parhes: pets deste semestre. 2:6998304 Retirados neste mez... 5:9375000 


IN e ARE EEE SD 4:3735493 “Fundo de reserva: realisado até esta pes RA 
E saldo a agita Ceci 22:4025928 data snsc sui Made aneis di cin: 18:758$ 
fundo para troco Diversos credores : saldo desta conta. 81451481 


da emissão.......s.cs.. 47:150]250 %e t Commissões : realisadas neste sem.es-- 


“Disponivel...... cecrneroro 979245069 LRC cs core erererenaeereneecenas náo 
1 a 'Sello da emissão... ccsecsecsmeedo a 595093 


tm moeda de cobre.. Ea 15819 bica Dividendos : pelos não reclamados... 5:5435000 
Lucros e perdas: saldo desta conta. 75027 
E “Em nótas do Mhosonaa: mi A “Dinheiro recebido a premio em conta 
“Menores de aaa: cc 2:2784500 corrente... ccassasssencossenacas 
“De outros valores. cerne 5078005000 


21:015595) 


— Em notas de. DINDA 
x O asian filial do Banco 
É do Brazil........e.es.0e — 3:7605000 
Pia. proprio Manga do Ma- 
 MBMDÃO: Sera sia ems cas 1508000 : E e ao 
) 3.708:2695332 3.703:2693332 


DD. 


= Ads Dado, Al A 


Ta 
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Banco de Credito Real de S. Paulo 


O estado deste Banco no fim do anno passado, conforme demonstra o ba- 
lancete, fechado a 30 de Dezembro do mesmo anno, era o seguinte : 
ACTIVO 
Accionistas : 


pt açao hai Juros,. ... ennosso dosrnsesosibca quors 5: 5549470 
ra eg de 25 % reali- > du: eg E cd dos ig 
Ens nara «ce. 4. 250:0005000 3.750:0005000 proposta pa cersesesra  ME2BAJODO 


Caixa filial do Banco do 

Brazil, desta capital sStocadedbánao 490:7025080 * 
Gastos GOraes...cssercosserocsesacero 1:0185300 " 
Caixa, saldoem m/C..cescerescsos.s . 23:2635297 
Banco Commercial do 

Bão 46 JANANDO; .sacasiunssovontões 687:4395600 
Contas correntes. .....uses.a PR pn 40: 480000 ouso e 
Diversas CONtAS.. cocescsvccersoes e. AA:945H209 
Moveis e utensílios,. ..se-ecessueeeess — 29874900 

8.007:8365470 5.007:830/470 
> D——— 


O Banco de Credito Real do Imperio, ainda ha pouco constituido, e 4 frente 


“do qual se acha como seu presidente o cidadão Francisco de Paula Mairink, 


está ainda em trabalhos, por assim dizer, preparatorios. A seu respeito, portanto, 
nada se póde dizer ainda de positivo; o Governo, porém, nutre as mais fundadas 
esperanças de que este estabelecimento será um grande auxilio para a nossa prin- 
cipal industria. 


A 
São estas, Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Nação, as 
informações, que pareceu-me conveniente dar-vos neste relatorio, das occurrencias 


mais notaveis da administração da Fazenda. E 


Rio de Janeiro, em 8 de Maio de 1883. 


Mescande de LParanaquiz 


LAS ANNEXAS A ESTE RELATORIO 


tara em igual periodo do exercicio de 1881-1882. 
) a Receita Geral. do: e para o exercicio de 1884-1885. 


= met é Era dio que so tem foito até 31 de Dezembro de 1882, por conta dos 
a contrahidos na quite de Londres. 


N 13.—1 Tabella des juros das apolices de 4, 5 e 6 o. 
“N Evo +— Tabella dos juros dss no de 6 º/o ao anno emittidas em virtude do Decreto n. 4244 de 15 


15.— ea compradas em virtude da Lei n. 514 de 28 de Outubro de 1848. 
À ER classificativo dos re de ERA da divida publica. 


- PAS 
—2—. 


— Eatado da conta de bons do defuntos é ausentes. á 
e 29. Fundão Desineindii Es 
Ra o. , N. 23.— Demonstração do emprestimo do cofre do orphãos. bip ue + | 
a, N. 24. Demonstração dos depositos das Caixas Economicas. | e RE: 
Rigs sto 4 N. 25.— Dopositos do Monte de Soecorro da Côrto. cut a das 
| » N. 26.— Depositos de diversas origens. : Re 
N. 27.— Estado dos cofres de depositos publicos. . [a JE 
AA N. 28. Tabella das letras do Thosouro. “é 
ai N. 29.— Emissão do papel-mosda. 2 (pd z E 
er N. 30.— Demonstração das operações de emissão, substituição e queima do papol-mosda. 


N. 31.— Relação das importancias pertencentes ao Ministerio da DAE que não podem Bi 
pela verba — Exercicios findos, etc. 


já N. 32.— Quadro demonstrativo da divida activa de impostos lançados pela Bisjiiolicio do Rio uEs 


Janeiro, a ; aro = X 
> N. 33. — Quadro PRA AE S divida activa do impostos pegue pelas ostações de ereção — A É 
o da Provincia do Rio de Janeiro, E 
| . N. 34.— Resumo das tabollas parciaes da divida activa do municipio da Córto e Provincias. E q 
N. 35. — Demonstração da divida activa de impostos lançados nos exercicios de 1867-1868 a cin 
an N. 36.— Tabella da divida activa externa. o Fr : 
NM. SZ.— — Tabolia das quantias despondidas em Londros pelo Governo Geral com os jaros de 2 *j | “8 
garantidos pelas Administrações provinciaes, etc. 225 4 
] y N. 38. Tabella das loterias concedidas, com declaração das Ái ainda não foram extrahidas. 5 + 
E N. 39. Commercio maritimo de longo-curso. , É a r 
N. 40. Commercio maritimo inter-provincial. ENT 
k N. 41.— Resumo dos principaes productos nacionaes exportados para paizes estrangeiros. Mad 
“ - N. 42.— Domonstração das rendas arrecadadas pelas Recebedorias, + aa e e 
E N. 43.— Quadro estatistico das industrias e profissões sujeitas no exercicio de 1882-1883 o E 
, imposto, ete, RSI +. 


N. 44.— Industrias e profissões pdibetadas por assemelhação. cor be 
N. 45. Tabella dos estabelecimentos industriaes taxados com relação aos meios de produeção, | Er Cl 
N. 46.— Quadro estatístico do imposto predial do municipio da Côrte no exercicio de e DIE q: 

. N. 47.— Relação dos proprios nacionaes a cargo do Ministerio da Fazenda. a ) 
N 
N 
N 


», +. 
e 


+ 48.— Quadrodos proprios nacionaes que na Côrte e Provincia do Rio de ie E g 
+ 49.— Quadro dos terrenos nacionaes aforados, na Córte e Provincia do Rio de Janeiro. 
« 50,— Quadro demonstrativo das fazendas nacionaes, etc. 
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N. 3 


| 'Tabella do rendimento do imposto de 10º/, addicionaes sobre os direitos 
1 de consumo, comparado com a reducção de 2º/,nos direitos de expor- 
E 


tação do café, algodão, assucar e herva mate 


a PPS | 
: = £ e | DIFFERENCAS NA RENDA 
” “an as a GERAL 
o Eso ass 
a. = 
- ALFANDEGAS PERIODO SZá E E 2 
“E. Es So PARA MAIS | PARA MENOS 
=== Ea 
Sz= sa | 
Ea = = = 


à - 
Bio de Janeiro......e....ev.- Novembro de 1882 a 
, k Março de 1883...... ... 683:3285122 679:9LGHS 3:4265708 


e “« sodio PAR | 
Bahia cometnenceregterantan-s EE PEA 155:3925503 50:0605827] 105:3315476 
Ê . 
4 dg O ME ms rádio aquavo 159:9115769 102:305]690) ...-ccce-ococo 2:3925851 
. E “Pará. ...... ps “essa mass Dezembro de 4882 a | 
4 | : s a - evereiro de 1883....... IRA masa sunsaaánvo 103:4655589 | 
a Santos ....ermener Ton De Novembro de 1882 a 
6 «4 Março de 1883........... 70:5405085 ME RAN ane cesa osasco 235:2525734 | 
io Grana REM SNIS Soa cos De Dezembro de 1882 a | 
Ed Março de 1883.......... 30:3535240 1375042 30:2155298 
DA sa sm csrsuouaces as Ee auge na au o unia o 45:6295537 39:3545122 6:2755515 | 
| MES CR ema cus = nas mona TM EE E PERO 18-3445297 23:6225806].-.......ccouo 5:2785509 
CE TS E | PP 11:565532 715597] -s9357a 
| | Alagõas ocean... uu Idem e... 8:7435468 35:3065599 ...........s 26 56334H4 | 
| Santa Catharina............. De Novembro de 1882 a | - | 
| Janeiro de 1883......... 8:6835725 1495688 8:5345037 
l | Aracajú....... Ape a 0 RE PRE 7355514 2:8328300]............. 2:0065786 | 
EARADADOA q aqua sosvemaros MAGIA Ss casam = oncuas so abido » 1:8765535 10:9928577). e coccecsenca 9:M6504 
| Parnahyba....... escrecessos De Dezembro de 1882 a 
Fevereiro de 1883....... 2:8425814 2-0755528 767583 | 
| Espirito .Santo......e.e..... De Novembro de 1882 a | 
Março de 1883...... Deo 9835550 2:9055080 |... «xecerseo 2:8065530 | 
RE rec EE 
1.306:5205968])  4.315:8185017|  275:2005530 283:5065579 
; | Diferença para menos na renda.......cecsececconnocscoscscesosressoccccrcocamcosenconcnscensessaccaso 9:2975049 
o 
Observação | 
| 


Nesta tabella não vai comprehendido o rendimento das alfandegas da Parahyba, Uruguayana, Manãos, Riu 
Grande do Norte, Corumbá e Penedo por não terem elias remettido em tempo os respectivos trabalhos, como lhes fôra 
exigido. 


Thesouro Nacional, em 44 de Abril de 1883.— O 1º Escriptorario, Ignacio Vieira do Couto Soares. 
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DOR or es 


Municipio da Córte...,..... Ga ne gpotaa DU 2 
Rio do Janeiro............. PARIS Decano ro Ebie 
Espirito Santo..,..... De RES tar dio à ali dim RAE 
EURO DE PGR is o 6 e stato e PU RD pa ir 1 0 a cleo AEE 


DINA 2 also Tp uric a «DA PRO Es o do + di 
DL LEDS PEREIRA E RR RR RS 
Dre Si Be ARA ERA CER E SA E A E A 
Rio Grande do Norto... esses e cerco ceneneneras 
RR e avipi nais cris UE, PA RD 


É! ia SB eo A A RR 
| | 


RITA ot E o RD idea [nim as ATENA mà no. 6, 00 6 5/0701 
ou conse o RENA NRTO DO EaD ao sw a 
S. Paulo...ccsesrrecesre cercar cncencrersnorcosa 
DRUMAS O onssnenasce scene sora ppaibinc nan vecar 
| Santa Catharina. ......... 

RARO cm aeaE PAS Ri nO PRA REM O Va é 1.0 


resete nana as 


Minas Goraos....sssenecenreseninenenereseeneos 


EE SETE ANGELO RICCI O AS , 


Eu (EEE (REA e O A 


“o oaIJaR aa nraoc Sosa osS So” 


NUMERO DE MEZES 


o = &o io 


MY O STO 


N. 4 
Renda provavel no exercicio de 1882-1883 


RENDA CONHECIDA 


H4.535:221 5362 
407:8965343 
69:8495699 
5.330:9185334 
207:977j457 
T52:847555A 
6.589:4815199 
288: 9325893 
198:0535206 
1.451:9709429 
73:2595179 
1,594:994 61 
3.389:3335379 
7h: 7275708 
4.366:1755896 
294:2789874 
235:6155978 
1.890:8805011 
420:2608657 
18:3285117 
88:6365950 
7:7025369 


71.284:3095002 


MEZES QUE FALTAM 
PARA COMPLETAR OS 
12 DO EXERCICIO 


20.767:6105681 
203:9485174 
49:8925642 
5.345 :0085384 
103:9885728 
376:4085775 
6.653:9265755 
298:9325893 
141:4665576 
1.451:9705429 
73:2598179 
1.594:994 54 
* 5,.389:3335379 
373:6385540 
3.115:8395926 
210:1995196 
471:2315956 
2.647:2325015 
300:1865183 
18:3285117 
88:6365950 
7:7025369 


49.670:7935255 


RENDA PROVAVEL NOS| RENDA DO SEMESTRE 


| 

temctotiço mo 
es | 
| 

Ta 

1.149:0725030 63.451:9045073 | 
633:9148045 1.245:7588559 | 
12:0835469 131:825810 | 
177:3655085 10.853:3515803 | 
186:6975503 408:6635688 | 
54:1205960 1.183:2475286 | 
207:9285969 13.451:3365023 
14:7275930 592:5939746 | 
13:9155844 353:4359593 
287:8855932 3.191:8265790 
81:1065519 227:6245877 
31:7905120 3.215:7729942 
17h: 1435661 10.952:8105449 
14:0925503 499:4585751 
1.187:6619514 * 8.669:6775336 
118:3965984 622:8758051 
54:9325269 761:7805203 
1.633:3789456 6.171:4905482 
443: 7365248 1.164:1835088 
9:2045592 45:8605826 
46:6375935 223:9115835 
487:1525666 502:5579404 
7.016:9455198 |  127.972:0478455 
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Quadro da renda arrecadada no primeiro semestre do” exercicio de 
" 4882-1883 comparada com a que se cobrou em igual periodo do 
— exercicio de 1881-1882. 


RENDA ARRECADADA EM 4882-1883 


e e | DO Ca 


PARA MENOS 


“Ra 
ge os aa aa | DIFFERENÇA EM RELAÇÃO A à 
E 


1882-1883 | 1881-1882 


PARA MAIS 


x 


a dam a a ma mmr 600 o mca) -ADE087:00KBOK] 35.74 3143:4954922 à 5 
tinos..... NA Big 187:4265830 : 8:6025464 i ; 
E DORÍAÇÃO: . cama nsseva.o cce] 8. 74h:8255203 390: 352884 q 
RRCERLO o Por care o cu pi po 6 e...) 15.602:4575175 ao 
Ta ane ecoa Tese a. 2214:5585499 40:5475026 


|| Extraordinaria.. 


*60.813:2725649] 60.548:0625174 696:1095685| — 430:8995210 
cm 


265:2105475 A 


“Saldo a favor do exercicio de/A882-1883........esefuccceceesenesoferens 


|| Municipio Neutro.....ecccsessencerrerececrereroso) 32.405:4478001] 33.114:6445839 8 713: 1974838 
=“ || Rio de Janeiro.....c.ecsesseos cecercencereoreceeo| 2O2:0BNMS] 263:055E345 | 60: 9495900 


rito Santo.. cena or CET On TUDO Usa sa asas a 53:8935569 54:3674598 
i Dn nnapanCos dv co sms sua cansa cebona ves doces 5.330:9185334 6.462:4855763 


4735969 
1.131:5675429 
ATA Ao DO POE o JAR E AR 180:0715659 128:349524 ) 


) 

) 
21:7225535 
soros 

3 


| Alag Eq PR ED PEN Ep RREO AD E 605:4555813 544: 6885994 ;) 
Ê | Pernambuco. ..ccescccrerencecenenecanacea cancao 6.589:4815199 7.186:4065184 597:0145985 
: || Parabyba.....ececeeereserceree dass vo sd sas vivos 288:9325893 294:2135635 5:2825742 
|f Rio Grande do Norte......sescuerscnecacsreserenas 165:6465444 119:8095584 15:8365860 
|| Ceará..cececcsererenensoroneanoo cocncocrccseroroo) A .hSL:970542 1.130:7735153 321:1975276 


Piauhy....cereccecccercermencenteos corrercorctacs 73:2598179 77:5474008 
| Maranhão.....eceserenso conescscsnsnscrorsorsosoo|)  A.59L:091541]  1.399:1728165 
| Pará...cuseeerenneraceanerencennerrenneneecentrnas 5.389:3333379 4.820:5975548 


8 
k.:2875829 

5 

E) 

) 


9 
192:8195246 
368:7355834 


Cerca Do san Ra sementes. 74:7278708 3:1285123 
concoconescanscasesnase son sseserenes ce) 35672:5]00687 1.010:3535723 5 
raná : APR E a REI RENO 231:6905755 ;| 24:5375207 
Santa Catharina.....ccccesceecearereeeoo PEDI VERA 995: 6188978 134: 188:312 5 : 
j 8 Pedro........ ue re esco nes sensata a 1.890: 8808011 “5 o) 608:3518146 8 
“Minas Geraes......cccceseccenecanensessentornanecs 298:6735379 377:982536 5 79:2795087 
PRGTAR a esrasereseeseserastonsbtanto srasseseresee 18:3285117 11:7153675 6:6125442 5 .» 
RN MERiO Grosso. ..acescscesonnenscsccocorcsosicersaos 88:6365950 152: 8215461 E! 64:18455 nl 
DM LONOTES -cicse soc ondo secs ren tnsueossssam ses tossõos 7:7025369 8:6285740 ã 9264371 : 


60.813:2728649] 60.548:0625174|  2.943:9125313] 2.078:7014838 


a; 


OBSERVAÇÃO 


* Só existindo no Thesouro «s balanços dos mezes de Julho e Agosto da provincia do Amazonas, de Julho a Outubro 

da de Santa Catharina e de Julho a Novembro da de S. Pedro, a compiração da renda d'estas provincias foi feita em 

relação aos mezes correspondentes do 1º semestre do exercicio de 1881 — 1882. ' s 

E qptanoria a Directoria Geral de Contabilidade, em 13 de Abril de 1883,—Servindo de contador, Josê 
“da Cunha Valle, 
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Orcamento da Receita Geral do Imperio para o exercicio de 1884 — 1885 


A, 


ARRECADADA EM 


, se TERNO MÉDIO | VOTADA PARA 


4870 — 1880 1850 — 1881 18 — 


e 


IMPORTANCIA 
COBRA VEL 


QUE SE PRESUME 


ORDINARIA 
IMPORTAÇÃO 


74.600:0005000]  72,208:3005085 (n)75. 


q : 081, 
mem amo 
400; 4,.475:8475709) 1 


Direitos de importação para consumo 69,428:0878850] 06.205:0475024] 70.410:0008762) 00,684;8915870 
Expediente dos generos livres de di 


de consumo. 


DESPACHO MARITIMO 


Imposto de pharóes. 


206:3875416 
Dito da doca... ESB A00 


EXPonTAÇÃO 


Direitos de exportação dos generos nacio- 


nãos. 18, MS:957887S) 20.122/0205150) 40.085:7055OM REM [ A7.231:S205497 (bj 16,000:0005000 
Ditos de 2 4 % da “polvóra fabricada por” 


erno, etG., tc a2: 1824098 28: 466834 35-0003308 31:0055200) : 20:0878605 ao- 000000 
E 153085420] 1:704 5004 2:450838] 
| Ditos de 1 % dos dia bivsoga 8:007 519% 4; ON 


INTERION 


Juros das acções das estradas de ferro da 
Bahia é Pernambuco.. 196: 
Renda da estrada de ferro 004 :AOGILS) 42.052 
Dita da estrada de ferro de Baturit 
Dita do Correio Geral . 
Dita dos Telegraphos e 
Dita da Casa da Moeda 
Dita da Typographia Nacional 
Dita do Diario Official. 
Dita da: ithograplia Militar 
Dita da“Fabrica da polvora. 
Dita da Fabrica de ferro 
Ypanema 
| Dita dos A 
: Dita da Casa de Corre 
Dita do Imperial Collegio de Pedro EL 
| Dita do Instituto dos meninos eogo 
| Dita do Instituto dos surdos-mudos. 
Dita das matriculas dos estabelecimentos 
| de instrucção supe 
| Dita dos proprios 
| Dita dos terrenos 


AL :07ORIGA) 
4,507) Cd 


Ms: ssastTo: 
a] 


os do Municipio da Chrte, e producto da 
venda do posses ou dominios uteis dos 
terrenos de marinhas, elc., ele 
Laudemios, não comprebendidos os pro 
nlentes das vendas de terrenos de 


Imposto de transmissão de propriedade. 
fp as loterias... ha 


Ea 


Dito do gado . 

Dito sobre datas minerass.. 

Dito sobre patentos de | Sid 
. Cobrança da divida activ 

Imposto Robo o fumo. ." 
Taxa addicional de escravos... 


ERR 


EXTRAORDINARIA 


Contribuição para o monte-pio de Marinha. 
Indemintsações « E 
Juros de capitaes nacionaes, 
Producto loterias fazer mato ás 
despezas da Casa de Correoção « do e do 
Joramento sanitario do Imperio. 
Dito de 4 % das loterias. a. 
Venda de generos e propi aci 
Receita eventual, comprebendidas as 
multas por infracção de lei ou regula- 
Erg do ea renda da estrada de ferro 
de Jundiahy.. 


E 


ns 


| Receita não classificada. 


| 


| Fundo : Eli Cp 


DEPOSITOS 


Saldo ou excesso entre os recebimentos S 
as restituições. 


ita] 4.351:3065164 


Observações 


a) Esta renda fok orçada em 75.500:0005 á vista dos algarismos constantes dos bala da Alfandega do Rto de Janeiro, relativos aos mezos do | 
Janeiro o ultimos, não tendo 0 Thesouro presentes os documentos, que as Thesourarias daveriam ter remeltido, para tornar mais firme a base do | 


caleulo. 

Si bem que a tabella de renda provavel do exercicio de 4883 - em que leve começo o aumento de 10% decrotados, im ostção em resultado | 
cifra menor do que a orçada para esse exercicio, comtudo os balanços o pa AItanaRça do Rio de Janeiro, a que acima se fez referencia, mostrão que a mesma | 
renda tende a crescer; não podendo, por (isso, servir de regulador para este orçamento aquella tabella, 
19.400; dg ta aos direitos de exporta ir o computo a 16.000:0005, 


ea labella da rendi 
DES de 1883 à Março nd » Eotade a do: 


a A reducção das tarifas e m escassez da safra orrem para quea renda do exercicio de 458% - h ajocoed tando-se, 
po meio uma Gatas UaS cousas cesso, à da escs! es do per ae dl por isso Da mesma quantia de pena ma a dd 
(d) Comparadas A Epa o a ui mo médio, renda provar! ara 4682 = 4859, o volada para 4882 - 1883. Ses que a verba é] 
la nã importancia de 4 temo va 
| cá penta di ao toao ato é certo, que o serviço Poda tem so desenvolvido Tola valineniã, e sofírido melhoramentos, de 
(e) A Importancia dos Lelegrammas oficiaes não tera sido contemplada nos balan do terem Thesouro 
dorme epa rios para que EH importancia possa, como devera, e bei plurada 3 go do con read e o rea pé 
Contando-se, porém, com a reguisrida E serviço, vrga-se a renda em V00 
(1) As rendas das verbas marc; com a lettra — [ — foram orçadas pel; tivas repartlo Cum - 
” asfah aínda incluídas as importancias, que no Erário do ExEréICIo são Ceripturadas or pl pr COR 8 ta parei 2, | 


uantia al; terem sido ad: 
sas Ri ra ns Pres os ei Moi do admíltidos gratuitamente todos os alumnos existentes ; cessando, por Isso, as contribuições trimensaes, | | 


(4h) E imposto Eca E RR lei n. 3120 de 44 do Outubro de 1682, e, posto que presquagnado 


em dous mezes, a propria repartição estima a renda em 4:0008000. 
asa 18, oro em quantia igual + iyaloid 4883 - 4884, não obstante a bia aiMerença ro ema ca ei 
& de presumir taxas dos di e condecoi isenções donced das ds fe a 
ngeiras, e ás Carias do de DA tOaaação, onisrma É jenrr let vigente, não E aro a a Ergo! as 


A aaa ue tem havido nas extracções das loterias d: te e à isenção do Imposto concedi, 
e aba EE a TÃO poder orçar em mais do que o producto a rs em dida + tan intima a Pa desse A 


(6) A! redueção de determinada na lei do mento vigente no imposto dos y neentes 
Pi sa, ira ice 
ealeula-se em 3.800:0003U00 a receita dessa verba para 186 - L888, a as 

os rio de expediento das ca) h - 
qo Sed, ER A a e O 


gama a Dt Gr d cas, de Servindo de Contador, José da Cunha Valle. 


" Rio E Janeiro........ E pas 
ESA EO eo aoi e 89: 


Cpm s. caes. meo 
k Rio Aude do Norte... 


ices de 6 por cento. ; 


! Mato Grosso............ 5a: SO 339.069: 1008000 3.672:0005000| 335.397:100000 
“Rio. de Janeiro... EGOR BON PEL Or TA 


a an Coca ses danca... ea... 
| RCIADNNCO: 1. sonsenssrôstecaracasesaõo]o 
Maranhão ..... pls D/sjlb/sl s/a 0 a/nio 015/86 ois/o aja/o a! 
RS NPCATO SS e us ss es si cocos 
Y Go Les EEE RR TE . . 
AMA CORE POSSO SM go do Mie carai so 136:4008000 


Rio de e. 119:6008000 .. 
341.346:7005000|  3.833:2005000| 337.513:5005000 


Decreto n. 26h de 48 de Setembro ce 1868. 
- de 6 por cento do emprestimo nacional....................| 30.000:0008000|  6.442:0004000 23.588:0004000 


Decreto n: 7381 de 49 de Julho de 4879. 
a o A k por cento do emprestimo do Chats t Et dad 51.885:0008000 5.163:5009000| 46.721:8005000 
h23. 3.231:7008000 15.408:7005000] 407.823 : 0004006 


rceira Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883.— O Contador, João Affonso de 


E NA o - Ra “a E 
fc Fa Ega EE 


; 
nn Se 
EA E 

x Al 4 
« 


RUE Tubo ra vie pra 


Agosto. ces. 
MO Renan o(s o 
D cororenca 


Setombro...... 


Novembro. ..... 


Dezombro...... 


> cesense 


18s3 


Janeiro, cesso. 


MTO. sccrsio. 


“Saldo nesta data. ...ceresseresereeas EA SETE EDE APRE ONE apra elajaia soccseualo sossrarosranáso 
"| Pago esto mez por 48 coupons de titulos do valor de 4:0008, relativos 
"ão 60 LrIMESLrO. ....cccrrenenrs cc conreconancrsosrenmarcensaaro '. 2608352 
“Idem por 48 ditos idem, relativos ao 70 dito.........ceseseressemems 2548304 
Idem por 18 ditos idem, e 2 de 5004 relativos ao 80 dito., «....s.... 2608850 
Idom por 24 ditos idem, o 4 de 5003, relativos ao 90 dito............ 3105976 
“Idem por 3393 ditos idem, e 902 de 5004, relativos ao 400 dito....... 56:6105587 576975069 
Idem por 58 ditos idom, relativos ao 9o dito.........cccsseeseesenees 8388912 
Idem por 86 ditos idem, rolativos ao 40º dito............v.. ds Dear 1:2665522 2:4055434 
Idom por 7 ditos idem, relativos ao 80 dito.........cssececesecenees 965103 
Idem por 47 ditos idem, rolativos ao 90 dito .........ccmscseseerees 2455888 
Idem por 47 ditos idom, relativos ao 40º dito. .......ecccesereeeeaee - 2505359 - 5928350 


Saldo remettido ao Thesouro Nacional, como consta do conheci- 
monto n. 2062 desta data. ...ccererosconccecssin sas oranesosonencne)ro covenecenenos | OO O en Casa na 


“| Recobido do Thesouro Nacional para pagamonto do 44º trimestre...|.... SOS PENA ERR (e POE 4 ETR 
| Pago este mez por 4 coupon do titulo do valor do 1:000%, relativo 
| 80 8º trimestro.....sec.o OE O ME RD O IDA QUE ed Ea é 135729 
Idem por 4 dito idem, relativo ao 9º dito .......ceccesscmecentensos 148164 
Idem por 444 ditos idem o 5 de 5005, relativos ao 40º dito... .... povo 2:4578505 
Idem por 3244 ditos idem e 372 do 5008, relativos ao 41º dito........ 54:0574920 53:2438618 
Idem por 4 dito de 5008, relativo ao 7º dilo........cecastesseers SE 74064 
Idem por 40 ditos do 4:0)08, relativos ao 9o dilo.......ceseseieeo pas 1445640 
Idem por 40 ditos idem, relativos ao 10º dito.......... mes =/6/0 018.0 6 0/0 0 1478270 s 
Idem por 66 ditos idom o 4 de 5903, relativos ao 419 dit.o........... 9908784 1:2898758 
Idem por 40 ditos idem, relativos ao 440 dito.......cususeeeeso PER) e SE e 5784560 
PSRIdOS se anal “e... prennccbco se so. PRP E RICCI RETIRE CCI 
Recobido do Thosouro Nacional para pagamento do 42º trimestre... E rir dai e ao tg a 
NIDA ER e eo Pee taiaa pinta ao sierdidas io SR as e 
Pago osto mez por 2 coupons de titulos do valor do 14:0008, relativos . 
ao 8º trimostre............ Per APTAS dE, CA rui alo e 275458 
Idom por 2 ditos idem, rolativos ao 9º dito.....cecsseneaaneereseeca 288928 
Idom por 2 ditos idem, relativos ao 40º dito. ........susessees ans» 298454 
Idem por 21 ditos idem; relativos ao 14º dito... ........» PRACA NIE o 3038744 E 
Idem por 3879 ditos idom o 1155 do 5008, relativos ao 420 dito....... 64:9415487 65:33145071 
Idem por 47 ditos idem e 12 do 5004, relativos ao 120 dito. .......es.usoo PE E 3365674 
Saldo PERIIO Cosme ssa Covscscap Tiner OU Ponto NSO Ora Oaa sevvses evejamanensos devera 1 oia eee. everces 
Recebido do Thesouro Nacional para pagamento do 430 trimestres... |.. RATO ST a Di is soh) ER Rae a 
SOMA qo nr a alan o mea ER e OR 1 curada dia 


Pago esto moz por 4 coupons de titulos do valor de 4:0008, relativos 


ao 4ão trimestro. .c.sccssoncoco sacarose saco naseme neon scan castros 6365416 
Idem por 52 ditos idem, relativos ao 120 dilo..«.essmususensuseasess 7615176 
Idem por 2699 ditos idem e 989 do 5004, relativos ao 130 dito... ..... 61:0195618 62:4175240 


Idem, nesta data, em virtudo do Aviso n. 27 do fo do corronto, ao 
New London & Brasilian Bank limited juros ro'ativos ao 10º (40 o 
420 trimestros de 200:0008 do apolicos, sendo 116 do 1:00)5 o 168 PR 
do 5004, perdidas no naufragio do paquoto Douro... .scusuamesaes 8:7655800 

Idom oste mez por 4 coupon do titulo do valor de 5004, relativo ao 
ARNO SR RES DE SAS oo ur 2 o ADD a val rig Toast a no 6 UR 2 Re aa pn 7319 
Idom por 248 ditos do valor de 4:0004 o 44 do 5008, relativos ao 


ADORQIND RA setas sigiis elerais acata E Ro Don ag a SER INRASA 3:2738975 12:047509% 
Saldo...... BAI AOS RREO UR GER on Rd a EA 0 . .. eerenanerana 


Recobido do Thesouro Nacional para pagamento do 44º trimestro 
que se ha de vencor a 31 do corrento,.,.......vesa OD DEC auge dia ale O À mia 96 E RIaiS dO O 


... 


NO LCONOSBA CERA aros o Ria oo nao MODS Rap UU O 0/0 0 A MU 9] 9 0 60 9 00 0 00 00] VS O DO na 


60:3945853 a E 


do DS 


) emonstração dos juros das apolices do Emprestimo Nacional de 1879, 


pagos por esta repartição desde Abril de 1882 até esta data 


61:1005480 


7055627 da ais 


£0:0005000 


55:1115936 


24:8885064 
80:0995000 


104:8885064 


65:0678745 


39:2208349 
40:000300) 


79:2205349 


7h:4645904 


4:7565015 


80:0005000 


84:7569015 | 


eaues e meenenmnes cr renderrerereracaerecocereeremmrarerananerecnceereeneneo co oneereneteneanss 


eae. . 
s a: À é ea: 


da cao ceia, ano quitada o cocuireiaida 
b 
i 


Saldo remettido ao Thesouro..ceseccecenccncenenteceessesereneees di Ro a dd dA 
Ea É á : 


Em CONTO. e crserensnrrnsenrnecenerarecororenesnenrena mare r aereas con aana eemeneeennacneas 


vi 


Caixa do Amortização, 34 de Março de 1883. 0 4º Escriptarario, 3. S. Sampaio Sobrinho. 


da divida. externa fundada, em 31 de Dezembro de 1882 


CAPITAL PRIMITI (o) CAPIT 
Vl. A TIV AL AMORTIZADO Re a 


NOMINAL 


a Eai E CR — REAL NOMINAL REAL NOMINAL 


ee | meme | mem mem | ce e 


- || emprestimo de 1852 extincto em 4882.| 954.250 | 4.040.600 | 979.883 [40 | 0 
à ass » | 1.425.000 | 4.526.500 | 4.397.294 | 40 | O 
1860 a vencer-se em 4890. 1.378.000 | 967.882 | 42 | 6 | 4.087.000 286.000 
| 1893. 8.885.300 | 2.014.646 | 47 | 0 | 2.358.800 | 1.496.800 
o 
0 
0 


1902.| 5.000.000 | 6.963.600 | 4.676.400 | O 1.676.400 5.287.200 
1909.| 3.000.000 | 3.459.600 447.986 | 5 471.600 2.988.000 
1913. 4.944.800 


———————— | mm ei | me | me | me |, em 


19.889.250 | 23.519.800 | 7.818.975 8.517.300 


45.002.500 


| O sind rata da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 


1883. — Servindo de Contador, 
|| soséãa da Cunha Vi 


Er 
+ 


Tabela E amortizações que se têm do até est de Dezembro tão 1882, Eni 
| conta dos emprestimos contrahidos na praça de emo 


e 


É DE 27 


s [2 pp 


é : p= 
Emprestimo de 1852 


(eg ] DO O eo eu RES Na nr ava ds Cel vva ivava dr 
 ROPiGadas para Junho de A88M.ccssacersersessaniorsecusvenensiconoe os 
RU uai bro de 1682..... Marota ds RNA RED Sn hd 


Emprestimo de IS5S 


É 

E 

Resgatadas até mea O DES ERA SP ST RO 1.462.200/1.332.994/10 * 
eadas para Junho de 1882............ “ni ce sea 47.800] 47.800) 0 Pq ” , 

| Compradas em Dezembro de TT o Ve rima covnatasaa asas 16.500) 16.500) 0] 0 


Emprestimo | de 1860 


DE sgutadão DES DERan na de A rrenan tao PR MRE Cena Us anca eo gi E 898.052/12) 6 


| Sorteadas para Junho de 188 VEN COCO EO E se La sara na sa 0 nd 
| AUGI DATAM DASCIN NE: MO ACAM isto sqmennancostenaverhoseruera ca scêvãa 
Emprestimo de 1863 
“AI db 4 
o. Ras as ai Dobro CEL Pei Ap CR RR bio 
a. o, || Compradas em AOL AMSAR sue nsndruras Cena narê nano Conus asas + 8" des 
; RENTOMUAS fara OUtunro de 1880. scssseccesocnpicesecensoctersceesoacê mo 
bo RE - || Compradas em Outubro de 1882, cerenere nen ena tara nte ra tanaaneancates + Ps 
l Pg $ | 


“E Emprestimo de 1865 


| DO hsatnta ias NE Bote bró da AGO, cenncenbissanere vieres eo 
- | Sorteadas para Março de MR E east rara arbras 
= | idem para Setembro de 1883... 0... usa... err rn Ut an sc us a 


Emprestimo de 1871 


418.700, 391.899 48 
27.800, 37.708 HO 
28.100, 


as ni FE Th RE RA Soda a a NR 
| Compradas em o Dou UT Pp 
dem em Outubro (E PA cce tosa aten nana Ens. 


1d Sat MA 
eh Fá | 


Emprestimo de 1873 


| tadas até Setembro de DR duess eosortraena sous cosea nas santo] 
! as s em Janeiro de (o RESPIRA Veroadoças coneceDtbonasoenas. .. 
| | Idem m Julho de 1882.........csco. UPON nnonconce cce ntnactacasa canal ed 


RESUMO 


4 EEE PE een... 
Dama nas rusnt inner te char acaso daswakas . 
Amortização dos emprestimos de 869... err rresterorereerareneamnaaioavoso 
REI EEE EEE 
TOO Cen Cicta ne nara an ane eusas as 


oe Ur UT D nais anna sas 


| vos presmentos | REPARTIÇÕES REMETTENTES 


18s2 


Thesouro Nacional... .cceserecsress 


DO. cons ave centros enc c Oni ras 


: Abril... . + vices se 10 


EDRDOA esmo ooo ao PoE mina o o o Sa a eloá ore no 
DIDO E poro o visi o io o nla sino 6106/61 cia Doo (à sea 
Dito.. ...... eee aan. en. a... 


LEITO Soo s/a orar o ani apoiaram Os o 5 000 6 0: 


du E) CB RU 


NESUDRO, es amais au vago 2 DUNDOS Sqraronto ste » tatoo re rosana sa su. 
DILO,oasuss o cs pumoese cus na ccvesas 
Dito.. cerco enanto Cass nnas as 
TLECIENEa reis eo said 'ai=im 0 2 s/qruisi so 6 mi6)6 16. 
DILO. so cossnaenmics coro vesasosonasos 
A EA PP 
O A Aa SO A PRETO DAR 


Di OsocoSsro or oo coro cnc isa conta cos 


> Julho.. ... esesasos 6 


— | Agosto... 3 

YU é , EM Si SP DO PE CARA 
: TOLCO Dieta aiii ela mean 0 A ac eU am 5/9 0 07 
Ditos asas ama nucleo mo para sawasoa asno s 
EO esco PET RT PE RR 


TOLDO reto ataca tRiaa a o ja 6 0 Sia O DO Sé 610, 


— |setembro.......... 2 


Ditos as sms o na» qe /di0/ 0.0 dm min 0r0 0 20 ea 
DitOnes desen eat dessa sasbosenros 
DITO: uam rs tao a 9 q ara sl nidto DE ce 0/5 da O RS 
ENTRO SS or els ema é sino creia d cesso sa. 


tese Er SUDO E SEO 


| Outubro....... .... 9 
“Novembro.,....... 8 


DRC Ea» Us aos mia é om na vino Raio 
LO aa asma 5/8 a/a 6,606 1000 DO O 
LOS esmaga efa Ge Ni oe ow nula a 06 à 
o o SEP PRN O 
Dito Crente Opa can rentes 
PUIG ER aa df so eodio o) a/618 (0,0182960 
Dito meme ecos ana nana tasas. 


' Dezembro... cereero 18 


18ss3a | 


Dito... cesrcacasestias acerte raas 
Dito.. toc. ato. “poses ic cnd e 
Dito.. enquercrcrats cinto asas 


Dito.. . ..... ... escuna” ... 


“Janeiro... 1essssa 27 


“da Cunha Valle, 


N. 11 


STERLINO 


2.920.000 


9000000000 0000000000090000000000000000 


o| S9990 


IMPORTANCIA DAS 


0000000000 0000000090000000000000000000 


E Fabella a remessas feitas para Londres desde 1º de Abril 
“4882 até 31 de Março de 1883, em continuação da Eca n. 
“do ultimo Relatorio. | 


CAMBIO 


RE SM E 


ld 


de 
9 


IMPORTÂNCIA DAS 
REMESSAS EM DINHEIRO/NA DATA DA| REMESSAS EM MOEDA 


NEGOCIAÇÃO NACIONAL 


tm 


A42:8575140 
914:2855720 
903:5295420 
898: 2435620 
534: 9135300 
538: 1395340 
833:3145120 
h41:3795320 
903:5295440 
.122:8075030 
116:2795070 
785:9645920 
898:2134600 
.004:6515170 
893:0233260 
1,116:2795070 
1.004:6515170 
1.010:5265320 

480: 4395880 
1.122:8075020 

677:6175070 
1.468:2355290 
338:8235530 
866: 371 5680 


pm jm 


pi 


444: 2975410 
122:7905700 
56:8045740 
1.786:0465520 
532:7168760 
55:3315410 
7914:4823760 
164:5715430 


1.116:2798020 
1.615:0385820 
449: 1225810 
191:4365950 


32.775:0564030 


ba Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883.— Servindo de contador, José 


ia; PET os s 


N. 


em 


AUTORIZAÇÕES 


8 de Setembro de IS40........... 
Decreto n. 2M de 13 de Novembro de ISS1.......... 
4845..,| Decreto n. 162 de 25 de Setembro de 1840......... 
Decretos ns. 283 de 7 de Junho de 1843 e 33 de 9 do 
Agosto do mesmo anno.. 


aja pior gd e e 31) de 48 de Oa- 
tabro de 1843 


nene nu .... 


Lei de M de Outubro de 1Si3........ EE a 

D. 283 de 7 de Junho de 1843............... 

RR PIE cu “tr 5 upando a = 18 de Setembro 
e a 1853... Lei. 65 de 15 di joao do Peres ion jo + eme 
; Esco o wa = 2 de Selembro de I840........=.....» 


Ao Beda Laio QUE do SO do A oro de ARO 


o Que co SE atas o ca sui amado pis oo dia 
Jams co i=o- 0 = E Toi A SO aço mv 
Lei n. AUS de 27 de Setembro de Dor a aee 
A mesma Lei e a de p. tl7 de 9 de Setembro de 
Lei n. 12H de 10 de Setembro e Decreto n. 33825 
a de 29 de Outubro de 1854....... REGE Suas cana ê E 
BAS6S..........| Art. 22 545, da Lei n. MI7 de 9 de Setembro de 
X 1862 e art. % da de 9) de Setembro de Rena 
486 a 1872...) Lei n. 1244 de 26 de Junho de 1855 e outras......... 
DD..........| Leio. 1245 do 38 do Junho de 1565.............. dm 
Lei n. 4735 de 9 de Outubro de 1869..... .......... 
Lei n. 176% de 28 de Junho de 4870............ o aa 

Lei de 15 de Novembro de 1827...... En tre nigrs 


- Decretos pn. 4438 de $ de Dezembro de 1869 e n. 1618 
de 4 de Novembro de 1870..........e...cescmerece 


Lei n. 2540 de 23 de Setembro de 1875..... pescvasy o 
Diversas nara VA Sa am sen o 
Lei n. 1155 de 28 de Junho de 1º65.... 
Lei n. 3792 de W de Outabro de 477... 


» Decretos de 9 de 
a LE 


1 ad 


12 


“Emissão de apolices da divida interna fundada desde a sua creação 


1827 


FIM PARA QUE FORAM EMITTIDAS 


= 


| 
| 


IMPORTANCIAS | 


Apolices de 6 54, 


Supprimento de deficit. ................. Rásan piano 

Cogimaalo da faas o... su ecuresasaruvsioa 

Er dr com a pacificação do Pará e S. Pedro do 

Supprimento do + rbd ré Ridge ps cennhe 
a saio surra dio pr q cais vês numa cio co tim 

Pagamento de despezas do Arsenal de Guerra........ 

ii de deficit...... Gado (e apo a pet Univalaã a es 
dem.. 


ana Dm EO ASAE R dep e e 

To rar DA E AR Naga 
E RE O Se vasbeques Ra o pu pi ERR a 
nao dio ED ep dd 
recem de acções da de Ferro de Pernam- 
Puma Ea Epa o caribe 
BÃO A RE AR O 
Pagamento do resgato ds papei- moeda ao no “do 


Indem o de prezas h pn Mp 
once media e do Data Pa resgato de pa- 
pel-moeda e de bilhetes do Thesouro 


Encampação da companhia União e Indestria....... 
Resgate de papel-moeda e daspezas do casamento 
das Princezas as Senhoras D. Izabel e D. Leopol- 
Despezas da guerra do Paraguay... .e-e eme smoe erioo 
Pagamento de terrenos da Lagõa....... so paqaao a 
Compra da ilha das Eoxadas...... E dr E AQUA 
Resgate de bilhetes do Thesouro.................... 
Cessão ao Estado do oratorio junto à Caixa de Amor- 
Daphne asse she «> ar "RS mo “ja is RE E at 


Pagamento à Companhia Ja Dóca es ata do 
de Janeiro..... «Rum bh Ga vemos seven teNdas carnano 


SRD EO O A 
Dote da Princera à Senhora D. Januatia...... AR ne dção 
Consolidação da divida fluciuante,...........o..... 
Dedurzindo o valor das apolices amortizadas......... 


AN CINCUMDAIO xao qu Euro do o Da reinos a É oe 


Apolices de 5º, 


Pagamento de divida i ipta...... 2.158:000500 
casa co o valor das apoie 
rtisadas,....cececcececereoe.o  161:2009000 


Apolices de 4 0, 


Lei de 15 de Novembro de 887. .... «.....c..c..co-.] Pagamento de divida inscripta......e..ec cce ccesraas 
Tota' circulante em 34 de Março de IS82............. 


| 

| À 

| 
| 


REC Nº 


, E “Tabella da Juros das apolices de 4, 5 e 6 por cento, pagos durante 
| o tempo decorrido do 1º de Abril de 1882 até esta data 


Saldo em 31 de Março de 1882...........eceeeneceererereos us Rss | A pe Sn mu :es258a7 | 
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Caixa de Amortização, 34 de Março de 4883. — O 4º Escripturario, J. S. Sampaio Sobrinho. 
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testes assa 
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ATÉ 31 DE 
MARÇO DE 4883 


22:3315353 
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29:7215136 
3:7415689 
7:4175865 
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No 49 


Divida inscripta nos Auxiliares das Provincias, ainda não lançada no 
Grande Livro. 


ATÉ 


AUGMENTO DIMINUIÇÃO 34 e MARÇO 
DE 


ATÉ 31 DE MARÇO 
PROVINCIAS es 


INPC ss tREn CO CEO nc Ee PE AOTHAOO |sccorcscros Son Sa sie aa om» 4975166 
MATANDO afora sis Sec nata riojd 0 SS SE a ltalia oia vo 008 BEAHBSO |.cccces Dae elo oa BIS a e DERA 5445359 
ERR oca a nno ares at omammemare lo Atearágea |....c... ERAS Sã e A se 17:1735294 
CEDO nt Tags PR E 9e re EA PRP RR TS TA AR PRN 10:2495826 
RR. rsss oe neoreo mese mol 120:8008888 |... PRDC a E A 120:3005388 


158:765)260 |.ecescrecsereero Ds a 148:7658260 


Não houve alteração. 
Retro Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 4883. O Contador, João Affonso de 
Carvalho. - a 
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“ Estado da divida anterior a 1827, não inscripta e menor de 4003000 


PROVINCIAS LIQUIDADA POR LIQUIDAR TOTAL 

E CRT o E E ssa ensina ção A:710B67O |... REA 4:7108670 

Espirito Sanlo....ececesseeseeo ESA ns seis n/a 8 0% ea e ate ta a afora dao DABNSOO” | ecc oo versa seram 2385866 
Pernambuco. ..e.esecescenorcunsorrentconornrestcecaatoo secsensacco 6998700 |...... cabos me 6995700 

Santa Catharina: emas ess viro Dao ne uistaioio AP E Ea DM rasas ação 1751495 

SM GOyAZ. ces csersererrrro nono on rrncrnne corre ncncan tonto esseauca pas 3:9695342 3628048 4:3315390 
EMO CLOANO ae sum sici va carai ema GEORGE Na DE AE DS aii a 8:4795271 3:6995883 |  412:479815k 

18: 1158044 4:0615931 22:1765975 


Não houve alteração. 


o Rena Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883. — O Contador, João Afjonso de 
rvalho. 
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ens de defuntos e ausentes, segundo as tabellas 
cular n. 52 de 23 de Dezembro de 1869, foram 


SALDO EXISTENTE 
SALDO EM 31 DE SEGUNDO 
[março DE 1882] ENTRADAS AS TABELLAS 
RECEBIDAS 
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326:6495509| . 8:9925160 3:1795397 392:4625272 
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3.971:5035632 


ç E * 
| | Terceira Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 4883 — O Contador, João Affonso de 
| Carvalho. : ; 
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| 1871 — 1872 ; 
a 1880— 1881 | 1881 — 1882 1882—1883 TOTAL 


1879 — 1880 
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10.466:7735346 1.287:6685731 1.425:5225184 170:4378567 | 13.350:1025128 


E Desenvolvimento 
À | 5 
1871 — 1872 
a 1880— 1881 1881 — 1882 1882-1883 TOTAL 
z 1879 — 1880 
q - [[[DD>SSeÃÊ,.,eeexÉeeeeeee:«eee.ee.e.-— 
e Taxa de escravos . | 5.477:8055539 629:6614172 648: 44145504 22:6025968 6.778:5145183 
| Dita addicional ........ E) 323:0085172 125:7255000 5! 448:7335172 
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Pe Im posto de loterias... .« | ;) ) 50:0005000 50: 0008000 
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108 DIVELSOS: o cmg ca acao 1245750 y Ê 1243750 
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1: WB Importancia arrecadada nos exercicios de 1871-—1872 a 1879—1880....e.eecsccesuusars « 10.466:7738346 
1º ER Idem idem no de A880—1881 .....esescurescerecsnerereracrnenonarencann tcc oteanas co 1.287:6685731 
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| Despeza de arrecadação o HE A sso Ds effectuadas, a ds 
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Em 1581 D 1859 “e 18821883, “de que “tem. conhecimento. O Thesouro....scesscscereeoo 2.006:4055003 


9.293:81483967 
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SaldO ss . su» siníaio sao 4.056:2533161 
Os algarismos relativos ao exercicio de 1881—1882 abrangem 48 mezes na maior parte das repartições da Côrte 
e provincias, e os pertencentes ao de 1882-1883 0 1º semestre de arrecadação. 


Segunda sara da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883. — Servindo de contador, 
José da Cunha Valle 
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Observações 


Os depositos pertencentes ás Caixas Economicas e Montes de Soccorro começaram a figurar em titulo proprio, em 


balanços sob o de « Depositos de diversas origens » 

Os algarismos do exercicio de 1881-1882 comprehendem 48 mezes na maior parte das diversas repartições da Côrte 
e provincias 
se unda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883.— Servindo de Contador, 
“José da Cunha Valle. 
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Na importancia de 912:865/383, saldo existente em dinheiro no cofre de reserva do Municipio da Côrte, está incluida 
a de 299:0004000, que, em virtude das Leis de 24 de Outubro de 1832, art. 96 e 44 de Outubro de 1837, art. 19, foi entregue 

|| à Caixa de Amortização para ser applicada á compra de apolices ; e na de 30:1834155, valor das peças de ouro e. prata, 
- || entra a de 45:9188880 dos objectos remettidos á repartição competente para serem convertidos em moeda. 


g Terceira Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883. — O Contador, João Affonso de 
Carvalho. 
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o | cl 
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LO dE deposito save ge cena tacos is AE US AR RR E Cn ESTA Sa ld RE e 9.148:5008000 j 
Remettido ao Thesouro pr Epa da emissão autuado pelo Decreto n. 6. sia É 
“de 16 de Abril RR hours ixo arauto a Sinos cana rie read. 40.000:0008000 
Ota pos vanessa coa, desen ss)aos usas cessensoa 220.366:3518000 : 
| con esta emissão coma existencia em o em 31 de MARço 4 
|| | ultimo na importancia de......... 8 dr pre o PA PRI O elais CAN eia É MME sa 188.041:0875000 q 
| Nota-se a aireronça para menos de. voc CREU DE TIS A ca PR 32.325:2648000 É 
“A qual provém do seguinte; 
“Importancia amortizada pelo Banco do Brazil.. PRN ara Gn dos nv tia é dida mas | 
“|| Idem retirada da circulação Er TEA cessado os a pelos ua foi - j 
oi lê promulgada : a Lei n. 2.565 de 20 de Maio de DO ee nar aa o o cmo ris Ds é 9.148:5008000 
“Idem das notas retiradas da circulação por terem perdido seus valores na , 
fórma da Lei. CONTEGUte es S DE or Tor CORE TR RR 3.146:7365000 
Idem recolhidas em troco da moeda de bronze............ coceco canas aicnars 1.907:6398000 
Descontos que soffreram diversas E E E E RR PRA AD 622:3895000 
32.325:2645000 
Ee ma SSSção de substituição do papel-moeda, em 44 de Abril 1883. — O 4º Escripturario, Joaquim Ignacio da Gunha 
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Demonstração das operações de emissão, substituição e queima do papel-moeda a car o da Caixa 
Ê de Amortização desde 24 de Dezembro de 1835 até 31 de Março de 1883. 
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EMISSÃO 


| ENTRADA 


Notas recebidas do Thesonro, inclusivo 
| 22.404:0008000 da Directoria da mume- 


4.160.778] 2.477.954) 4.388 133] 005.185) 207,04 
144 205.030 10.501 .802) 8.000.867] 3.890.010) 2,440,008 
46.000,00) 40.000.009) 6.500 000] 8.100.000] 1.000.000 


12.000,00 39.366.703/22,074.NES [6.887.900 0.000.120) 3.747.004) À 
[ e 


SAnIDA 


| 
| Remettídas pela dita Diretoria às pro- 
vincias. 
| Emíltidas cm s 
cobre. 
dem da: 


«| B.7UT BO) 1.026.500] 540.000] 920.800] 458.800] 
477.43 85.185) ras 25.406) 22.413 
. 881,00) 520.075] 530.406]  269,856) 57.884] 
8,189,215/20.013.005/45.776.085] 9.440.151) 5,020,185] 2.937,997 
2.30, 30,000] 5.750) 
00.509) 


sos valores e 


| estampas .. 
À | Idem em viriudo de varias creditos anto- 


rizados por Lei alô o amo de 4843... je» 
| dem am da Lei nm. 2555 de 29 de Mato 


cução da Lei n. 
de Setembro do 4858, à saber: 
Para pagamento dos bilhetes do Thesouro 
pertencentes ao Banco do Brazil. .scz sue jesesensnos BOLO) 405.000] 152.300] 167.800], cesesener|cosonunaar 


Idem idem dos melaes comprados ao 
d Ta la | 300.001] 402.850] BOL.A00) Ta5.00a 08.008] 23409 
fem idem da divida de 11.009:0008000...|- =| TA4.000] 800.000] =| AAB.M0O] 66.000) 41.300 


miltidas nos termos do credito n. 1508 
de 30 de Setembro de 1567 - - 30.498) 09.25 79.750) 7. 143,00) 98,090 583.452] 50.000:0008000 


| Nem por conta do credito E 

de Agosto de 1868. q .. a BOD.000] 453.000] ams, 97] 6.504 TU 407 1.044 / 1.709.102] 23,380:5085000 | 
Idem idem da emissão | 
creto n. 6882 de 16 de Abril de 1878, j E 61,000] 72,500) 472800] 78.000] 209.000) 7 | 


Total da emissão. 
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1sso não emiltidas RR PERES A 
Collocadas em albuns e remettidas à: 
Thesourarias para o exame das 
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SUBSTITUIÇÃO E QUEIMA 


Notas emiltidas. . -N36) 8.098.877 
Ditas não emitt Ei Eu E 


Queimadas : 
Recolhidas pordilaceradase por sulstitui- 
jo, Anelusive as trocadas por mosdas 
3.345,524[19,003.000)13.477.405] 8.725.757] 8.025.009] 2,231,400] 


e bron . 
Idem em substituição das emitidas em 
Amorlizadas pelo Nanco do Brazil - 


Inolilisadas por diversos motivos. 
Por queimar 


42.064] 
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od Comparada à existencia em circulação deste quadro, na importancia de. A88.081:0874000 | 


com a do mez h à 
Pe do Março do anno proximo passado, na sua ams, o: 
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| Existencia em elrenlação, ..esesesnereeesee ires 25.095. 63h | LO ORA DRTODO nota-se a dilferença para menos de..eseecensceneencacontoreneneusas 
| IT o proveniente do seguinte: 

| Ê Importancia retirada da cireulação em troco de moeda de bronzs.... «e. 


Idem de descontos que sollreram diversas notas....cecescerencneseres 


Idem om caixa, | por sisiguar 
RIA 


Idem em diversos albun: 
| ias 
| Não apresen 


Secção de substituição do papel-moeda, em 3 de Abril de 1843. 04º Eseripturario, Joaquim Jgnacio da Cunha Turares. 
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ffizas das tabellas A 4º classe e DD 3º classe. (Circ. n. 18 de 25 de Julho de 1882. 


urives (eoncertador). 
Ourives qlabi Pr ou mercad: 


em Teuta 


EEE 


ame: R 


mecê= ao 


4 
ER 
Eamon 


E enem 
15748 
aanão!: 


22% 


Do) PR 


ssa sr 


33-8309000] 356: 1645900) »” Ra | MTE 


ra, 8 de Abril do 4883.—0 3º eseriplurario, 


Eugenio Marques da 


E ei 
: 


N. 44 


Industrias e profissões tributadas por assemelhação, de conformidade 
com os arts. 7? e 8º do Reg. n. 5690 de 15 de Julho de 1874, 
não incluidas nas tabellas juntas ao Decreto n. 6980 de 920 de 


Carroagem botequim.— Foi assemelhada à kiosque que vende bebid 


a alcoolica e sujeita á taxa da 
tabella — E. (Circ, n. 47 de 18 de Novembro de 1878.) 


Graxa — (Fabrica de) Foi assemelhada á fabrica de preparar sebo e su 


jeita ás taxas fixa e proporcional das 
tabellas € e DD 3º classe. (Circ. n. 18 de 28 de Abril de 1879.) 


Kiosque, onde se vende bebidas alcoolicas (emprezario) além da taxa fixa a que é obrigado, paga mais 
a proporcional da tabella D 2º classe, a que estão sujeitos os vende tores de bilhetes de loteria. (Circ. n. 47 de 


3 de Outubro de 1879). ; 


Plissés — (Fabrica de). Foi assemelhada á costureira com estabelecimento para pagar as taxas das tabellas 
A 3º Classe e DD 2º Classe. (Circ. n. 34 de 16 de Outubro de 1882.) 


Tecidos de lã — (Fabrica de) Foi assemelhada à fabrica de descaroçar algodão e sujeita ás taxas das tabellas 
A 4º classe e ED 3º classe. (Circ n. 33 de 8 de Junho de 1879.) 


— VWimhos-—(Fabrica de). Foi assemelhada à Conserveira e sujeita ás taxas das tabellas A 4º classe e ID 3? classe. : 
| (Cire. n. 28 de 26 de Setembro de 1882). 


Vidros para drogas e outros mystéres de botica (Mercador de). Foi assemelhado a vidraceiro. Paga as taxas 
|] das tabelas A 4º classe e DD 3º classe (Circ. n. 34 de 44 de Junho de 1879). 


Vime — (Fabricante e mercador de objectos de). Foi Assemelhado a empalhador com estabelecimento para pagar 
"taxas das tabellas A 4º classe e DD 3º classe. (Circ. n. 48 de 25 de Julho de 1882. 


Julho de 1878. | | 
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— OAILVDOT HOTVA 


e: ST 


jos nacionaes a cargo do Ministerio da Fazenda, com 
“estado em que se acham e do serviço que prestam 
12 4º da Lei n. 1.114 de 27 de Setembro de 1860. 


— MUNICIPIO DA CÔRTE 


BRR PA o 
rua do Sacramento, occupado pelo Thesouro 


Recebedoria, Corpo de Guarda e Cofre de 
dj ea 


Y 


a rua Primeiro de Março, occupado pela 
ortização, Correio Geral e ni arg 


cio na rua do Visconde de Itaboraby, em 


e a 


Me 


mpo da “Acclamação, occupado pela Casa | 


6. 

Casa n. 9 na travessa das Bellas Artes, cedida ao Monte- 
Pio Geral dos Servidores do Estado pela lei n. 749 de 
12 de Julho de 4854, em usofructo. 

4a 
Ilha dos Ratos, a serviço da Alfandega. 
Ss. 


Ilha das Enxadas, ao serviço do Ministerio da Marinha. 


Novo edificio onde funcciona a Typographia Nacional e 
o Diario Oficial, à rua da Guarda Velha. 


IO. 


Trapiche Maxwell. Foram compradas 3/4 partes por 
375:0008 aos respectivos proprielarios por escripturas de 
30 de Junho de 1877 e 28 de Maio de 1879. A outra &º 
parte não foi ainda adquirida por não ter a proprietaria 
chegado a accôrdo com a Fazenda Nacional. 


PEV ENGIAS 


Rio de Janeiro 
DRRio y XI. 
Fazenda de S. João de Paquequer. Promove-se a venda 
a deste proprio nacional. 


unicip 
TA 


' b 


vm 


* a compra destas terras, 


Alagõas. 
1. 


Duas casas terress, em mão estado, no morro do Paiol da 
Polvora. = 


Casa terrea, bastante arruinada, alugada por 725 an- 
nuaes a Caetano Nomisnando de Gusmão, na povoação 
de Leopoldina. 


3. 


Casa terrea alugada ao professor da povoação de Leo- 
poldina, por 725000. 
A. 
Terras chamadas Trindade no Porto de Pedras, arren- 
dadas por mais 3 annos a Manoel Ferreira da Costa, 
a comecar de 1 de Julho de 4879 a 30 de Junho de 4882, 


em -virtude do contrato de 10 de Junho de 1879, por 
2105000. 


5. 


Casa em construcção, na praça de D. Pedro II, para func- 
cionar a Thesouraria. 


Terreno com alicerce, na cidade das Alagõas. 


7. 


| Casa terrea arrendada por 1205 á provincia, na povoação | As fazendas de S. Marcos e S. Bento foram 


! de Leopoldina. 
s. 


| Caixão de casa com frente rebocada, dito coberto de 
| telhas, dito descoberto e uma frente de alvenaria, re- 
| bócada, na mesma povoação. A maior arte destes pro- 
rios nacionaes está inservivel e tendo desabado um 
deles, quasi na sua totalidade, em 45 de Agosto de 1879, 
| expediu-se ordem sob n. 59, em 20 de Ou tubro do mesmo 
anno, autorizando a venda em hasta publica não só do 
| terreno em que se achava edificado o dito proprio 
nacional, como do material nelle existente. 

| 


Amazonas 


1. 
Edificio occupado pela Thesouraria, avaliado em 60:0008000 


Casa terrea muito arruinada, avaliada em 4:0005, que 
se acha arrendada por 2405 a Antonio José Vieira 
Lima. 


! 

| 

| 

| E Be 
| casa de sobrado em mão estado, avaliada por 18:0005 
| e occupada pela Alfandega. 

! 


Cacoal, à margem do rio Solimões, acima das fazendas do 
Caldeirão, avaliado por 2508000. 


5. 
nacapurá no rio Solimões, avaliado por 2508000. 


| Terreno avaliado em 2: em or do qual se 
achava outrora edificado o Palacio dos antigos Gover- 
nadores da Capitania do Rio Negro e a outra parte servia 


| Cafesal no logar denominado Caldeirão na costa de Ma- 
| 
| de horta do mesmo Palacio. 


| 7. 


- | Terreno avaliado em 2:0005, em que outrora acha- 
| vam-se levantadas tres casas de palha, das quaes uma 
servia de Provedoria 
|- dencia de officiaes. Actualmente estão edificadas tres 
| casas: uma de Francisco de Souza Mesquita, onde se acha o 

| gde da guarda policial, e as outras duas dos herdeiros 


finado tenente-coronel José Coelho de Miranda Leão.. 


| 


| Terreno avaliado 4:5005, antigamente occupado por 
um hospital. Nelle estão presentemente edificados quatro 
redios, sendo dous de Joaquim Pinto Ribeiro, um de 
ei o Lima de Mattos e outro de Manoel Joaquim 
ereira. 


Casa avaliada por 2: coberta de telha com um pe- 


2:5008, 
Race sotão, na cidade de Teffé. Foi legada pelo finado 


aniel Cardoso á Santa Thereza, padrocira da dita ci- 

dade, e passou a pertencer á Fazenda Nacional em vir- 

| tude doaviso de 4 de Maio de 1868. Está arrendada a 
José Pereira da Silva, por 128500 mensaes. 


Edificio na rua Direita do Palacio. Está 


da Fazenda e as outras de resi= |- 


10. 


mitivamente com todos os retiros e I 
Pereira Tavares e commendador Anton 
Pereira Bastos, por contrato de 25 de Outubro de 187% 
9 annos, mediante O mento de 6:0005 annuas 
contar de 28 de Fevereiro de 1879, qua O 
das ditas fazendas. Por contrato de 9 de Março de 
em virtude do despacho do Tribunal do Thesouro de 49 4 
de Janeiro do mesmo anno, Leopoldo Pereira res 
transferiu ao commendador Christovão Francisco Alves 
Rossadas os direitos que lhe competiam no arrend Ho 
das mesmas fazendas. Por despacho de 3 de Novembri 
de 4880 e contrato de 40 do mesmo mez, Rossadi 
transferiu o seu direito de arrendatario a Pereira Bastos, 
Pelo contrato de 9 de Setembro de reduzido o 
arrendamento a &: por não ter na 

da fazenda de S. José o mesmo arrendatario, 


Bahia os 
1. 


oceupado, no 
la Thesouraria de Fazenda e 


mento superior, 
oria. Avaliado em 1857 por 80 


rior pela Rece 


Ve. 
Edificio na rua Direita do Corpo Santo. Serve de Alfa 


Casa terrea à rua Direita da Saude, em bom 
er a Jeronymo Copke de Azevedo por 
valiada por 8008000. 


A. 


Fazenda denominada dos Curas, em Itaparica... Arren 
dada á viuva do brigadeiro Antonio de Souza Lin 
Hg r 3624 annuaes. Avaliada em 


Fazenda à margem do rio da cidade de Valença, 
uma casa em ruinas. Parte do terreno está afora 
Antonio Francisco de Lacerda e outros por 
nuaes, Avaliada em 1895 em 5:0008000. 


Encapellado denominado Santa Barbara, sito. 
Feira de Sant'Anna. Avaliado em em 
Por decreto n. 2.948 de 15 de Junho de 1880, 
pasea à fuer iva C 

unicipal, do qual tomou posse em 20 de Abril 


7. f 


lado denominado Santa Anna "A, 
pod villa. Por decreto n. à 08 do ds de Jui 
de 4880, passou a fazer parte do patrimonio da Lin 
Camara Municipal, do qual tomou posse em 20 » Abi 
e - 


j = 


4 


s. 


Duas sortes de terras na villa de Abbadia, na 
Cachoeira e Tabatinga. Fa j 


F 


o. Ri. 
Terreno no morro de S. Paulo com meia ess de mn 
Está desoccupado. “ve 


10. 


|| Terreno de S. Gonçalo, na villa de Jaguaripe. | 
11. 


Extincto encapellado denominado dos Mares. Está afo- 
rado por 404N7ÃO. . 


1º. 


E 


“Terreno na villa de Carinhanha, por detraz da Serra do 
Ramalho. 


13. 


* || Casa de adobos na villa de Belmonte, em ruinas. 


| 14. 
“|| Terras na cidade de Cachoeira. 


15. 


Y 


ERR 7 ue 
E ' Ee 
, di N 


Casa terrea na villa de Jaguaripe. Arruinadae desoccupada. 


16. 


|| Terreno do extincto encapellado, em Santo Amaro, insti- 
tuido por Luciano Soares de Andrade. O preço da ava- 
liação de cada metro varia de 44345 a 145363, conforme 
o local, e existem 44 foreiros, que pagam de fôro 364068. 


17%. 


e 


Casa terrea no logar denominado Peso do Fumo, alugada 
a José Thomaz Rodrigues de Miranda, por 408000. 


See 


IS. 


| Terreno de S. Felix, em continuação da fazenda á margem 
| do rio da cidade de Valença. Tem 78 foreiros, que pagam 
annualmente 824582, e é habitado na maior parte por 
gente pobre, 


19. 


 Extincto encapellado de Itapagipe, freguezia da Penha. 
|| Aforado por 36024482. - 


Ceará 


“A 


Casa terrea de tijolo, cal e barro, mandada edificar em 7 
de Outubro de 1843 por ordem de 6 de Abril do mesmo 
anno. Está occupada pela Alfandega e respectivos 
armazens. Avaliada por 33:5004000. 


25 


i > 

Ponte de madeira, tendo no centro um armazem tambem 
“de madeira. Foi mandada edificar pela lei n. 628 de 17 
de Setembro de 1854 e incorporada aos proprios nacio- 
naes a 24 de Junho de 4857. Avaliada em 30:0008000. 


| 
|| Casa terrea de bi e cal, em Aracaty, com 126 palmos de 
| frente e 51 de fundo, Mandada edificar por ordem de 2 
, | de Dezembro de 1799 e incorporada aos proprios nacio- 
“| maes em 44 de Agosto de 1802. Avaliada em 4:000). 
! Uma parte está occupada pela Mesa de Rendas e a outra 
está arrendada. 


Mo 


| Terreno em Aquiraz, avaliado em 300%. Arrendado ao 
conego Hyppolito Gomes Brazil desde Fevereiro de 1863, 
por 4% annuaes, , 
Be 


Terreno em Arronches, avaliado em 4:000%. Acha-se 
dividido em pequenos lotes e aforado a diversos. 


6. 


Terreno na povoação de Mecejana. Avaliado em 18:0008; 
está dividido em pequenos lotes e aforado a diversos. 


- (ee 


Terreno ra povoação de Soure. Avaliado em 8:000% ; 
está dividido em pequenos lotes e aforado a diversos. 


Goyaz 


1. 


Casa de taipa e madeira composta de dous andares, avaliada 
em 8:0008, em 3 de Junho de 1854, occupada pela Thesou- 
raria de Fazenda. Ê Ê 


Casa em Leopoldina á margem do rio Araguaya, mandada 
arrendar a João José Corrêa de Moraes, emprezario da 
navegação do mesmo rio, afim: de serem para ella trans- 
feridas as officinas da dita empreza, como pediu o mesmo 
emprezario na petição remettida pelo Ministerio da 
Agricultura com aviso de 30 de Abril de 1881. 


Maranhão 


1. 


Casa de sobrado na praça do Palacio, onde funcciona a 
Thesouraria de Fazenda e reside o Presidente, occu- 
pando o pavimento terreo o Correio e as Obras Publicas. 
Tambem serve de armazem de artigos bellicos e sala de 
ordens da Presidencia, Caixa Economica e Monte de 


Soncorro. 
De 


Casa de sobrado no becco da Alfandega, onde funcciona a 
Alfandega. di 


Dita terrea na rua da Estrella, canto do becco da Alfandega. 
Ao serviço da Alfandega. 


Mo 


Ponte com o respectivo telheiro na praia Grande, ao 
serviço da Alfandega. 


Casa terrea no rio das Bicas, ao serviço da Alfandega. 
6. 


Terreno na cidade de Alcantara. 
Vo 


Fazenda de S. Bernardo na Ribeira das Alpercatas com 
13.200 metros de comprimento e 9.900 de largura. A sua 
administração está a cargo da respectiva Presidencia. 


Se. 


Fazenda de S. Miguel, a léste da Ribeira das Alpercatas, com 
6.600 metros de frente.e 21.120 de fundo. Tudo o que 
pertencia a esta fazenda passou para à de S. Bernardo, 
existindo sómente as terras sem applicação. 


mo 


11. 


terreas na rua do Açougue Velho, que se acha- 
arrendadas a Antonio Vieira Chaves. 


HRcRnnto ennAgo RORA SD pasa So frente no rio das 
cas. 


14. 

Dito idem com 137,2 de frente no mesmo logar. 
15. 

Dito com 67,6 de frente junto á fonte Mamoim. 


16. 
Dito de dagai rim 


py na nada quero, que se achava 
de Barros Vasconcellos. 


17. 


no morro do Morcego, com 14.650 metros 
«600 de fundo. 


Data de 
de frente 


Is. 


Casa na rua Odorico coca drag canto 
de um andar. Vendida em blica e 
criptura de 49 de Mastro do oi à E João 
Martins por 5:5355000. 


o ira 


19. 
Dita na rua do Sol, arrendada a Vicente Moreira da Silva, 
poem ug de 26 de Novembro de 4877, por 3 annos, 
a 1805 annuaes. 


zo. 


Dita na mesma rua, arrendada ao Dr. Augusto Cesar da 
Silva Rosa por 3005 annuaes. 


21. 

= leta 
de 23 de ditar de 1878. 

22. 


Terreno junto á casa da rua do Pontal. Autorizou-se a venda 


em hasta publica 


Minas-Geraes 


1. 


Casa onde funcciona a de Fazenda, em Ouro 
Preto, e outras era e 


pela ordem n. 45 de 31 de Maio de 4880. 


queira e outra de Registro. 


T largo da Matriz, na Campanha, com 
“o rente e SP de fundo. 


s. 
Casa arruinada em Jacuby. 
D. 
sa Pr 
10. 
Dita no mesmo logar, denominada da Intendencia. 
1. 


Dita chamada da Polvora, no mesmo logar. 


12. 
Dita que serviu de quartel, chamada do Athayde. 
13. 
Dita na Diamantina, junto á do Contraste. 
14. 
Dita idem, à rua da Cadêa. 
15. 

Dita na ep md - Rosario defronte do lhe: 
Diamantino, em piora do AS inisterio “ 
Fazenda de 9 de Agosto de 4865. 

16. 


Dita á rua do Conde, em Diamantina. 
17. - 
Dita á rua do Carmo, no mesmo logar. 
18. 
Terreno do quartel do Intraby, no mesmo logar. 
19. 
ue do quartel da Bandeirinha, no mesmo Jogar. — E 
ae 5 eg 
Terreno da casa chamada Quartel do Gouvêa, n€ 
logar. Eq de 


o Registro de Itajubá. - 


24. 


a. À 


Ê 25. 
de Jaguary e outra, sitas em Santa Rita 
26. 
0 eu E ES ERO 4 
o em Santa Rita de Jaguary. | 
2“. 
da galena ou chumbo com 33.000 me- 
dd e 26.400 de largura, no Abaeté 
es. 
stro. do Mar de Hespanha e dous terrenos na 
29. 
o da Campanha de Toledo, no districto do 
o Fundo da Capella do Espirito Santo, em Pouso 


Ed RA 


30. 


istro de Sapucahymirim, dita da Picada do 

serviu de quartel no arraial de Santa 

L ta, em Sabará, e dita nas margens do rio 

às Velhas, termo de Sabará. x 
aii. S 31. 

Campanha, largo de Nossa Senhora das 

a do Conselheiro Joaquim Delfino, canto 

adjudicada à Fazenda Nacional por exe- 


ção movida contra Domingos Ferreira Lopes, ex-col-. 


arrendada a Francisco de Paula Paiva, por 2 
or 2408 annuaes. 
co k 32. 
em, rancho e casa de taipa ex istentes na ex-colonia 
cury. Pela ordem n. 3 de 42 de Janeiro de 1882, 
mandados entregar à Camara Municipal de Phila- 


a. 
dir a a 
Ei Minas de galena ou de chumbo RE 
) Thesouro n.6 dé 31 de Janeiro de 1884 foram 
inas. or 


0: 
| 


as argentin: 
o decreto n. 8,003 da mesma data. 


'34. 
Predio na cidade da Campanha, à rua do Cmde dº Eu, es- 
“quina da Misericordia, adjudicado à Fazenda Nacional 
- na execução movida contra o devedor Domingos Fer- 


reira Lopes, e arrendado a Antonio Augusto Pinto de 
Souza Ribas, pela quantia de 1445 annuaes, por 3 annos. 


a Parahyba 
1. 


Casa de sobrado, na cidade da Parahyba. Está occupada 
pela Thesouraria de Fazenda. 


De 

Predio n6 Varadouro, occupado pela Alfandega e respecti- 

vos armazens. g 
Se. 

Pequeno edifício, sito por traz da antiga cadêa, que 
serviu de Ermida dos presos. Estando sem applicacão, foi 
ordenada a sua venda. 

Mo 
Casa que serviu de deposito de polvora. Idem. 


De - 


| Chãos na rua Direita. Acham-se arrendados a particu- 


lares. 
6. 


Terreno no porto da Gameleira. 
7. = 


Chãos na praia do Tambaú e Gravatá. Sem applicação. 
Ss. 


Ilha da Restinga. Mandada arrendar pela ordem n. 33 
de 25 de Agosto de 1881, por tres annos, devendo o res- 
pectivo contrato ser submettido à approvação do 
Thesouro. s 


Pernambuco 
1 - 


Casa terrea n. 1 na rua das Aguas Verdes, cuja compra, 
offcrecida por Luiz Cesario do Rego, no valor de 2:28, 
“está dependendo de approvação do Thesouro. 


Re 


Sobrado de dous andares n. 41 na rua Direila, arrendado 
a Praxedes da Silva Guimarães por 4004 annuaes, por 
tres annos, a contar de 6 de Março de 1879. 


= 


Casas terreas ns. 1419e21 na rua de Santa Thereza, que 
estavam arrendadas a Basilio José Hora, e foram mandadas 
vender pela ordem n. 245 de 30 de Dezembro de 1879, 
tendo sido aceita a proposta para esse fim feita por José 
de Assumpção Oliveira. 


o 
Sobrado de dous andares n. 71 na rua do Padre Floriano, 
arrendado a Praxedes da Silva Guimarães, à razão de 
5008 annuaes, por tres annos, a contar de 6 de Março de 
É 5. 
Armazem n. 4 doForte do Mattos. Em mão estado. 
G. 


| Armazem n. 7 sito no Forte do Mattos, arrendado por tres 
existentes nestas minas, 


annos ea 7005 annuaes à José da Silva Loyo Filho, a 
contar de 20 de Setembro de 1879. 


| 
| 
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Fe 
Terreno na rua do Sacco, na cidade deS. Francisco. 
ms. 
Ss. 
ia 


Mil 
pedi 


l | 


a 
pi 


3. 
24! 
|| Casa de taipa e telha, com 6 metros de frente e fundo cor- 
- | respondente, na rua da Misericordia do lado do sul. 
, Adjudicada à Fazenda Nacional por penhora feita a José 
: Joaquim Pereira de Mattos, para pagamento de impostos. 
Avaliada em 1603. Em ruinas. 


|U 


“| Casa terrea idem na rua do Rosario da cidade de S. Chris- 
tovão, com & metros de frente e fundo correspondente, 
do lado donorte. Avaliada em 205. Em ruinas. 


Se 


E Dita na mesma rua do lado do norte com & metros de frente 
e fundo correspondente, avaliada em 30%. Em 
ruinas. 


6. 


4 Dita na mesma rua do lado do norte com 4 metros de 
frente e fundo correspondente. Alugada por 640 réis 
mensaes. Avaliada em 308. Em ruinas. 

| 7. 

| Dita na mesma rua com 2 metros de frente do lado do 
| norte. Avaliada em 308. Em ruinas. 


| Dita no largo da Igreja do Senhor das Misericordias em 
S. Christovão, com 18 metros de frente, igual largura 

| no fundo, avaliada em 403. Em ruinas. 

| | E 

|| Dita na rua do Senhor das Misericordias com 22 metros de 

“o m ruinas. 

IO. 


Pai Thomé do lado do norte com 3 metros 
lo correspondente. Avaliada em 208. 
as 


a 


1. 


rrea de taipa e telha na rua de S. Bento do lado do 

e com 4 metros de frente e fundo correspon- 

“Alugada por 800 réis mensaes. Avaliada em 
“ 


= 


pl 

ri | Dita na ladeira de S. Francisco do lado do nascente com 
3 metros de frente e fundo correspondente. Avaliada 

em 455. Em completa ruina. ú 


|| Dita na rua da Cadêa do lado do norte com porta e duas ja- 
nellas, Avaliada por 1125500. Acha-se fechada e neces- 
sita de reparos. 


| 
| Parte da casa de pedra e cal na rua da Cadêa. Avaliada 
|| em 4208000. . 


14. 


15. 

| Dita da casa de sobrado de um andar da rua do Imperador. 
Avaliada em 378500, ag da adjudicação, cuja sentença 

lavrou-se em 8 de Maio de 1880. 


16. 


| “|| Terreno na mesma rua contiguo ao dito sobrado com a 
frente de uma casa de pedra e cal, avaliada em ; 
| E cuja sentença lavrou-seem 8 de 
| aio de Sr 


” 


« 


| frente cigual dimensão no fundo. Avaliada em 4208. 


17. 
Terreno na estrada da Fonte de S. Gonçalo com 88 metros 
de frente. Avaliado em 505, preço da adjudicação, cuja 
sentença lavrou-se em 8 de Maio de 1880. 


IS. 


| Dito no porto da Barca com 43 metros de frentee fundo 


correspondente. Avaliado em 404000. 
19. 


Dito nr ladeira de S. Miguel com 4 metros de frente e 
fundo correspondente. Avaliado em 205000. 


Ro. 


Dito em direcção á Ponte da Feira Velha com 4 metros de 
frente e fundo correspondente. Avaliado em 105000. 


21. 


Sitio com casa de morada, plantações de coqueiros e outras 


arvores em Aracajú. Arrendado por 255 annuaes. 
VR. 
Terreno no logar denominado Cahypé. Avaliado em 105000. 
pos 


Sitio denominado Chrispim com casa de morada de porta 
e janella no caminho de Santo Antonio de Aracajú. 
Arrendado por 9 annos a Alcibiades Augusto Villas Boas 
pela quantia de 604000. 


VA. 


Duas casas terreas na rua da Aurora da cidade de Aracajú, 
occupadas pela Alfandega e seus armazens. Casa asso- 
bradada na mesma cidade em que funcciona a Thesou- 
raria e suas dependencias. 


EIS = 


Terreno na povoação dos Enforcados, em que existiu uma 
casa comprada em 41828. Devoluto. 


26. 


Cinco propriedades adjudicadas à Fazenda Nacional em 
execução promovida contra o devedor Antonio Manoel 
de Faro Leitão. Destas só o sitio Taboca está arrendado 
or 305 annuaes. Terreno no largo da Igreja do 

oração de Jesus, cidade de Larangeiras. Desoccupado. 


“7. 
Terras do extincto encapellado de Santo Antonio do Ara- 


cajú, nos suburbios desta cidade, com o rendimento de 
4005 annuaes. 


“8. 


Parte do engenho do Limoeiro, adjudicada á Fazenda Na- 
cional, cuja venda foi autorizada pela ordem do Thesouro 
n. 44 de 20 de Dezembro de 4878 a José Ignacio do Prado, 

r 15:0004 e mandada cumprir pela den. 20 A de 5 
-ê Maio de 14879. A venda effectuou-se a 29 de Jansiro de 
1880, dividida em 8 pa sendo a ultima de 1:0008 
e as demais de 2:0003 cada uma, tendo sido effectuado 
o pagamento da 4º prestação em 20 de Fevereiro de 1882. 
O comprador garante à Fazenda com esta propriedade e 
uma parte de outra sua, no termo de Itabaiana, haven- 
do além disso reforçado a fiança. 


: 29. 


Casa no valor de 755 e 40 peças de madeira no de 605, 
adjudicada à Fazenda Nacional por execução movida 


contra Francisco Romano Coelho Sampaio. Peia ordem 
n. 4 de 27 de Setembro de 1880 se mandou vender em 
hasta publica não só a casa como a madeira existente. 
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de S. Gabriel. Pela ordem n. Sde6 
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Es. José no 


16. 


NortTg.—Terreno e edifício no eo da barra. 
Por aviso de 8 de Julho de 1879 o da Agricul- 
fura communicou is ei ordem á repartição dos 
para se do Rio 
Grande parte do atira pelo dito Ministério pedida 
por aviso de 24 de Dezembro de 1875. 


“o. 


Jaçuanão.— Casa apa: serviu de paiol da polvora, avaliada 
em 2505. Em ruinas a 


“E URUGUAYANA .— Casa sifa á rãa do Commercio, esquina 


da praia de Paysandú, com 147,96. 
19. 


ar Gnaxve.— Alfandega nova. Edificio reconstruido com 
421,374 metros de frente à praca do Mercado e 100,84 me- 

tros á rua da Praia e com fundo na extensão de 90,024. 
No terreno existiam os armazens de marinha com H0=,;7 


de frente a rua da Praia e 897,93 de fundo ao 
mar e contiguo à Alfandega. 
20. 
Casa terrea, na esquina das ruas de Riachuelo, onde tem 
se, de siim do General Vasco Alves. Serviu 
de dos rd Avaliada por 4:0005 em 10 


de Junho de 18143. Por aviso de 22 de Novembro de 1880. 
o Ministerio da Guerra pediu que novamente fosse 


posto disposi l de 
ode disciplina deguia capital: exped ecoa 
ourari 28 de Dezembro de 1880. 


DE S. Bogja —sS. Luiz de Missões—4 quartos dentro 
do dE a dos extinetos jesuitas e 19 na praça daquelia 
freguezia. A ordem no 10 de 31 de Agosto de 1881 
mandou vender em hasta publica estes proprios nacio- 
pp tomando-se por base da licitação a offerta de Fran- 
' ira Bastos, no valor de 2:5005. Por despacho 
dem e) ir de 1882 aulorizou-se a venda por 2:5005 
a Franklin Pereira Bastos, expedindo-se à Thesouraria 
Fazenda a ordem n. 10 em 44 de Janeiro de 1882, a 
dos recommendou que logo que fosse realizada a venda 
de ns. gia 41,12, 13,14, 15e ló, informasse sobre os 
lances quanto aos restantes para se providenciar sobre o 
“destino a dar-lhes. j 


po 


Em 


E 
E 
E 


EA à beira-mar na mesma cidade, em bom estado, 


occupada pela Alfandega e Recebedoria das rendas ge- 
raes. 
3. 


ea Arrendada a Ma- 


cs a ir e 


Rio Grande do Norte 
1. 

Casa de tijolo e cal, coberta de telhas, no bairro da Ribeira, | 
junto ao porio S. José, com 252 48a leste, 23=76 a oeste 
e 7=,70 de fondo. Acha-se oceupada pela Alfandega. 

A 

Dita de sobrado de pedra e cal, com 137.61 de fronte 
e 10=.78 de fundo. Acha-ss oceupada pela Thesonraria | 
de Fazenda, Pagadoria e Cartorio. 

3. 
Pequenos edifícios em ruinas na ilha Montenegro. 
Matto-Grosso 
1. 
Casa ferrea na capital, com 22,2 de frente e W=2 de 


fundo, em bom estado, ocenpada pela Thesonraria 
de Fazenda. & ' 


Fazenda Poeira no districio de Miranda 2 991.000 meiros 
distante de Cuyabá, com uma casa terrea em mão estado. 


3. 


Dita de Bitione a 19. Skilometros distante dz faz=nda Poeira, 
com uma casa. Conta para mais de 4.000 cabecas de gado | 
vaecum. Ja 


Dila Caissara. O Ministerio da Guerra. em 2viso de 3) de 
Janeiro de 1880, pedia entrega desta anda e por ordem 
à Thesouraria n. 10 de 27 de Fevereiro do mesmo a0no, - 
mandou-se fazer efectiva essa entrega, o que se com- 
municou áquelle Ministerio em aviso da mesma data. | 


De 

Dita Casalvasco a 46.2 kilometros de Matto Grosso e 706.2 ki- | 
lometros de Cuyahá. com uma casa terrea que serve de | 
morada aos camaradas. Foi autorizada a sua venda em 


la ordem de 19 de Janeiro de= 1872. Possue 
e gado vaccum e 40 a 50 cavallar. todos | 


dis los cor : 
persos pe pos. a 
Casa da fazenda S. Luiz em Casalvasco. Em ruinas. 
Te. 
Dita na passagem do rio Barbados. Em ruinas. 
= 
Dita de engenho com 15º.4 de frente. Em ruinas. 
De 
Dita de pedra e calem Corumbá, com 4=.2 de compri- 
mento e 16 metros de larszura. com depositos de carvão, 
tes de ferro com guindaste de madeira, avaliada em 
150:0005, onde fancciona à Alfandega. 
10. 
Em Casalvasto 20 casas lerreas. 
11. 
Missão dos Indios, com 492,5 de frente e 427,9 de fundo 
12. 
Terreno com(42.4 de frente na rua do conto dz Magalhães, 
tendo no centro uma uena casa e duas outras nos 
cantos da frente. todas de paredes de adobo, avaliadas 


em 3:0005. Não têm applicação, não obstante ser soffrivel 
o estado dellas. 


| 
| 


Casa terrea de tai 


| Dita de sobrado com 437,2 de frente e 


construida em 1843 ou 1846, em um ter- 
reno devoluto de 487,40, distante do Arsenal 
889 metros, avaliada por 4:5005. O seu 
e não tem applicação. 

14. 


207,9 de fundo, 
sita na margem oriental do rio Barbados. Em ruinas. 


Pará 
1. 


Casa de sobrado no largo do Palacio, onde reside o Presi- 


dente e funccionam as Thesourarias de Fazenda Geral e 
Provincial, 


Dous terrenos no largo da Sé, 


3. 


Dito na travessa da Rosa com 30”,8 de frente e 397,46 de 


fundo. O avison. 4 de 2 de Janeiro de 1879 mandou 
aforar á Administração Provincial para construcção de 
uma escola publica. 


Predio de um andar de pedra e cal com 1283º,2 de 


Cad 


frente e 117,26 de fundo, entre o becco das casas de 
Benjamim Upton e,a travessa das Mercês. Occupada pela 
Alfandega e Arsenal de Guerra. 


| Dito com 48” 


no com 401”,2 de frente e fundo ao lado do edificio 


de S. José. Aforado á Companhia do Gaz. 


6. 


4 de frente e 160",6 de fundo na entrada 
das Cancellas. Tendo sido arrendado por nove annos a 
Manoel Antão, por 105 mensaes, a contar de & de Maio de 
4868, foi renovado o contrato de arrendamento com o 
mesmo feito em 23 de Agosto de 1878. Pela ordem n, 89 
expedida à Thesouraria em 45 de Setembro de 4850 
approvou-se a rectificação do dito contrato, compreben- 
dendo a área do terreno Ee ro na casa do Laboratorio 
Pyrotechnico e galpão, excluído do mesmo contrato, o 
ual deu ao arrendatario preferencia quando a preten- 
desse depois de dispensada do serviço do Ministerio da 
uerra. 


7. 
Fazenda de Arary, na ilha de Joannes, á margem uerda 
do rio Arary, e as fazendas menores Fortaleza, S. Miguel, 


Guajará e com differentes retiros e gado nellas existentes, 
foram arrendadas por 27:0005, ao prazo de nove annos, 
com a de S. Lourenço, ao major Antonio José Alves de 
Brito e bachareis Joaquim Jonas Bezerra Montenegro e 
Joaquim José de Assis, por contrato de 3 de Julho de 
1878. Os arrendatarios, depois de haverem recebido estas 
fazendas por inventario e entrado na posse dellas, reque- 
reram rescisão do respectivo contrato em 4 de Agosto 
de 4879. O Governo resolveu por despacho de 31 de 
Janeiro de 180 prt a rescisão só erá ter logar en- 
trando os arrendatarios para o Thesouro com 25 % da 
renda bruta auferida pela exportação do gado e desis- 
tindo tambem para o Thesouro das bemfeilorias por- 
ventura feitas, e emquanto não declararem aceitar estas 
condições, o contrato deverá ser mantido, providenciando 
a Thesouraria de modo vd ir sejam cumpridas todas as 
suas condições. Os arrendatarios, achando excessiva a 
“indemnisação marcada pelo despacho supra, preferiram 
continuar com o contrato, = ndo a reducção do preço 
a 15:0005, o que ainda não lhes foi concedido. 


Dita de gado, denominada Santo Antonio, na villa de 


Chaves. 
10. 
Cinco predios na mesma villa de Chaves. 
ua. 

Pesqueiro na villa Franca, concedido á Camara M 
da mesma villa por aviso de 8 de Junho de 1878 
n. 51 na mesma data á Thesouraria. 

12. 


Cacoal na mesma villa, arrendado seis annos a |l 
600% annuaes, de 4875 a 1884. cg “UM 
13. e 


Fazenda deS. Pédro, na ilha de Marajó. Pela ordem n. 60] | 
expedida em 30 de Junho de 4879 se declarou não | E 
Maria 


poem 
e ' à 
= 


y 
da 


ser aceita a proposta remettida com o oficio n. 


aulorizou 

:0005, e au -se a Thesouraria a 

abrir nova concurrencia para o arrendamento ou venda. 

da mesma fazenda, 

Piauhy 
1. 


Casa na praça da Constituição, em Theresi occupada É 
pela Thesouraria de era e Correio. em 


A 
Dita terrea na rua do Palacio Velho, na cidade de Oeiras, | 


Arrendada por 45 mensaes a Leonel Bernardino de 
Souza. 


3. 
Dita na pr da Matriz de Oeiras. Arrendada por 35200 
bm más Hermogenes Ferreira de Carvalho. ” 


A. 


Duas ditas no mesmo logar, que fazem parte do con- 
trato com Hermogenes. Estão em mão 0. , 


5. 


Dita na rua da Ponte da Cidade de Oeiras, Alugada a 
Maria Barbosa de Mesquita por 35 mensaes. 


6. 


Dita na rua da Botica Velha, na mesma cidade. Alugada | 
por 55 mensaes a Joaquim José de Souza Reis 


7. dá 


Dita na rua do Bilhar Velho. Arrendada por 24 mensaes ] 
a Salustiano de Hollanda Bezerra Campos. . 


Dita na praça da Ma em Oeiras. Alugada 45800 
ae dis q Pintos A Valente de cera ve ) 


. 


Ep — 


De. 


| “Quatro casas terreas nos suburbios de Oeiras, que serviram | 
|| de paioes de polvora. Acham-se devolutas. 
di : 


10. 


|| Treze fazendas de criar gado, do departamento do Piauhy, 
“denominadas: Serra, Cajazeiras, Mucambo, Gameleira, 
Brejinho, Cachoeira, Salinas, Espinhos, Canavieira, 
Grande, Caché, Boqueirão e Julião. Pela ordem de 20 
- de Maio de 4880 se autorizou a Thesouraria a vender 
“em hasta publica o gado desta fazenda. Por des- 
pacho de 48 de Maio do mesmo anno declarou-se não ser 
“ aceitavel nenhuma das propostas para a venda desta 
fazenda, autorizada pela lei de 20 de Outubro de 1877, por 
serem desvantajosas, ordenando-se á Presidencia para 
mandar pôr em hasta publica todo o gado existente por 
artes ou por grupos, como se julgar mais conveniente. 
uanto ás fazendas, o Governo resolveu não vendel-as 
porora, porque pretende mandar arrendar as suas terras 
em lotes, dando preferencia aos que actualmente as 
occupam, para o que pedirá opyortunamente a revogação 
- do art. 48 da lei n. 2,792 de 20 de Outubro de 1877. 


11. 


Seis ditas do departamento de Nazareth, chamadas: La- 
" gôadesS. João, Gameleira, Tranqueira,Gatharães,Genipapo 
e Mucambo. Por despacho de 48 de Maio de 4880 de- 
clarou-se não ser aceitavel nenhuma das propostas para 
a venda destas fazendas. autorizada pela lei de 20 de 
Outubro de 1877, art. 48, por serem desvantajosas, or- 
denando-se á Presidencia para mandar pôr em hasta, pu- 
blica todo o gado existente nas fazendas, por partes ou 

rgruposde fazendas, como sejulgasse mais conveniente. 
Quanto ás fazendas o Governo resolveu não vendel-as 
por ora, porque pretende mandar arrendar as suas terra 


em lotes, dando preferencia aos que actualmente as 
occupam, para o que pedirá opportunamente revogação 
do art. 18 da lei n. 2,792 de 20 de Outubro de 1877. 


12. 


Cinco fazendas do departamento de Nazareth, denominadas: 


Serrinha, Algodões, Olho d'Agua, Mattos e Guaribas. 
Estas fazendas acham-se sob a administração do Minis- 
terio da Agricultura no intuito de alli fazer recolher 
os filhos livres de mulher escrava que forem entregues 
ao Estado nos termos da lei n. 2040 de 28 de Setembro de 
1874, como declarou em avi-o de 10 de Fevereiro de 1883. 


13. 


Fazendas do departamento de Canindé, que fizeram parte 


do dote de Sua Alteza a Princeza D. Januaria, com a de- 
nominação: WFazenda Nova, Possões, Salinas, Campo 
Grande, Castello, Campo Largo, Ilha, Burity, Sacco, Oity, 
Tranqueira, Pobre, sitio, Baixa, Nova Fazenda, Saquinho 
e Residencia. Tem 46% leguas de frente, por estimativa 
vulgar, porque nunca foram demarcadas, com 39 % de 
fundo. A lei de 20 de Outubro de 4877, art. 48, 
autorizou a venda destas fazendas, porém por despacho 
de 18 de Maio de 1880 declarou-se não ser aceitavel 
nenhuma das propostas por serem todas desvantajosas á 
Fazenda Nacional, ordenando-se ao Presidente para 
mandar pôr em hasta publica todo o gado existente nas 
fazendas, como se julgasse mais conveniente. Quanto ás 
fazendas o Governo resolveu não vendel-as por ora, 
porque pretende mandar arrendar as suas terras em lotes, 
dando preferencia aos que actualmente as occupam, para | 
o EA pedirá opportunamente a revogação do citado | 
art. 18. | 


& + 


Segunda Sub-Directoria das Rendas Publicas, em 30 de Abril de 1883. — O Sub-Director, Emilio Xavier Sobreira de Mello. 
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DATAS DAS CONCESSÕES 


+ 

Prédios ns. 80 e 82........ SE Contrato de 2 de Dezembro de 1884 a contar de £ de Janeiro de | 
; 1882 até 5 de Abril de 1885. Foram adquiridos por escriptara de | 

5 de Dezembro de 1881 e troca pelos Proprios Nacionaes ns. 9 e | 

9 da raa Theophilo Ottoni, ns. 34 da raa da Alfandega e ns. 127, 

431, 133 o 435 da rua da Prainha, avaliados em 35:6005000. | 


E ong E a md ve] Dito p. 8...... E o e 1 


Rua da & DE | ED RS E PA x; de Dezembro de 1881, a Endar em 12 de Março de 488 pelo resto | 
= em era ã |! de tempo do contrato de 12 de Março de 1880, 9 annos, ses com- | 


ED q A gg 


AGP Ditos ns. 137 e 839........- nf qi 4 rehendia os predios ps. 131, 433 e 135 da rua da Pramha, que 
| parte dos trocados pelos de ns.80e 82 da rua Je Diogo Feijó. | 
EEE CEPE «. Dito nm. HB.....0no.ooo ooo e nenem 48 de Dezembro de 1830, por 9 annos, a contar de 18 de Janeiro do 
ey dito anno. | 
Er 
», rd Ko = 
, A Dito n. 19 NA pigs o seanaues 10 de Novembro de 4871, por 9 annos. Por contrato de 5 de 
[ Ei 5 h Fevereiro de 1883 foi prorogado por 9 annos, a contar de 4 de 
X ad, Março desse anno, com o mesmo arrendamento. | 
= E 
o de Santa Thereza. .... Dito nos Dous Irmãos..... e 5000/Termo de 10 de Abril de 4348, em virtade da Resolução de 
agindo a à l Consalta da Secção do Imperio de 31 de Dezembro de IS47. 
“Andradas......... «- [Dito mn. 89............. Ni e e ao à e Por contrato de 90 de Março de 1883, por 9 annos. 
de Março..... |Ditoslns. 13, 46 6 48............... | 
svessa do Commercio..... Ditos ns. 9, 43, 16 e RCA 
, ar, EA Estas pertenciam ao o do Collegio de Pedro | 
| Rea da Candelaria..........|Dito n. 35........ eee eme seem SR é Ee seno disposição a tacão da Farendr por Aviso | 
| Rua do Mercado Ditos ns. 45 é 17 E do do Imperio de 10 de Agosto de 1860. | 
| Ryas, de Br caça é Ce 15 = E eta us ua rir Estes prédios foram construidos no local onde existiam os quarteis | 
Il de Bragança com os ns 10 a 96 da rua de ca Acham-se ar- 
| l readados por contratos de 2 de Julho de 4877 e 45 de Jalho de 
| 4878, por 15 annos, sendo os seis primeiros para constrecção dos | 
- , l novos prédios. | 
|) Rna do Castelo............. [Prédio n. 42...... Da 41 de Julho de 4579, por 5 antos, à entar de 37 de Janeiro | 
! ' 
| Cova da Onça. = Sho cosvcces = [CASA O LBITORO. ones cen sceesecessaco hoo)s de Julho de 1874, por 9 annos. 
| id : j 
É | Rua do Passeio. EEE PAi Ditasn. Bens. AaT.......... «. OO [49 do Agosto de 1882, a titulo precario. | 
| ai de S. Christovão....../Ditas ns. 1 e 3 — !/,y de cada uma 00 A Recebedoria arrecada esta renda em virtude da ordem de 3, 
b de Junho de 1863. 


Mangue da Cidade Nova..... |Casa onde estã a fabrica de gelo... mo Temporariamente, a contar de 4 de Maio de 4877. 
É po Terreno do Theatro Pedro es 42 de Março de 1864, sem tempo. 


| 
Rua da Guarda Velha...... | 
Ti E Dito da fabrica de cerveja...... ga -2 de Março de 1375, sem tempo. | 
* l 4 l 
: e ass Ter:eno aecrescido, SE,5.......... 550/13 de Julho de 1S78, a titalo precario. 
o cm pCL as Gs ao ja Sd ga Titulo de 46 de Janeiro de 1882, precariamente para um estabe- | 
À me on É A Ecce lecimento de banhos, com a condição de entregal-o quando fôr | 
IR exigido para serviço ou por conveniencia publica. | 
| : Prais da S Pedreira, terren: e ia Contrato 4o Ministerio do Imperio de 20 de Maio de ie a contar | 

dn inndndo: o: nes de 19 de Janeiro desse anno, quando passaram taes bens para O 

| Estado, a titulo precario. 


Msitiama e msorom Fazenda S. João de Paqueguer...... | Está annunciada a venda desse Proprio Nacional. 
Cessou o arrendamento, sendo entregue ao Estado. 


...... oia 
rr na Terrenos. ........c cet ooo cecrroo ooo SM Diferentes datas. 
Praça D. Pedro H.......... Terreno ANS E SRS Re sa di 7 do Dmae do GRIT, procari te, à contar de 39 
Nicthoror. — Rua da Praia e | de Novembro desse anno. 
S. Domingos............ ve jIdem (Duecsoscsscescccene perene numa RA 


| 


| Serra da Estredis 


Ros da Uruguayass 


Tem 


Rua de D. Manoel, 


Morro de Santa Theresa. . 


Rua dos Andradas 


Rua Primeiro de Março... 
Travessa do Commercio... 
Ros ds Candelaria, 


Ras do Mercado. 


Ros de Dragança e Conse- 
Inelro Saraiva. 


Rus do Castollo.... 

Cova da Onça... cesso 
Ras do Pameio.....vv..=a 
Prala do S. Christovão... 


Mangue da Cidade Nova... 


us da Guarda Velho 


) 
t 


Santa La 
Caos da Gloria 


Botafogo, Prals da Sandado 


Theresopolis... 
Jiba das Enxadas. 


Praça D. Pedro 


Nielheroy. — Rus da Prais é 
5. Domiagos...... 


| Ndom (3)asasssrasos 


Dito 0.49 A, BM placa. 


Dito nos Dous Irmãos 


Dito m, 83 
Ditosjns. 48, 46 a 18. 
Ditos ns. 9, 43, 46 0 46. 
Dito». 35, 


Ditos ns. 45 € 


predios, crccssesa 


Prédio n. 68. 


(Casa é Lerreno. 
Men. AaT 


Ditas ns, 40 3 — 4/4 do cada umi 


Ditas 


[Casa ondo ostá a fabries de golo,..... 


“Jamtonio Francisco Dandoira Jubior. 


«Antonio Lyra da Silva e Gonçalves Bastos 


Torreno do Theatro Pedro 1K.........- 


Dito da fabrica de exreeja... 


Torieno aecreseldo, 444,5. 


Idem As, 


Pedreira, torrenos e 3 proprios nscionãos 


Fatenda 8. JoXo do Paquequer. 


Armazens dé €843,..,+ 


Terrenos 


Terreno SeGraMCÃÃO, srmrrarna ceras 


«« [João Franelico Sosre 


« [Alegria & Comp... 


«| Fabiano Carlos de Castro Limi 


«| Diversos. 


Josqui 


Amedés Carruçto,.. 


«Cassiano Speridião de Mello Mattos, .,.....= 


Administro estos predios a Ordem Tore 
Ponitancia. 


Visconde do Pigneiredosesuseseaos 


D. Adelaide Fontes Pinheiro Guimar 


Wusconde de Bom Retiro, 


Alfredo Peeque 
Bartholomen Corrds da Silva sv 
Joaquim José Rodriguos Machado 


CompashialCily Improvementas sv os 


Antonio Telssira Rodrigues. ess 


Gomponhia Ferry 


DATAS DAS CONCESSÕES 
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dc op bro Si aorta fo isa 
4593 até se PR os. 


de 
Bia ra Phone Ort, BU air ed ad 1 
mB rea b 
ado eo AS :GONgD0O 


8% MS rua da Pintas av 


spo, a jo de 4877, por 6 aanos, a contar de 43 de Agosto 


” nor ias eo los de ns. 


] tsagnoo| ns; A Dezembro de 4850, por 9 aunos, a contar de 45 do Janeiro do 
anuo. 


ASJoNO [Termo de 40 de Abril de 148, em viriude da Resolução do 
Consulta da Secção do Imperio de 34 de Dexembro de 47. 


1 ojoo [Por contrato de 30 de Março de 4889, por 9 anos. 


326734000) Estas partos pertenciam no palsimonto do, Collogio do Padro IL 
te Tornos pontas d dio ni torto da Vasendv. por Aviso 
do do Imperio de AU de Agoso de 


9.0 B0O) Ee prédios foram constraldos no loral onde mulstiam es quarieto 
ragança com os ne 40 a 86 da ros do Ii nro Acham-so are 
rondados por contratos da 2 de Jalho d w 45 do Julho de 
ASTB, por 45 annos, sendo ca sois primeiros para construção dos 
novos prédios. 


MM de Julho de 1879, por 5 anos, a eontar do 47 do Jansiro 
de 1850, 


9 de Julho de Ab, por 9 annos. 
de Agosto de 1883, a titulo presario. 
caggtenda mata renda emvirlude da ordem de 3 


Temporariamente, a contar de & de Maio do 4877. 
2 do Março do ARG, som tempo. 

tomo) 
GSTBO JS do Julho de ASS, & titulo procario. 
300gh00| Titulo de 46 do Janelro do 4882, procariamento para um estados 


Josimento do banhos, com a condição da entregal-o quando for 
exigido para serviço ou por convônianeja public 


2 do Março de 1575, sem tempo, 


3:00 9000 | Contrato do Ministerio do Imperio de 20 do Maio de 1483, a contar 
do 49 do Janólro dese antio, quando passaram Laos beús para 
do, à titulo precario. 

4º |Est4 annoneiada a vonda dosio Proprio Nacional. 

ste 

TUA ARO Direi 


ou 0 arrendamento, sendo entregue ao Estado. 


datas, 


VR O) rivoto de 17 la Dezembro de AHT7, procaríamento, a eoatar do 9 
| de Novembro dese sono. 


0) 


Segunda Sub-directoria das Rendas Publicas, em 30 de Abril de 4883.—0 Su 


reclor, Emílio Xavier Sobreira de Mello. 
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| EM nai nacionaes, sua extensão, gado, 
| mento e despeza no exercicio de 1881-1382, 


| 
| 
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CAVALLAN 
DE TELHA 
DE PALHA 


FUNDOS 
VACCUM 


REBORNITA 
DESPEZA | 


« BanllO,..5.»00s 
» Marcos. 


* DOSE. cursos vosso 


dão cosovaso] 3.153 630/....) 8| 4:0004000 


E 48. Podia io Pirata a 
Santo Antonio. . 
“| Cacoal da Villa Franca.... 


PAC PRE 
|Santa Ma 


45,8 
essesser|sonsoncsjscocensolasvesspslavos|sccs|) À :O00G000 


77,419] 56,43 


000000. cosas E) 
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o eres dare ns : 


cosesses] 2] 5 


| Fazenda NOjas= ssasa osso 
PUQÕES drau ssannse 0056 
Salinas.. AEE q 


[ue RR SARA 
Gampo-Largy..."--.11"17] 
) qe E ata 
|Saeco.. ceocoreesceroh) 306,9) 260 T|"ereecemjrercoee | 16) 32 
Dity..>-. DIES na E am 
Tranqueira .....sececccos. 
NRODIO «e cesesmpsarnaso eso o 
|Sitio........rccecsseresos 


Saquinho....... acsosprsas 
NResidencia........... vaia 
Boqueirão cus csosocodno l 23:8625447|  4:6895000 
Brejinho e Residencia..... : 
ETA PE o ASR 
ERR PDAS E 
Cajazeiros e Serra........ 
Canavieira e Espinhos 
Grando. 


mento do Piau- 


7 a ks 
Voccenersanto serasa 


359,7] 24,4 


coimas fonemenes] 180) 90) 


138,6] 12244 


BR ar . 144,9 432 
Algodõos e Residencia. ...- 


ES RaraardO siso esss as ho 1 


9,9 
Ss. Miguel.....eeeeeeeeemo 21,12 


avenentc asa. 
= 


- 
RETIDO: o assenso cnsuns das fi cawsvos | isadtoos 6.000). ...s... 615000 6965000 
RR petit A VARA AS VASCO o o = So MPE amena va] esbin mento WoMD] o cy au am | 2leres Ê 


quem. 
DIRIGE: so ae camisa sao fomem non favo casca juan sooso|ssceoosefanco|roas 8005000 


52,8] 52,8 


As fazendas S. Marcos, S. Bento o S. José foram arrendadas, por contrato do 25 de Outubro do 4878, por novo annos a 6:0008 
por anno. Por termo de 9 dé Soiembro de 1879, ficou o arrendamento reduzido a 4:0008, por não ter sido recobida polos arrendatarios ' 
à fazenda S. José. É actualmente arrendatario destas fazendas Antonio José Gomes Poreira Bastos. O contrato começou a vigorar 
a 98 de Fovereiro de 1879, data em que tomaram conta dessas fazondas, sendo o gado o constante do tormo que assignaram, 


Pará 
g à - area RR 


A fazenda do S. Pedro oceupa uma suporficio de 12.964 hoctaros, 38 ares o 53 contiaros; cade S. Macario 99 heetares, 5l aros - 
| e 3 contiares. O gado das fazendas desta Provincia é o quo foi ferrado em 1876, o calcula-se do 16 a 20.000 cabeças o espalhado. Não existem | 
| esclarecimentos sufficiontes sobre a fazenda Santo Antonia, - O caconl da Villa Franca esteve arrendado por 6005 por anno, por seis annos, à k: 

contar de 18751876; ultimamente foi pela Thesouraria arrendado em hasta publica, por 4:0005, por anno, por novo annos porem | | 
| esto contrato ainda não foi approvado pelo Thesonro. As fazondas Arary o S. Lourenço, com todos os seus retiros e gado, foram 
| arrendadas por 27:0008 por ann9, por nove annos, ao major Antonio José Alves de Brito e bacharois Joaquim José de Assis o Joaquim | 


Jonas Bezerra Montenegro, a contar de 13 de Agosto de 1878, om que ontraram no gozo das mosmas fazendas, por contrato de 5 de Julho do | 
mesmo anno. Por estos arrendatarios foi podida a rescisão do contrato, em Agosto do 4879, Resolveu-se por despacho de 31 do Janeiro 
de 1880 quo a roscisão soria necita entrando elles para O Thesonro com 23 oq da renda bruta, auferida pela exportação do gade, | 
o desistindo tambem para o Thesouro das bemfoitorias por ventura feitas, é emquanto não declarassem aceitas estas condições devia ser IE 
mantido o contrato, providenciando a Thesouraria de modo que fossem cumpridas todas as suas condições. Achando os arrondatarios À 
excessiva a indemuisação, preferiram continuar com o contrato, podindo a redueção do preço a 15:0008, o que não foi concedido. || 


FPitauhy 


As fazendas do departamento de Nazareth, denominadas Guaribas, Mattos, Olho d'Agua, Serrinha, Algodões o Residencia, que formam | , 

| o estabelecimento rural de S. Pedro d'Alcantara, continuam a cargo do Ministerio da Agricultura, para nellas recolher os filhos livros” | 
de mulher oscrava, que forem entregues ao Estado, nos tormos da loi n, 2040 de 28 de Setembro de 1874. O gado das outras fazendas | 
foi mandado vender, om hasta publica, pela ordem de 20 de Maio de 4880, e produziu em 18801881, 248:1325360 o no do 1884-—1882 || 


até Novembro de 1882, 23:2098500. 


| Maranhão É 
as, : 

A fazonda S. Bernardo ostá sob a administração da respectiva Prosidencia. Tudo quanto existia na de S. Miguel passou para 

| aquelia fazenda, W 

, 

| 

| 


Matto Grosso 


O gado das fazendas é o quo existia em 1872, A cargo do Ministorio da Guerra so acha a fazonda Caiçara, 


| 
| Ss. Pedro . 


| A estaneia de Itaroquem, que portonceu aos povos de Missões do Uruguay, passou a proprio nacional, em virtudo da loi n. 347 de 21 do. 
| Outubro de 1843, art. 36. Acha-so indevidamente em podor dos herdeiros do Coronel José Corrêa da Silva Guimarães, dos quaoé so trata do |] 
| rohavol-a para a posso o dominio do Estado, Tem M leguas quadradas de terrenos do criar, um oitavo de legua em roda de terras incultas |] 


e uma legua quadrada de terras cultivadas, “ 
Pela ordem n. 48 de 6 do Outubro de 4884 foi approvado o contrato de arrendamento do Rincão S. Gabriel, colebrado pela Thesouraria, | 


com Seraphim Francisco Dornellas, á razão de 8005000 por anno, por 5 annos, a contar do8 de Agosto do 4881. ! 
Os campos do Rincão de Bojurú foram vendidos por 73:0005 a Francisco José Pereira, que recolheu costa impo 4 Thesouraria 
em 41 de Fevereiro de 4882, não tendo feito reclamação quanto à demarcação e medição, satisfazendo-se com a eseriptura, lavrada | 


perante o Tabellião, 


Segunda Sub-Directoria das Rendas Publicas, em 30 do Abril de 4883,— O Sub-Director, Emilio Xavier Sobreira de Mello. 
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RELAÇÃO DOS ANNEXOS 


A 


Memorandum do contrato do emprestimo externo de 1883, e breve noticia sobre 
os emprestimos contrahidos pelo Brazil na praça de Londres desde 1824. 


Decretos, circulares e instrucções do Ministerio da Fazenda. 


Cc 


Projecto de reforma do Juizo dos Feitos da Fazenda. 


D 


Memoria sobre o contrabando praticado nas fronteiras do Sul do Imperio, 


4 E» 
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Etica eia 
k enem DONE pe Ê 


Memorando contato do emprestimo externo de 188 
E breve noticia sobre os emprestimos conrahidos pelo Drag 
a graça de Londes desde 1824 


“ par ou acima do mesmo par, a amortização será feita por sorteio tres mezes antes do » 


Bea 


Começará em 14 de Junho de 1884 a amortização, na razão annual de 19, 
sobre todo o capital do emprestimo, £s 45.996, somma esta que será applicada 
semestralmente, depois d> reunida á do juro das apolices já resgatadas, na e 
compra de ontras, si no mercado estiverem abaixo do par; estando, porém, ao 


prazo de resgate, pela fórma já estabelecida, até que todo O emprestimo fique 
resgatado. . “ 


4a a. 


Os Srs. N. M. Rothschild & Sons serão exclusivamente incumbidos das a 6 
operações de amortização e pagamento de juros das apolices, pagando-lhes 0, 
Governo Imperial por este serviço a comissão usual de 1 %o sobrea impor- 


tancia dos dividendos assim pagos, e sendo as despezas com a per E 


calculadas pela maneira estabelecida nos anteriores contratos, isto é, 1/2 9/0 
a somma resgatada e 1/3 º/o, addicional de corretagem das apolices. que forem. 
compradas no mercado. : a 
E 
5.a Rd 
t : 
Como compensação dos trabalhos com a negociação dotta einprecinga pan 


cubra. 


berão os Srs. N. M. Rothschild & Sons uma commissão de 2 9/o sobre 2? Ê 
somma real do capital, e 1/4 º/o sobre o capital mominal por promover a 2 
subscripção do emprestimo, e para corretagens e sellos. 


6. 


Fica consignado que o Governo Imperial] preparará, tão promptamente 
quanto fôr possivel, todas as apolices precisas, as quaes, depois de assignadas 
pelo conselheiro João José do Rosario, serão entregues aos Srs. N. M. Roths- 
child & Sons, para negocial-as ou entregal-as aos subscriptores em substituição — 
das cautelas emittidas por occasião da negociação. 


7,0 * “q 
O Governo Imperial obriga-se por este contrato a providenciar pelos divi- 
dendos do mesmo emprestimo 15 dias antes do vencimento de cada um, e tambem 8 
a supprir os fundos necessarios para a sua amortização, como acima ficou dito. 
8.a 
As quantias que forem entrando por conta deste emprestimo serão lançadas 


pelos Srs. N. M. Rothschild & Sons a credito do Governo em conta especial, carre- 
gando-se na conta corrente aos Srs. Rothschild juros na razão de 4 º/ menos 


me he io te MES ÇA A Si 0 eee 


Se 


do que a taxa do Banco, não podendo, porém, a taxa, em caso algum, ser su- 
perior a 4 º/o, começando-se a contar o juro 15 dias depois de receber o dinheiro, 


e cessando elle 15 dias antes de realisar-se o pagamento. 


Em testemunho e confirmação destas condições: affixamos em seguida as 


nossas assignaturas neste dia 22 de Janeiro de 1888. 


(Assignad os) 5 
N. M. Rothschild & Sons. 
João José do Rosario. 
Nota a que se refere a clausula 1.8 
E OO OND AS 9/00. Saem serspino virar eres eloa £s 
Commissão de 2º/0, £s 80.000, que a 87 9/0 dão. .......... £s 
1/4 º/o sobre o capital nominal, isto é, sobre £s 4.586.336, 


£s 11.465 — 8 — O que a 86 3/4 9/ dão............... £s 


Em algarismos redondos, £s 4.599.600. 


4, 494.382 
91.954 


327 
4.599.503 


Td q TN rn SD 


" Breve noticia sobre os emprestimos contrahidos pelo Brazil na 
ra de. Londres a começar de 1852 


1852 
Ê » 
Este emprestimo foi levantado em 27 de Julho para resgate dos remanescentes 
do emprestimo de 1823, sendo negociadores N. M. Rothschild & Sons, e representante 
do Brazil Sergio Teixeira de Macedo. 


Capital real £s 954.250, capital nominal £s 1.040.600, preço da emissão 95 9/o. 


Prazo 30 annos — Taxa de juro 4 4/2 º/o, sendo o 1º dividendo pago em 1 de Junho. 


de 1853. — Taxa da amortização 1 º/o sobre o capital nominal e mais 4 1/2 Ela sobre 
a parte já resgatada, 1º amortização em 1 de Dezembro de 1853. 
"Amortização por compra ou sorteio. 
Commissão da negociação aos banqueiros. ........... ira de= De AA 2 0% 
Idem, em consideração da vantagem adquirida pelo Governo com a re- 
ducção de !/2º/o na taxa do juro, e em consequencia do risco que 
correram os tomadores por chamarem a si o encargo de fazer este 


emprestimo mais de 4 mezes antes de começar a vencer juro.... 19/ 
Pelo pagamento do remanescente do emprestimo de 1823............um.. 1/a 0/0 
Commissão aos agentes pelo pagamento dos dividendos... ....cesmeces 4 Sho 
Dita idem pelafamortização......escecereentaneas ER and é E nie E 1/2 0/5 


“Todo o emprestimo entregue em uma só prestação. 


Si tomarem-se em consideração todos os onus com que foi contratado este 
emprestimo, teremos : 


Taxa da emissão. ...esecces vo e MP o ER diem Es 
A deduzir : 
Commissões aos negociadores... ...zzuuzame E Ra o O Te O 
* Differença em favor dos tomadores, pelo systema que adopta- 
ram para formação do capital nominal... ....useeeeeeero 1,05 9/0 
4,05 9/0 
Accresce pela taxa correspondente á não contagem dos juros 
Sra SS dias, Susnsio.» O RR rear Rn asd rotgio dos 00 Fo 
Ê 2,55 9/0 
Taxa TEA siris os aja seres cus. OCO aU CDC ao no 0. 92,45 9/0 


Este emprestimo ficou de todo resgatado em Dezembro de 1882. 


o ME gd 


> o s il 
E Es 7 PS. 


“Foi contr: see Os MO, JM 5 ooo: 
ada de ferro D. go M. Rothschild & Sons, e repre- 
sentante do Brazil para a tura do contrato o seu enviado extraordinario e 
is heiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, 


De E E ps fes E 
: € 1 
DA mi PAR e co O e; 
ES 


ra em annos. Taxa de juro 2 4/ 9/o, 4º dividendo em 1 de Dezembro de 1858. | 
£ 149,0 9/0 em. «mis 4 4/2 º/0 sobre a parte já resgatada do em- 


— prestimo, 1º amortização em 1 de Dezembro de 1858. 
A de? Da conçr ae: ea 
é Rea | - 
e. * Commissão da RES e Pp AR PO PR 4) À 

cats Corretagem idem... coomnsnatnne o Une as cacnod eternos ese quase es... 14,9% 
CGommissão aos agentes pelo mento dos dividendos. EDS gives Shi ce ERRA, 

Ê % Dita idem pela amortização. . ....ecvecv.. desesto Co LIRA Md Ec d das EC Ph 1/2 9/ 
Dita pela compra de apolices para a amortização... :..- Cenprer cs secenateraa 1/8 9/0 

, ” Todo'o emprestimo entregue em 4 prestações. 


* 
abs dio a” ta Tomando-se em consideração todos os onus com que este emprestimo foi con- 
E" pá e .s trahido, teremos: 
hà 


k k Taxa da emissão. .....ecesses ecbnsais VER Esdras 95,50 9/ E 
: o á q 
.. . Hã A deduzir : 
pº “ à 
“a Commissão aos negociadores. . ........ ada re sl E PRA 2 9Jo A 
N Conttadoai Minh jrisossgotscasoss cttaisadircosaravseiemdaéis 0,25 a 
ad Differença em favor dos tomadoresfpelo systema «jue adopiaram é E 
para a formação do capital nominal.........ceremees PEN 0,97 "a 
Taxa correspondente aos juros pagos antes do recolhimento'das 
prestações nt en a sn, e... e... una na nano. 1,02 
3,64 
gro Re PDR PRE Etc Cass s sas sas ASS TESS PRRDRRAE 91,86 9/6 


A ultima prestação para amortização deste'emprestimo foi paga em Dezembro 
ultimo, isto é, 6 annos antes de expirar o prazo do contrato : 


Este EE aos foi contratado em 23 de REeratE para resgate do re- 
manescente do. emprestimo de 1829, sendo. tomadores. N. M. Rothschild & Sons, 
EE, representante do Brazil, para a assignatura do contrato, o seu enviado extra- 
ordinario e; ministro plenipotenciario conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho 
Rot RS so s 


3 | o capital real foi de £s 508. 009, Ro ao nominal, por ter sido a negocia- 
ly ão ao par. tita ds DE A y 


AS ho 
O va 
tis 


+ 


+ 


Prazo de 20 annos. Taxa de juro 50/0, 1º dividendo em 41 de Junho de 1859. 

“Taxa da amortização 1 º/0, e mais 5º/o sobre a parte do emprestimo já di gica 

42 amortização em 1 de Outubro de 1859. l ; 
Amortização por compra ou sorteio. aid dy o. 


º 4 
Commissão da negociação aos Damquioiroso oe emo ed RR RD CP cepa 29 


Dita aos agentes pelo pagamento dos dividendos. ..... vs... casais, é sa E) 
“Dita pela amortização.........- Es. ago rm RD 0 o 2 Sr 1/2 9/0 
Dita pela compra de apolices para a alhortização: DD os ape su scr 2/8 PI 


Todo o emprestimo entregue em uma só prestação. 


Tomando-se em consideração os onus deste emprestimo, ficará a taxa da emissão 
reduzida a 98 º/ . 
Está todo resgatado. 


1860 


Este emprestimo foi contrahido em 16 de Março, sendo tomadores N. M. Ro- 
— thschild & Sons, e representante” do Brazil para fa assignatura do contrato o seu 
“ enviado extraordinario e ministro Plenipotenciario conselheiro Francisco Ignacio 


de Carvalho Moreira. 


Capital real £s 1.210.000, capital nominal £s 1.373.000, preço da negociação 90 º/o. 
O fim foi auxiliar diversas emprezas, sendo o capital real assim applicado: 


Para a companhia União e Industria. E DEE A CU SO ES nO ORAR 4º) 675.000 
» a Estrada de ferro de Pernambuco. .......cecececesueseneeseasa 400.000 
» a Companhia do Mucury.....cccecenenentoneanererserseraemeras 135.000 


1.210.000 


ai im 


Prazo 30 annos. Taxa do juro 449/0, 1º dividendo em 1 de Junho de 4860, Taxa 
da amortização £ 1.13.0 º/, e mais 4/4º/o sobre a parte do empróstimo já resgatada, | 
1º amortização em 1 de Outubro de 1860. 


Amortização por compra ou sorteio. 


“ Commissão da negociação aos banqueiros... ROSE E RPA a O É/, 


” » b RA h ne “Corretagem, idem e... .. nsesestaso e e ta nu. .. ....... eee. ... 4/8 9/0 ) 
É ç' 4" a Commissão aos agentes pelo pagamento dos dividendos: PROD PETS 1% 


is e - Dita pela amticação. o xsmcensasaindaaos pesio o queens o db pop atri | CU A O 
a ate “ Dita pela compra de apolices para Pã peruvas capa to poliea NO E 


Todo o emprestimo realisado em 4 Berg 


Tendo-se em consideração todos os onus deste emprestimo, achar-se-ha: 
Taxa da emissão............... ceberangans sos 9 9/o 


A deduzir: 


Commissão da negociação aos dart READ EE ão ia 75 Feras 2 9% 
Corretagem idem. .....cccereneerercaconentonnasees RE ea o 0,125 
Differença em favor dos tomadores, e, Dita que adoptaram 
para formação do capital nominal....... aviso Non TAN E And 1,84 
Taxa correspondente aos juros pagos antes do rogo ninâmásio dai 
prestações... ...csccre ces PA CT RRDO. PA DT IS PP 0,83 
Dita idem a 31/2 mezes de avanço no pagamento da 1º prestação 


do juro. co qnt... u e... ... »ovocnoboncconas tas 


, ———unnt 
Taxa real..c.os.. is ig sie did do da sis ia E PrRM “84,395 


Em 31 de Dezembro ultimo existia em circulação a somma de £s 


Bj 1863 


] q | ” 
Este emprestimo foi contratado em 7 de Outubro, sendo tomadores N. M. 
O Rothschild & Sons, e representante do Brazil o seu enviado extraordinario e mi- 
. nistro plenipotenciario conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, 
O fim deste emprestimo foi resgatar os remanescentes dos de 1824, 1825 e 1843, 
pa somma de £s 2.919.900, e tambem parte da divida fluctuante. 


Capital real £s 3.300.000, capital nominal £s 3.855.300, preço da emissão 88 º/,. 


Came 1. ea = 


pr) 


ho 
' ' 
o. 
a 
A 
a 
oa 
Rr p 
. : 


Pi 16 


"Prazo 30 amnos. Taxa dos juros 4 !/a /o, 1º dividendo em 1 de Abril de 1864. 
Taxa da amortização £ 4.13,0 º/o, e mais 4 4/2 “Jo sobre a parte do emprestimo 
já resgatada, 1º amortização em 1 de Outubro de 1864. 

-* Amortização por compra ou sorteio. 


Commissão pela negociação aos RR De oa dE ima Et ARE: 4.370 o am 29% 
Corretagem idem... DR a =» ana ema cimo us saco a pino ano cmrmoso  */4 Ofg 
MD ong» sina a Eae + e Peq Eta ea PRE oa Matas 7 UR a 
Commissão aos agentes pelo resgate dos remanescentes dos emprestimos 
de 1824, 1825 e 1843......... DO O a a haso = «quis Re ad Ma, 
'* Dita pelo pagamento dos dividendos... ”........cccseceseeere E ER e 19% 
DR Deo OPTICA q x» eua os ue ando peso ro marenare ass sis Edct a é se of, 
Dita pela compra de apolices para a amortização. ............... Es PS 1/80/, 


Todo o emprestimo realisado em cinco prestações. 


Tomando-se em consideração os onus com que foi contratado este emprestimo 


teremos : 
Taxa da emissÃo sie lesvos sos pode der fe SAD RÃ e 88 º/o 
A deduzir: 
“ Commissão pela negociação aos banqueiros............ Ro 2º/ 
Corretagem idem, .=.-sesocsmsesssess fera atira dy E gps e RP RR PRP | 1 
Sel ME ch mas quo ss dos E Maas DN o é O Ls SR ad 0,125 
Differença em favor dos tomadores pelo fig que adoptaram 
para a formação do capital nominal.. ar NR Ra, ATE 2 
Taxa correspondente aos juros pecus dios do recolhimento das 
PRESTAÇÕES, Faso o «o ano Tá o ASA RENA RONT a Dia eis na eum MIA 
5,805 
o ER E E E 82,195 


Em 31 de Dezembro ultimo existia ainda em circulação a somma de £s | 4.496.500 
FE SSOS 


Este emprestimo foi contratado em 12 de Setembro, sendo tomadores N. 
M. Rothschild & Sons, e representante do Brazil o seu enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario o Barão de Penedo. 

Foi levantado para acudir a diversas despezas extraordinarias do Imperio. 


Capital real £s 5.000.000, capital nominal £s 6.963.600, preço da emissão 74 0/o. 


ha O is O ob Elias RO = 


Er 


a 
E 
q 


Po A 
via A do 


Pod id ado AS 


E 
qi 00d 


e dE o e ES io 


Rg — Prazo 87 annos. Juros 5%, 1º dividendo em 1 de diisõão 1866. | Taxa da 
amortização 1 º/o e mais 5º/0 sobre a parte já ias arpigadiaças 4º amor- 
tização em 1 de Março de 1867. 7 

Amortização ao pm por sorteio. e va 


Commissão pela negociação aos Peg isa rena 1» (spt É? 


” Corretagem idem .......... E RANA NRP ERRRPRRRR RO, A E OS DR 
Sello. .ecsesvesse» Moro page PRI, Tr Pere nenem ren enenaso “8 º/o o 
Commieão aos agentes co RRER Aa dos disidandd : RE, Se 

- Dita pela amortização. ..... EO nã, som sem e, Rea RA 120 
Dita pela compra de apolices para a amonização. ...recercrerseneseeese o MRSle 


Todoo emprestimo realisado em 7 prestações, havendo um desconto de 5º/0 80 
anno em favor dos que entregassem adiantadamente as prestações. 


Tomando-se em consideração os onus com que foi contratado este emprestimo, 


teremos: 
.s Taxa da emissão...... . eomeraranero o “Jo 
k A deduzir: . Í 
Correspondente à taxa da diferenca entre os juros de 5 9/0, com E d 


que foi elle contrahido, e o de 4 t/3 º/o que regulou nos em- 
prestimos anteriores, afim de que sam A reduzidos 
ao mesmo padrão. ...eseereeceerentnancereeneres a do d 11,54 d 


Commissão da negociação aos banqueiros.. ....«..» q aa o à 0 o 

Corretagem idem... ...... Taio sao dp enanpeçãs sn ENIO RS d a:a «DR 

Sello, inclusive o de Hamburgo. ...... uses Gra PRRRERE Eos OT 

] : Differença em favor dos tomadores pelo sysioma que disasram 

2 para formação do capital nominal; e correspondente ao des- 

ho conto de 5 º/o, para os que pagaram adiantadamente as 

prestações, levando-se em conta o juro que estas poderiam 
vencer em deposito..... ana da pre a agir o x 4054 É uq gas BE 

CM Taxa correspondente aos juros pagos antes da entrega das 


“ “Em 31 de Dezembro ultimo existia ainda em circulação a somma de £s 5.287.200 


1891 
É ç 
Este empr.stimo foi contrahido em 23 de Fevereiro, sendo tomadores N. M. 
Rothschild & Sons, e representante do Brazil o seu enviado extraordinario e PERReo 
plenipotenciario conselheiro José Carlos de Almeida Arêas. 
Foi destinado a diversos serviços extraordinarios do Imperio. 


— 13 — 


Capital e ci capital nominal £s 3.459.600, preço da emissão 89 º/o 


Prazo 38 annos. . Taxa dos juros 5º/o, 1º Miritcado em 1 de Mlcato de 1871. Taxa 
“da amortização 1 9/o e mais 5 º/o sobre a parte do emprestimo já resgatada, 1º amor- A 
tização « em 1 de Fevereiro de 1873. E 
“Amortização por compra ou sorteio. E 
| ne 
na Colamisstio pela negociação sos URI Si do ENE DR SP E 2º/o E 
* Corretagem idem............... Cccvcsa saio Lt or osasco. nos. .. 1/2 9/0 o. 
Rena Commissão aos agentes pelo pagamento dos FETIMERHOS. : spis/o'= er pinies nlfigo x k 1º9/ RR 
- Ditapela amortização. RR aire os mncorconmierimena 4/2 9/0 E 
'* Dita pela compra de apolices para a amortização. DS SS ni SETA EU O E 
ER + “Todo o emprestimo realisado em 5 prestações, havendo um desconto de 5 º/0 ao Ko 
bo ni em favor dos que entregaram adiantadamente as prestações. E 
A i ] 
Tomando-se em consideração os onus com que foi contratado este emprestimo, ae 
teremos : je 
, ARA A EMISSÃO 3 ore ds sete iaia via “e... ..... 89º9/ 5 
— A deduzir: E 
Correspondente á taxa da differença entre os juros de 5 º/o, com A 
que foi o emprestimo contratado, e o de 44/2º/0, que re- 
“gulou nos emprestimos de 1852 a 1863, afim de ficarem todos o 
reduzidos ao mesmo padrão......cccemsececeeremecaceniroo 11,53 E 
| 77,47 
E nissão da negociação aos banqueiros. Rasa san ER iso inda 1 o RS 
EA IS UP O PR PP ee A e a A 
“ Differença em favor dos tomadores pelo systema que adoptaram 4 
para formação do capital nominal...........cccccscereeeroo 1,82 p 
Taxa correspondente aos juros pagos antes da entrega das pres- 
, fações....ceresre cerco renas a rara cr rssr arc ess ro casas “... e 1,36 | 
“Dita idem ao desconto de 5.º/, para os que pagaram adiantada- 
mente as prestações, levando-se em conta os juros que as 
mesmas prestações poderiam: vencer em deposito. ......... 0,184 dx 
- e 5, ; 1 
RR. seqisiss ma ger con epuçecs sons nn ops 71,606 : 
Em 31 de Dezembro ultimo existia em circulação a somma de £s 2.988.000 3 
1875 f 
Boa, Este emprestimo foi contratado em 18 de Janeiro, sendo tomadores N. M. 
Rothschild & Sons, e representante do Brazil o seu enviado extraordinario e ministro A 
Pplenipotenciario o Barão de' Penedo. ad 
Foi destinado a diversos serviços extraordinarios do Imperio. A 
md 
“a 
: 
e ; 


e é o / EEE a E da 
| 8 Capital real £s 5.000.009, capital nominal e 5.00.20, preço da emissão 
K 96 4/a 9/0. ) 


= 


4 
*0 


Prazo 38 annos. Taxa doados fa 4º dividendo-om ? do Jelhiocdo AB: 
Taxa da amortização 1 9/0 e mais 5 º/o sobre a parte já resgatada do empres-. ó 
timo, 1: amortização em 1 de Julho de 1577. l 


Amortização por compra ou sorteio. 


« . 
Commissão pela negociação aos banqueiros. .. nan cena un ana 29% 


Corretagem idem... cuca on eo Uns onto no on ânetaaua e conuns asa ta 1/4 o 
Commissão aos agentes pelo pagamento dos dividendos... ns da pé «e Nos 


Dita pela amortização. . .. cce eu. ... Cr rear nan tao. 0. 1/2 9% rà Í 
Dita pela compra de apolices para a amortização. ...esueeeesustententeess 1/8 º/o 4 


Todo o emprestimo realisado em 7 prestações, havendo um desconto u 
5 º/o do anno em favor dos que entregaram adiantadamente as prestações. 


Sm 


Tomando-se em consideração os onus com que foi contratado este empres- 
timo, teremos: 
Taxa da emissão....... camtnasa qse auarcsr coseimidansa aaa 96,5 9/0 
pa A deduzir: 


Correspondente á taxa da differença entre os juros de 5 º/, com, 
a que foi o emprestimo contratado, e os de 4 4/3 º/o, taxa 
que regulou nos emprestimos de 1852 a 1863, afim de 
“A ficarem todos reduzidos ao mesmo padrão. ......... teres 


» Commissão da negociação aos banqueiros. ........» dane par vo + 2 ofo 


, Corretagem, idem. .......ccccerecereeerenasee ce ec enamnenanaato 0,25 
Et Diferença em favor dos tomadores pelo systema que ado 


para formação do capital nominal... .ececcereereneneceeos 1,27 
Taxa correspondente aos juros pagos antes da pnptic pras 


prestações 
Dita idem ao desconto de 5 º/o para os pras pagaram adiantada- 


mente as prestações, levando-se em conta os juros que 
as mesmas prestações poderiam vencer em deposito. ..... 0,41 


Em 31 de Dezembro ultimo existia em circulação a somma de £s 


Es 15 = 
1883 


Este emprestimo foi contratado em 23 de Janeiro, sendo tomadores N. M. 
Rothschild & Sons, e representante do Brazil o CORRA do Thesouro Nacional 
conselheiro João José do Rosario. 

Foi destinado a diversos serviços extraordinarios do Imperio. 


Capital real £s eg 060.000, capital nominal £s 4.599.600, preço da emissão 
89 0/0 ” 


Prazo 38 annos. Taxa dos juros 4 4/2 9/0, 4º dividendo em 1 de Junho de 1883. 
Taxa da amortização 1 º/5e mais 4 4/2 º/o sobre a parte resgatada do emprestimo, 
1a amortização em 1 de Junho de 1884. 


Amortização por compra ou sorteio. 


Commissão pela negociação aos banqueiros..........ccccececrecerercrerra 29/ 

UR Rar Ldeis Acess esta musa m test o Ato A SER RT AE DR 
Commissão aos agentes pelo pagamento dos dividendos.... .....ciciio. 1 9/ 
a pela AMOTruZaÇãOS. «» certenwes mos. RAR MR SE iu E nie ip E, 4/2 9/6 
Dita pela compra de apolices para a amortização...... preso q er aa aa RR 1/8 9/0 


-* Todo o emprestimo será realisado em 5 prestações, havendo um desconto de 
41/2º/o ao anno, em favor dos que entregarem prestações adiantadamente. 
Até 6 de Março o desconto desta natureza subia já a £s 42.249— 6 — 11. 


Tomando-se em consideração os onus com que foi contratado este emprestimo, 
teremos : 


RI VERBO, 1 siasasccacctrorote dia bica CENAS Me vás Uiio 89 0/ 
A deduzir: 
Commissão da negociação aos banqueiros............ PEA PR 2 9/0 
Corretagem ideims.passcse cos serrre RE Mist Ea vd ros vd RÍ e Res 0,25 
Differença em favor dos tomadores pelo systema que ode piona 
para formação do capital nominal... ........... Du NçaI a ea e 1,74 
Dita correspondente ao pagamento de 53 dias de juros contados 
autesdo contratos. =. sede Msc cuprss CORE A ET o Pe e SUR 0,66 
Dita idem aos juros pagos antes do recebimento das prestações..... 4,92 


Dita idem ao desconto de 4 4/2º/o ao anno para os que pagarem 
adiantadamente as prestações, levando-se em conta os juros que 


as mesmas'prestações poderão vencer em deposito... .....«..... 0,91 no 
EO , 


TER PER cento os CMIMD Saca apróss 81,52 


RESUMO DAS TAXAS REAES DOS EMPRESTIMOS DE 4852 A 1883 


J is a; 
De 1852... .csescese ascennvesa nha ada á ques MRS A 
Ea . >. GOUS.. rr cumstsas trama ns ds oca asda OD MR 91,86 0/0 e 
p» 1859...... aviador ans + sad Pr ARA SR cento. “OE 9 É 
» 4860........ eosesvenossu cusonoscasas err rasas 84,395 /o 4 
E Te NS E AR cao 
» 4865... cervo PRE veses PRC enem. 49,063 9/0 
A | PRN STE e Da O GG AE costedvasao ço AE Rm 
ABES: sei RN RR MR IR e E nas 0 e 
» 


RR SP PESAR O Ro so 81,52 9/0 


Anteriormente aos emprestimos externos acima citados, outros tinham sido 
levantados, que vão incluidos na tabella appensa, e abaixo descriptos, mas de que 
deixou-se de procurar a taxa real porque mui diversas das de então são as circum- 
am stancias do paiz desde 1852. , 


1824 


an Este emprestimo foi de £s 3.000.009, sendo £s 1.000.000 contratadas com Bazeth 

Er Tarqualar Crawford & Comp., Fletcher Alexander & Comp. e Thomas Wilson & 

| Comp. em 13 de Agosto de 1824, e £s 2.000.000 com N. M. Rothschild em 12 de 

o. Janeiro de 1825. 
e Foram representantes do Brazil o marechal Felisberto Caldeira Brontes e Manoel 
Rodrigues Gameira Pessoa. Ê À 
A commissão da negociação foi dividida em quatro partes, tocando duas aos 
tomadores e uma a cada um dos representantes do Imperio. 
As outras condições constam da tabella annexa. 


Ar 


1829 


f 


Este emprestimo foi de £s 400.000, sendo £s 200.000 contratadas com Thomas 
wilson & Comp. e £s 200.000 com N. M. Rothschild & Sons, todos na praça de Londres. 
Foi representante do Brazil o Visconde de Itabaiana, y 
As outras condições constam da tabella, 


RE, (E 


1839 


Este emprestimo foi levantado pelos agentes do Brazil em Londres Samuel 
Phelipps, sendo representante do Imperio o seu enviado extraordinario commen- 
"dador José Marques Lisboa. 

Para mais informações veja-se a tabella annexa. 


1843 


Este emprestimo foi tambem contrahido em Londres, sendo representante do 
“Brazil o commendador José Marques Lisboa e tomador Isaac Lion Goldsmid. 
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5, eirendares e instruções do Ministerio da Fazenda 


“RELAÇÃO 


DOS 


Tenis alnes e inireçãs do Ministerio da Fazenda, enpdidos do 1º de 
A Janeiro de 1882 a.90 de Abril do 1889 | 


DECRETOS DO PODER EXECUTIVO 


1882 


N. 8371 de 7 de Janeiro. — Transfere a Mesa de Rendas de Granja para Camocim, na provineia do 
“Ceará, habilitando-a para os despachos de exportação. 

N. “esa de 14 de Janeiro. — Approva, com a modificação indicada, as alterações ultimamente feitas 

nos estatutos do Banco Commercial do Rio de Janeiro. 

5 8377 de 14 de Janeiro. — Designa a ordem em que devem ser extrahidas as loterias do corrente 
anno. E 

8446 de 8 de Março. — Cassa a autorização concedida 4 Associação Brazileira Mutualidade para 
funccionar. 

N. 8549 de 27 de Maio. — Explica varios artigos do regulamento das Alfandogas. 

e, ) N. 8561 de 3 de Junho. — Autoriza a organisação nesta côrte de uma sociedade anonyma com o titulo 

N 


« Sociedade de Credito ». a 
MA . 86140 de 23 de Junho. — Autoriza o English Bank of Rio de Janeiro, Limited, para estender suas 
4 ; " operações ás provincias do Pará, Bahia e S. Pedro do Rio Grande do Sul. 
“A - JN. 8647 de 19 de Agosto. — Autoriza a incorporação de uma sociedade anonyma denominada « Baneo 
| AM de Credito Real de S. Paulo » e approva, com modificações, os respectivos estatutos. 
1 TA N. 8649 de 24 de Agosto. — Autoriza a incorporação do « Grande Banco de Credito Real do Imperio do 
=. Brazil » e approva, com modificações, os respectivos estatutos. : 
“dA N. 8655 de 2 de Setembro. — Approva, com modificações, diversas alterações dos estatutos do Banco 
: a do Brazil. 
| N. 8783 de' 30 de Novembro. — Altera o plano das loterias do Estado. 
N. 8788 de 6 de Dezembro. — Revoga a faculdade conferida ao Governo para conceder loterias, e pro- 
| ! ? “hibe a venda, sob a sancção legal, de bilhetes de loterias das provincias na córte, e estran- 
AP “geiras om todo o Imperio. 
a É N. 8817 de 30 de Dezembro. — Approva, com modificações, a reforma de algumas disposições dos, 
estatutos da associação e companhia « Garantia Nacional ». 
N. 8818 de 30 de Dezembro. — Eleva a Thesouraria de S. Pomlo eo as Alfandegas de Santos e do Pará 
| à 1º classe da 1º ordem. 
| 


1883 


N. 8341 de 13 de Janeiro. — Designa a ordem em que devem ser extrabidas as loterias no anno E 
de 1883. e 

.N. 8864 de 3 de Fovereiro. — Declara diamantinos da terrenes tiviidis ado cantina sEUUNTdO a 
gens dos rios Pardo e Jequitinhonha, dos municipios de Canavieiras, Belmonto e Ilhéos, 


: na provincia da Bahia, 
Axo N. 8889 do 24 de Fevorciro.— Roforma o plano das loterias do Estado a favor do fundo de eman- 
. cipação. 4 
] N. 8912 de 24 do Março.— Reorganisa as Mesas das Rendas. 


CIRCULARES 


1882 


N. 4 de 3 de Janeiro. — Remstts às Thesourarias do Fazenda copia do decreto n. 8360 de 31 de De- 
zembro do 1881 quo manda exacutar provisoriamento a tarifa das Alfandegas o suas 
, disposições preliminares. á 
a N. 2 de 17 de Janeiro. — Ordena às Thosourarias de Fazonda que indiquem nos balanços mensaes o 
sob o titulo « Movimento de fundos » a importancia dos vales postaos expedidos a cada 
A : ” ? uma das a Iministrações do Correio. 
p k N. 3 de 30 de Janeiro. — Declara quo as insteacções contilas na cirenlar n. 29 de 1 do Jonh! do 1881, 
hp . são applicavais às Alfandogas, na parte relativa ao lançamonto o cobrança das rendas 
e ” internas. é 
N. 4 de 31 de Janeiro. — Orlena ás Thesourarias de Fazenda que separem nos balanços mensaos a 
. renla propriamento do Correio da receita extraordinaria arrecalada pelas respectivas 
alministrações. 
N. 5de7 do Fevereiro. — D>clara quo os vapores da empreza « United Statos & Brazil Mail Stoam 
Rs > Ship Line » continuam a gozar das vantagons concadidas aos paquetes nacionaes nos 
Rá portos da sua escala. 
N. 6 des 21 de Março. — Dsclara às Thesourarias le Puiondg quass as alterações faitas nos numeros 6 
mercadorias constantes da nova tarifa. 
N. 7 de 26 de Maio. — Proroga ató 31 do Dezembro do 1882 o prazo marcado para a substituição, sem 
h desconto, das notas do 1004000 da 4º estampa, o de 20$000 da 6», devendo começar de 1º do : 
“mo : Janeiro da 1883 em diante o desconto progressivo de 10 º/o ao mez. 
N. 8 de 27 da Maio. — Orlena qua seja rigorosamonte cumprida a circular do 17 da Janeiro ultimo; e 
quo as Thesonrarias romettam ao Thesouro uma relação modelada pelas disposições 
” da mesma circular, de todos os valos postaes expolidos e pagos no exercicio de 1881-82. 


k N. 9 do 30 de Maio. — Romette ús Thesourarias de Fazenda o exemplar do decrato n. 8549 de 27 do 
Ks corrente mez, explicando varios artigos dos regulamentos das Alfandogas. 
E N. 10 de 9 de Junho. — Ordena ás Thesourarias do Fazenda o cumprimento do disposto na circular de 5 
s de Fevereiro de 1860 e que declarem sempre nos balanços mensaes o motivo que se tiver 
dado para os emprestimos de particulares que nelles s> mencionarem. ú 


N. 11 de 23 de Junho. — Remetto ás Thesourariis de Fazenda o exemplar do decreto n. 3078 q 22 do 
corrente mez, mandando vigorar durante os primeiros quatro mezes do o do , 
1882-83 as leis ns. 3017 e 3018 do 5 de Novembro de 1880, a 


ir os Ho prolados = A e no abono do ordenado aos pro- 
fes eso ed Ea Eneas licenciados pelos; mesmo : idea devem observar-se 
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ST 68 o SAR “que se Ear as Rs da receita, para regularidade da respectiva escripturação. . 

FER N. E do12 de Julho. — Recommenda ás Thesourarias de Fazenda toda a economia no dispendio dos 

y dinheiros publicos, e rigorosa fiscalisação na arrecadação das rendas do Estado. 

N. 16 de 47 de Julho. — Communica ás Thesourarias | de Fazenda que vai ser emittido novo typo de 

ER estampilhas do valor de 28000. E, - 

4 N 47 de 22 de Julho. — Recommenda às Thesourarias de dnda que tenham muito cuidado com as 

s RD ipa “actuaes estampilhas do sello adhesivo, afim de não se tornarem inserviveis na manipula- 

ção por occasião da contagem ou na guarda dellas, que deve ser em logar secco. 

N. “48 de 25 de Julho. — Declára que os fabricantes e mercadores de objectos de vime ficam sujeitos ás 

CC taxasdas tabellas A, 4º classe, e D, 3º classe, annexas ao decreto n. 6980 .de 20 de 

É a Julho de 1878. 

ND 49 de 29 de Julho. — Declara que o HOR sobre embarcações, em favor das casas de Misericordia, 

RR “só pódo ter logar si estas so sujeitarem expressamente à condição estabelecida no art. 13 

 dalei n. 2348 de 25 de Agosto do 1873. 

20 de 31 de Julho .— Recommenda ás Thesourarias de Fazenda “que cumpram rigorosamente as dis- 
posições do regulamento de 19 de Setembro de 1860, impondo multas aos commandantes 
de navios que deixarem de apresentar aos agentes consulares os manifestos da carga 

by - que receberem. ' 

Riad py de a de Julho. — Declara que o pagamento de congruas aos EEE encommendados, que 
; forem estrangeiros, é autorizado nos termos da Imperial resolução de 22 de Julho de 
1862, salvo quando as nomeações não forem devidamente participadas ao Governo e por 
E este approvadas. 

»”. 2 de 2 de Agosto. — Ordena às Thesourarias de Fazenda que informem qual a renda ordinaria que 
po arrecadou cada uma das Mesas de Rendas nos tres ultimos exercicios encerrados, com 

discriminação de importação, despacho maritimo, exportação e interior, e numero de 

* navios entrados e sahidos nos respectivos portos, tanto do Imperio como de paizes 

“estrangeiros. 

N. 22 de 18 de Agosto. — Ordena ás Thesourarias de Fazenda que, quando solicitarem augmento de cre- 

- dito, justifiquem circumstangiadamente os excessos de despoza, em relação ao pessoal, ao 

- expediente e a quassquer outras da rubrica respectiva. 

N 24 de 26 de Agosto. — Declara que, sendo o fio torcido da juta o mesmo fio foréido de estopa, deve 

sor. applicada a circular de 5 de Outubro de 1875, que manda assemelhar o fio de estopa 

Riytitépio simplesmente torcido à estopa em bruto, afim e pagar os direitos a esta correspondentes. 

Ma 2% de 3 de Agosto. — Ordena às Thesourarias que, á proporção que forem enviadas para a 

Co Côrte praças, da companhia de aprendizes marinheiros, liquidem cada uma das respecti- 

- vas cadernetas e escripturem sua a diseriminadamente, sob o titulo « ana 

a Rs Coco ». E: 

Ea 26 do 2 do S»tembro.— Ordena ás Thenorar: as de Fazenda que manifestem Enio sua opinião 
nas informações que prestarem sobre pedidos d> liconça, o não se reportom simples- 
3 PRE mente ao attestado medico. 
| — N. 27 do 4 dº Setembro, — Marca o prazo para o recebimento das estampilhas do sello adhesivo norte- 
e. “americano. 

x. 283 de 26 da Setombro.— Declara que a industria do —engarrafador de vinhos —fica sujeita às taxas 

da tabella annexa ao decreto n, 6980 de 20 de Julho de 1878. 


Rs = 4 "a 
N. 20 de 7 de Outubro. Ordena que não sejam recebidas nas repartições publicas papeis sellados com 
estamp lhas sobrepostas. 
| N. 30 do 10 de Outubro. — Ordena ás Thesourarias de Fazenda que mencionem detalhadamente no » 
quadro demonstrativo do rendimento das Mesas do Rendas e Collectorias, as porcentagens 
4 ree-bidas pelos admin:stradores ou collectores e seus escrivães. 

N. 34 de 16 de Outubro. — Declara que as fabricas do « plissés » ficam sujeitas ás taxas marcadas para 
as « costureiras. » 

N. 32 de 24 de Outubro. — Ordena ás Thesonrarias de Fazenda que organisem e remottam ao Thesouro 
novo trabalho para o pedido ou abertura de creditos, para divorsas verbas do Ministerio 
da Fazenda, do exercicio em liquidação de 1881-82. 

N. 33 de 30 de Outubro. — Ordena que não sejam aceitos papeis ou documentos sallados com es- 
tampilhas em que so tenha escriptq datas, nomes e dizeres estranhos aos que devem 
conter, para a dev da inutilisação, ou com signaes, rasuras, emendas ou borrões. 

N. 34 do 6 do Novembro. —Remette os exemplares dos decretos ns, 3140 e 3141 do 30 de Outubro de 1882, 
orçando a receita e fixando a despeza iaedieo jo os exercicios do 188283 
e 1883-84. 

N. 35 de 8 de Nevembro.— Recommenda ás Thesourarias de Fazenda que, tolas as vezes quo encami- 

nharem recursos pera o Tribunal do Thesouro, informem si foram apresontados dontro 
dos prazos marcados nos regulamentos em vigor. 

N. 36 de 18 de Novembro. — Ordena ás Thesourarias de Fazenda que nos balanços do mez de Janeiro 
de 1883, indiquem as annullações a fazerem-se, para que a recoita o a despeza fiquem 
classificalas de conformidade com as do orçamento. 

N. 37 de 24 de Novembro. — Recommenda ás Thesourarias de Fazenda que remettam ao Thesouro, 
nos prazos já indicados, os trabalhos que devem servir de base nos relatorios, orça- 
mentos, synopse e balanço definitivo. 

N. 38 de 20 de Dezembro. — Manda substituir as notas do Thesouro do valor de 20$000 da 5 

estampa. 


“a 


“ 


1883 


N. 4 de 2 de Janeiro. — Declara que a dextrina e a digitalina, por equivoco comprehendidas no art. 
251 da nova tar fa, com a taxa de 150 rés por grmma, devem pagar,a 1* a taxa 
de 150 réis por kilogramma, e a 2º a de 150 ré s por gramma. 

N. 2 de 15 de Janeiro. — Rrcommenda ás Thesourarias de Fazenda a ficl observancia da ordem 
de 7 de Nov-mbro de 1874, que lhes foi transmittida por cópia em circular do 18 de 
Feverairo de 1875, relativamente ao pagamento de custas, 

N. 3 de 16 de Janeiro. — Declara que o pagamento do pessoal das administrações dos Correios das 
provincias, será effsctuado d'ora em diante nas proprias administrações 

N. 4 de 18de Janeiro. — Orlena ús Thrsourarias de Faz-nla que providenciem para que as “Alfan- 
degas e Mesas do Rendas Alfandegadas organ'sem os resumos da navegação o commer- 
cio maritimo dos tres ultimos exercicios, conforme o modelo que so remetto. 

N. 5 de 22 de Janeiro. — Recomme: da que não se lavrem escripturas de venda de escravos sujeitos & 
matricula e á respectiva taxa sem a apresentação do documento que prove estar pago | 
integralmente esse imposto. 

N. 6 de 23 de Janciro.— Declara que os crrditos fixados na ordem de 9 de do corrente mez compre- 
hendem toda a despeza paga cm virtude da resolução ce 22 de Junho de 1882. 

N. 7 de 27 de Janeiro. — Communica às Thesourarias de Fazenda que vai ser emittido novo typo de 
estampilhas de 200 rs. 


N. 8 de 31 de Janeiro. — Ordena ás Thesourarias de Fazenda que cumpram fielmente a circular de 7 de 
Dezembro de 1880. 


Diclara que o pagamento das dividas de exercicios findos dem ser feito em 
rio processo de liquidação. 
.— Ordena que não se aceite proposta ha para arrendamento de proprios 
flo sem que venha acompanhada do conhecimento de deposito da quantia de E 
“a 2:000$000. 
pio Rec Declara que não estão sujeitas ao sello as notas dadas para pagamento dos. 
E ifferenças de direitos. 
À E -«— Ordena ás Thesourarias de Fazenla que cumpram “falida as circulares de 2 
Jezembro de 1869, 17 de Fevereiro de 1879 e 30 de Dezembro de 1880. 
rço.— Ordená que se proceda à arrecadação do sello devido pelas ordens expedidas a 
“favor do partes, autorizando o despacho livre de direitos das mercadorias a que a tarifa em 
vigor concede esta isenção. 

A “4 de 9 de Março. — Autoriza as Thesourarias dê Fazenda para aceitarem os saques que os chefes 

E dos districtos telegraphicos fizerem sobre as mesmas Thesourarias. 

eo ff 45 de 47 de Março.— Declara que a porcentagem pela venda de estampilhas do sello adhesivo, a 

7 partir do exercicio de 1883-84, é a mesma que se deduz da de mais renda ordinaria. 

A 46 de 17 de Março. — Recommenda ás Thesourarias de Fazenda que façam affixar editaes, in- 

, continente ao recebimento do Diario Olfcial em que fôr publicada qualquer lei, que tenha 
de sor executada. 

ENE 47 de 20 de Março. — Declara que as fôrmas e passadeiras de ferro para purgar ou refinar assucar, . 
classificadas no art. 1060 da tarifa em vigor, ficam Fe pERe ne aa na tabella A, a ella 
annexa. 

Ea 18 8 do 26 de Março. — Remetto ás Thesourarias de Fazenda o exemplar do decreto n. 8912 de 24 

] de Março do corrents anno, reorganisando as Mesas de Rendas, 

Er 19 de 30 de Março. — Ordena o cumprimento da circular de 24 de Outubro do anno passado, exigindo 
novas demonstrações dos creditos para pagamento das despezas das diversas verbas, 

- relativas ao exercicio de 1881 - 82. 

2 K. 20 de 6 de Abril. — Manda substituir, sem desconto até 31 de Dezembro do corrente anno, as no- 

á tasde 10$000 da 62 estampa. 

N. 24 de 7 de Abril. — Remette às Thesourarias de nda as instrucções regulando a emissão dos 
titulos que têm de ser entregues aos senhores de escravas pela criação e tratamanto dos 
ingenuos filhos dellas. 

N. « 22 de 16 de Abril. — Declara que os trilhos para as estradas de ferro são isentos dos direitos de 

consumo, e os trilhos para armazens e usos semelhantes estão sujeitos à tax de 10 réis 
ta por kilogramma. 

N. 23 de 20 de Abril. — Recommenda ás Thesonrarias de Fazenda, sob pena ds responsabilidade, que 
não excedam ás quantias fixadas nos creditos distribuidos és mesmas Thesourarias, sem 
prévia autorização. 

; N. 24 de 24 de Abril. — Declara que as fabricas de manteiga foram assemelhadas às de refinação de 

É gordura de animal suino, para pagarem a taxa fixa de 158000 e mais 600 réis por 

operario até 6$000 da tabella C, e a proporcional de 5 º/o da tabella D, 3º classe. 


INSTRUCÇÕES 


“De A) da Abril de 1883. — Regulando a emissão dos titulos que têm de ser dade ag aos senhores 
de escravas pela criação e tratamento de ingenuos filhos dellas. 


de reforma do Juizo dos Peitos da, Fazenda 


do 
- 


A: 


ILim. E Exm. Sr. 


- Dignou-se V. Ex. ordenar-me, por carta de 17 de Novembro do anno findo, que, 


prestando ao Governo Imperial esclarecimentos minuciosos sobre o modo pratico por que 


é feita nos principaes paizes da Europa a cobrança da divida activa, emittisse a minha 


opinião sobre a reforma da Lei do Juizo dos Feitos de 29 de Novembro de 1841. 


Devo antes de tudo agradecer sinceramente a V. Ex. esta immerecida prova de 
confiança, que muito me penhorou, e confessar a V. Ex. que é com o maior acanha- 
mento que passo a fazer algumas observações sobre tal assumpto, contando com a indul- 
gencia de V. Ex. e unicamente por obedecer às suas ordens. 

A estreiteza do tempo, o estudo a que tive de consagrar-me, não sem difficuldade, 
de algumas legislações estrangeiras e outros trabalhos, que V. Ex. se dignou tambem 
encarregar-me, não me permittem uma longa exposição e apenas, como disse, algumas 
observações a respeito da medida projectada. 

Ha quasi quarenta annos, Exm.Sr., que se trata da reforma da Lei organica do Juizo 
dos Feitos, occupando-se mais ou menos com esta materia todos os Relatorios do Minis- 
terio da Fazenda. Não será pois fóra de proposito resumir, em traços largos, em primeiro 
logar os pontos principaes de que se tem fallado nesses documentos e na. discussão de 
alguns, poucos, projectos apresentados às Camaras tendentes âquelle fim, resenha esta 
que não é, nem póde ser completa pelos mesmos motivos acima indicados. 

Mas antes de especificar esses pontos, permitta-me V. Ex. uma observação geral. 
Muitas das reformas, que se tem reclamado, quasi constantemente, são no meu fraco 
entender inteiramente extranhas à do Juizo dos Feitos e dependem de outras desejadas e 
projectadas entre nós, como sejam principalmente os Codigos Oivil e de Processo Civil, 
nos quaes é que devem ter assento. Considero esta proposição incontestavel, assim como 
é incontestavel que seria em demasia arriscado legislar sobre taes materias isoladamente, 
sem attender às diferentes instituições que a ellas se prendem no corpo desses codi- 
gos e de outras leis, que estão por adoptar-se no nosso paiz, mas é de esperar que o 
sejam, mais tarde ou mais cedo, como tanto convem. 
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: As principaes reformas propostas são: to Re e - j 
a) Separação do contencioso administrativo do judiciario no intuito do evitar os. A “ 
conflictos das duas autoridades e depois, conseguintemente, as precisas á 
dirimil-os, quando occorrerem. A tendencia (e boa) das idéas modernas, muito es 
mente nos paizes cuja organisação constitucional é analoga à nossa, é para a suppr o o 
do contencioso administrativo, attribuindo-se à autoridade judiciaria o conhecimento de 
todas as questões sobre direitos civis, e até politicos dos cidadãos, e a prova. evidente di 
ahi está não só no resumo das legislações estrangeiras, que adiante segue, mas ma nossa 
propria (Lei eleitoral de 1881). Entre nós, no ramo da Administração da Pastuda, dem E 
E: “- materia acha-se pelo menos regulada, embora no sentido das idéas antigas, em que para “e 
o Estado, individualidade juridica, tudo era pouco, emquanto que actualmente essa A 
individnalidade juridica deve; como todas as outras, estar sujeita ao direito commum, | 
salvo os privilegios estrictamente exigidos pelo interesse publico ; nos outros pod ss 
a Administração, e sem exageração, não ha nem regra, nem principio, nem estylo na e + 
uniforme, 
O projecto da Camara dos Deputados de 18 de Julho de 1851, do grande jurisconsulto 
o Nabuco, admiravel como formula synthetica, reflectiu as idéas de ha mais de 30 annos 
(art. 2º), acudindo ao reclamo do Ministerio da Fazenda, e certo estou, não hesito em 
dizel-o, que elle seria o primeiro a repudial-as si tivessemos agora a felicidade de ouvido, 
discutindo-as. Escusado é dizer que os Relatorios da Fazenda desde então, e ainda em k 
1858, pediram instantemente às Camaras a sua adopção. Outro projecto, o de 23 de A. 
Julho de 1852 na mesma Camara, era consequencia logica dos principios, que vogavam aa 
naquella época. 

Mas a questão não pertence, é claro, pap Es g ao Juizo dos Feitos e sua re- 
forma, conservando-se as jurisdicções administrativas como actualmente, ou mesmo 
reformando-as, porquanto todas as administrações do Estado necessitam do concurso do 
Poder Judicial. A questão deve pois ser encarada sob outro ponto de vista mais elevado, 
E e actualmente o que deve discutir-=so e decidir-se não é si convem a separação, mas ' 

si convem manter o contencioso administrativo nas mãos da administração em todo ou 
em parte. 
| . Outro tanto direi dos conflictos. Além de que entre as autoridades de um mesmo » 
poder podem elles apparecer e é mister então regras para dirimil-os, podem elles tambem 
e sempre apparecer em relação à administração, mórmente conservando-se algumas juris- 
E dicções administrativas, o que será talvez absolutamente necessario, como o têm feito a 
Belgica e a Italia, apezar da resolução firme e inabalavel desses dous paizes de aca 
com o contencioso administrativo, ou antes de o commetterem ao Poder Judicial. Em todo 
o caso não é a Lei da reforma do Juizo dos Feitos que tem um missão resolver, pelo menos 
como cumpre resolver, tão grave e ponderosa materia. 
b) Outro assumpto de que se têm occupado. os Relatorios é 0 privilegio da Duo 
Publica em concurso com quaesquer outros credores e desde 1855 se reclama uma provi- - 
dencia a este respeito. Mas semelhante assumpto pertencê naturalmente ao Codigo Civil, 
de que em boa hora ss está tratando seriamente ; é ahi que tem cabida determinar taes 
privilegios em face de todos os demais e das hypothecas, e os bens em que se devem 


- 


ai 


é ide. 


exercer, não sómente em relação aos impostos, como em relação a qualquer outra 
divida da Fazenda. Conforme disse, a tendencia das idéas actuaes, expressa em todos os 
Códigos modernos, é sujeitar o Estado ao direito commum, mantendo-lhe apenas aquelles 
o privilegios e favores que exige a causa publica, eo nosso Codigo Civil, obedecendo a 
K essa tendencia, ha de por certo regular convenientemente a materia. | 
! — c) As fiançase hypothecas têm sido objecto recentemente de algumas ponderações | 
nos Relatorios da Fazenda. Quanto às fianças consistentes em caução de dinheiro ou de 
titulos e às dificuldades, que se encontram em obtel-as, é materia a meu ver puramente 
regulamentar do Thesouro ; a elle pertence adoptar as regras que julgar mais acertadas, 
attendendo aos seus interesses e à necessidade de tor responsaveis com a gestão garantida. 
Mas quanto às hypothecas e às dificuldades da especialisação é materia que deve tambem 
sev regulada no Codigo Civil, o que fará, sem duvida, interessando ella tanto ao regimen 
economico do paiz. Creio que não se deve fazer quanto a hypothecas senão as excepções 
reclamadas pelo favor do Thesouro em geral; si algumas providencias da Lei de 1864, 
como se tem allegado, são gravosas para o Thesouro, tambem o são para os particulares 
e é provavel portanto que o mesmo Codigo corrija como convier, nessa parte, o noss 
systema hypothecario. 

Passamos agora às reformas propostas quanto ao Juizo dos Feitos, sua organisação, 
competencia, fórma de processo, pessoal e vantagens de seus empregados. 

1.º— A primeira questão, que se offerece, é si convem manter ou não o Juizo 
privativo. Lendo-se os Relatorios e ainda o que se tem dito nas Camaras, parece que ahi 
se opina pela conservação da jurisdicção privativa, confiada, como é sabido, em algumas, 
bem poucas, cidades capitaes a Juizes especiaes, pertencendo nos outros em maioria aos 


KR. Juizes do fôro commum, mas é de ver que realmente o que se tem proposto tende antes 
ha a supprimil-a, descentralizando-a, do que a conserval-a. Com effeito propoz-se, e já em 
+ 1845, que mantida, é verdade, a jurisdicção privativa nas capitaes, fosse ella attribuida 
Ko 


aos Juizes Municipaes e aos de Direito nas comarcas, ora quando o valor das causas 
“excedesse de certos limites, ora absolutamente (Relatorios de 1845, 1847, 1848, 1851 
e 1859), e tambem propoz-se que fosse attribuida aos Juizes Municipaes e de Direito nas 
ê comarcas, nos termos do Direito commum, ora para as causas de impostos, ora para todas 
A as causas em geral (Projecto de 1851 citado, art. 1º S 3º, Relatorio da Commissão de 


* 1876, Projecto de 17 de Julho de 1877 no Senado, Projecto de 2 de Outubro do mesmo 
N: anno, Relatorio da Fazenda de 1879). A" excepção de algumas consideradas impor- 
Ri tantes, passariam assim todas as causas da Fazenda, com maior ou menor amplitude, 
u para os Juizes do fôro commum. Mas d'ahi à suppressão da jurisdicção privativa vae 


bem pouca distancia, e eu opino por esta. 

Tem-se allegado em favor do Juizo privativo o estado anterior à promulgação da Lei 
de 1841, mas as circumstancias actuaes são bem outras e distinctas, e si invocar-se, 
como argumento, a anarchia e confusão nos cartorios dos feitos da Fazenda, póde-se em 
épocas mui recentes encontrar aqui e ali censuras identicas às que se faziam outr'ora. 
Demais a creação de Escrivães privativos ou a designação de Escrivães especiaes para as 
causas da Fazenda, como tanto convem para centralizar os feitos, póde evitar os incon- 
venientes que antes appareceram, 


* Fazenda e em um Projecto da Camara dos Deputados, mas ahi rejeitado: é a penhora 
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Creio pois que não ha razão ponderosa paia manter o Feb pr dlioo: que as causas 
da Fazenda Publica devem passar para o fôro commum, attribuindo-se porém aos Juizes 
das capitaes o conhecimento de algumas, que por sua natureza convem que ahi sejam 
tratadas com os Procuradores dos Feitos, como depois proporei. 
2.1 Cumpre agora examinar outra reforma que foi apresentada nos Relatorios da 


administrativa. | a» 
A primeira vez que foi proposta consistia essa medida em attribuir jurisdicção aos 
exactores para a execução das dividas activas da Fazenda, à vista de mandados expedi- 
dos pelos Chefes das Repartições superiores, com recurso para à autoridade adminis- 
trativa segundo a ordem hierarchica, reservadas aos tribunaes as questões de propriedade 
e posse de terceiros (Relatorio de 1846, pag. 17). Esta idéa foi dentro em pouco modi- 
ficada, e em 1847, bem como em 1851, tentou-se conferir aos exactores jurisdicção para à. 
execução dos impostos, mas até 100$ sómente, com recurso administrativo, salvo à auto- | 
ridade judiciaria conhecer dos embargos de terceiro (Relatorio de 1847 e de 1851 ; Emenda 
na Camara dos Deputados em 16 de Agosto de 1847). Mais tarde, porém, em 1869 1873, 
tratou-se novamente desta materia, mas foi sômente para rejeital-a, no primeiro desses 
annos expressamente e no segundo tacitamente. Antes e depois tem-se fallado da penhora 
administrativa incidentemente nas Camaras, mas sem chegar-se a uma solução definitiva . 
A medida tal qual foi indicada em 1847 me parece com effeito exorbitante, embora 
restricta às dividas de menor importancia. « A autoridade administrativa cessa aonde 
começa o direito pessoal, dizia o Conselheiro Nabuco; é este o limite natural della, 
mesmo no conceito daquelles que lhe concedem maior extensão. » (Parecer de 2 de 
Outubro de 1877 no Senado.) Com effeito, segundo nossos principios constitucionaes, 
quando se trata dos bens ou da pessoa do cidadão, civil ou criminalmente, a acção auto- | 
nomica da administração deve ceder o passo à acção autonomica dos tribunaes instituidos RA 
para defesa dos mesmos bens e da mesma pessoa. "28 
Como V. Ex. verá do resumo annexo de algumas legislações estrangeiras, o processo 
executivo fiscal considera-se puramente Administrativo em paizes cuja organisação é 
analoga à nossa. Em Portugal, de que não pude infelizmente obter todos os documentos 
necessarios, « o Administrador do Concelho é juiz nos processos de execução administra- 
tiva, nos termos dos regulamentos respectivos. » (Codigo Administrativo de 6 de Maio 
de 1878, art. 209.) Nessa qualidade, creio eu, manda elle intimar o devedor do imposto 
de lançamento, ordena a apprehensão dos bens e a sua venda em hasta publica, depre- 
cando aos Administradores dos Concelhos onde existem bens, mas os recursos administra- 
tivos se devolvem à autoridade administrativa e os embargos do executado e os de 
terceiro, bem como a execução sobre os immoveis se devolvem à autoridade judiciaria. e 
Nos outros paizes, a que me refiro na parte da legislação comparada, a execução 
considera-se tambem um processo meramente administrativo, salvo aos tribunaes civis 
conhecer da legalidade dos actos executivos praticados pelos agentes da Administração é 
tambem das questões da obrigação do imposto quando por lei o contencioso administrativo 
lhes tiver sido attribuido. Todavia na Italia, cuja Lei de Abril de 1871 é tão elogiada e | 
tem produzido os melhores resultados na cobrança da divida activa, é a autoridade 


roducto dos moveis entregue no cartorio manda pagar 

quem preside à à execução dos immoveis, tendo-se 

ente : nção da autoridade judiciaria em taes execuções. 

ar que em “muitos casos estão as autoridades administrativas 

a gislaç: ; para a apprehensão de bens, ea penhora não é senão 
, re i de EE que apenas priva o executado da detenção, não perdendo elle 

o nem m o dominio, nem a posse civil. 

: f = “Por outro lado, 1 ninguem mais interessado do que a Administração em achar uma 
garantia para o pagamento do imposto, e esta garantia, seja dito de passagem, póde 
; recer e com effeito desapparece muitas vezes, não se começando as execuções 
E: senão depois de findo o exercicio, como RS 
- Parece, pois, que a respeito dos impostos de lançamento, note-se bem, cujo rol por 
nossa legislação até deveria ser considerado exeguivel, se podem conciliar os principios, 
“Nes “ attribuindo-se aos agentes da Administração a mera apprehensão dos bens, que ainda 

Jo “assim proponho que seja feita por ordem da autoridade judiciaria, à requisição da 

“o rtição arrecadadora, e relaxando-se depois av Poder judicial os auios da penhora 
Di êniatiro para os ulteriores termos do processo, que são propriamente os que 
x tendem à expropriação do collectado: assim poderá este perante aquella autoridade 
E oppor embargos, contradictoriamente com os representantes da Fazenda, discutir a 
" legalidade da penhora, etc., proseguindo-se depois na avaliação e arrematação dos bens. 

; E Enem pareça estranho que a Administração se dirija à autoridade judiciaria para obter 
e o mandado, porquanto em muitos ; sra ê a asia Administração ou seus funccionarios 
cap em Juizo. 
o systema que deixo esboçado não se oppõe aos principios que nos regem, respeitando, 
mi o Ed a acção autonomica do Poder judicial. Nada mais é do que a transição 
“ entreo systema actual, que não tem mais razão de ser, e aquelle que talvez mais tarde 

E] “haveremos de adoptar, quando tivermos reformado nossos impostos, quando tivermos o 
“Codigo Civil e especialmente o Codigo do Processo Civil, e uma lei que tenha discriminado 
- clara positivamente o contencioso administrativo do judiciario, e prescripto as regras | 
- para dirimir os conflictos. Antes disso não é possivel pensar na applicação ao Brazil das 
E * execuções administrativas, como as da Belgica e da Italia, nem: ainda pn os devedores 
4 E ú gr importancia. 

E. “Escusado é insistir sobre as vantagens do systema exposto, em minha opinião incon- 
| a “Ainda dentro do exereicio, o que julgo questão vital, procede-se depois da ten- 
ativa da cobrança amigavel à execução, ávista das certidões e por mandado judicial ; a 
E * garantia da existencia de bens para 0 pagamento do imposto é maior ; desapparecem para 
* ocollectado despezas gravosas como aquellas a que póde dar logar a penhora e a opposi- 
à cão de embargos, a saber : devolução dos autos ao Juizo privativo, constituição de advo- 


cen osiçito termos os motivos das providencias que adiante vão indicadas. 
pude mesmo não paes conveniente abolir o Juizo privativo e Ergo o pro- 


4c&nir a competencia do mesmo Juizo, restabeleer a competencia territorial, como 
propã= o projecto do Conselheiro Nabaco de 17 de Julho de 1877, art. 1º 54º, B. o 
3.º— Quanto à forma do processo executivo, trata-se em primeiro logar de saber | 
quando procede o executivo fiscal, e depois qual deva ser a sua fórma. 14 E 
Quanto à primeira questão, o Projecto de 5 de Junho de 1809 (sessão de 12), art, 1º 
$iss. 1,4 resolve no sentido de caber o executivo fiscal à divida do Estado de qualquer ; 
origem, comtanto que certa é liquida, o que aliás pedem alguns Relatorios da Fazenda, 
Mas me pareo: que, devendo o Estad» ficar sujeito ao direito commum todas as vezes que 
o interesse publico não reclame o costrario, o prívilegio deve limitar-se à divida prove- 
gente de quacaquer impostos e taxas e de rendas de bens nacionaes. A respeitodas multas, 
qualquer que seja o Ministerio que as tenha imposto, falarei depois ao tratar da execução | 
das sentenças administrativas. e 
Quanto à forma do processo, os Relatorios, que della se têm occupado, a Commisção 
de 1876 e os Projectos citados de 1800 e 1877 pedem que seja simplificadao mais possível, 
sem prejuizo da defesa da parte 
Quarenta annos de execução da Lei do Juizo dos Feitos têm introduzido praticas, 
em geral adaittidas na actualidade, especisimente depois das Instruoções do Con- 
selheiro Mais em 1851, mas que esperam a consagração da lei, ou do regulamento 
com força de lei que o Governo fir autorizado a expedir para o bos execução da futura 
reforms. 
Pedem-se medidas que simplifquem o processo. Conviria porém antes de tado. 
estudar a natureza do processo executivo fiscal qual boje se pratica, ou por outra, saber 
sí as certidões de dívida, com que a Fazenda Publica entra « com a sua intenção fundada. 
e liquidads, assim de fscto, como de direito, sem necessitar de ouíra alguma prova », 
trazem execução apparclhada po rigor da expressão, ou si devem depender do processo | 
actual. Esta questão precede-se com outra, que não escapou a nossos velhos praxisias 
e o nosso futuro Codigo do Processo Cívil terá de resolver, a saber: si os acios «q 
força executiva segundo a lei, ou os actos authenticos comvencionses revestidos da for- : 
mula executoria por oficial publico devem ter execução apparelhada ou apenas acção 
decendisria. Os efeitos às theoria da exequ: bilidade dos actos authenticos são i EA 
não dependendo a execução de taes actos, nas legislações que a admiticm, da É 
da autoridade judiciaria, á qual todavia cabe conhecer da opposição do executado e. 
incidentes da instancia. E nem outro é n3 Europa o systems da execução dos d 
administrativos (contraíntes) expedidos pelas Repartições para cobrança de im- 
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Seja como fôr, « aguardando a solução que nosder o nosso futuro Codigo do 
Cívil. comservei nas minhas observações fiscaes a fúrma do processo actual, 
porém lembrar que se tem proposto por varias vezes e com todo o fundamento: 

— Que a execução da sentença deverá pros-guir Dos mesmos autos originass, 
pendentemente de carta exseutoria ( Commissão de 1876, Projecto Nabuco de 1877 ); | 

— Que no Juizo do concurso a Fazenda Naciohal se haja sempre 
devendo os credor<s, que pretenderem preferencia, promover o mesmo c 
torio de 1851, Projecto Nabuco de 1851, art. 1795). 


A: 


ce, 


1 


| se - Conviria tambem: 

= Abolir os prégões, formalidade desnecessaria, o que já se fez no Juizo commercial k 

e no de ausentes, devendo porém entre a afixação dos editaes (além dos annuncios | 
* pelas folhas publicas) e a arrematação mediar tres dias si os bens forem moveis e nove 
si immoveis; : 

— Decretar que a arrematação dos moveis tenha logar por qualquer lanço, depois 

“da avaliação, si na primeira praça não houver lançador, como aliás já foi proposto e 
para toda a especie de bens ( Relatorio de 1846 ). 

4.3 — A respeito de outras causas da Fazenda, lembrarei a judiciosa disposição, 
proposta no Projecto de 1869, art. 1º $3º, para se não proceder à formalidade da 
incorporação real senão quando fôr necessario, por qualquer circumstancia occur- 
rente. . 

Quanto porém à competencia do Juizo para a desapropriação por utilidade publica 
eã abolição do Jury civil, parece-me que uma e outra medida devem ser consideradas 
em alguma reforma da Lei de 1845, porque uma e outra entendem com o systema geral 

a dessa lei, aliãs uma das que têm sido discutidas no Senado com a maior proficiencia. 

E e — (V. Projecto de 1869 e Relatorio da Fazenda de 1882.) 
| 5.º — O pessoal do Juizo dos Feitos tem occupado muitas vezes a attenção dos Rela- 
 torios da Fazenda. Assim opinou-se: 
* — Que nas comarcas servissem os Promotores de Procuradores dos Feitos, e nos 
= “termos os Collectores (Relatorio de 1851 e Projecto Nabuco de 1851) ; 
B a | — Que na Côrte haja dous Procuradores, supprimindo-se o cargo de Ajudante (Pro- 
É cre de Julho de 1877), ou um Procurador e dous Ajudantes; 
| — Que nas provincias importantes haja Procuradores dos Feitos especiaes, além dos 
“Fiscaes das Thesourarias, supprimindo-se ali os Ajudantes (Projecto citado de 1877) ; 
| — Que se divida o cartorio da Côrte entre dous Escrivães; 
— Que haja Escrivães privativos em todas as provincias ; 
— Que os Escrivães possam ter mais de um Escrevente juramentado ; 
— Que haja na Côrte dous Solicitadores; 
A — Que os officiaes de justiça, em vez de privativos, supranumerarios e auxiliares, 
| ER “como actualmente, constituam uma só classe, sendo todos da mesma categoria ; 
k je | — Que esses officiaes sejam nomeados pelo Thesouro ; 
Eis —  — Que as custas se convertam eta sello (Projecto citado de 1877), ou sejam pagas 
pela metade (Projecto de 1869), ou sejam satisfeitas pelo Thesouro só depois de cobrada à 
Cade A nr de 1878) ou, em vez de custas, se abone porcentagem da cobrança 
a nissão de 1876) ; 

—  — Queas licenças e aposentadorias dos empregados do Juizo se regulem pelas dos 
rios de que dependem (Projecto de 1869) e o mesmo, mas sômente quanto aos do 
da Fazenda (Projecto citado de 1877). 

: ou pelo menos à maior parte dellas, Pre do systema que 
do Juizo. Entretanto me parece que são conve- 
is um Ajudante para a Côrte, e de Procuradores 


es copio incias importantes, aos Eserivães privativos, aos Esereventes 
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destes, aos Solicitadores na Côrte, 4 uniformidade de classe nos Officiaes de justiça, às 
custas por metade, e às licenças e aposentadorias dos empregados de Fazenda do Juizo 
dos Feitos. | = 
6.º—Cabe agora lembrar que declarou-se que as assembléas provinciaes podem | Ee 
decretar que as causas provinciaes corram no fôro commum ou no privativo da Fazenda a” 
(Decreto de 14 de Julho e Ordem de Agosto de 1846). Quanto às Camaras Municipaes, | 
segundo a jurisprudencia dos tribunaes, não gozam ellas do executivo senão nos term 
do direito commum, fallecendo-lhes portanto esse meio para a cobrança de suas 1 Ce 
e até dos alcances de seus responsaveis (Accórdão, Recife, 9 de Maio e 24 de Julho de o 
1871; Supremo Tribunal, 22 de Outubro de 1873, na Gazeta Juridica, IV, pag. 301), É Ea 
meio que aliás um Aviso de 20 de Junho dê 1849 concede para as multas dos jurados. 
Entretanto decidiu-se que estavam ellas sujeitas ao executivo por custas (Aviso de 2lde 
Dezembro de 1863) com as declarações do Aviso de 31 de Julho de 1867. ARA 
sã Tudo quanto respeita à organisação judiciaria e ao processo é essencialmente materia E o 
de lei geral, no meu entender, e o que se decidir quanto à Fazenda, na reforma da Lei do A, 
Juizo dos Feitos, deve applicar-=se às provincias, e por outro lado é mister conceder | | 
As camaras, e expressamente às provincias, o executivo fiscal nos casos em que a Fazenda, nã pi 
geral gozar desse privilegio. E 
7.º—0 modo de execução dos alcances dos responsaveis, e direi mesmo de todas so ae a 
sentenças administrativas, carece tambem de reforma . E 
Si ha materia contenciosa administrativa regulada entre nós, é por certo a da tomada 
das contas dos responsaveis ; ahi está para proval-o exuberantemente o Decreto de 10 E 
Março de 1860, que tem força de lei (Lei de 27 de Setembro de 1860, art. 12810). u 
Esse Decreto contém o principio da exec ução das sentenças administrativas como a | 
1 de qualquer sentença judiciaria, e nem esse principio era novo em nossa legislação, por= 
quanto o Regulamento de 5 de Fevereiro de 1842, art. 51, já o havia peso ro 
expressamente para as Resoluções de Consulta do Conselho de Estado em 
contenciosa. : 
Entretanto, o processo, que segue-se na execução de taes sentenças, éo executivo | 
fiscal em vez dos termos de uma instancia de execução civel com as modificações da f A 
gislação fiscal, o que é diferente e muito. “a 
Depois da tomada de uma conta, sempre com audiencia do responsavel, depo! de 
innumeras citações administrativas, até pelas folhas publicas, depois da intimação es= | 
pecial e pessoal da decisão final do Tribunal do Thesouro ou da Thesouraria, recorre a 
aos termos da execução, como ellase pratica, é realmente demorar a cobrança, e E 
disso prestar ao responsavel meios de illudir o julgado, como tem acontecido, prote ro 
a causa, dando além disto logar a conflictos com a autoridade judiciaria. Não o 
] razão alguma para que não se observe rigorosamente o principio do Regulamento de 
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e 1842 e do Decreto de 1860. 
O que levo dito a respeito dos alcances, procede em toda a sua extensão a resp 
das multas impostas por jurisdicções contenci osas ou disciplinares. Em relação à 


brança das multas tambem observa-se o executivo fiscal e assim se tem entendido a 
solução de Consulta em Aviso de 1 de Fevereiro de 1852, mas entretanto a lei dá 


o d A ptidise como do. O nd at neado no intuito de prevenir os 
lictos, adoptando-se um principio certo e positivo em relação à competencia admi- 
a e judiciaria atalrespeito. Entretanto o que mais justo me parece é suppri- 

administrativa fraternisa com a execução na pessoa do devedor, de 

ida entre nós (1774) e raro se pratica actualmente. A propria França, 

ar de e seu rigor para com os responsaveis da Fazenda Publica, já a aboliu. Nem 

esta proposição sofrer 1 mais duvida : « A Lei de 17 de Abril de 1832, diz um autor 

pini ão é irrecusavel, tinha deixado subsistentes as disposições cênicos à 
“dos E mas foram ellas demogadas a de 22 de Julho de 1867. 


s como não Modo mais da logar ao emprego desse es netos Com 
no taes pais são dividas civeis, ElEid às regras do Ro commum ; demais 


judícines oii ao Thesouro pelos ca a ; essas dividas são regidas por 
— principios especiaes, têm um caracter peculiar, que chamara mais tarde nossa at- 
tenção. Occupamo-nos agora unicamente com as obrigações contrahidas para com. 


o Estado, as quaes chamaremos dividas civeis, porque esta expressão, cuja exacti- 


Us contestavel, distingue claramente das multas e das custas as dividas de que 
queremos fallar. «—À prisão administrativa foi inteiramente abolida pelo que res- 
2% “peita às dividas do Thesouro e a Lei de 19 de Dezembro de 1871 não a restaurou senão 
para custas, multas e indemnisações devidas ao Estado (1). E accrescentarei que essa 
à mesma exposição de motivos concluia que os casos de prisão seriam demasiadamente 
- raros e pouco importantes para justificar em beneficio do Thesouro uma excepção menos 
logica e condemnada pela humanidade. » 
Y Entretanto a respeito da satisfação do damno causado pelo delicto será mister 
* declarar positivamente qual o Juiz competente para decretar a prisão substitutiva nos 
“termos do art. 32 do Codigo Criminal. ( V. Consolidação das Leis Caia art. 799, 


Pas (4) Dumosnil, T'raité du T'risor publique, edição de 1881, pag. 305. 


. 


9.º— A respeito finalmente da dividaactiva actual, adoptando-se uma dica a 
Juizo, que descentralise as execuções confiando-as aos Juizes territoriaes e agentes fiscaes, E 
poderão os Procuradores “dos Feitos consagrar então todos os seus esforços à promoção — 
dos autos pendentes nos cartorios dos Feitos | da Fazenda, e 6 cao in certo ie so 
obtenha um bom resultado. , 
Tem-se proposto diversos alvitres para a divida activa existente nos cartorios, como . 
a comminação de novas multas, a venda em praça de toda a que tiver um certo numero né 
de annos (Relatorio de 1844) e os descontos em taes dividas (Relatorio de 1846). p! E 
Reformado o Juizo dos Feitos, fôra conveniente esperar e ver si os Fiscaes da | 
Fazenda podem ainda conseguir a cobrança de uma boa parte dessa divida ; mas especial= 
mente a respeito da taxa de escravos, uma das de mais dificil arrecadação, occorre uma É 
providencia, que vae de accôrdo com o espirito da legislação sobre o elemento servil; As 
ella: que a partir do 1º de Julho de 1884 o escravo, cuja taxa não houver sido paga. o - 
durante um quinquenaio já vencido ou que se fôr vencendo, ficará livre e como tal será . 
declarado pelo Juiz competente à vista das certidões, que lhe forem transmittidas pelo | 
Thesouro, Thesourarias e Procuradores dos Feitos, caso se achem ellas autuadas nos 
cartorios do Juizo. p 


Como conclusão de quanto fica exposto, conviria adoptar o seguinte : 

— Abolição do Juizo dos Feitos, devendo todas as causas civeis da Fazenda, em 
que ella fôr interessada por qualquer modoe em que por. conseguinte houverem de in-= 
tervir seus procuradores como autores, réos, assistentes e oppoentes, ser processadas e 
julgadas tambem em 1º instancia no fôro commuim, nos termos da lei, 

Conseguintemente serão competentes para as causas da Fazenda os Juizes Municipaes 
e os Juizes de Direito nos termos dos arts. 23 e 24 da Lei de 20 de Setembro de 1871. 

— A competencia dos Juizes de paz não se estende a quaesquer causas da Fazenda. 

— Entender-se-ha eleito o domicilio para todos os effeitos legaes na Côrte e capitaes 
das provincias nas causas: 

1.º Mencionadas no art. 2º 881º, 2º, 3º e 5º do Regulamento de 12 de Janeiro 
de 1842; 

2.º Relativas aos devedores em razão de officio, como as Thesourarias, Paguoriak, 
Almoxarifes, Recebedores e quaesquer exactores e seus fiadores ; | 

3.º Concernentes aos contratos celebrados com o Thesouro, Thesourarias ou Rar 
partições, seja qual fôr o Ministerio, e seus fiadores. 

— Logo que vencido seja o imposto de lançamento e ainda no correr do exercicio, | 
as certidões extrahidas na fórma do Decreto de 1874 serão entregues aos co es ou. 
cutros agentes afim de avisarem os contribuintes, marcando --lhes o prazo de 15 dias por 
meio.da competente nota (Decr. cit., art. 5º). 

— - A multa de 6 º/, (Lei de 30 de Setembro de 1867, art. 30) é applicavel depois do, 
vencimento do imposto até o fim do dito prazo e a de mais 4 “/o (Lei de 25 de Agosto de 
1873, art. 12) depois de decorrido este ultimo até o effectivo pagamento. 
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“ — Findosos 15 dias, e não tendo sido satisfeito o imposto, os ditos cobradores ou 
agentes organisarão uma relação dos devedores morosos, com as precisas declarações e 
muito especialmente a da data do Aviso (Decr. cit. de 1874, art. 7º), entregando-a ao 
Chefe da Repartição. 

— Recebida esta relação, 0 dito Chefe, por meio de officio, requisitará da an onidadê 
judiciaria do termo a expedição de um mandado geral e collectivo, para proceder-se exe- 
cutivamente contra os devedores ; o mandado será escripto no fim da relação e esta devol- 


* vida ao Chefe da Repartição arrecadadora. 


— Recebida a relação, o mesmo Chefe entregará aos cobradoresou agentes as cer- 
tidões (já extrahidas), nas quaes se terá accrescentado (em resumo, impresso, como mais 
tarde se dirá) os termos do mandado e sua data, afim de que procedam à intimação dos 
devedores para o pagamento no prazo de cinco dias, sob pena de penhora. Da intimação 
passar-se-ha certidão e entregar-se-ha cópia à parte, observando-se as formalidades do 
processo civil para as citações. 

- — Findo o prazo de cinco dias e não tendo sido satisfeito o imposto, os cobradores 
ou agentes procederão à penhora dos bens dos devedores morosos, a qual se effectuará 
nos termos e com as formalidades do processo civil, sob pena de responsabilidade e de 
perdas e damnos às partes. A fiança dos cobradores, bem como a dos exactores, compre- 
hende a indemnisação de taes perdas e damnos. 

— Os cobradores e agentes ficam autorizados para requerer à autoridade compe- 
tente, quando seja necessario, para o desempenho de suas funcções nos actos executivos. 

— A medida que se forem lavrando os autos de penhora, os cobradores ou agentes 
“organisarão sem demora uma relação dos contribuintes a que elles se referirem, a qual, 
depois de examinada pelo Chefe da Repartição e com o seu visto, será remettida, acompa- 
nhada das certidões e autos respectivos, aos Procuradores dos Feitos afim de que estes 
promovam em Juizo os ulteriores termos do processo, a saber : assignação de cinco dias 
para embargos, avaliação e arrematação dos bens. No fim da relação passarão os Procu- 
radores dos Feitos recibo das certidões e autos de penhora remettidos pela Repartição 
arrecadadora. 

— Nos termos fóra das capitaes continuarão os exactores a funccionar como Procu- 
radores dos Feitos, incumbindo-lhes os respectivos encargos. 

— Sendo os devedores insolvaveis, os cobradores e agentes lavrarão auto de in- 
solvabilidade, com expressa declaração das circumstancias do caso, salvo, emquanto não 
prescrever o direito da Fazenda contra o devedor, si melhorar de bens, organisando a 
respectiva relação para ser entregue ao Chefe da Repartição e por este examinada e 
archivada. 

— No caso de mudança de domicilio, a certidão com o mandado será enviada ao 
Chefe da Repartição do districto do novo domicilio afim de proceder-se à intimação do deve- 
dor, depois do cumpra-se da autoridade judiciaria local, e ulteriormente ao Chefe da 
Repartição do districto onde existirem os bens sobre que deva correr a execução. 

Mas, tratando-se de impostos reaes, a execução terá sempre logar no districto da 
situação dos bens, intimando-se o devedor na pessoa do administrador ou Jocatario dos 


: | bens, qualquer que seja, e por edital affixado na porta da Repartição, valendo a esse 


ferente. 
No primeiro caso, o Chefe da Repartição do lançamento enviará a: con oi 


. mandado ao da Repartição do novo domicilio, ea sua remessa e recebimento serão com- 


municados pelos dous exactores à directoria geral da contabilidade, sias Repartições 


“forem da Côrte ou Provincia do Rio do Janeiro, e ás Thesourarias de Fazenda, si na 


de outras provincias. 
No segundo caso, Chade de nf Le o dito documento à 


directoria geral da contabilidade, si fôr ella da Côrte ou Provincia do Rio de Janeiro, cujo 


Director ou Inspector o transmittirá à Repartição de Fazenda superior da provincia onde 
so têm de efectuar as diligencias, afim de que esta distribua ao each onpaapaa | 

A devolução da certidão far-se-ha com as mesmas formalidades, 

— Findo o exercicio e no acto da entrega dos livros e saldo, apresentará o exactor 
4 directoria geral da tomada de contas ou às Thesourarias de Fazenda: 

1.º As certidões e relação dos insolvaveis ; 

2.º A lista das execuções por impostos concernentes ao exercicio da conta, que não. 
poderam ser terminadas ; 

3.º A demonstração das execuções por impostos relativos a exercicios anteriores, 
com a declaração do tempo a que pertencem, das que terminaram no exercicio da conta e 
do estado em que ficam as pendentes. 

— A" vista desses documentos far-se-ha na directoria geral de contabilidade] no 
Thesouro e nas contadorias das Thesourarias a escripturação da divida activa, archi- 
vando-se as certidões dos insolvaveis. 

— A respeito de quaesquer outras causas da Fazenda, não sendo concernentes a 
impostos de lançamento, serão as decisões, titulos ou documentos remettidos aos Procu-= 
radores dos Feitos pelo Thesouro e Thesourarias afim de que promovam os processos que 
competentes forem. 

— A legislação actual continuará em vigor com as seguintes declarações: 

O executivo fiscal, observadas as alterações mencionadas, procederá a respeito de 
toda e qualquer divida da Fazenda, comtanto que seja certa e liquida e concernente a 
impostos ou taxas ou a rendas de bens nacionaes. 

Em todo o caso precederá aviso adminiotratiçamento Bio pela Repartição com- 
petente para pagamento da divida no prazo de 15 dias. A 

— As sentenças do Tribunal do Thesouro e Thesourarias em materia do contas, 
qualquer que seja o Ministerio, depois da intimação administrativamente feita para 
pagamento no prazo de 15 dias, tenha havido ou não sequestro para segurança da 
divida, serão executadas em Juizo como qualquer sentença judiciaria, requerêndo o 
devedor para pagar em cinco dias, sob pena de penhora ; eflectuada esta, assignando-se 
cinco dias, B si não se oppuzerem embargos, terá logar apenas o lançamento, procedendo- 
se logo à avaliação e arrematação dos bens. Nestas execuções observar-se-hão, pis 
disposições geraes do Direito, as especiaes da legislação fiscal. 


= 0 distrioto do novo domicilio pôde ser na mma provincia ou o província dit — ; 
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— As disposições precedentes relativas aos alcances são applicaveis às decisões de 
“ quaesquer jurisdicções contenciosas ou disciplinares, devendo ser as decisões executadas 
* como qualquer outra sentença, depois de intimados administrativamente os devedores ou 
“multados | para pagamento da divida ou multa dentro de 15 dias. 
Observarei que todas as relações de devedores, certidões de divida, notas, certidões 
“de intimação de mandados e suas cópias, autos de penhora e cópias para serem entregues 
as partes, oficios de remessa de mandados às diferentes Repartições, etc., de que tenho 
feito menção, podem ser impressos, conforme os modelos que se adoptarem, devendo 
conter as declarações precisas, como se pratica em toda a parte, e deixando-se em claro 
“as que devem ser escriptas no decurso das diligencias, tudo isto no intuito da celeridade 
ido! expediente e de facilitar aos cobradores ou agentes o exacto ndáea de suas 
funcções. 

Fazendo estas observações em fórma de artigos não foi por certo, Exm. Sr., 
o meu intento formular um Projecto. de lei, cuja redacção deve ser outra neces- 
- sariamente; o meu fim foi unicamente esclarecer com ellas o systema proposto, não 
só em relação à competencia do Juizo, como à forma do processo executivo especial 
para os impostos de lançamento e geral para as outras dividas, e bem assim para a exe- 
* cução das sentenças proferidas pelas jurisdicções contenciosas ou disciplinares. 

Faltaria ao meu dever si, ao terminar esta succinta exposição, deixasse de agrade- 
" cera V. Ex. muito particularmente o auxilio intelligente e efficaz, que por ordem de 
ERA Ex. houve aqui de prestar-me o ilustrado Conselheiro, o Sr. J. J. do Rosario, não 
DR pecatdráções da mesma exposição, como para o resumo da legislação compa- 
rada, que euinomçanha, accrescentando a V. Ex. que o mesmo Conselheiro se acha de 
- aecórdo commigo na adopção das medidas propostas. 

- Espero que V. Ex. se digne acolher com a sua costumada benevolencia as consi- 
Dir acima feitas e relevar as omissões, que ahi se notam, certo de que empregou 
“todos os esforços para corresponder à confiança de V. Ex., quem tem a honra de ser, 
“com a mais profunda estima e consideração, 


De V., Ex. 


“Hm. e Exm. Sr. Conselheiro de Estado 
“Visconde de Paranaguá, Senador do Im- 
ir perio, Ministro e Secretario de Estado dos 


| Negocios da Fazenda, Presidente do Conselho 
q ES. ; “de Ministros. e do Tribunal do Thesouro 
Nacional, 


7 aê muito humilde servidor, 


E pa: A Ed Oducira 


Pau, 10 de Abril de 1888. 
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INGLATERRA 


A grande reforma do acto de 5 de Agosto de 1873, intitulado The supreme 
Court of Judicature Act, e que ainda vigora, bem que com algumas, poucas, alte- 
rações, importou, como é sabido, a fusão de todos os Tribunaes superiores em um 
só Tribunal superior, concentrando este todas as attribuições, até então separadas e 
encontradas de diferentes jurisdicções, um systema uniforme de processo despido 
de todas as formulas e subtilezas do passado, e emfim a creação de um Tribunal 
de appellação, a que sobem os processos sem as custas e a lentidão de outr'ora (1). 

“A estes Tribunaes superiores prende-se estreitamente a materia de que vamos 
“tratar, isto 6, a cobrança das dividas activas do Estado e dos impostos na Inglaterra. 

— As causas da Fazenda (Crown debis), excepto as de impostos, são julgadas 
- summariamente no Tribunal superior (High court of Justice.) Uma conta ou do- 
“cumento apresentado ao Tribunal e devidamente autoado dá logar à expedição de 
mandado contra os bens e a pessoa do devedor, e o Sheriff ou qualquer official 
— publico, a quem fôr elle dirigido, tratará logo de executal-o (2). 

- E conseguintemente naquelle Tribunal que as partes vão oppôr embargos e 

discutir o seu direito. 

Si o devedor da Fazenda offerece em pagamento quantia que tem de ser havida 
de terceiro, o Tribunal expede mandado (Writ of extaimt in aid) para a penhora 
e venda dos bens desse terceiro, que é tratado do mesmo modo que o devedor primi- 
“tivo. Si a importancia offerecida* não basta à solução da importancia reclamada pela 
“Fazenda, contina a execução contra o principal devedor, que é preso, si não paga 
todo o seu debito (3). 

A penhora e prisão têm igualmente logar na cobrança das custas (4). 

Tal é o processo seguido ordinariamente em negocios de rendas, fóros, quantias 
indevidamente pagas e atrazadas | (arrears). 


— —Em materia de aid e de multas, a add difere, k 
— Impostos. Lig juidada ou lançada à importancia prt ag Q 
exactor (collector) os precisos “documentos (duplicates of. assessment, « etc. | coma 
dado (Warrant), que o autoriza a realisar a cobrança e a penhora, si necessario je 
fôr (1). Esse collector é o particular encarregado do efectuar a arrecadação | a eia E. 
cella por parcella ; superior a este é o collector geral, que contralisa as “cobram ranças 
feitas pelos ditos collectores. 
ak O collector particular indica em nota ou aviso impresso, que PR ou manda a 
o distribuir, por intermedio do correio, a quantia devida e o dia em que irá recebel-a. | A 
a Si decorridos sete ou dez dias (2) não tivor o contribuinte satisfeito o agree Gsi 
, collector, sem mais outra formalidade, procede à penhora. . > 
Re Si fôr necessario entrar à força no domicilio do executado, O collector póde 
requisitar o auxilio da força publica, o qual é ii no “caso ado taxas indi. me é 
ás 


à? coma. 
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rectas (excise). a, 
Penhorados os bens ficam em deposito em poder dó collectado, e si no Ps 
“de cinco dias não são remidos, o collector manda avalial-os e vende-os em hasta 
| publica. Não bastando os bens para o pagamento integral da divida, o collectado 8. Ro 
E: recolhido à prisão por ordem especial dos Dir. tores da repartição das Rendas in- 
ternas (Commissioners of the inland recenue) (3). O collectado é detido na prisão | 
até satisfazer o imposto e custas do processo, ou até ordem de soltura. expedida | pelos 
Directores do Thesouro ou pelos funccionarios superiores das Rendas internas, por- 
quanto não se póde conservar preso um collectado por mais de seis mezes (4). | neu 
Occasiões ha em que o collectado muda de domicilio sem pagar o imposto, ou 

o paga a pessoa incompetonte ou a official do Fisco que não lhe passa quitação ; 
outras ha em que o collector descura da cobrança ou extravia as sommas arrecadadas: 
de taes circumstancias origina-se uma especie de divida activa que se denomina — 
atrazados (arrears). us E Ê 


+ 
) 


Estes atrazados são assim exigidos : à 


, 1.º-Si a importancia não entrou nos cofres publicos por descuido ou má vontade do 
Ho collectado, remeite-se-lhe aviso especial exigindo o pagamento. 
Ay 2.º Si a quantia deixou de ser recolhida ao Thesouro por má fé do collector pro- 
á posto por autoridades municipaes, será ella distribuida pelos contribuintes do maniaiço 


no primeiro lançamento que se fizer. 

A lista da primeira classe dessa divida adia é enviada à Repartição das hor 
internas e por esta entregue ao Fiscal (Surveyor), o qual, depois de examinal- 
declaral-a exacta, di os primeiros passos para a sua arrecadação. Si, decorridos 40 dias | 
da data do aviso, não é paga a divida, ou por mã vontade do collectado ou por ignorar-se 
a sua residencia, sobe a lista ao Tribunal superior para proceder- -ae nos termos acima 

y indicados ao tratarmos das dividas da Fazenda em geral. 


(1) 44 o 44, Victoria, cap. 19, 

(2) Soto dias para as taxas de consumo c 10 para os impostos de lançamento. 
(3) 43 0 44%, Vitoria, cap. 19, Scerção 89, 

(4) Highmors, Summary proceedings, pag. 9. 
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es, € a Es paz 1 nos PR RR mas Ra uelios Directores têm 
sonhecer de taes questões ELA Ee 

xh ibidos os documentos e ouvidas as testemunhas, os Juizes julgam summa- 

eo riamento, condemnando. o infrator no AE da multa e custas ou Re dada 


E sessions, a “podem. multar em quanto nto NS AE de 20 nes e em prisão o 
o dias ( E 
“Da sentença dos. Juizes de paz póde appellar-se para as Quarter sessions e para o 
T; ibunal superior. LR 
093 uizes correccionaes em ara e os Juizes de paz nos condados podem solicitar 
“aopinião do Tribunal superior a respeito do caso vertente, o que constitue tambem uma 
pec de appellação ES). 
O mandado de penhora é expedido pelo Juiz de paz. Não havendo bens para a exe- 
* cução, ou. si “estes forem de primeira: necessidade, ordena-se a prisão do executado, a 
ape é menor de sete dias, nem póde exceder de seis mezes. 
As diligencias acima referidas são feifas por Constables ou sob sua direcção. 
— Buscas. Em materia de contrabando ou infracção de Regulamentos dos impostos 


“indirectos (excise) : as buscas são effectuadas em virtude de mandado dos Directores das 


Ra 


“Rendas internas ou dos Juizes de paz pelos agentes fiscaes, ou por quem os represente. 
As machinas, productos, etc. encontrados podem ser apprehendidos sem mais outro 
“processo, si porémos Tribunaes de justiça já tiverem conhecido da denuncia, ficam esses 
“objectos à sua disposição até decisão definitiva. 

“—Collectores. Os collectores particulares devem rita aos collectores geraes, 
“em dia marcado, a renda arrecadada ea lista dos atrazados; si o não fizerem, expedir- 
* se-ha contra elles mandado de prisão e penhora, e proceder-se-ha ulteriormente como si 
foram simples collectados (4). 

— As disposições, que deixamos transcriptas em resumo e de uma fôrma synthetica, 
se acham esparsas em muitos e diferentes actos do Parlamento, mas quanto aos impostos 
directos (land tax, inhabited house duties, property and income tax) foram ellas 


consolidadas pelo acto de 6 de Agosto de 1880, denominado Taxes management act 


(43e 44, Victoria, cap. 19) acima citado, o qual contém todas as disposições sobre a 
administração, lançamento e cobrança de taeés impostos : ahi se encontra tambem quanto 


E diz respeito às reclamações contenciosas sobre exoneração e reducção do imposto, e seu 


augmento e restituição. 


“1 Higbmore, op. cit. pag. 3 e seguintes. 

(2) Highmere, op."cit. pag. 30 e seguintos. 

(3) FHighmore, op. cit., pag. 126. 

(O 4304, Victoria, cap. XIX, sceção 116 o eguintes. 


« 


“ Estas reclamações são da competencia dos Directores, que as decidem definitivamente — 
(shall be final) (secção 57). ” EA 
“No caso porém de erro de direito ( erroneous in point of lar ), tantoa parte comoo 
Fiscal (Surveyor) podem reclamar que o caso seja levado ao conhecimento do Tribunal | 


—- 


o caso, appellação para o Tribunal competente (Court of appeal) e deste para a camara 
dos Lords, cujas atribuições, como jurisdicção de recurso, foram instauradas pelo acto 
do Parlamento de 11 de Agosto de 1876, denominado The appellate jurisdiction act a 
(39 e 40, Victoria, cap. 59). e | "a 
As reclamações ao High Court não têm effeito suspensivo, salvo à parte odireito à 
restituição do que houver pago indevidamente, até com juros, si esse Tribunal os conceder ; A 
isto não é mais do que a applicação da maxima solve et repete, geralmente admittida na 
Europa, e especialmente preconisada na Italia, como depois veremos. es 

A respeito dos impostos de Alfandegas : reportamo-nos ao que se encontra minuciosa- 
mente escripto no Relatorio da commissão encarregada de estudar na Europa à adminis- 
tração aduaneira, principalmente à pags. 16, 18 e 20 (1). ' o 

Finalmente, quanto aos impostos indirectos (egxcise ): os Directores das Rendas 
internas em Londres e os Juizes de paz em qualquer outro logar, são competentes para | TE 
decidir as questões de exoneração, reducção e restituição dos direitos. 

Nenhuma reclamação se póde intentar contra a applicação da tarifa legal à especie 
sujeita; fica porém salvo ao interessado discutir a questão na acção de restituição que 
propuzer perante os Juizes competentes, nova applicação do principio, de que já fallamos, 
do solve et repete. , 


» 
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Entregue a petição aos Directores, marca-se um prazo afim de ser ouvida a parte, e 
no caso de revelia, fica a acção perempta. Os collectores, nos logares onde os houver, serão | 
citados pela parte para dentro de oito dias comparecerem em juizo. o. 
A reclamação não tem efeito suspensivo. 8 
A sentença, si fôr favoravel, obriga os Directores a effectuarem a restituição ou le- K 
varem em conta de direitos a pagar si o interessado assim quizer. *a 


Desta sentença admitte-se appellação, mas tanto para a Administração como para a 
parte só é recebivel quando a quantia fôr superior a 50 £. Esse recurso dá-se dos Dire- 
etores para o High Court e dos Juizes dé paz para as Quarter sessions (2). E 


(1) Relatorio do Ministerio da Fazenda de 1878, Annexo F's 
(2) Highmore, op. cit., pag. 17 o seguintes. 


RR csrancaS aU A 


Antes de tratar especialmente da fórma da cobrança dos impostos, tanto directos ce dd E 
“como indirectos, neste paiz, convem lembrar que as reclamações dos contribuintes em 
semelhante materia dependem de jurisdicções diferentes. 

Assim, as reclamações concernentes às contribuições directas são da Coinpetánio 
dos tribunaes administrativos, e pelo contrario as concernentes às indirectas são da 

“ competencia dos tribunaes ordinarios, isto pelo principio que nestas o contribuinte acha-se 

“em presença de tarifas ou pautas com força de lei, pretendendo elle ter havido má 
applicação do seu texto, e naquellas vê-se o contribuinte em face da lei, é verdade, mas 

tambem de um acto administrativo intermediario, qual é o da operação do lançamento 
reclamando conseguintemente a sua reforma ou interpretação (1). 

Esta distribuição, porém, das competencias não influe essencialmente na fórma à 
da cobrança coactiva, mas sim apenas nas attribuições do Poder judiciario em materia & 
tributaria directa. 

Os impostos, é sabido, dividem-se em dous grandes ramos ou categorias, a dos 
directos ea dos indirectos, e estas categorias subdividem-se em muitos grupos. 

Passemos a tratar da fôrma de sua cobrança. 


E 


% 


CONTRIBUIÇÕES QRECTAS 


AA É £ 
Deixando de parte quanto diz respeito ao lançamento do imposto e aos privilegios s 

do Thesouro para a sua arrecadação, observaremos apenas que, uma vez concluido o a 
lançamento, é o rol declarado exeguivel pelo Prefeito do departamento, e depois Tt, E 
publicado por deliberação do mesmo funccionario. Então o Collector (perceptewr), E”. 
“tendo recebido o rol da Directoria das contribuições directas, por intermedio q 
“do Recebedor das finanças, envia a cada contribuinte uma nota (avertissement), j E 


(1) Josat, Le ministére des finances, 1882, pag. 56, é todos os autores do Dirolto Administrativo. 


—— DO “quo hd 


impressa em papel branco, contendo a data da sua publicação, da qual corre o 


prazo para as reclamações contra a obrigação do imposto. Estas reclamações, que 


devem dirigir-se às autoridades administrativas competentes, não têm effeito suspensivo. 


A cobrança das contribuições, de que estamos tratando, é minuciosamente regida 
pelo Regulamento de 21 de Dezembro de 1839, que consolidou toda a legislação e 


” disposições anteriores concernentes a este assumpto . 

O imposto cobra-se em geral por duodecimas partes. 

O vencimento do imposto dá logar a cinco especies de diligencias successivas, 
mas de caracter diferente, a saber: 

1.º Aviso gratuito (sommation sans frais). 

2.º Aviso com custas (sommation avec frais). 

3.º Intimação do mandado (commandement). 


4.º Penhora. y 


5.º Arrematação. ; 

As duas primeiras consideram-s: puramente administrativas; as tres ultimas 
denominam-as os autores francezes — diligencias judiciaes (poursuites judiciaires) (1), 
provavelmente porque a sua validade póde ser apreciada com efeito, como depois 
veremos, pelo Poder judicial. 

Vencido o primeiro duodecimo, o Collector expede gratuitamente um aviso em 
papel verde (sommation sans frais) ou ainda uma carta ao contribuinte requisitando 
o pagamento; este aviso póde deixar de ser renovado para os seguintes duodecimos 
do exercicio. 

Decorridos oito dias, si o contribuinte não satisfizer a divida, tem logar o aviso 
com custas, outr'ora chamado garnison collective, que a Lei de 9 de Fevereiro de 
1877 conservou sob nova denominação, supprimindo porém o systema vexatorio da 
garwison individuelle e dos garnisaires, o qual consistia no aboletamento de um 
agente fiscal durante dous dias na casa do contribuinte ou no pagamento da despeza 
equivalente. Actualmente esse aviso consta de uma nota (bulletin) em papel amarelo, 
remettida pelo Collector em virtudo de uma ordem geral (contrainte) expedida 
pelo Recebedor das finanças contra os contribuintas morosos, a requerimento do 
mesmo Collector, no rol por esta organisado em duplicata, e visado pelo Prefeito ou 
Sub-prefeito ou quem suas vezes faça. Esta ordem geral presceve aos agentes de dili- 
gencias (porteurs de contraintes) que € apresentem ao Collector afim do procederem 
sob suas ordens e direcção, ao acto especial da notificação com custas, regulando -se por 
uma das vias do rol que o Collector lhes entregar. 

Tres dias depois desse aviso procede-se à intimação formal (commandement) me- 
diante um impresso em papel azul. A intimação é feita, sob pena de penhora, pelos. 
sobreditos agentes (porteurs de contraintes) em virtude do mandado, expedido pelo 
Recebedor das finanças e visado pelo Prefeitoou Sub-prefeito, no fim de novo rol organisado 
em duplicata pelo Collector, designando nominativamente.os contribuintes ainda em móra. 


(D) Torrigoy, Questions, pag. 444 ; Chauvoau, Compétence, 1, n. 734 
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Ei Ens iba er ie a EE si necessario fôr. 
“Sio contribuinte, residindo em outro districto, não tem quem o represente, ou si 
mudou de domicilio, o “mandado executivo, visado pelo Prefeito ou Sub-prefeito, é remet- 

“tido ao  Recebedor do districto em que elle se achar. é 
* Aintimação produz, os seus effeitos para todos os duodecimos vencidos e que se forem 
vence) do no exercicio. 

É “Emfim esto mandado equivale, dizem os autores, a uma sentença proferida à revelia, 
“pois admitte embargos, quér perante as autoridades administrativas, quér perante as 
* judiciarias, segundo a natureza da questão, do que adiante fallaremos. 

E Si tres dias depois da referida intimação o devedor não tiver pago a divida, o agente 
is a de contraintes) procede à penhora, em primeiro logar nos bens aflectos ao privi- 

* Jegio do Thesouro sufficientes para os duodecimos vencidos e por vencer até o dia da 

“ arrematação, devendo observar nesse acto as formalidades do Codigo do Processo Civil. 
A penhora, em virtude da presente ordem (contrainte) do Recebedor, é autorizada pelo 

Collector no fim de novo rol, em duplicata, dos que estão a ella sujeitos, e ahi requisita 

elle dos agentes que procedam a essa diligencia contra os devedores mencionados no dito 

“rol; para esse fim entrega-lhes o Collector uma das duplicatas. 

; o No caso de insolvabilidade do collectado, lavram os agentes o auto de carencia, e 
PP”, no “de indigencia basta o attestado do presidente da camara municipal (maire) ; estes 
documentos servem para o Collector requerer depois a exoneração de sua responsabilidade, 
quanto às dividas incobraveis. 
- Oferecendo o collectado pagar uma parte RR! da divida, pôde o Colleetor 
de iai suspender a penhora. 

Em falta de moveis procede-se à penhora nos immoveis, nos termos do citado codigo, 

precedendo, porém, autorização especial do Ministro da Fazenda. 

Oito dias depois de lavrado o auto da penhora tem logar a arrematação, mas esta depende 
“de autorização especial do Prefeito ou Sub-prefeito, que póde reduzir aquelle prazo, sendo 
“os bens periveis; essa autorização é dada a requerimento do Collector. A arrematação é 
“feita por leiloeiro, onde o houver, ou pelos proprios agentes das diligencias nos outros 
logares; deve, porém, suspender-se inso que os bens vendidos bastem para solução do 
debito (1). N 

Além destas diligencias, póde proceder-se a outras, conservatorias dos direitos do 
Thesouro, entre ellas a de embargar os bens em poder do devedor do executado, na fórma 

“do Codigo do processo civil, e a de collocar-se um guarda-depositario na casa do contri- 
- buinte ou no logar onde existem os bens, fructos pendentes, etc., para velar sobre a sua 
"conservação emquanto não se instaura o procedimento ulterior, o que deve ter logar 
dentro de tres dias o mais tardar. 


. 


dd (1) Segundo os regulamentos os papeis, concernontos aos actos das diligencias oxecutivas, devem ser de côr diferente. 
- O papel para a arrematação é cinzento (gris), o 0 dos actos conservatorios—branco. Dupont, Dick. cit,, vb. Poursuites, pag. 955. 


Po 


“instauradas para a cobrança, mas no caso contrario, embora deva o | 


A acção do Collector contra o contribuinte 
do dia em que tiver recebido o rol do lançamento, ou 


os cofres com a importancia do imposto no fim do terceiro anno 
subrogado nos direitos do Thesouro (1). 

Tendo feito menção dos agentes ou (porteurs de « 
a quem estão confiadas, como acabamos de ver, as ES polca pro 
uma idéa da organisação, attribuições, deveres e estipendio destes empregados fiscaes, he 

Os portadores de mandados são nomeados pelos Prefeitos dos departamentos sobre | 
proposta dos Recebedores de finanças e prestam juramento perante os Sub-prefoitos. O seu | 
numero é fixado em cada comarca (arrondissement) pelo Prefeito, sobre proposta do 
Thesoureiro geral. 

O emprego é incompativel com qualquer funcção administrativa, e com O cargo de. 
Recebedor e de Collector. 

Estão às ordens do Recebedor na comarca, e sem autorização deste funccionario não | 
podem ser empregados pelo Collector, Devem residir na cabeça da comarca, salvo licença 
do Prefeito. 

No exercicio de suas funcções devem estar sempre munidos de sua nomeação para 
exhibil-a, quando fôr necessario, e mencional-a nos actos que exercerem , Preenchem as 
funeções de officiaes de justiça para as contribuições directas, e nessa qualidade fazem as | A 
intimações dos mandados, as penhoras e até as arrematações, si não houver leiloeiro “a 
no logar. 

Nas comarcas onde não ha quem sirva o cargo de portador de mandados o 
Sub-prefeito autoriza os Recebedores a empregar os offioiaes de justiça dos tribunaes, os o 
quaes serão especialmente nomeados para esse fim ; esta nomeação porém não é obriga- 
toria. Em todo o caso podem esses officiaes ser requisitados, caia 2: custas 
judiciaes. A 

Não podem receber do contribuinte, nem do Collector quantia alguma, quér atitulo 
de salario, quér de pagamento de divida, sob pena de demissão, continuando o Collector e 
o contribuinte a ficar responsaveis pelo que assim houverem pago. 

Devem ter um protocolo, aberto e rubricado pelo Juiz de paz da cabeça da comarca, 
para nelle lançarem os actos do seu ministerio, que forem sujeitos aos impostos de sello e 

de registro (enregistrement). e E. 

Sendo injuriados ou desobedecidos em acto de officio, devem lavrar, em do UR 
Presidente da camara municipal, o auto competente, que será remettido ao Sub-prefeito 
afim de que este faça proceder contra o delinquente na fórma da lei. 

Os salarios são regulados por uma tabella organisada pelo Prefeito do departamento, Í 
sem que todavia se abonem despezas de caminho, Além dos salarios, vencem por 
“conta do Estado uma gratificação fixa de 300 francos, a qual póde ser elevada Rece- 
bedor a 400 si bem servirem. A gratificação está sujeita ao desconto para a caixa de 
pensões (2). | Za 


a 


ES 


(1) Vignes, T'raité des impóts, od vergniand, 1880, pags. 95 — 40, , 
(2) Dupont, Dict. de la Perception, vb. Porteurs de contraintes ; Dallor, Rép., vb. Impôts directs, n. “03, 
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ema, do processo para a cobrança das contribuições 
tes fiscaes a e está Guia 


o. Pts Ba, e nelisão como contribuinte ou emfim 
“é dificil pas op Psima ENS e E de um 


aos Conselhos A Prefeitura conhecer da miateria, e pelo contrario cabe aos 
jaes civis resolvel-a quando exige ella applicação de disposições do direito com- 
m (1). Póde pois dizer-se que: 

E Conselheiros de Prefeitura são competentes em todas as questões relativas 
o” do devedor, à regularidade do titulo, salvo si em 
ER Biro ir o contribuinte proceder contra o Collector, por concussão, 
im à regularidade dos actos das diligencias que precedem à intimação (comman- 

nd, (Ds. ” 

“—Os tribunaes ordinarios são competentes, ou em virtude de uma attribuição posi- 
lei, ou quando se trata da applicação das regras do direito commum, ou emfim si 
“Thesouro não tem mais interesse algum no litigio (3). Assim que a autoridade 
CR eia conhece dos Y vicios e E a da intimação gd do o e dos 


penhora; e Ebsissbifiado dos depositarios dos bens penhorados ; dos embargos de 

te rceiro ; das questões de preferencia e cancellamento de hypothecas ; das de successão 
E “concernentes à “obrigação dos herdeiros ; das excepções de prescripção ; da repetição 
“do indebito contra o Thesouro (durante 30 annos), emfim da recusa formal do imposto 
poente ou da repetição do illegalmente percebido (4). 

A respeito dos embargos de terceiro nas execuções fiscaes devemos mencionar 
“uma disposição especial, a saber : que não se pôde mover em juizo semelhante questão 
“sem que tenha sido préviamente submettida à autoridade administrativa, cuja decisão, 
“todavia, sendo contraria ao embargante, não influe na competencia dos tribunaes 
— ordinarios; 6 mera formalidade preliminar no intuito de evitar custas e litigios. 


CONTRIBUIÇÕES INDIRECTAS 


E E “Neste ramo das contribuições, assim como no das directas, a applicação do 
1 “imposto é feita naturalmente pela administração, e, no caso de recusa de pagamento, 
já titulo executivo contra o contribuinte é sempre um mandado (contrainte) expedido 


4 


o + 


+, (4) Duricu, Poursuites en matibre de cont, directe, X, pag. 39% ; Vignes, cit., 1, pag. 106. 
od o (2) Vignes cit., pag. 108 ; Cabantous, . Droitadm., ed. 1882, pag. 502. 
(3) Dalloz, Rép., vb Impôts directs, n. 64. 
à 6) Torrigny, gi I, pag. 521; Chauvoau, Compétence, I, n. 722; Gautior, Précis, II, pag. 390. 
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igualmente pela administração, qualquer que seja a especie do imposto, mas circum- 
stancias ha inherentes: à expedição desse mandado que variam, não só de uma especie 
a outra, mas em relação às duas categorias de contribuições (1). 

Nos impostos indirectos, depois do aviso (avertissement), que em geral se envia 
ao devedor, tem logar a expedição do mandado (contrainte). 

Nos impostos indirectos propriamente taes (accises) o mandado administrativo é 


“ expedido pelo Recebedor das contribuições indirectas, mas visado é declarado exequivel 


pelo juiz de paz. 

Nos direitos de outorga ou de entrada nas cidades e villas (octroi) o mandado, 
nos casos em que excepcionalmente tem logar, é passado pelo mesmo Recebedor e 
visado pelo presidento da Camara Municipal, mas tornado exequivel pelo juiz de 
paz (2). 

Nos direitos de alfandega, sello, registro, chancellaria (greffe), hypothecas e 
nas rendas dos bens do dominio do Estado, o mandado é expedido pelo Recebedor res- | 
pectivo, mas visado.e tornado exequivel pelo Juiz de paz, ainda quando se tenha lavrado 
auto da infracção, o que póde acontecer em certas occasiões. 

Releva aqui notar que o mandado administrativo, de que acabamos de fallar, [3 
sempre visado pela autoridade judicial, o que não succede com O das contribuições di-. 
rectas: esse visto confere ao mandado a execução apparelhada, isto porque em materia 
de contribuições indirectas a autoridade judiciaria conhece das questões relativas à obri- 
gação ou restituição do imposto, como depois veremos, e conseguintemente é essa auto- 
ridade quem imprime ao mandado a força de execução, sem a qual não é elle, nem com- 
pleto, nem regular (3). 

O mandado, o qual contém implicitamente a notificação para pagar logo (comman- 
dement ), é intimado à parte pelos prepostos da administração e em alguns casos pelos 
officiaes de justiça dos tribunaes civis. 

A regra é que seja elle exequivel não obstante os embargos oppostos pelo devedor exe- 
cutado, mas praticamente, movendo-se litígio por parte do contribuinte sobre a obri- 
gação de pagar, a administração adia a penhora até decisão dos tribunaes ordinarios. 

A penhora effectua-se na fórma do Codigo do Processo Civil por officiaes de justiça E 
dos tribunaes civis de primeira instancia ; a dos immoveis, bem como a sua adjudicação, 
não póde ter logar sem consentimento prévio da administração . 

A hypotheca judicial estende-se aos mandados administrativos em materia de al- 
fandegas, e até póde attingir os bens dos devedores solvaveis, mas quanto aos outros 
impostos é questão muito controvertida (4). Um accórdão do Tribunal de Cassação 
de 9 de Novembro de 1880 acaba de pronunciar-se no sentido de competir tal privilegio 


sômente às alfandegas. 


(1) Vignes cit., E, pag. 28%. 

(2) « Leur nom vient do ce que la royauté avail jadis o:troyé à diverses commanos la faveur de s'imposer certainos taxes 
pour subvenir à leurs dépensos. emo “a do cette graciousilé, le roi se résorvait de prélevor uno part dans les produits 
de Voctroi.» Gautior, Précis, IE, pag. 381. 

(3) Dalloz, Rép., vb. Contrainte, ns. 16— 24. Y 

(4) Dumesnil, Trésor, od. de 1881, pag. 307; Dalloz, Rip. Pbr, 1881, 1, 49; Troscaro, Diet.; pags. 1356 6 4955. 
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Taes são os principios geraes a que estão subordinados os mandados adminis- 
trativos. | 

Quanto à fórma do processo, ha regras geraes a que obedecem todas as contribuições 
indirectas, além das regras especiaes aos diferentes grupos dessas contribuições. 

Às regras geraes são as seguintes : - 4 

— A jurisdicção ordinaria civil conhece em todo o caso da obrigação do imposto, isto 
é, sié elle ou não devido. 

— A jurisdieção correccional conhece da materia penal. 

— O jury conhece dos crimes commettidos. 

— À administração é quem figura em, juizo; em certos casos, ou sempre que o 
facto entenda com a ordem publica, os agentes do ministerio publico procedem eg officio. 

— Às infracções são passiveis de pena independentemente da questão da intenção do 
agente. | 

- — À administração pôde transigir sobre a pena pecuniaria antes ou depois da sen- 

tença dos tribunaes ; o direito de agraciar sô comprehende as penas corporaes. Conforme 
a Circular de 24 de Janeiro de 1844 a transacção antes do julgamento tem, até por effeito, 
a suspensão e extincção da acção publica (1). 

Passemos agora ás regras especiaes a cada imposto. 

Acabamos de ver que ha instancias civis e instancias criminaes na cobrança 


“destas contribuições ; começaremos pois pelas instancias civis. 


- Nos impostos indirectos propriamente ditos (accises): pertenceo contencioso aos 
tribunaes civis de primeira instancia, os quaes conhecem não sô dos embargos, mas de 
todas as contestações que se levantarem a respeito da obrigação do devedor, e da resti- 
tuição dos direitos indevidamente arrecadados, tudo em primeira e ultima instancia. 

O processo é summario, as allegações são por escripto, o ministerio publico é ouvido 


“e a decisão deve ser proferida dentro de tres mezes. 


O unico recurso admissivel é para a Côrte de Cassação : sendo interposto pela admi- 
nistração, condemnada a restituir as sommas percebidas, não póde a parte recebel-as sem 
prestar fiança. 

“Convem notar que o contencioso deste imposto pertence à administração em certos 
casos, mas excepcionaes (2). 

À prescripção dos particulares contra o Estado é de dous annos, ea do Estado 
contra os particulares de um anno.:. 

“Nos direitos de outorga (octroi): o contencioso sobre a applicação da pauta ou da 
taxa dos direitos pertence ao Juiz de paz do districto (canton). 

Nenhuma reclamação se admitte sem o deposito prévio da importancia do imposto. 
O processo é summario e sem custas, e da sentença ha appellação para o Tribunal de 1º 
instancia, si a quantia excede da alçada do Juiz de paz (100 francos). 

-Nos direitos de alfandega : a mercadoria serve de penhor à cobrança, não obstante 
o privilegio geral do Thesouro; conseguintemente o mandado administrativo sómente 


(4) Vignos cit., I, pags. 286, 307 o 466. 
(2)3Cabantous cit., n, 956. 
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e mo ppa caso de dual do pagamento ou somo- na 
lhantes. . Rd s, e 
pa pe por aogão dizeta, por embargos ao mandado ou ns 
por petição de restituição. Di A qe 
= Os Tribunaes competentes são : CS q 
a — O Juiz de paz em 1º instancia ; “ 
a ú — O Tribunal civil em grão de appellação ; NF 
*- — ACôrte de Cassação. Eça 
| O processo é summario, por escripto e sem custas, Sendo a Administração condo- “Mi 
É: mnadá e interpondo o recurso de Cassação, no é obrigada a executar o Ediinsã sem que 
a parte preste fiança, Fam 
A prescripção é a mesma dos impostos indirectos. p 
Nos impostos de registro, sello, chancellaria e hypothecas e nas rendas dos bens do 
Estado : a parte póde dirigir-se, mas por uma só vez, à Administração sobre a questão - é. 
da obrigação do imposto, seu quantum ou sua restituição ; mas esta tentativa de con- 
ciliação, que só tem por fim evitar Fítigios, não é uma preliminar necessaria, introdu- 
ctiva de instancia, e portanto não veda o recurso aos Tribunaes ordinarios, perante os 
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a | q quaes póde o interessado propor directamente a acção, independentemente de semelhante 
] E tentativa : a Administração, porém, em presença de petições taes, deve suspender quaes- 
a quer diligencias instauradas, salvo quanto a medidas conservatorias (1). Estas reclama-. 
ções seguem os tramites das petições para remissão de direitos supplementares ou de 


“te multas. 
“PAM O Tribunal civil da séde da repartição é o competente para conhecer dos embargos e 
, de toda a especie de reclamação concernente ao imposto em primeira e ultima instancia, 
ç dando-se de sua decisão, além dos recursos de direito commum contra sentenças dessa 
especie, o recurso para a Côrte de Cassação. Entretanto, por excepção, nas questões de 
p imposto de registro relativas à simulação no preço da venda ou cessão a titulo oneroso 
Es de estabelecimento de commercio ou clientela, ou na torna de partilhas ou permutas, a 


competencia é do Juiz de paz e do Tribunal Civil nos termos do Codigo do Processo Civil ; q 
a Administração em taes circumstancias pôde escolher o fóro do domicilio do réo ou MM 
da situação dos bens (2). r 


A opposição dos embargos suspende a execução e o devedor não é obrigado a depo- o 
sitar os direitos reclamados. O processo é summario, por escripto e com audiencia do 
ministerio publico. Proferida a sentença a favor da Administração, si o devedor não 
paga, é notificado, e si ainda assim não satisfaz os direitos, prosegue-se na execução nos 
termos do direito commum (3). 

No caso de vistorias e avaliações (expartise), reclamadas pela Administração 
contra a fraude nas declarações das partes nos actos sujeitos ao Jimposto do registro, a 
competencia é do tribunal civil (4). , 


(1) Góraud, Dict,, cd. de 4876, HI, pag. 205; Dalloz, Code de E Enregistrement; pag. 25. 

(2) Demante, Principes de Venregistrement, ed. do 4878, I, pag. 10. 

(3) Géraud, Dict. cit., LI, pag. 212 e seguintes. P 
(4) Vignes cit., E, pag. 394 o seguintes. 


a q = 
* 


E ii e mm id 
= o " E 


DST MP A SAD  í a ao pts e? - 
e) , - Dra 


de nd da 


A prescripção é de seis especies e varia de tres mezes a 30 annos : a suspensão das 
diligencias executivas durante um anno importa a perda do Rito, ainda que o prazo da 
prescripção não se tenha completado. 
Não deixaremos de notar quanto ao imposto do registro, que tambem se póde recla- 
mar por via da jurisdieção graciosa do Ministro da Fazenda a remissão total ou parcial 


“da divida, como um favor invocado pela boa fé e equidade, mas sómente quando se tratar 


de direitos supplementares ou de multas. 


“Acabamos de ver que o mandado administrativo e seu respectivo processo se estende 
às rendas dos bens do dominio do Estado. Convem todavia observar que em materia de 
* dominio do Estado é absolutamente competente a autoridade judiciaria, salvo o caso anomalo 


da venda de bens nacionaes, a qual é da jurisdicção dos Conselhos de Prefeitura. Quem 
representa o Estado, tanto nas acções activas, como nas passivas, é o Prefeito do departa- 
mento, mas afim de evitar lítigios e custas, não se póde intentar acção alguma contra o 
Estado sem recorrer-se préviamente ao Prefeito, que deve emittir a sua opinião a respeito 


-* da procedencia da reclamação dentro de um mez, e, si assim não o fizer, é licito à parte 


propor logo a acção perante os tribunaes civis. 

Quanto aos bens do dominio publico, estão elles sujeitos em principio à competencia 
administrativa e depois à judiciaria, repartindo-se esta entre os tribunaes civis, os de 
simples polícia e os correccionaes, conforme os casos, que deixamos de expor, sendo 
alheios ao assumpto que nos occupa. 

“Emassumpto de correios: o contencioso pertence aos tribunaes ordinarios; por exemplo, 
quando se trata de taxa illegal, ou de perda de cartas ou objectos confiados à repartição, 
e o processo é o do direito commum. Si a administração, pelo contrario, tem de proceder 
contra os particulares, é por via do mandado (contrainte) expedido pelo Director da 
Repartição, sendo a competencia, a fórma do processo e os recursos os mesmos dos impostos 
indirectos. 

Tratemos agora das instancias criminaes. 

Em materia dos impostos indirectos (accises): no caso de infracção dos regulamentos, 
póde proceder-se à apprehensão dos objectos sujeitos à taxa até no domicilio do infractor, 
comtanto que seja ordenada por empregado superior, e auxiliada pelo Juiz de paz, ou 


Presidente da camara municipal ou commissario de policia ; mas em acto de introducção 


dos mesmos objectos em armazens, não dependem os agentes fiscaes de tal auto- 


“rização (1). x 


O auto de infracção (procês verbal) é assignado por dous empregados, e lavrado por 
um delles, ainda que de menor idade, comtanto que juramentado ; deve dentro de tres 
dias ser ratificado perante o Juiz de paz. 

A citação do infractor para comparecer em juizo é mister que seja feita no prazo de 
tres mezes, sob pena de perempção, por agentes da repartição fiscal ou por officiaes de 
Justiça, mas antes desta citação a parte é notificada para vir à repartição transigir sobre 
o conteúdo do auto (avertissement sans frais avant assignation). 


(4) Vignos cit., 1, pag. 200. 
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A transacção deve ser approvada pelo Director geral ou Ministro da Fazenda, quando 
o valor do objecto exceder de 500 francos, e nos demais casos pelo Director local. 

Os termos ulteriores do processo e execução da sentença regulam-se pelo Codigo do 
processo criminal ; a administração pôde ser condemnada em custas e bem assim em perdas 


e damnos, na fórma do direito commum, não excedendo uesaa º/, ao mez do valordos | 


“objectos indevidamente apprehendidos. 


A competencia para o julgamento das infracções ENE PERA 
com os recursos legaes, e o ministerio publico é quasi sempre ouvido. O juiz da acção 
é tambem juiz da excepção. 

Dissemos que a execução da sentença regula-se pelo direito commum : cumpre accres. 
centar que tambem tem logar a execução na pessoa do infractor (contrainte par corps), 
mas sómente para pagamento da multa e custas, na fórma das leis de 1867 e de 1871 
sobre semelhante detenção (1). : 

Em materia de direitos de outorga (octroi) as disposições que regem a competencia, a 
fórma de processo é os recursos no caso de infracção dos respeetivos regulamentos, são 
analogos às dos impostos indirectos, convindo observar que o auto de infracção é lavrado 
por um só empregado e deve ser ratificado dentro de 24 horas perante o Juiz de paz. 

Em assumpto de alfandegas, o auto de infracção, que deve ser tambem ratificado 
dentro de 24 horas perante o Juiz de paz, póde ser lavrado e assignado por funccionarios 
publicos e até por simples cidadãos. 

A competencia geral para o julgamento das infracções pertence ao sobredito Juiz em 
primeira instancia, com appellação para os tribunaes correccionaes. Em certos casos c0= 
nhecem estes ultimos tribunaes em primeira instancia, e até o jury conforme a natureza 
dos delictos. 

dx Memo do pino no jin condi dA o 
naes correccionaes e no jury a do direito commum, com pequenas modificações. 

Como nos outros impostos indirectos, é tambem applicavel aos de alfandegas, no caso 
de infracção, o systema da transacção, e bem assim a prisão, si a multa fôr de natureza 
correccional (2). 

Em negocios de registro e outros impostos congeneres, as infracções quanto ao sello 
sempre se provam por meio de auto lavrado pelos empregados competentes, e quanto ao 
registro sómente em certos casos. As questões concernentes a estes impostos e suas in- 
fracções são da competencia dos tribunaes civis, excepto quanto aos direitos sobre carta- 
zes e lettreiros (droit d'affichage) em que o conhecimento das infracções competo aos 
tribuna - correccionaes a requerimento do ministerio publico. 

Quanto às infracções das leis do notoriado, os empregados da repartição do registro 
limitam-se a lavrar o auto, remettendo-o aos agentes do ministerio publico para promove - 
rem a applicação das multas pelos tribunaes competentes (civis) (3). « 


(1) Duplessis, Contenticux des Contraventions, cd. de 1880. 
(2) Vignes cit., 1, pag. 307. 
(3) Géraud, Dict eit., vb. Procedure, n. 8233 — 5244 ; Garnier, Rips. des droit d'enreg., vb. Instancos, n, 7253. 
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A cobrança das multas por infracção effectua-se por mandado administrativo, 
expedido em vista do auto, ficando salvo à parte o direito de oppor embargos pe- 
rante o tribunal civil ou de reclamar a restituição do que houver indevidamente 
satisfeito. 

Em materia de correio : as contravenções são verificadas por meio de auto, lavrado 
por um só empregado ; esse auto é quasi sempre remettido ao ministerio publico para 
proseguir nos termos ulteriores ante os tribunaes correccionaes. 

Terminaremos com assumpto, que muito tem occupado a attenção da administração 
franceza — a cobrança das multas em materia criminal. 

Actualmente a arrecadação das multas consideradas verdadeiras penas, como as do 
Codigo Criminal, das leis da imprensa, do regimen florestal, etc., bem como das custas 
judiciaes, pertence à Directoria das contribuições directas (Lei de 29 de Dezembro de 
1873, art. 25), por intermedio dos Collectores (percepteurs) e dos agentes de diligencias 
(portewrs de contraiutes). A arrecadação, porém, das multas do registro, sello, chancel- 
laria e hypothecas, dos regulamentos dos impostos indirectos e direitos de outorga, e do 
Correio e das Alfandegas, estã a cargo das respectivas Repartições. 

Os titulos para a cobrança são as sentenças dos tribunaes competentes, das quaes 
começa-se por enviar um quadro recapitulativo aos Collectores. Notificados os multados 
por um aviso impresso (avertissement), organisa o Collector uma relação dos que dentro 
de um mez não solveram a importancia em que foram condemnados, transmittindo-a ao 
Juiz de paz ou commissario de policia para que apreciem a conveniencia de continuar-se 
ounão o processo (signification, etc.). Resolvendo-se affirmativamente, os Escrivães com- 
petentes remettem as sentenças por traslado ao Thesoureiro geral, que as envia ao 


Collector. 
Si os devedores deixam de obedecer a novo aviso do Collector, têm então logar as 


diligencias da'intimação (commandement ), penhora, arrematação e até prisão (con- 


trainte par corps ). Estas diligencias são feitas quér por officiaes de justiça, princi- 
palmente quando forem inportantes ou dificeis, quér por portadores de mandados (por- 
teurs de contraintes ), à vistajdo rol organisado na Collectoria. O rol entregue aos 
officiaes de justiça não depende de formalidade alguma, porque as diligencias ulteriores 
são effectuadas em virtude do traslado das sentenças ; o que, porém, se entrega aos porta- 
dores de mandados depende de prévia ordem (contrainte ) do Recebedor das finanças, 
visada pelo Prefeito ou Sub- prefeito o que torna o dito rol exequivel, comono caso das 
contribuições directas. 

Quanto à prisão ( contrainte par corps ) os Collectores não devem promover dili- 
gencia alguma sem autorização especial do Recebedor das finanças. 

A prisão póde ter logar quér o condemnado seja insolvavel, quér solvavel : neste caso 
compete a iniciativa à autoridade fiscal por ser então um meio subsidiario de arrecadação ; 
naquelle caso só ao ministerio publico cabe determinal-a, por ser antes um meio de re- 
pressão do que de cobrança. De resto, é expressamente recommendado que, tanto quanto 
fôr possivel, não se recorra âquella pena senão quando o trabalho, dos que têm de ser 
presos, fôr menos util à sua familia. Quanto aos insolvaveis, as relações, enviadas ao 
ministerio publico, não devem comprehender, entre outros, a mulher ao mesmo tempo 


o 
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que o marido, o pai ou mãi conjunctamente com os filhos, os menores de 16 annos ou o 
devedor de somma inferior a 10 francos, salvo a hypothese de reincidencia . 
Em todo o caso a prisão se efectua pelos agentes de policia ( gendarmes ), devida- 
mente autorizados pelo ministerio publico. 
Emfim notaremos que na administração florestal, além da transacção, antes ou de-. 
“pois do julgamento, como nas demais infracções de regulamentos fiscaes, ha tambem a 
conversão da pena em prestação de serviços, sendo os multados insolvaveis (1). 


(4) Dupont, Dict. eit., vb. Amendes. 
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p? A “excepção das modificações, muitas vezes profundas e sempre liberaes, que 
“resultam da constituição deste paiz, e das alterações radicaes decretadas ulteriormente 
“nas leis que o regiam, o fundo da legislação é o da franceza, que ahi vigorava exclusiva- 
“mente antes das revoluções politicas do começo deste seculo. 

Er Assim que pouco resta para apontar depois do que levamos dito a respeito da legis- 
laçê io da Eua limitar-nos-hemos pois a indicar em geral as disposições que na Eus 


ed Eita dos impostos decretados pelo Poder edad faz parte das attri- 
“ buições do Poder executivo, e opera-se sob a fiscalisação do Ministro da Fazenda pela 
administração « das, contribuições directas, alfandegas e impostos indirectos (accises) e pela 
administração do registro e dominio. h 
Os impostos, já se vê, dividem-se na Belgica, assim como em França, em dous 
AA ramos, O dos directos eo dor indirectos, os. quaes subdividem-se em diffe- 
rentes grupos. 
“Ainda até ha pouco tempo distinguiam-se ahi diferentes competencias e as con- 
sequentes attribuições em materia de contribuições publicas, mas ninguem ignora que 
o espirito altamente liberal das instituições belgas tende sempre a circumscrever em 
“limites apertados a Eompetenoia contenciosa da autoridade administrativa. 

— Assim: +, 
- — As deputações permanentes dos conselhos provinciaes, no exercicio da jurisdicção 
contenciosa, conheciam das reclamações concernentes à applicação da lei em assumpto de 
“ contribuições directas ; essa attribuição, porém, como veremos, acaba de lhes ser tirada, 
passando para os Directores provinciaes das mesmas contribuições ; 
SE fs: tribunaes ordinarios Sao das api ed PERL às contribuições 
indirectas ; : 
 —Os tribunaes correccionaes, emfim, conhecem da repressão das infracções 
* fiscaes, eos Juizes de paz, por excepção, das que respeitam ao Correio e aos direitos de 
* barreiras. 


Taes as bases do systema da percepção dos impostos. 
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CONTRIBUIÇÕES DIRECTAS 
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A cobrança destas contribuições acha-se regulada minuciosamente por um Regu- 

lamento de 1 de Dezembro de 1851, o qual consolidou todas as disposições anteriores e foi 
“completado por um Decreto de 30 de Novembro de 1871. 

O rol do lançamento é o titulo que legitima a cobrança ; o Recebedor o organisa e 
o Director provincial o declara exequivel. 

Feito isto, o Recebedor, por meio dos portadores do mandado (porteurs de con- 
traintes), entrega a cada contribuinte uma nota extractada do rol, e esta notificação in- 
dividual, segundo innumeros arestos da jurisprudencia, que se encontram na Pasicrisie 
e fôra longo citar, equivale à publicação do mesmo rol para os effeitos legaes. Essa en-. 
trega não está sujeita a formalidade alguma essencial, e póde provar-se por todos os. 
modos admittidos em direito (1). 

Os portadores de mandados têm caracter official e exercem as funcções de officiaes 
de justiça em materia fiscal; são nomeados e demittidos livremente pelo Director geral e. 
prestam juramento de bem servir. Devem ter um protocollo, mumerado e rubricado pelo > 

E Juiz de paz, afim de nelle lançarem os actos do seu officio. 

Da notificação individual corre o prazo legal para as reclamações contra o-rol 
perante a autoridade competente (2). 

Todo o contribuinte, que não tiver pago o imposto vencido no mez anterior, está no 

caso de ser executado. Antes porém das diligencias legaes, o Recebedor manda en- 
tregar ao retardatario uma ultima nota, convidando-o a pagar dentro de cinco dias a quota 
vencida ; a omissão dessa nota não importa nullidade, por ser de caracter puramento 
“administrativo. 
— Não pagando o contribuinte, ha logar às diligencias executivas, que se instauram 
'em virtude de mandado (contrainte ), expedido pelo Recebedor, o qual produz os effeitos 
de um julgamento à revelia, isto é, admitte embar gos perante a autoridade competente. 

Essas diligencias são : 


A primeira diligência é 0 Aviso. Findoo prazo nelle marca do, o Recebedor manda 
fazer a intimação formal, que é para pagar em 24 horas sob pena de penhora. 

A penhora effectua-se, observando os officiaes das diligencias as formalidades do 
Codigo do Processo Civil. Em falta de moveis, procede-se à penhora nos immoveis do 
devedor, precedendo porém autorização do Governador da provincia, solicitada por inter- 
médio do Director das contribuições. A arrematação põe termo ao processo. 


(1) Aceórdão da Côrte do Cassação, 44 do Maio de 1874, na Pasicrisie, 4874, 1, 207. 
(3 Accórdão da Côrto do Cassação, 17 do Março de 1874, na Pasicrisie, 1879, 1, 183 


até h pouco tempo da ola das deputações permanentes do conselho provincial, e 
na sabido que taes reclamações podem versar sobre exoneração, reducção e augmento do 
“imposto; esta ultima especie autorizada pela Lei de 5 de Julho de 1871 fundá-se no exer- 
cicio dos direitos eleitoraes, isto é, em um interesse meramente político e não pecuniario. 
“As reclamações, de que fallamos, eram de natureza administrativa. < A lei funda- 
“mental, assim se exprime em aresto da côrte de Bruxellas de 11 de Setembro de 1821 (1), 
o Este as leis eia der que sugere à autoridade adm cia dad o conhecimento 


REC Sto 


; a novissima lei de 30 de Julho de 1881 subtrahisse às deputações sidnios toda a 
e, especie de contencioso administrativo, comprehendido o fiscal, passando este ultimo para 
o Directores provinciaes das contribuições directas com recurso para as Relações 
(O Coursd' Appel ) e destas para o Tribunal de Cassação (Cour de Cassation ) (2). O Relator 
“dali observava « que ficassa entendido que os Directores provinciaes nem exerciam juris- 
dicção da 12 instancia, nem devia considerar-se tal recurso uma verdadeira appellação » ; ] 
segundo esta opinião autorizada ha ahi uma attribuição especial conferida a esses tri- 
| “bunaes, mas este modo de encarar o assumpto, tanto na França e na Belgica, como entre 
“nós, é mito controvertido na sciencia do direito administrativo (3). 
ER e ” e" recurso das decisões das deputações permanentes, o qual podia ser exercido tanto 

É pás parte como pela administração, era unicamente para o Tribunal de Cassação, salvo 
E “no caso do imposto de patente das sociedades anonymas e em commandita por acções, em 
que se admittia appellação para a Relação e desta para o dito Tribunal; si a decisão era 
“cassada, remettiam-se os autos à deputação permanente de outro conselho provincial para - 
rever o feito, mas todo este systema acha-se alterado pela lei citada de 1881. 7 
As reclamações para remissão total (remise) ou parcial (modération ) do imposto ! 
* dependem, como em França, da jurisdicção graciosa, e não dão logar a recurso contencioso; 
“quem dellas conhece é o Governador da provincia. (4. 
Cabe aqui lembrar que na Belgica, como em França, era difficil diseriniinar a com- 
- petencia administrativa da judiciaria em materia de cobrança de impostos directos. Nu- 
merosos arestos dos tribunaes belgas firmavam a jurisprudencia no mesmo sentido do 
que deixamos dito quanto à França: assim, os Tribunaes ordinarios eram incompetentes 
“para conhecer das reclamações, que êntendiam com a repartição, fixação e arrecadação 
“do imposto, mas eram competentes para conhecer de todas as questões concernentes aos 
actos executivos e sua validade, até mesmo a reguluridade a po do aviso. espada 
do rol do  Tançamento (5). cx 

: Actualmente, rita, é as questões Felutivand, obrigação a E saapanto dit compete, 
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Fê “ (4) Pasiersi, SM, G56. Ê 

E) Ammaire de ligidages Hrangêre, XI, 4862 ; pag. 83; RE cado Aa Pa e, pç di 

(3) Annuaire, cit. ,pag. 85%, nota. j 

(6) Giron, Droit administraif, 1, ns. 549-— 562. .» 
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como vimos, aos tribunaes ordinarios (Relação e Tribunal do Cassação ) e conseguin- | 
temente o contencioso desse imposto 6 judicial. = vt! a A 1 7 


Por outro lado as contestações movidas pelos contribuintes contra as penhoras feitas k AS 
pelos portadores de mandados, agentes administrativos, em nome do Recebedor das con- 
tribuições directas, são tambem decididas pelo tribunal ordinario do districto (Juiz do | “a 

“paz ou tribunal de 1º instancia, conforme a alçada) em que se efectuou a penhora, 
com os recursos legaes, tudo nos termos. da novissima reforma do Codigo do Processo 
Civil (Lei de 25 de Março de 1876, art. 18) (1). « O espirito de nossas instituições RE 
liberaes, dizia o Relator Thonissen, tanto quanto os principios de justiça e equidade, 
exigem que o fisco, procedendo contra o contribuinte, fique sujeito às regras de direito “pe 
commum. » | | Aa e + 

Notaremos finalmente que a disposição do direito francez, tornando dependentesos | 
embargos de terceiro no executivo fiscal de uma reclamação preliminar perante a auto: E É 
ridade administrativa, embora com o louvavel intuito de evitar litígios e custas, nem é 
applicavel nem obrigatoria na Belgica, como o decidiu a Relação de Antuerpia em 24 de e 
Dezembro de 1864 (2). a s a 

E pois que fallâmos da reforma do Codigo do Processo Civil, não é fóra de proposito 
dizer que, segundo o art. 40 da Lei de 1876, acima citada, as acções contra o Estado e 
toda e qualquer pessoa juridica devem ser intentadas perante o juiz do logar da séde da 
administração (forum domicilii), o que entretanto não impede. que, nos termos do 
art. 42, seja o Estado accionado no logar em que a obrigação se tiver originado ou em 
que a obrigação deva ser ou foi executada ( forum contractus ). Entretanto, por uma 
excepção do fôro do domicilio, as acções em materia fiscal devem ser propostas perante o 
Juiz do logar em que se acha a repartição encarregada da cobrança. Estas disposições 

“ tambem so applicam às provincias e municipios (3). 4 


CONTRIBUIÇÕES INDIRECTAS E E 


A cobrança destes impostos, quando se trata das indirectas propriamente taes 
(aceises), effectua-se tambem por meio de mandado (contrainte ) expedido pelos Rece- 
bedores, o qual goza da execução apparelhada, isto é, tem por si mesmo força executoria. 
A execução destes mandados não póde ser interrompida senão por embargos (opposition ) 
que se discutem nos termos do direito commum, perante o Juiz de paz si a reclamação a 
não excede de 300 francos e perante o Tribunal de 1º instancia quando superior a essa | | 
quantia. Das decisões destes Tribunaes ha appellação do Juiz de paz para o Tribunal de 
1º instancia quando a causa excede de 100 francos e dos Tribunaes de 1* instancia para 
a Relação quando é de mais de 2.500 francos ; isto não é senão a applicação do art. 18 do 
Codigo do Processo Civil, segundo o qual as regras de competencia e da alçada applicam- 

“se à materia fiscal (4). o 
paper belges VIII, pas, 645, vb. Appel en malidre fiscale ; Bormans, Code de procédure, II, Suppl., pag- 750 HH, pag. 97 | 


(2) Belgique judiciaire, 1865, pag. 193. 4 y 
“(0 Bormass, Code cit., 1, pag. 458 e seguintes; Waelbroeck, Commentaire, pag. 352 e seguintes ; Nypola, Commentaire 


(4) V. Lei do 25 de Março do 1876, art, 18 e os Commentadores citados. 


As causas fiscaes segu em a fórma do processo do direito commum ; diseutem-se, não ) 
por escripto, mas oralme nte, porque reconheceu-se que fóra injusto privar 0 Jitigante da 5 
garantia da discussão ora 1, publica e-contradictoria (1). | k 
«Estas disposições, de passagem seja dito, devem applicar-se a todas as contribuições, 

quér em proveito do Estado, quér das províncias e municipios (2). Quanto aos impostos 

municipaes é questão controvertida, entendendo alguns autores e arestos que elles gozam | 
ainda do privilegio da competencia antiga do Juiz de paz, qualquer que fosse o valor (3). E 
» O pagamento dos direitos é garantido não só pelo prívilegio, mas, o que é muito : 
importante, pela hypotheca legal sobre os immoveis do devedor ; estas garantias entre- | 
tanto só duram um anno a contar da exigibilidade dos mesmos direitos (4). Estes privile- 
gios, que se estendem mais ou menos. a “outros impostos, subsistem apezar da lei geral 
hypothecaria (5). 

Em materia pr o auto não é inata. podendo provar-se a infracção por 
qualquer ontro modo; no caso de lavrar-se, é feito em nome e à requisição do Ministro 
da Fazenda e por via das dilígencias do Director; das contribuições. Em caso de appre- 
" hensão illegal o proprietario do objecto tem direito à indemnisação fixada na lei. O pro- 
cesso é civil e penal : o cívil é da competencia dos tribunaes civis e das Relações, o penal, 
sendo sempre ouvido o ministerio publico, é da competencia dos tribunaes correccionaes, 
na fórma do direito commum . 

Em assumpto de alfandegas, as causas puramente civis, que por parte da adminis- 
* tração instauram-se por mandado, estão sujeitas às regras do Codigo do Processo Civil (Lei 
de 1876, art. 18), pois que constituem materia fiscal. Quanto às diligencias perante a 
jurisdicção repressiva, obedecem ellas em geral às regras do direito commum (6). 
“Nos impostos do registro, sello, chancellaria e hypothecas ainda se pratica a preli- 
minar administrativa, como em França, procedendo-se depois por via de mandado expe- 
dido pelo Recebedor ou preposto da administração e visado e declarado exequível pelo 
Juiz de paz da ;séde da repartição. | Os embargos são suspensivos. A competencia a 
alçada são as do Codigo do Processo Civil, devendo a acção intentar-se perante o Juiz do 
—  distríçto da séde da repartição (7). 

e + Quanto às rendas dos bens do dominio do Estado, devem ellas ser pagas aos prepostos 
“da repartição do registro e dominio. No caso de móramo pagamento, o Recebedor 
expede o mandado (contrainte), que deve ser visado pelo Presidente do Tribunal de 
— E instancia da comarca da situaçãodos bens, afim de ser executado sem mais formalidade. 
Pro mandado admitte embargos ante o Juiz de paz ou 0 Tribunal de 1º instancia ; a fórma do 
— a processo é oral, com os recursos legaes, como nas contribuições directas. Os rendimentos 
“ dos bens municipaes e dos estabelecimentos publicos se regem pelo direito commum. 


E e” (0) Giroo, sp. eit., 1, m. 564%. 

j ie - (2) Bormans, Code cit. , IH Sappl., pre. 96 
DS Tr - 296 ; Ny pel, ca Posuwi, 1S:6; Costra: Pandates b. Appd., VIH, 
e, E ú E Derreta pesagem, Pag JF beiges, 7 | 

o; br A poe mapa Me Accises, pag. W6. 
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As acções activas e passivas concernentes ao dominio do Estado são exercidas pelo | 


Ministro da Fazenda e por meio das diligencias do Director do registro e Inspector das 
florestas do Estado, mas o contencioso relativo ao dominio é da competencia dos tribunaes 
ordinarios, nos termos do art. 92 da Constituição, porque se trata então de contestações 
sobre direitos puramente civis. 


Terminaremos aqui expondo os principios da legislação belga, muito analogos aos Pa 


França, sobre as multas fiscaes. 
Estas multas consideram-se penas, é verdade, mas puramente civis, isto é, não são 


applicadas pelos tribunaes de repressão e d'ahi dimanam consequencias importantes em 


seus effeitos. 

O direito magestatico de agraciar, quér perdoando-as, quér moderando-as, estende-se 
a estas penas ; nunca porém aos impostos devidos, cuja remissão total ou parcial é da 
attribuição exclusiva do Poder Legislativo. 

As multas são, em regra geral, pessoaes, extinguindo-se portanto com a morte do 
infractor ; mas em materia fiscal o principio da personalidade das multas deixa de appli- 
car-se quando o infractor obrigou -se em auto ou outro documento a pagal-as, ou havendo 
sentença definitiva de condemnação ou no caso em que a multa não recahe directamente 
sobre a pessoa. 

A cobrança das multas effectua-se segundo as regras especiaes para a dos direitos e 
impostos, salvo as rarissimas occasiões em que a lei fiscal requer uma condemnação pro- 
ferida pelos tribunaes de repressão. 

A prescripção das multas é de breve tempo; havendo diligencias interruptivas, a 
sua suspensão durante determinado prazo extingue todo o direito e acção contra o 
infractor (1). 

As multas em materia de alfandegas, impostos indirectos e directos, reunem o duplo 
caracter de penalidade e indemnisação civil, e por esse motivo as denominam então 
multas mixtas (amendes mixtes). A consequencia principal desse duplo caracter é 
que devem ser applicadas pelos tribunaes de jurisdicção criminal, mas a jurisprudencia 
delle deduz que, si não é licita a acção publica contra os herdeiros, póde-se todavia pro- 
ceder contra as pessoas civilmente responsaveis, — que a administração pôde reclamal-as 
perante os tribunaes civis, e— que essas multas devem sempre accumular-se às outras 
penas (2). 

Quanto às multas criminaes: 

A cobrança effectua-se sobre os bens do condemnado, por diligencias do Recebeder do 
registro, repartição a que está confiada a arrecadação. 

Logo que a sentença passou em julgado, o Recebedor convida o condemnado por um 


aviso (avertissement) a pagar dentro do prazo de oito dias a pena pecuniaria. Findo esse 


prazo, póde a administração executar logo os bens do condemnado, 
Si o producto dos bens arrematados não basta para pagamento da multa e indemni- 


(1) Pandectes belges, vn, vb. Amendo fiscale, 
(2) Nypo's, Code pénal int., 1, 231. 


Epa | [cas 


sação, esta ultima tem preferencia, e tratando-se de custas devidas ao Estado, o paga- 
mento destas prefere a qualquer outro (1) . 

Mas cumpre lembrar que, nos termos dos arts. 40 e 41 do novo Codigo Criminal, a 
multa, si não fôr satisfeita dentro de dous mezes contados da data da sentença, ou no caso 
de revelia, da intimação, pôde ser substituida por prisão, chamada subsidiaria, cuja 
duração é sempre fixada na sentença: o condemnado evita à detenção, ainda depois de 
começada, pagando a multa, mas não póde subtrahir-se à execução nos seus bens, oppondo- 
lhe embargos e offerecendo-se a soffrer a prisão (2). 


(4) Pandectes belges, vu, pag. 802, vb. Amende pênale. 
(2) Nypels, Code pénal int., art. 44, n. 4; Beltjens, Code pénal, art. 44 e notas. 
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A peninsula italica, a patria do Direito, oferece-nos actualmente o espectaculo de um 
movimento jurídico, pôde dizer-se affoutamento — espantoso, época notavel de renasci- 
mento, semelhante aos que ahi se deram na antiguidade e na idade média. 


a Esse movimento, attestado não só pelos seus codigos recentes, numerosas leis e regu- a 
lamentós, mas por uma litteratura juridica, que se avantaja quasi sempre à de todos os 14 
outros paizes, não podia deixar de manifestar-se tambem na legislação economico-admi- ed 
nistrativa ; assim que, logo após a unificação politica, veiu a uniformidade adminis- 


trativa do Reino da Italia, segundo o espirito e as tendencias das idéas modernas, 

Foi a lei, ou antes um conjuncio de leis, que em 20 de Março de 1865 operou essa =. . 
importante reforma, denominada ordinariamente da abolição do contencioso adminis= 
trativo, mas que outra cousa não fez senão circumscrevel-o em estroitissimos limites. 
Duas dessas leis interessam especialmente ao assumpto de que nos occupamos, a saber :| 
a do Conselho de Estado e a do contencioso-admin'strativo. à 

A lei citada do Conselho de Estado, acompanhada do Regulamento de 1 de Julho PS 
de 1865 (o qual a do contencioso-administrativo deixou subsistente, mantendo-lhe Ê. 
tambem a attribuição dos conflictos), organisou-o novamente não só como corpo consul-. 
tivo, em materia do legislação e de administração, mas como jurisdicção contenciosa, isto ta 
j em poucos casos, « os quaes mesmo assim, dizem os italianos, estão destinados a desappa- 


à 


recer segundo os votos da sciencia moderna >. = 
Entre as attribuições consultivas figura a do recurso ao Rei contra quaesquer actos Rs 
administrativos, depois de esgotadas as reclamações pela via hierarchica, recurso que “Jl 
não implica entretanto com a competencia do poder judicial, que não póde annullar os = 
actos da administração e sómente deixar de applical-os na especie controvertida em re= 
lação aos litigantes. Mas a attribuição dos conflictos lhe foi retirada pela Lei de 31 de 
Março de 1877, que a conferiu ao Tribunal de Cassação de Roma, ficando-lhe a do con= 
tencioso dos emprestimos e outros assumptos da divida publica, a das temporalidades 
(recurso à Corôa) e todas as outras derivadas de leis geraes ou especiaes; e cumpre 
ainda lembrar que a da Lei de 14 de Agosto de 1862, art. 42, que deu-lhe a faculdade de 
cassar por nullidade as sentenças do tribunal de contas no caso de excesso de poder ou 


a A a Dr 
a 


— 41 — 


E. incompetencia ratione materic, passou tambem depois para o Tribunal de Cassação, por 
E força da citada Lei de 1877, art. 30 (1). Basta o que deixamos dito para ver-se qual a acção 
E que, em materia administrativa e portanto tambem de fazenda, póde ainda exercer nesse 
| E paiz o Conselho de Estado, como um dos factores organicos da administração publica. 
1 “central. 
A outra lei de que fallamos, a do contencioso-administrativo, é para assim dizer — à 
cardeal e mais do que muito importante, não só pelos principios que estabelece, como em 
“a seus effeitos relativamente às attribuições dos dous poderes, o administrativo e o judicial. 
' o. Transcreveremos por ess2 motivo suas disposições principaes, que são as seguintes : 
E o « Art. 1.º Ficam abolidos os tribunaes especiaes, que actualmente exercem juris- 
dicção contenciosa administrativa, tanto em materia civil como criminal, e as questões, 
pe que lhes são attribuidas por diferentes leis em vigor, serão de ora em diante devolvidas à 
CM jurisdicção ordinaria ou à autoridade administrativa, nos termos da presente lei. 


“a Art. 2.º Pertencem à jurisdicção ordinaria todos os processos por infracção e todas 
| | as materias em que se agite questão sobre direitos civis ou politicos, qualquer que seja o 
o) ) a - 

E. ; interesse que nella tenha a administração publica e a providencia tomada a esse respeito 


aa pelo poder executivo ou pela autoridade administrativa. 
m ha nt — Art. 3.º Os negocios não comprehendidos no artigo precedente competem às Milo 


E dades administrativas, que, à vista das razões apresentadas por escripto pelos interessa - 
E. dos, proverão por deliberações motivadas, depois de ouvidos os Conselhos administrativos 
“a “ - ereados por lei para os differentes assumptos, 


E A Contra as deliberações, que serão lavradas em PE PR dos pareceres je nimálito 
“2 motivados, admitte-se recurso por via hierarchica, conforme as leis administrativas. 

Art. 4.º Quando a questão recahe em um direito que se pretenda ter sido lesado por 
A “um acto da autoridade administrativa, os tribunaes limitar-se-hão a conhecer dos effei- 
“tos desse acto em relação ao objecto do processo. 

E 4) O acto administrativo não poderá ser revogado ou alterado senão mediante recurso 
para a competente autoridade administrativa, que se conformará com o julgado proferido 
pelos tribunaes na especie decidida. 

Art. 5.º Neste ultimo caso, assim como em qualquer outro, os tribunaes applicarão 
os actos administrativos e os regulamentos geraes e locaes sempre que sejam conformes 
com a lei. 

Art. 6.º Ficam excluidas da competencia da autoridade judiciaria : as questões refe- 
rentes à avaliação cadastral e à repartição das quotas e qualquer outra relativa a impos- 
tos directos, que se possa mover antes da publicação do rol do lançamento. 

Em toda a questão de imposto nenhum acto de opposição é admissivel em juizo sem 
que se exhiba a quitação do mesmo imposto, salvo versando a duvida sobre a exigencia de 
quantia supplementar, 

Nas questões concernentes tanto aos impostos directos, como aos indirectos, a juris- 
dicção ordinariá compete em primeira instancia aos tribunaes de comarca (circondorio) e 

em segunda às Relações (Corti d'appello). 


(1) Ria ntO; Corso di Diritto Pubblico, KI, pags. 3 a 30; Mantoliini, Lo Stato e il codice civile, MI, pags. 89 a 143; Bwletin 
de la Société de is pags. 241 a 275. 
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Art. 7.º Em caso de gravo necessidade publica no qual a autoridade administrativa 
deva sem demora dispor da propriedade particular, ou na pendencia de litigio proceder 
pela mesma razão à execução do acto sobre cujas consequencias jurídicas se disputa, pro- 
verá ella urgentemente, por deliberação motivada, salvo sempre o direito da parte. | 

Art. 8.º Nas questões relativas a obras publicas e fornecimentos fica reservada à 
autoridade administrativa a faculdade de, por sua propria conta, na pendencia do litígio, 
prover ás obras e fornecimentos, declarando a urgencia por deliberação motivada, sem 
prejuizo do direito da parte. 

Art. 9.º O preço dos contratos em execução não poderá ser embargado, nem cedido, 
sem consentimento da administração interessada, 

Art. 10. Nas questões que se agitam perante a autoridade judiciaria entre os parti- 
culares e a administração publica, o processo será sempre summario (1). 

Art. 11. O modo pelo qual as Repartições serão representadas e defendidas nas cau- - 
sas civeis, assim como o logar e fórma da citação, serão determinados por um regulamento 
approvado por Decreto Real. 

Art. 12. A presente lei não altera nem a jurisdição do tribunal de contas e do 
Conselho de Estado em materia de contabilidade e pensões, nem as attribuições conten- 
ciosas de outras corporações conferidas por leis especiaes e diversas daquellas que até 
agora exerciam os juizes ordinarios do contencioso administrativo. (V. Lei de 31 de Mar- 
ço de 1877 acima citada.) 

Art. 13. Até providencia ulterior para a solução uniforme dos conflictos entre as 
autoridades judiciarias e administrativas, applicar-se-ha a todas as provincias do Reino 
a Lei de 20 de Novembro de 1859, ficando subsistente a jurisdicção attribuida ao Conse- 
lho de Estado pelo art. 10 da Lei sobre o mesmo Conselho para dirimir os ditos con- 
flictos. (V. Lei de 31 de Março de 1877 acima citada.) 

Arts, 14a 16. Disposições transitorias (2). » 

O pensamento da lei, como se vê, foi reduzir o contencioso à unidade do fóro, imi- 
tando assim felizmente o systema da Belgica, mas a força e natureza das cousas, sem 
embargo dos votos ardentes dos publicistas e jurisconsultos italianos, ainda ali mantem 
muitas jurisdicções administrativas em materias especiaes, e entre ellas a do Tribunal de 
Contas do Reino, de que depois fallaremos resumidamente. 

Da applicação dos principios da Lei de 1865, que acabamos de tidas decor- 
rem as disposições dos regulamentos em vigor na Italia sobre a cobrança dos impostos, de 
que passamos a tratar. « 

Como nos outros paizes, as contribuições publicas dividem-se em dous grandês 
ramos, o dos directos e o dos indirectos, e cada um destes em diferentes grupos. 


* 


f 


cn, do pro aa póde A o ordonar que a causa prosiga Dos termos ordimarios, si as cireumslanciis assim o exigirem 


Bortetti, Il contenzioso amministrativo, pags. 155a 271; Bulletin citado, My Pag 29; Ribeci, Dizionario di amministra- 
zione il vb. contensioso, p pag. 529. 
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CONTRIBUIÇÕES DIRECTAS 


A' Lei do contencioso de Março de 1865 seguiram-se os Codigos da Peninsula, e entre 

“elleso do Processo Civil em 25 de Junho do mesmo anno ; tanto este, como o Codigo 
Civil, da mesma data, occuparam-se com o Estado, regulando as suas relações civis com 
as particulares e deixando às leis especiaes o que houvesse de peculiar nessas mesmas 
relações, por ser tambem o Estado pessoa politica. 

Assim que, a cobrança dos impostos geraese dos addicionaes, tanto provinciaes, como 
municipaes, além das regras do Processo Uivil na parte concernente à execução das sen- 
tenças, obedece às regras especiaes para certas e determinadas materias. 

O processo para a cobrança das contribuições directas, fôra escusado dizel-o, é breve 
e summario, até summarissimo ; elle se acha regulado pela Lei de 20 de Abril e Re- 
gulamento de 1 de Outubro de 1871, Decreto de 1 de Outubro e Circular de 7 de Janeiro 
de 1872, Decretos de 25de Agosto de 1876 e de 12 de Abril de 1877, Circular de 28 de 

Fevereiro de 188], Lei de 2 de Abril e Decreto de 14 de Maio de 1882. 

Os impostos directos cobram-se por arrendamento (appalto ) aos chamados exa- 

* ctores s municipaes e recebedores provinciaes, em quanto que os direitos de alfandegas e o 
imposto sobre os actos de transmissão e outros (tassa sugli affari) são arrecadados 

quis agentes do thesouro (agenti erariali) e os indirectos propriamente taes ( dazi di 
consumo ); quêr por arrematação, quér por encabeçamento ou ajuste com os municipios 
ou reunião de municipios ( abbuonomento ) (1). 

O rol do lançamento é declarado exequivel pelo Prefeito da provincia e publicado no 
“manicipio pelo Presidente da respectiva camara ( Sindaco ). Na publicação se declara a 
“data do vencimento do imposto (o qual é bi-mestral) e a multa em que incorrem os de- 

vedores morosos ( Lei de 1871, arts. 23€ 24, e Lei de 1882). 

Publicado o rolo exactor transmitte a cada contribuinte uma nota (cartela ) in= 

dicando o imposto devido ao Estado, provincia e municipio ( Lei de 1871, art. 25). 
“Decorridos oito dias do vencimento do imposto, incorre o notificado em multa a be- 

neficio do exactor ( Lei de 1871, art. 27). 

3 O devedor moroso é intimado por via do agente (messo ) do exactor para satis- 
“Da fazer a divida do imposto dentro de cinco dias ; não se encontrando o devedor, a intimação 
faz-se por editaes aflixados na porta da camara municipal (Lei de 1871, arts. 31e 32). 

Passados cinco dias e não tendo sido satisfeita a divida, o exactor procede por inter- 
medio do mesmo agente à penhora de moveis suficientes, existentes no municipio em 
que se deve o imposto. Quanto aos bens moveis existentes n'outro districto, effectua-se 
a penhora pelo exactor respectivo à requisição do exactor credor ( Lei de 1871, art. 33). 
Os bens penhorados não devem exceder do duplo da divida ( Decreto de 25 de Agosto 
de 1876, art. 36 ). 


4) Mantellini era Hi, pags. 233 o 23; Enciclopedia ic italiana, Y, vb. Abbuonamento; Riberi, Dizionario di 
one italiana, vb. Appaliatori, pag. 84,0 Exattorie, pag. 
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“O anto de penhora é lavrado pelo agento do exactor perante duas testemunhas, é 


além das declarações usuaes, contém intimação ao devedor de que, decorridos 10 dias, 


proceder-se-ha à venda dos bens em hasta publica. Entrega-se ao devedor ou seu repre- 


sentante uma cópia do auto, e estando elle ausente ou ignorando-se o seu domicilio, ao 


Presidento da Camara Municipal (Lei de 1871, art. 34). (1) ' 
O exactor não póde ser depositario dos bens, mas póde sel-o o devedor ou um terceiro 


à escolha do exactor, e na falta de quem tome esse encargo, o Presidente da Camara no= 


meia um depositario ea officio (Lei de 1871, art. 36). 


Podem penhorar-se bens e creditos em mão do terceiro devedor do executado, antes | 


de passar-so aos immoveis, nos termos, em gerql, do Codigo do Processo Civil (Lei de 1871, 
art. 37). , | | 
O Presidente da Camara Municipal, a quem deve ser apresentado o auto de penhora, 


sob pena de multa aos agentes ou de destituição no caso de reincidencia, mandará proce-. ú 
do %w 


der à avaliação dos bens por peritos por elle nomeados (Loi de 1871, art. 35). 

Findo o prazo de dez dias, sem pagamento offoctivo, o exactor procede à venda dos 
bens em hasta publica, precedendo annuncio por edital aflixado cinco dias antes na porta 
da Camara Municipal (Lei de 1871, art. 38). Si o objecto penhorado é perivel, procede-. 


se logo à venda ; si esta não tiver logar em 1º e 2º praça, o exactor, sob pena de perda | 


do direito a qualquer reclamação, deve entregalo ao Presidente da Camara Municipal. 
Esto funccionario trata de vender particularmente os bens, e não podendo fazol-o, a Ad- 
ministração dos impostos directos envia-os para o mesmo fim a qualquer outro municipio 
ou cidade (Decreto de 1876, art. 36). A arrematação tem logar na presença do secretario 
municipal ou seu delegado, que lavra o respectivo auto. Não havendo licitante ou si o 


“lanço é inferior à avaliação, procede-se à nova praça no primeiro dia util subsequente, 


aceitando-se então qualquer lanço (Lei de 1871, art. 39). Feita a arrematação, o pro- 
ducto e o respectivo auto são entregues no cartorio do juiz territorial (Pretor) que 
manda effectuar o pagamento ao exactor ou decide as questões de preferencia, nos termos 
do Codigo do Processo Civil (Lei de 1871, art. 40). 

Sendo insufficientes os moveis existentes no domicilio do devedor ou sitos no munici- 
pio onde so deve o imposto, proceder-se-ha à penhora nos immoveis, mas quanto aos desta 
especie existentes fóra, é só no caso de insufficiencia dos situados no dito municipio (Lei, 
art. 43). Si o imposto pertence ao exercicio corrente ou ao anterior O immovel pelo qual 
é devido póde ser penhorado, ainda quando tenha sido transferido a terceiro não inscripto 
no rol. (Lei de 1882), reforma esta que, em favor do exactor, veiu restituir ao imposto 
territorial o seu caracter real (2). Os immoveis penhorados não podem exceder do daplo 
da divida (Decr. de 1876, art. 43). 

A arrecadação dos immoveis sague regras especiaes exigidas pelo systema hypothe- 
cario, mas todos os actos e notificações precisos são feitos pelo agente do exactor ue de 
1871, arts. 44—48): 


(1) Riberl, Dizionario eitado, ob Ati csccutari, pag. 165 e seguintes. 
(2) Frola, 1 confliti di esaz'oue pag. 34. 
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Desde a data da transcripção “do edital de praça o devedor não póde mais alienar os 
bens immoveis e seus fructos, ficando todavia na posse delles, mas como depositario 


"judicial, sia requerimento do exactor o Pretor não nomear outro depositario (Lei de 


“1871, art. 49); o é dessa mesma data que começa a intervenção da autoridade judiciaria 


na execução fiscal (Circular do Ministerio da Justiça de 28 de Fevereiro de 1881): mas é 
“materia controvertida si o Pretor exerce então jurisdicção contenciosa, ou si meramente 
jurisdicção voluntaria, por considerar-se administrativa a natureza do processo executivo 
fiscal (1). Ep 

No dia fixado para a arrematação, e exhibidos préviamente no cartorio pelo 
exactor os documentos concernentes ao registro dos ditos bens, tem ella logar pe- 
rante o Pretor e seu Escrivão; o aflto de arrematação é levado pelo Pretor 
e seu Escrivão, e assignado por todos os que tiverem intervindo no acto. O 
preço da avaliação é o da estimação por peritos ou o legal fixado no art. 663 
do Cod. do Proc. Civil. Si o arrematante não entra com o preço da arrematação 
dentro de tres dias, os bens vão novamente à praça por sua conta e risco (Lei de 


. 1871, arts. 50, 51 e 52). A arrematação resolve-se, assim o entendem alguns autores, 


pela offerta do lanço da 6º parte do preço (2). 

As reclamações contra os actos do processo executivo, em que intervem a autori- 
dade judiciaria, por exemplo, a nullidade da arrematação, estão sujeitas ás regras 
geraes da jurisdieção e competencia ordinaria (3). 


“. Sia arrematação não teve logar por falta de lançadores, vão os bens à segunda 


praça com o abatimento de 0,1, e ainda à terceira, mas então pela metade do preço legal, 
e não havendo lançador devolvem-se os bens ao dominio do Estado, que deve pagar ao 
exactor 0 imposto, addicional e despezas, até a concorrente importancia da dita metade 
do preço legal por que realisou-se a adjudicação (Lei de 1871, arts. 53 e 54 e Lei 
de 1832). 

O exactor não póde ser arrematante (Lei de 1871, art. 54), nem tambem o Col- 
lector, seu ajudante (4). 

A discussão das preferencias para o levantamento da diferença entre o preço da 
arrematação e a divida do imposto e custas, compete ao tribunal da 1º instancia, 
sendo a dita diferença recolhida aos cofres publicos (Lei de 1871, art. 55) (9). À 
estes mesmos cofres se recolhe o producto da arrematação, si a divida da execução 


- procede de imposto que não seja territorial, ou ainda de imposto territorial, mas 


devido por outros bens que não os arrematados, e tal deposito se efectua para a 
discussão de preferencias, porque em semelhante caso O exactor não goza do pri- 
vilegio (Lei de 1871, art. 56.) 

A remissão dos bens arrematados é facultada ao contribuinte, ao senhor directo 
do prazo, aos credores hypothecarios e até aos chirographarios; quanto a estes, 


(1) Frota cit,, pag. 195. 

(2) Gargiulo, Il Codise di procedura, IV, pag. 3. 

(3) Ricci, Commento al Codice di Procedura, IV, pag. 9. 
(4) Gargiulo cit., LV, pag. 34% 

(5) Ricei cit., IV, pag. 8. 


porém, sómente no caso de adjudicação dos bens ao “dominio do Estado (Loi de 1871, 
art. 57 e Lei de 1882). e 

O agente do Exactor póde requisitar o auxilio da força publica, por intermedio 

“do Presidente da camara municipal, no caso de resistencia do devedor (Lei de BT, 
art. 62), recorrendo pela via hierarchica, no caso de recusa, ao Prefeito, e deste ao 
Ministro da Fazenda (Parecer do Cons. de Estado, 4 de Março de 1874) (1). 
Toda a questão de propriedade ou qualquer outro direito real de terceiro sobre 
os bens penhorados será discutida, contradictoriamente com o exactor, perante O 
Pretor, a nos termos do art. 647 do Codigo do Proc. Civil (Lei de 1871, 
“art. 63). A noção da imtivisidicação pódo ser proposta iniuda: depois da: arniinnttção 
dos bens (2). 

A opposição dos credores não suspende a arrematação dos bens penhorados, 
devendo proceder-se nos termos do art. 646 do Cod. do Proc. Oivil (Lei de 1871, 
art. 64). é 

Os actos executivos promovidos pelo exactor não podem ser interrompidos nem 
sustados por qualquer diligencia judicial. Si os bens moveis ou immoveis já se 
acharem penhorados, o exactor poderá promover a execução nos fructos pendentes do 
immovel penhorado, afim de perceber o imposto ou intimar o credor exequente para paga- | 
mento do mesmo imposto. Si o credor não o satisfizer, o exactor fica subrogado do direito 
na execução já começada, continuando-a nos termos da presente lei (Lei de 1871, art. 65, 
e Lei de 1882). 

Nenhuma excepção é admissivel contra a execução fiscal, salvo a de pagamento 
provado com a quitação do exactor. 

O exactor não póde figurar em juizo senão quandoa questão principal movida 
pelo contribuinte versa sobre a validade ou regularidade dos actos executivos por 
elle praticados ou feitos praticar; si a questão porém versa sobre a regularidade 
do role exoneração ou reducção do imposto, deverá o exactor, logo que citado fôr, 
assim participal-o à administração competente para que esta possa defender-se em 
juizo (clausulas geraes de 25 de Agosto de 1876, art. 11) (3). 

Tres mezes depois de terminado o prazo do contrato do exactor com a administração 
para cobrança do imposto, cessam os privilegios fiscaes, e a somma por cobrar torna-se 
um credito particular do mesmo exactor (Lei de 1871,art. 71). 

As agencias de impostos conhecem das reclamações feitas contra os actos lesivos 
do exactor, transmittindo-as ao intendente das finanças, e esteao Prefeito, para resolver 
-o que convier. O Prefeito é a unica autoridade que póde mandar suspender a aca 
(Lei de 1871, art. 72). 

Além deste recurso, que é puramente administrativo, só cabe ao particular o 
direito de propor acção perante os tribunaes contra o exactor para indemnisação 
dos prejuizos por elle causados e custas. A fiança do exactor responde por essa 


(1) Gargilo eit., IV, pag. 35; Salvetti, La riscossione delle imposte, pag. 900. 
(2) Ricei cit., IV, pag. 42. 
(3) Frola cit., pag. 474; Salvetti cit., pag. 206; Gargiulo cit., LV, pag. 27. 
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indemnisação (Lei de 1871, art. 73). Esta acção póde ter logar independentemente da 


“reclamação administrativa ou ainda que a decisão do Prefeito tenha sido contraria 


à parte (1). o 

O exactor é considerado funccionario publico para a applicação da sancção penal 
pelos abusos commettidos na cobrança dos impostos e nos actos executivos (Lei de 1871, 
dirt, Ap o ; 

Os meiosde execução estabelecidos na Lei citada de 1871 são igualmente applicaveis 
à cobrança das taxas pertencentes às provincias e municipios ou outra qualquer 
pessoa juridica autorizada por Lei para lançar impostos directos, que devam exigir-se 
da mesma fórma que os do Estado. Os exactores das pessoas juridicas serão igualados 
aos do municipio, e sujeitos portanto às disposições a estes concernentes (Lei de 1871, 
art. 58). 

Taes são as medidas adoptadas pela legislação italiana para a cobrança dos 
impostos directos (2). 

Tendo nós fallado dos agentes dos exactores (messo, messi), cumpre apontar 
“as disposições relativas à sua nomeação e demissão, e às suas obrigações e responsabi- 
lidade. ME 

A instituição destes agentes constitue a primeira derogação ao direito commum 
no processo executivo fiscal iniciado pelo exactor (3). 

- O agente é nomeado pelo exactor, approvado pela Junta municipal ou pela 
Representação dos municipios reunidos (consorzio) (4), e autorizado pelo Advogado 
Régio: fica dependente do exactor e sob a inspecção do Presidente da Camara 
Municipal. O exactor póde demittil-o livremente e o Advogado Régio, por justos 
motivos, cassar-lhe a autorização; o mesmo póde fazer a Junta ou Representação 
quanto à approvação, cabendo-lhe recurso neste caso para o Prefeito. 


O agente deve estar sempre munido do seu titulo de nomeação, que é obrigado . 


aexhibira qualquer requisição ; este titulo é passado pelo Presidente da Camara Munici - 
pal, eo agente não póde transferil-o, nem fazer-se representar por outrem (Lei de 
1871, art. 59,e Decreto de 25 de Agosto de 1876, arts. 27 e 28). 

Os agentes fazem as intimações, lavram o auto de penhora e procedem às demais 
diligencias necessarias, na qualidade de officiaes de justiça, para os impostos directos, 
podendo, quando forem para esse fim autorizados, representar o exactor no Juizo do 
Pretor, independentemente de procuração (Lei de 1871, art. 60). 

Às suas funcções são incompativeis com as de Collector, isto 6, do mandatario official, 


* que o exactor póde nomear, para servir sob sua responsabilidade, com approvação do 


Prefeito (5). 


. 


(4) Ricoi citado, IV, pag. 6. 
(2) Os modelos para as formulas dos avisos e actos orecutivos encontram-so na obra citada de Salyetti. 
(3) Frola cit. pag. 483. 


(4) Os municipios, para materia do impostos, podem reunir-se, o vão então representados por uma deputação composta 
dos presidentes das difforontes camaras : Loi de 1874, art. 2, 


(5) Ribori, Dizionario diammin'strazione italiana, vb. Colletori, pag. 467. 
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As questões que se levantam em materia de contribuições indirectas foram semj oo 

da competencia judiciaria, antos, mesmo da Lei de Março de 1865, porque o contribuinte 
| não se acha então em face de um acto administrativo, mas sim das tari 
legaes (1), razão que não é mais procedente, depois que o contencioso das co! 
directas passou para os tribunaes ordinarios. | Ade E 
Como nos outros paizes, adoptam os autores italianos, quanto aos impostosindirectos, 

“a classificação em razão da especie e conseguintemente a divisão qu tida objectiva. 

em contribuições indirectas propriamente taes (dazii di consumo), direitos de alfandega E: E 


v e 


(di dogane), sello e registro (bollo e registro) e taxas do correio (poste). y y 
“Os primeiros, os direitos de consumo, correspondem ao octroi em França, à accise pa 
dos belgas e ao excise da Inglaterra. A legislação, que regula a pauta, fiscalisação o". A 


cobrança deste imposto e a fórma do processo, à que dá logar a infracção de suas dispo- 
sições, encontra-se nas Leis de 3 de Julho de 1864, 28 de Dezembro de 1867, Decreto de o 
24 de Setembro de 1868, Lei de 11 de Agosto, e Decreto de 25 de Agosto de 1870 e Lei 
de 27 de Março de 1871. da f 

A fórma da percepção e o processo das infracções é analogo à dos regulamentos 
francezes para materia semelhante, com poucas modificações (2). Ni Sa 

Em assumpto de alfandegas: os direitos, não cobrados no todo ou em parte no acto 
do despacho, exigem-se por meio de notas suppletorias, ficando, porém, a acção extincta 
no prazo de dous annos; no caso de insolvabilidade do devedor, a administração tem E 
acção regressiva por mais um anno contra 0 empregado que deu causa aoerro ou engano; | 
mas havendo fraude não se extingue a acção (Lei de 21 de Dezembro de 1862, 
art. 10) (3). A parte tem acção contra o Estado durante o mesmo prazo de dous annos 
para a restituição das sommas indevidamente pagas. Ê 

As multas por contravenção dos regulamentos são applicadas pelos tribunaes correc- 
cionaes, precedendo, porém, auto lavrado pelos agentes e empregados competentes (Lei, 
art. 85); mas si a infracção é de pouca importancia e a parte paga logo, prescinde-se do 
auto (Regulamento de 8 de Novembro de 1868, art. 94). O infractor não póde ser preso 
senão em flagrante ou havendo delicto connexo, ou no caso de contrabando, si o mesmo 
infractor é estrangeiro e não presta fiança (Lei de 1862, art. 88). : 

Ainda antes de sentença definitiva o infractor, até em caso de contrabando, póde pedir 
que a applicação da pena pecuniaria seja feita pela autoridade administrativa, istopara 
evitar perda de tempo e despeza, cobrando-se então os autos do cartorio do tribunal cor- 

- reccional; da decisão proferida pela dita autoridade só ha recurso por via graciosa para 
o superior hierarchico. Excoptuam-se desta disposição os casos de contrabando por 


associação ou seguro e as infracções connexas com algum delicto (Lei, arts. 86 887) (4. 


(1) Giaoquinto cit., mt, pag. 576. , 
Riberi, Dizionario di admministrazione italiana, vb. Duzi . 58); Gian to, La | ione in materia di dazio di 
consónto, Pisa” ASTO, : ei ec am & 
(3) Raccolta delle leggi speciali, 1v, commentario por Ciavarino. P 
(4) Riberi, Dizionario di amministrazione italiano, vb. Dogane, pag. 62). 


Quanto ao “imposto do séllo : 
nani = ma Ata questões em materia de imposto são GlESnnEe o tribunal civil do logar em que 
a a taxa é exigivel; SEO processo é summario, com os recursos legaes. 
As infracções dos regulamentos eram tambem da competencia dos tribunaes civis, 
“mas a Lei de 19 de Julho de 1868, art. 42, “sujeitou-as aos tribunaes correccionass, e o 
: mesmo dispõe a lei nova, ainda quando se mova tambem questão sobre o imposto. O pro- 
cesso é o de materia penal (Lei de 13 de Setembro de 1874, art. 44; Decreto de 25 de 
“Setembro do mesmo anno). 
Dando-se infracção, lavra-se auto, salvo si a parte paga logo a multa ea taxa ; póde 
4 a — igualmente a parte cobrar os autose documentos, satisfazendo a multa, mas fica-lhe 
“ reservado o direito de provocar a decisão dos tribunaes competentes ( Lei cit., arts. 46 e 
E 47). Ainda depois de iniciado o processo, os infractores são admittidos ao pagamento da 
multa etaxa, ficando sem efeito o mesmo processo ( Lei cit., art. 48). 
va CC Aacção paraa applicação « da pena pecuniaria prescreve dentro de cinco annos, mas a 
E. “taxa é sempre devida, si se quizer fazer uso do documento (Lei cit. art. » 94) (1). 
Rs ; Passemos ao imposto do registro. 
O “Antes da demanda judicial póde reclamar-se sobre a applicação dos direitos e multas 
E E aa E (o) intendente das finanças na província, não excedendo de £ 500, aliás, perante o , 
Ee - Ministerio da Fazenda ; das decisões dos intendentes ha recurso para o mesmo Ministerio 
E (Lei de 13 de Setembro de 1874, art. 130, e Decreto de 25 de Setembro do mesmo anno, 
A : 
E E» | ARA cobrança dos direitos e multa do registro, bem como das demais iscas confiadas à 
repartição desse imposto, effectua-se por meio de mandado (injwnzione), exequivel quinze 
A dias depois da intimação. E” essa a primeira diligencia da administração e consiste na 
ordem dada pela repartição arrecadadora para pagamento dentro de quinze dias sob pena 
de execução; é visada pelo Pretor. A intimação do mandado incumbe aos officiaes de 
justiça, observando-se os termos do processo civil ( Lei cit., art. 131). 

Contra o mandado póde o devedor, que não preferir reclamar por via administrativa, 
oppor embargos (oppozione), que serão notificados à dita repartição arrecadadora ; taes 
embargos não têm effeito suspensivo quanto ao pagamento do imposto ou multa, salvo 
tratando-se de direitos supplementares (Lei cit., art. 132). 

As questões relativas ao imposto ou multa são da competencia do tribunal civil, com 
recurso para. a Relação. À administração pôde ser representada nesses tribunaes pelos 
proprios funccionarios do registro, sem patrocinio de lettrados (Lei cit., art. 133). A 
parte vencida paga custas nos termos do processo civil, mas si o fôr a administração, não 
pôde ser nellas condemnada, quando o contribuinte não tiver préviamente reclamado por 

“via administrativa ( Lei cit., art. 134). 
| Nenhuma petição ou recurso póde ser admittido em juizo contra o mandado ou sobre 
a liquidação do imposto e multa sem juntar-se quitação do pagamento do mesmo imposto 
(Lei cit., art. 135). 


e 


(4) Ribori, Dizionario di amministrazione italiana, vb. Bollo, pag. 277. 
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os casos, é de dous annos para a restituição ; “a do imposto e multa por omissão do registro 
é de 20 annos, mas não se póde fazer uso em tempo algum do documento sem que elle 
seja registrado e o imposto satisfeito . 


A multa, que não depende de acto, prescreve em quatro annos. Em todo o caso a inter- oa 


- rupção da prescripção resulta tanto da reclamação judicial como da administrativa (Lei 
cit. arts. 1232 128). 

Todas estas disposições são extensivas à taxa sobre as rendas das pessoas juridicaso 
corporações de mão morta (Lei de 25 de Setembro de 1874 ), à das sociedades commer- 
ciaes, industriaes e de seguros (Lei de 24 dg Maio de 1862 ), aos direitos de hypotheca 
( Lei de 13 de Setembro de 1874) e a outras analogas. 

Tal é, em geral, o systema da cobrança dos impostos indirectos. Cumpre porém 
acrescentar que entre esses impostos figura o celebre tributo sobre a moagem (tassa-. 
sulla macinazione dei cereali), cuja cobrança, confiada aos etactores é recebedorse, 
effectua-se segundo o processo da Lei de 20 de Abril (art. 100), mas pouco durará esta 
providencia por já estar decretada a abolição gradual de semelhante contribuição pela Lei 
de 19 de Julho de 1880. 


Deixâmos expostas em resumo as disposições concernentes à fórma da cobrança das 
contribuições directas e indirectas, e a-tal respeito póde dar-se como regra que pela legis- 
lação italiana, onde não se applica o processo administrativo e suammarissimo da Lei de 
20 de Abril de 1871, tem logar a intimação ou mandado executivo (injunzione ), que 
precede os demais actos da execução quasi nos termos do direito commum para os tituslo 
de execução apparelhada. 

Assim que, em todo o caso, na theoria dessa legislação, o Estado cobra o imposto 
jureTimperii, cobra-o por si ou por meio de seus agentes, a quem attribue vantagens e 
onus de funccionarios publicos, dependentes da jurisdicção administrativa, à qual 
prestam contas ; sem que possa por qualquer fórma retractar-se uma execução finda no 
interesse do pagamento do imposto, salvo sempre ao particular lesado em seus direitos a 
faculdade de propor a acção competente (1). 

Passaremos agora a fallar,'embora succintamente, deoutras materias, que se prendem 
à de que nos occupamos, e para assim dizer, vem completal-a ; são ellas: a fórma da 
brança das rendas patrimoniaes e de outros creditos do Estado ; o privilegio do paga- 
mento prévio ou do solve et repete ; as regras geraes da competencia judiciaria ; as attri- 
buições do Tribunal de contas, e emfim o contencioso financeiro e representação activa e 
passiva do Estado. é 


— A cobrança das rendas patrimoniaes, como pensões, fóros, censos, etc., não se. 


regula pela Lei citada de 1871 ; diversas tentativas se tem feito nas Camaras no intuito de 


(1) Mantollini cit., pag. 266. 


A je e multad do um a cinco annos, « on rm ; 
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“a uniformar as disposições relativas a este assumpto, já applicando-lhe a mesma lei, já O 
— processo do mandado (injunzione ), mas têm todas falhado, e a cobrança de taes rendas 
ainda se effectua nas differentes provincias do Reino nos termos das legislações, que antes 
“da unificação politica vigoravam nos Estados da Italia correspondentes às circum- 
* seripções actuaes. O processo é porém sempre executivo, até às vezes precedidos do abole- 
tamento dos agentes das diligencias (piantoni) na casa de residencia dos devedores, se- 
“ gundo o systema antigo ; mas o modo e formulas da execução variam conforme as dispo- 

“sições legislativas e regulamentares, que são diversas. 

“Si assim é quanto aos creditos patrimoniaes, o mesmo não acontece com os demais 
“creditos do Estado, e ainda com os patrimoniaes dos municipios e outras pessoas jurídicas, 
que se regulam uns e outros pelo direito commum. Entretanto algumas excepções se 

- encontram, por exemplo, quanto ao Estado para o rendimento do monte ecclesiastico ( Asse 
“ecclesiastico ) ( Lei de 15 de Agosto de 1867, art. 21), para a renda dos canaes do dominio 
“publico ( Lei de 7 de Abril de 1878), cuja cobrança se rege pelo processo summarissimo 

da Lei de 1871,e quanta aos municipios, ainda que não possam valer-se dessa lei, gozam 

* comtudo em juizo do o privilegio fiscal que lhes tiver sido outorgado por actos legislativos 

anteriores (1) Me 

— O. privilegio de pagamento EÓTO; ou do solve et repete, como o denominam, 
especialmente os tratadistas de processo civil, foi consagrado para os impostos directos e 
indirectos nos termos os mais latos pelo art. 6º da Lei de Março de 1865, depois confir- 

E mado pelo art. 66 da Lei de 20 de Abril de 1871, acima transcriptos, e o seu fundamento, 
“como se vê, não é outro senão o interesse publico, « porquanto, assim se exprime um 
autor, si fosso licito ao cidadão retardar o pagamento do imposto com razões, ainda que 
procedentes, propostas perante os tribunaes, o serviço publico tornar-se-hia impossivel ; 
por outro lado a restituição da quantia indevidamente paga está garantida ao cidadão, 
pois o Estado é pessoa sempre solvavel » (2). 

à Esse privilegio é extensivo às provincias e municipios (9), não porêm aos arrema- 
tantes de rendas por motivos obvios (4). Elle tem logar, não sómente nas questões de 
opposição, mas tambem em quaesquer outras a que a leio applicar, de que ha exem- 
plos na legislação italiana (5). 

O privilegio do solve et repete procede todas as vezes que o contribuinte se oppõe ao 
pagamento do imposto, que a administração reclama, e ainda quando haja penhora em 
deposito (6), mas o principio estabelecido pela lei soffre excepções que resultam umas da 
propria lei e outras da jurisprudencia, bem que indecisa, dos tribunaes. 

A primeira excepção está consagrada no art. 6º da Lei de 1865, quando declara ex- 
pressamente não ser o privilegio applicavel tratando-se da exigencia de taxas supple- 


(4) Mantellint cit. E pags. 224, 266 0 423 ; Salvetli cit., pag. 499; Gargiulo cit., IV, pag. 26; Ribori, Dizionario citado, 
vb. Alti esecutivi, pag. 475 


(2) Bersetli, pags. a? — 216. 

(3) Ricei, IV, pag. 33. 

(4) Gargiulo, pag. 26; Ricci, pag. 3. 
(5) Ricci cit., pag. 32. 

(6) Ricei cit., IV, pag. 43. 
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“ mentares, porquanto desapparece então todo o perigo para 0 serviço publico (1 outra. 
“ não é elle applicavel quando faltam as formalidades necessarias para validado do titulo | 


com que se reclama o pagamento ; quando ha presumpção de solução da divida à vista de 
conhecimento de imposto vencido ulteriormente, e emfim no caso de embargos de terceiro, 


porque o privilegio presuppõe a existencia da obrigação na pessoa que se oppõe aos | 


meios coactivos (2). 

— Quanto à competencia judiciaria : 

Nos termos da Lei de Março de 1865, art. 6º, as questões sobre impostos, 
quêr directos, quér indirectos, pertencem aos tribunaes ordinarios. De accôrdo com este 
principio, o Codigo do Processo Civil as excluiu expressamente ; k 
1.º Da competencia dos conciliadores (arf. 70 ); k 

2.º Da competencia dos Pretores (art. 71), attribuindo-as, qualquer que fosse. o. 
valor, aos tribunaes civis, em primeira instancia ( art. 84 ) com os recursos legaes na . 
fórma do direito commum. | 

Mas devemos observar em primeiro logar que a Lei de 1865, subtrahindo. aos tri- 
bunaes administrativos o contencioso de que até então conheciam, refere-se tão “sómente 


é 


às questões verdadeiramente contenciosas na censura de direito, isto é, aquellas em que | 
o particular allega um direito lesado pela administração, por exemplo, as que reclamam - 


juridicamente a exoneração ou reducção do imposto ; não se refere pois, nem podia re- 
ferir-se, às reclamações fundadas simplesmente em um interesse, quaes são as de remissão 
totalou parcial do imposto em que se invoca apenas a equidade da administração (3). 

Por outro lado, já tivemos occasião de ver, que nem todas as jurisdicções adminis- 
trativas desappareceram ante a Lei de 1865, e casos ha, em materia de impostos, em 
que a administração é ainda competente e em que suas decisões são soberanas, não po- 
dendo os tribunaes ordinarios tomar dellas conhecimento. Esses casos são raros, mas 
existem e as leis os consagram excepcionalmente de par com a regra geral da unidade 
do fôro judicial e competencia dos tribunaes ordinarios (4). 

Note-se entretanto que pela recente Lei de 31 de Março de 1877, de que já fallâmos, 
embora existam jurisdicções especiaes independentes, é o Tribunal de Cassação de Roma. 
que conhece exclusivamente da nullidade de suas sentenças por incompetencia ou éxcesso 
de poder (art. 3º, n.3) (5). 

A importante Lei de 1865, art. 12, deixou mnibuisionio, como vimos, O Tribunal de 
Contas do Reino (corte de'conti). 

A reorganisação deste Tribunal remonta aos principios do novo Reino da Italia ; com 
effeito foi ella decretada pela Lei de 14 de Agosto de 1862, a que acompanhou o Regula- 
mento de 5 de Outubro do mesmo anno, ainda em vigor. 

O caracter da instituição não é parlamentar mas sim governamental, segundo as 


tradições da peninsula e o exemplo da maioria das nações. 
ç. 


(4) Bertotti cit, pag. 214, 

12) Frola eit., pags. M6 — 149, 

(3) Mantellini cit., II, pags. 476 — 25 ; Gianquinto cit., TI, pag. 579. 

(4) Gianquinto cit., IL, pags. 579 — 589; Mantellini cit., pags. 144 — 175. 
(5) Gianquinto, III, pag. 4%; Ricei, IV, pag. 162. 


Ee io q 


Suas attribuições são de tres especies : de. ordem constitucional, administrativa e 
E Judiciais lo Pe Ro Ugo Ega 
As attribuições de ordem constitucional têm sido definidas por diversas leis, espo- 
cialmente pela de 22 de Abril de 1869 sobre a contabilidade geral, e respeitam com par- 
“ticularidade à receita e despeza publica em relação às contas que o Governo tem de 
apresentar ao Parlamento. j 
- As de ordem administrativa entendem com a fiscalisação dos valores do Estado, as 
cauções dos responsaveis, a liquidação das pensões e a emissão dos bilhetes do Thesouro. 
As ultimas, emfim, referem-se ao contencioso das pensões e às contas dos responsaveis 
“por valores do Estado quaesquer que estes sejam, exercendo então jurisdicção contenciosa, 
“bem como à responsabilidade dos fiadores, devedores accessorios, que devem seguir o fôro 
do réo principal, e a tudo que é necessario para o efficaz exercicio de suas funcções, por 
exemplo, o sequestro para segurança do pagamento do alcance, porém a competencia do 
tribunal, .attento o principio de igualdade perante a lei, não se estende aos crimes com- 
mettidos pelos responsaveis na sua gestão, cabendo-lhe sómente, por intermedio do pro- 
curador geral, dirigir-se então ao Ministerio da Justiça. 
* Como jurisdicção funcciona o Tribunal de Contas em primeira e ultima instancia ou 
em grão de ay pellação. Em todo o caso a autoridade judiciaria não póde conhecer da ma- : 
teria de liquidação de contas dos responsaveis ao Estado, províncias e municipios por ser ' 
ella da competencia exclusiva daquelle tribunal. 
De suas decisões ha o recurso ordinario de embargos (opposizione), sem effeito sus- 
pensivo, salvo ordem em contrario do tribunal, ouvido o procurador geral. 
o Além deste recurso ha, em materia de contas, os seguintes extraordinarios, apenas 
devolutivos : 
“1.º Denullidade. 
-R.º De revisão (revocazione). 
O de nullidade, admissivel sómente por excesso de poder ou por incompetencia ratione 
“materim, era dantes interposto para o Conselho de Estado, mas actualmente é para o 
Tribunal de Cassação de Roma, nos termos da Lei de 81 de Março de 1877, art. 3º, acima 


citada. 

O de revisão, por erro de conta, exame de outras contas, nvos documentos ou falsa 
prova, podendo ser interposto tambem pelo ministerio publico ou ex officio, é para o 
mesmo Tribunal. A sentença de revisão nenhum outro recurso admitte, ou particular ou 
official, à excepção do de nullidade. 

Para a execução das sentenças está a administração autorizada a alienar a caução do 
responsavel, e quanto aos immoveis seguem-se as regras de competencia e modo e termos 
executivos prescriptos para a cobrança dos impostos directos (Lei de 1862, arts. 33 a 48; 
Reg. de 4 de Setembro de 1870, art. 649, e Lei de 20 de Abril de 1871, art. 86) (1). 

Finalmente : 

— (O contencioso da fazenda (contencioso finanziario), como o denominam, existia 
desde ha muito na Italia, e se compunha em alguns logares de diferentes funccionarios, que 


1) Giangquinto, HI, pags. 56 — 441 ; Mantollini, HI, pags. 414 — 436 ; Salvetli, pags. 308 — 477 ; Archívio giuridico XXVII, 
sigo 5 — 87 Riberi, Diino di amministrazione italiana, vb. Córte dei conti, pag. Ear, e Appello, pag. 402, , 
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- tidos, a Lei de 28 de Novembro de 1875, reformando o Codigo do Processo nessa parte, 


— é — 


além de emittir parecer, defendiam os interesses do Estado perante os ps tribunaes, por “a 
ou por delegados escolhidos no fôro, e em outros logares de funccionarios meramente — Ê 
consultivos, commettendo-se o patrocinio das causas a advogados particulares. As « 
administrações do Estado, que não a da Fazenda, tinham consultores proprios e peho ". 
denciavam sobre a defesa de suas causas. Eid 

O Decreto de 9 de Outubro de 1862 tratou de organisar este serviço uniformandoo, 
e para esse fim creou as directorias do contencioso em diferentes cidades, cuja 
missão tornou-se apenas consultiva pela coexistencia de advogados da Fazenda do 
numero, que ainda se conservaram e continuaram a funccionar em muitos pontos. 
Em 1872, um Decreto de 23 de Maio definiu ag attribuições do director geral, Prey 
cionava no Ministerio da Fazenda, centralisando o serviço e imprimindo-lhe uma tal ou | 
qual uniformidade, reforma esta que não produziu resultado completamente satisfactorio, 
A este respeito, observa o eminente Mantellini, advogado geral do Thesouro, na sua obra 
tantas vezes citada, que o Director geral não fazia mais do que dar conta da despeza 
das causas, lamentando sempre «o abandono ou antes o descuido em qui haviam deixado 
estas repartições na Italia unificada, emquanto as repartições correspondentes nos antigos Fr 
governos eram consideradas como a parte a mais importante do mecanismo administra- 
tivo e financeiro, e gozavam de um prestigio especial, pelo motivo que em suas mãos se 
achava depositado, quasi sem fiscalisação, um interesse gravissimo do Estado. » (1) 

Mas como o Codigo do Processo Civil, art. 346, havia conferido aos agentes do mi- 
nisterio publico a audiencia obrigatoria nos processos em grande numero de materias 

civis, pensou-se então em alargar-lhes as attribuições, supprimindo-se os funccionarios 

do contencioso financeiro e suas repartições ; vingou porém a opinião contraria, e depois de 
uma luminosa discussão, em que os dous systemas foram longa e proficientemente deba- 


É 


= 


limitou a intervenção e audiencia necessaria do ministerio publico no civel às causas de 
validade ou nullidade do matrimonio, ou de procedimento ex officio, e ao mesmo tempo 
autorizou o Governo a regular a defesa das causas do Estado, as relações das repar= 
tições do contencioso com as administrações interessadas e quanto fosse conveniente para 
execução da medida adoptada (art. 7º) (2). | io 
D'ahi o Regulamento de 16 de Janeiro de 1876, em vigor, cujas disposições passamos 
a resumir: s ue 
As Directorias dos advogados régios do Thesouro (uffici di regi avvocati erariali) 
são actualmente em numero de oito, e têm a sua séde nas capitaes das provincias | PITA 
mais importantes, taes como Roma, Florença, Genova, etc. * * 
Compete a essas repartições: Re 
1.º Assumir a representação das administrações do Estado, e sustentar-lhes a 
defesa, por" si ou por seus delegados, perante os tribunaes ou juizes de sua cir= 
cumscripção ; 


(4) Mantellini, II, pag. 37. 
Garginlo cit., ma a 687: Bulhtio ch, Vy 56; Annuaire cit., V, 4876, 567; Mantol 
E - yr py And) tg meg a pag. pag. lino, HI, 
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2º Prestar às mesmas administrações qualquer informação de que possam precisar ; 

3.º Aconselhal-as e dirigil-as nos casos em que se trate de promover e contestar de- 

mandas Judiciaes ou desistir dellas, prover à conservação dos direitos do Estado, effectuar 

transacções, preparar os contratos, e providenciar sobre reclamações ou questões pro- 
postas administrativamente, mas que podem dar logar a litigio (arts. 1º a 3º). 

- Às repartições do contencioso estão sob a direcção" e inspecção do advogado 
geral régio do Thesouro (regio avvocato generale erariale) residente em Roma (art. 3º); 
elle as superintende, propõe os respectivos empregados, approva os delegados, decide as 
duvidas que se offerecem no serviço e resolve as opiniões divergentes, não só entre as 
directorias, como entre estas e as differgntes administrações, apresentando annualmente 
um Relatorio ao Ministerio da Fazenda ( art. 5º) (1). 

As repartições do contencioso correspondem-se directamente com todas as adminis- 

trações e requisitam dos Ministerios os esclarecimentos e documentos necessarios (art. 6%; 

e as diferentes administrações não podem pedir parecer ou confiar a defesa de suas causas 

senão aos advogados régios ou seus delegados, salvo autorização especial do Ministerio de 

que dependam, de accôrdo com o Ministro da Fazenda (art. 7º). Podem todavia as admi- 
nistrações ser. “representadas perante os Pretores e Conciliadores por seus proprios 

funccionarios (art. 8º). a 

As citações e intimações nas causas civeis, em que as administrações forem inte- 

das, serão feitas em nome das pessoas e às pessoas dos chefes das mesmas adminis- 

» trações no logar da séde do tribunal (art. 8º), disposição esta que completa a do art. 138 
do Codigo do Processo Civil sobre a citação das administrações do Estado. (2) ' 

* Os advogados régios do Thesouro ou seus delegados não dependem de procuração 
para representar as administrações em juizo ; basta que conste da sua qualidade (art. 8º). 
Nos casos em que as administrações podem figurar em juizo, é suficiente que o mandato 
seja subscripto pelo chefe respectivo e vá munido do sello official (Cod. do Proc. Civil, 
art. 48). 

4 E Os advogados régios e seus substitutos são nomeados d'entre os que tiverem as habi- 
* litações para os cargos do ministerio publico, e os delegados e seus substitutos d'entre os 
que tiverem as dos secretarios dos tribunaes e advogados com dous annos de pratica do 
E fôro, podendo os primeiros. concorrer aos logares do ministerio publico e magistratura 
E (arts. 9º e 10). | | 
E sado emprego de advogado régio é incompativel com qualquer outra funcção publica 


| | = (art. 11). 
O advogado régio geral terá um secretario. Os advogados régios de qualquer cate- 
“goria têm direito a ajuda de custo nos termos do Regulamento das custas na parte rela- 
tiva aos magistrados (arts. 12 e 13), 
Cada repartição do contencioso liquida, cobra e reparte as custas que pertencem aos 
advogados e delegados da respectiva circumscripção, e sobré as reclamações contra a 


liquidação resolve definitivamente o advogado geral (arts. 14 e 15). 


1) No Relatorio do 4880 encontra-se uma Senar ee das leis, decretos, regulamentos, instrueçõ es e circulares, a qual póde 
Pta Ro manual para 0s advogados régios — V. Mantellini cit., E, pag. 45, nom 


(2) Riberi, Dizionario cit., vb. Citazione, pag. 454. 


4 


l ) | É ba | 
e PA O : Ddr PIDE, cc 


se 


e. 


HESPANHA 


. 


A “ 
Os meios de coacção empregados na Hagpanha oi Aa oflestiva a cobrança das — ú , 
contribuições e outras rendas, têm seguido nesso paiz, como em outros, as vicissitudes de 
sua administração economica, conservando entretanto os mesmos Purina e temos a 
feições geraes. % 

Resumem-se taes meios no processo denominado de apremio, equivalente ao de um 
mandado executivo, breve e summarissimo, qual o estabelecem as leise instrucções 
para a arrecadação de toda a especie de impostos e de alcances de responsaveis (1). 

O seu caracter assemelha-se portanto ao do apremio judicial, regulado pelo Codigo 
do Processo Civil (Decreto de 3 de Fevereiro de 1881, art. 1481 e seguintes), mas dele 
se distingue, tanto mais quanto consideram-o puramente administrativo, isto desde ha | 
muito tempo. el 

Com efeito a base deste processo se encontra na grande reforma do Decreto de 23 
de Maio de 1845, desenvolvida e explicada por outro de 23 de Julho de 1850. Mais tarde, 
em 3 de Dezembro de 1869, publicaram-se para a execução da Lei de 19 de Julho do 
mesmo anno instrucções geraes concernentes a esta especie de processo, as quaes têm 

sido alteradas por diversos actos e principalmente pelos Decretos de 7 de Março de 1870 e 
25 de Agosto de 1871, e ordens régias de 9 de Agosto de 1872, 15 de Fevereiro de 1877 e 

11 de Outubro de 1879. Quanto ao caracter puramente administrativo de tal processo, é 
expressa a Lei de 11 de Julho de 1877, decretando que « os Alcaldes exerçam as func- 
ções, que outr'ora exerciam os Juizes municipaes, nos processos para a cobrança das 
dividas da Fazenda, que são puramente administrativos conforme a legislação em À 
vigor » (art. 6º) (2). 


(1) Eseriche, Dicionario razonado do lngisacion, vb. Apremio, edição haspanhola do 4875, I, pag. 62. 


ló, Leyes 67, - , 
», E rr) MA free io RT Presidentes Qu 67 nom foste aos Alcaldes vide Constituição de 4876, 


Os termos do processo são em geral os seguintes : — comminação com prazo certo 


para o pagamento e com custas,— mandado (apremio) para penhora e venda de moveis, 
— mandado para penhora e venda de immoveis. As diligencias competem a agentes espe- 


ciaes nomeados pela administração. 
Este mesmo-procedimento se tem com os Collectores e quaesquer encarregados de 


cobrança de dinheiros publicos ou por estes responsaveis (1). 


Os Delegados de Fazenda nas Provincias, agentes directos do Ministro da Fa- 


“zenda nessas circumscripções creadas pela novissima Lei de 9 de Dezembro de 1881, são 
* osque expedem as ordens executivas para taes diligencias. 


E cumpre accrescentar que as capporações municipaes e provinciaes expedem 
dia desses “mandados e proseguem nos ulteriores termos em relação a suas res- 


; eira contribuições, da mesma fórma que o Estado e suas administrações (2). 


Tratando-se da cobrança das dividas da Fazenda e seu respectivo processo, não 


“se póde deixar de mencionar, bem que resumidamente, as disposições ou bases da Lei de 


“81-de Dezembro de 1881 


sobre a maneira de proceder nas reclamações, que ella denomina 


— — economico-adminastrativas. Acompanha a lei um longo e minucioso Regulamento 


“da mesma data em 390 artigos desenvolvendo aquellas bases, depois de algumas dispo- 
- sições comuns à todos os tramites de taesgreclamações ( Tit. 1º), occupa-se elle com 
a compétencia e as questões sobre a materia (Tit. 2º), o preparo das reclamações em 

instancia em geral (Tit. 3º), a segunda instancia governativa ( Tit. 4º), as regras 


especiaes para o preparo das reclamações concernentes ao processo executivo (de apremio) 


(Tit. 5º), os requerimentos sobre as contribuições territorial, industrial e de consumo 
(Tits. 6º a 8º), os incidentes ( Tit. 9º), as jurisdicções privativas (Tit. 10), a suspensão 
das providencias administrativas (Tit. 11),0 recurso contencioso administrativo (Tit. 12), 
o recurso ante os tribunaes ordinarios ( Tit. 13), o recurso de nullidade ( Tit. 14), o 
recurso de queixa e responsabilidade dos funccionarios (Tit. 15), e finalmente as dispo- 
sições transitorias (Tit. 16); tal é em geral a economia do regulamento. 

Passaremos agora a apontar as disposições da Lei e Regulamento, que dão a 
conhecer o systema adoptado, especialmente no que respeita ao processo executivo 
fiscal. 

“Não póde intentar-se demanda judicial contra a administração, em materia de 
fazenda, sem provar-se haver-se esgotado o recurso perante a mesma, administração, 
devendo todas as reclamações ser processadas nos termos prescriptos na lei e seu regula 
mento ( Lei citada, bases 1º e 2º); nem os juizes e tribunaes podem admittir semelhante 
demanda sem a sobredita prova mediante a real ordem que tenha decidido o recurso 
( Reg. cit., arts. 283e 284). 

O recurso administrativo comprehende dous periodos : 

1.º O governamental, composto de duas instancias ; 

2.º O contencioso - administrativo. 


(1) Enciclopedia Espaiiola de Derecho y Administracion, III, pag. 314 - 320, vb. Apremio. 
(2) Busto y Agulló, op. cit., pag. 68, nota. 
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| timando-se-lhe a solução por meio de cópia da decisão afim de que possa. ella recor 
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— As reclaimações administrativas, GS dá Qui A SA RS são decididas, i a 


querendo. Si a decisão fôr favoravel ao reclamante, o interventor da provincia q ) pólo 
recorrer dellas nos mesmos termos ( bases 7º e 8º ). 

O recurso, que tem effeito suspensivo, póde interpor-se dentro de 15 dias ; não 6 : 
porém admissivel sem prévio pagamento ou deposito, si a parte tiver sido condemnada em, E 
quantia liquida ( bases 9*e 12º; Reg., arts. 266 e 267 ). 

As decisões de 2º instancia administrativa são igualmente notificadas à gol 
afim de que possa recorrer por via contenciosa ; sendo favoraveis aos reclamantes, no- 
tificar-se-hão para o mesmo fim ao interventor geral ( base 11º ) (2). Este recurso prints 
não é recebido sem prévio pagamento ou deposito da importancia da reclamação (Rog-, 
art. 278 ). e 

A via contenciosa administrativa procede a respeito das decisões administrativas a 
de 2º instancia sempre que estas offendam um direito perfeito ou infrinjam algum 
preceito legal ( bases 4º e 5º; Reg., art. 274 ). O Estado póde, dentro de 10 annos, su- 
jeitar à revisão por via contenciosa as decisões de 1º instancia lesivas de seus direitos 
(base 5º; Reg., art. 276). -4 

O prazo para o recurso contencioso é dg dous mezes seio o Hoioss aseis | 
para as colonias quanto aos particulares, e de seis mezes quanto à administração ( bases 
12º e 13º; Reg., arts. 279 e 280). Este recurso não tem effeito suspensivo, salvo o caso da | 
damno irreparavel, que éda apreciação discricionaria do Ministro da Fazenda ; sendo recor- 
rente o interventor, pôde o mesmo Ministro mandar executar a decisão favoravel à parte, 
acautelando entretanto os direitos do Thesouro (base 14º ; Reg., arts. 268 e 273). = 

Além dos recursos administrativos, que ficam mencionados, nenhum outro se ad- 
mitte, salvo dentro de 10 annos, o de nullidade das decisões administrativas fundadas em 
provas ou documentos falsos ( base 15º; Reg. arts. 285 e seguintes), e dentro de 30 dias | 
o de queixa contra a autoridade, que tiver proferido decisão em 1º instancia ( base 16º e 
Reg., art. 318 e seguintes ). A 

A administração póde impôr na 1º instancia ao reclamante temerario uma pena 
pecuniaria de 10 % da quantia reclamada, e na 2º, 20-º/,. No caso de recurso por via 
contenciosa a parte poderá ser condemnada nas custas, si tornar-se notoria a sua má fé 
( base 172; Reg., art. 281. ) 

O conhecimento das reclamações administrativas compete em 1º instancia : 

1.º Nas. provincias, aos delegados de fazenda ; o E- 

2.º Na capital do Reino, aos directores geraes, ao ibid geral e junta de pen- 
sões civis (base 18º; Reg., arts. 37 — 39). 

O Ministro da Fazenda constitue a 2º instancia ( base 19º ). 

O recurso por via contenciosa é para o Conselho de Estado, conservado pela ultima 
Constituição hespanhola, a de 1876 ; seu processo rege-se pelos Decretos de 30 de Dezem- 
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(1) Os intervontores de Fazenda nas provincias são os es ue immediatos aos delegados o os substituem nos casos m 
do vaga, ausoncia ou molestia ( Lei de 9 de Dezembro de 4881, art. 3º ). an 


(2) O interventor geral é o chefe de uma das repartições da administração contral da Fazenda. 
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bro de 1846 e 20 de Junho de 1858, conforme as disposições dos Decretos de 20 de Janeiro 
e 11 de Fevereiro de 1875 concernentes áquella corporação, e da resolução régia, tomada 
sobre a consulta, cabe o recurso de revisão para o mesmo conselho (1). 

(8) regulamento, como vimos, consagra um titulo especial às reclamações sobre o 
executivo fiscal ; mencionemos em primeiro logar as bases da lei. 

Toda a reclamação, que ico ia de um processo executivo ( de apremio ), está 
sujeita às seguintes regras : 

— Versando a reclamação contra a procedencia do executivo, sobre o fundamento 
«de não estar o reclamante constituido em obrigação para com a Fazenda ou de não se con- 
formarem com a liquidação os agentes gi Eid o-ha ella por via adminis- 
trativa, nos termos da base 2.º À 

— Estando a divida, juros e custas garantidos, suspenderá a administração o proce- 
“dimento executivo. , 

— As reclamações de torce tambem são decididas préviamente pela administração : 
“allegando-se dominio e justificado este, suspender-se-ha a execução, depois do embargo 
dos bens ; allegando-se-porém direito de preferencia, proseguir-se-ha no processo, de- 
positando-se no Thesouro o producto da arrematação, si o credor oppoente não garantir 
- principal, juros e custas ( bases 26º e 272). 

O regulamento, desenvolvendo estas bases, estabeleceu, em resumo, o seguinte : 

é Os processos executivos (procedimientos de apremio ), para a cobrança das som- 
mas liquidadas à favor da fazenda publica são puramente administrativos, e as recla- 
mações, que se fizerem, resolver-se-hão administrativamente antes de pleitear ante os 
“tribunaes ordinarios ( Reg., art. 131). 

« Para propor a acção judicial é mister provar que se esgotou a instancia admi- 
nistrativa, e que a administração reservou o seu conhecimento para a jurisdicção or- 


- dinaria. » (Reg., art. 132). 


Estas disposições são extensivas aos fiadores e herdeiros dos responsaveis ( Reg., 
art. 134). 

A reclamação póde ser apresentada em qualquer estado do processo executivo, salvo 
“depois de findo por pagamento ou adjudicação à Fazenda ( Reg., art. 135), mas neste 
mesmo caso, ainda que não se invalide o processo, póde a reclamação da administração 
ter logar para repetição do indebito (1). 

- A suspensão do processo não tem logar sendo os bens periveis, porque então pro- 
“ceder-se-ha à venda, depositando-se o producto dos bens no Thesouro ( Reg., art. 146). 
“Sendo os bens immoveis ou direitos reaes, proceder-se-ha antes da suspensão à preno- 
tação no registro das hypothecas ( Reg., art. 145). 
As reclamações de terceiro não obrigado para com a Fazenda, nem para com os 
«agentes subrogados em seus direitos, são decididas previamente por via administrativa, 


o Gallostra y Frau Lo contencioso administrativo; Busto y Agulló, op. cit., pag., 17, nota. Os conflictos de jurisdição 
entre as autoridades judiciarias o os recursos de queixa “contra as autoridades administrativas foram regulados pelo Codigo do 
«processo de 3 de Fevereiro do 4884, arts. 72a 124. 


(2) Busto y Agulló, op. cit., pag. 70, nota. 
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antes de lançar-se mão dos meios judiciaes ( Reg., art: VN Estas resamaçõs podem — 
. ter por fundamento : Eu 
a 1. O dominio dos bens embargados em poder do devedor; E 
| 2.º Q direito de preferencia ( Reg., art. 149 ). à * am 
; São admissiveis antes de findo o processo por pagamento ou adjudicação (Reg., 
. art. 150 ), e ordenando-se a suspensão, realisado o deposito prévio, quando os bens forem 
moveis ou semoventes (1), e a prenotação si forem immoveis ( Reg., art. 152). Findo o. 
processo, taes reclamações só poderão ser admittidas por equidade da administração (2). 
Versando a reclamação sobre o direito de preferencia, prosegue-se na venda dos bens, 
independentemente da “suspensão da execução, recolhendo-se o producto ao Thesouro 
( Reg., arts. 154 e 155). 
Em todo o caso, o 3º oppoente poderá impedir a arrematação dos bens, depositando 
nos cofres publicos a somma do principal, juros e custas da divida, e effectuado o sa 
posito a administração mandará sustar todo o procedimento ulterior ( Reg., art. 156). 
Taes são em largos traços as disposições concernentes ao processo executivo fiscal o 
aos embargos de terceiro (tercerias ). "j 
— As ultimas Constituições hespanholas, de 1869 e 1876, além de estabelecerem a. 
. unidade dos codigos para à Peninsula, salvo todavia as differenças exigidas por circum- - 
stancias peculiares, prescreveram um unico fôro para todos os hespanhóes nos juizos 
communs, civis e criminaes ( Const. de 1876, art. 75). o 
Entretanto essas mesmas Constituições conservaram o Conselho de Estado e o Su- 
A premo Tribunal de Contas. | l 
A Com effeito, em materia de Fazenda não ha juriadioção privativa propriamente tal 
senão a do Supremo Tribunal de Contas. 
O Regulamento provisorio de 31 de Dezembro de 1881, já por vezes , Btiaião, declarou 
. positivamente que as suas disposições não alteravam a jurisdicção privativa do Tribunal 
de Contas, nem quanto à sua essencia nem quanto à sua fórma (art. 263). A organisação 
e competencia desse tribunal regula-se actualmente pela Lei de 25 de Junho de 1870, 
Regulamento de 8 de Novembro de 1871, Decreto de 29 de Maio de 1873 e Lei de 3 de 
A Julho de 1877, e abrange, entre outras materias, o conhecimento e decisão final das 
b contas do Estado, fazendo effectivos os alcances de desfalques, tudo com os recursos legaes 
| para o mesmo tribunal (3). 

— Resta-nos dizer duas palavras a respeito da repartição do contencioso na 
Hespanha. 

Esta repartição funcciona na administração central em Madrid ; chamava-se d "antes 
Asesoria, mas o Decreto Régio de 10 de Março de 1881 supprimiu-lhe a denominação, 
dando-lhe a de directoria geral do contencioso do Estado ( Direccion general del conten- 
cioso del Estado ). 

Ella não exerce jurisdicção alguma de caracter contencioso, como aliás o fazom, ejá 
tivemos occasião de vel-o, outras directorias geraes da mesma administração central, 


4 4 (4) Busto y Agulló, op. cit., pag. 75, nota, 
À (2) Busto y Agalló, op. cit., pag. 75, nota. 
(3) Busto y Agulló, op. cit., pag. 140, nota; Hurtado y Eguia, Manual de Instituciones de Hacienda, pag. 577. | 
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auxiliada pelos funccionarios e agentes do ministerio publico nos diversos pontos do Reino. 

A Real Ordem de 16 de Abril de 1881 approvou uma compilação de todas as dis- 
posições relativas aos serviços a cargo da directoria geral, e em 18 de Junho do mesmo 
anno expediu essa repartição umas instrueções geraes aos fiscaes dos tribunaes das Re- 
lações ( Audiencias) para a boa execução daquella vasta compilação. Nenhum destes 
documentos pude consultar e por esse motivo limito-me a estes succintos e sclare- 
cimentos. | 

— Resumindo na quanto dissemos a respeito do processo executivo fiscal na 
Hespanha, vê-se que estava elle confiado pelas Instrucções de 3 de Dezembro de 1869 aos 
Juizes municipaes dos termos, isto é, à Rutoridade judiciaria. 

Mas assim se exprime um autor modernissimo: « A administração comprehendeu que, 
tratando- -se de processos puramente administrativos, não era logico nem procedente que 
se confiasse esse procedimento á-autoridade Judiciaria, que no exercicio de sua nobre 
missão tem que desempenhar outras mais importantes e mais apropriadas funcções; e 
por esse motivo reformou-se radicalmente esse preceito da lei, exonerando os Juizes 
municipaes desse-dever e passando para os Presidentes das camaras municipaes 
(Alcaldes ) todas, absolutamente todas as attribuições que os Juizes municipaes exer- 
ciam relativamente ao executivo fiscal para as dividas a favor da Fazenda ou do 
Estado. » (1) 

“Essa alteração foi feita pela Lei, já citada, de 11 de Julho de ESZI ae: 6,º 

Por outro lado a Lei municipal de 2 de Outubro de 1877 determinou 
no art. 152 que se applicasse na cobrança de toda a especie de dividas a 
favor dos cofres municipaes os meios adoptados pelo Estado para a arrecadação de 
suas dividas, isto é, o processo de apremio, não só para os contribuintes directos, 
“como para os responsaveis ; são portanto os Presidentes das camaras a unica auto- 
ridade encarregada da instrucção, andamento e direcção do processo executivo fiscal, 
servindo de escrivães em tal caso os commissarios executores que para esse fim 
designem os exactores ou a Fazenda. 

Conseguintemente taes Presidentes são os que decretam a penhora e embargo 
dos bens, a sua venda, e autorizam a entrada dos commissarios no domicilio dos 
devedores para aquelle fim; presidem à arrematação dos bens; figuram como outor- 
gante nas escripturas de venda e arrematação, quando se tratar de immoveis e o 
contribuinte executado recusar comparecer como outorgante, e até expedem as ordens 
precisas ao official competente para inscrever no registro do districto a prenotação 
(anotacion preventiva) das penhoras e embargos de bens de raiz na conformidade 
da lei hypothecaria. 

Em summa, tratando-se de processo executivo fiscal que seja administrativo, o 

Presidente da camara municipal é quem, na qualidade de juiz, prepara e autoriza 
“todos os termos da causa, e os Juizes municipaes não têm mais nenhuma intervenção 
em tal assumpto. 


(4) Manual del procedimiento de apremio, Madrid, 62 edição, 1882 
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O CONTRABANDO PRATICADO NAS FRONTEIRAS | 


SUMMARIO 


$ Loo Ldéa bistorica. 
É Des Adopção de tarifas especizes 
$ 3.” Medidas repressivas. 
É 4.º Convenção ou liga aduaneira. 
$ 5.” Bases da convenção. 
A) Usiformidade dos impostos de importação e exportação. 
33) Polícia Swvial. 
C) Polícia das fronteiras terresires. 
$ 6.” Providencias fiscses para difficaltar é impedir o contrabando na fcomteica. 
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I. Remonta-se a épocas muito distantes o facto do contrabando praticado na fron- 
teira entre os Estados Platinos e o Brazil e entre este Imperio e aquelles Estados. 
H. Este phenomeno se origina não só na repugnancia, por assim dizer, natural 
e quasi instinctiva que inspira o imposto, mas tambem na facilidade, que encontram 
as que se dão a semelhante trafego, nas condições topographicas das fronteiras, que 
São theatro de seus tão notados feitos. 
| : HI. A provincia do Rio Grande do Sul, além de confinar, quér fluvial, quér ter- 


- Trestremente, em uma muito consideravel extensão com os referidos Estados Platinos, 
E RR = ni essi o soe cm etçimos. portos 


de S. João Baptista, á margem do rio Quarahim, fica separada da povoação de Santo - 
Eugenio, que lhe fica fronteira no Estado Oriental sómente pelo referido rio. Outra po- 
voação oriental denominada — Rivera — fica fronteira á outr'ora villa e hoje cidade do 
Livramento e desta separada sómente por uma rua, pela qual passa a linha divisoria. , 
IV. Nestes dous pontos o contrabando é facillimo de praticar-se e muitissimo 
difficil de evitar-se. EE 
V. Existem ainda muitas casas de comimentão, ' por todos os lógares da fronteira, a 
que são adequados, as quaes se occupam só e exclusivamente do contrabando, ess o 
as sustenta e enriquece. Ev es 
VI. O contrabando, portanto, faz-se: “a 
A) pela fronteira Nuvial; 


B) apo e e cão dra: 


E 
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e destina-se: - E 
a) ao Brazil; Pa 2 


b) ao interior da Republica Oriental; ss 
e) aos Estados vizinhos da Confederação Argentina e da Republica do Pa- 
raguay. 

VII. O Governo Imperial desde muito procura remedio a um estado de cousas, 
que indubitavelmente prejudica as suas finanças, o commercio e a industria da. 
provincia alludida. 

Em 24 de Janeiro de 1872 exigiu sobre o assumpto informações e nal geral 
em pr que as prestou em officio de 15 de Abril seguinte, annexo sobre a 
lettra — E — ao relatorio, lido á Camara dos Deputados nesse anno, pelo Ministro da E 
Fazenda, prados do Rio Branco. 

Nesse relatorio (pag. 71) dizia S. Ex.: 

« E” para notar que mesmo nas Alfandegas da provincia de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul a renda não haja decrescido, visto o contrabando que de muitos annos 
ali se faz pelas margens do Alto Uruguay e em toda a linha da fronteira terrestre. 
Nestes ultimos tempos, com os incentivos que offerecia a luta intestina dos Estados 
vizinhos, a audacia dos contrabandistas chegou a tal ponto que, escandalisando a | 
moral publica e exercendo perniciosa influencia sobre o commercio licito, provocou 
vehementes queixas por parte do inspector da Alfandega do Rio Grande, da im- 
prensa e da commissão administrativa da Associação Commercial da mesma cidade, 

Presume-se que a renda arrecadada nas estações daquella provincia não é me- 
tade das que produziriam, si fosse possivel descobrir meios efficazes para reprimir 
aquelle inveterado e criminoso abuso ou, pelo menos, para reduzil-o a menores 


Na opinião de alguns, tão prejudicial estado de cousas poderá ser combatido 
até certo ponto restabelecendo-se a disposição do art. 19 $ 2º do regulamento. 
das Alfandegas, e arts. 9º e 13 do decreto n. 2.486 de 29 de Setembro de de= 
foram revogados pelo decreto n. 4.175 de 6 de Maio de 1868 art. 3º. * - 

Com effeito, attentas as circumstancias locaes, parece mais fiscal que as 
Mesas de Rendas do Jaguarão, Santa Victoria do Palmar, Pelotas, Bagé e S. José 
do Norte continuem a estar sob a jurisdicção e inspecção da Alfandega do Rio 
Grande, assim como as de S. Borja, Itaqui, Alegrete e Sant'Anna do Livramento 
sob a da Alfandega de Uruguayana. 
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e: Mas outras ETA: porventura muito mais éfficazes, são ainda indispensa- 
veis. Er 
Ta Ea Thesonraria de Fazenda, em Hori Pa ordenei que procedesse a um 
rigoroso inquerito sobre os differentes pontos da alludida representação da Asso- 
ciação Commercial do Rio Grande, e tendo tambem ouvido a este respeito o consul 
“a geral do Imperio em Montevidéo, acabo de receber deste intelligente e zeloso 
à funccionario o relatorio que achareis entre os annexos sob a lettra —E.— Nesta 
; informação suggerem-se algumas idéas, que parecem aceitaveis, e serão conside- 
radas no acurado estudo de tão importante questão. 
| Vereis do citado relatorio consular que o Estado Oriental tambem é victima do 
contrabando que nos vem do seu texpitorio e que, portanto, a adopção de uma 
“ tarifa especial para a provincia do Rio Grande, providencia por muito tempo lem- 
brada, não seria remedio efficaz. Um accórdo com as duas Republicas ribeirinhas 
do Uruguay, para repressão do andalo, que a todos prejudica moral e finan- 
ceiramente, é idéa compartida pelas autoridades fiscaes do Rio Grande e que será 
igualmente tomada em consideração pelo Governo. » 
VIII. O consul geral do Imperio em Montevidéo em seu referido relatorio 
“ minuciosamente oxpõe como se faz o contrabando na fronteira fluvial (Alto Uru-- 
guay); na fronteira terrestre (povoação de S. Eugenio e para a povoação de 
pod João E áptista transpondo o Quarahim, e povoação de Rivera para a cidade do 
» Liv amento, da qual a separa unicamente uma rua por onde corre a linha di- 
ME ria, e outros pontos onde existem casas destinadas a esse trafego), para o 
” interior da mesma Republica Oriental, para o exterior, para a provincia de 
- S. Pedro do Rio Grande e para à Republica Argentina. n 
E sobre o modo pratico por que se verifica esse criminoso trafego, dá a 
referida informação os mais completos e preciosos esclarecimentos. 
IX. No relatorio de 1873 dizia o respectivo Ministro, o mesmo Sr. Visconde 
do Rio Branco: 
“« O contrabando pelas aguas do Alto Uruguay e fronteiras terrestres da pro- 
vincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul é o flagello constante do commercio 
licito dessa provincia, que não cessa de reclamar providencias contra tão tenaz 
abuso. 
O Governo deseja ardentemente pôr um paradeiro e camelingate estado de 
cousas; tem feito para isso estudos e ouvido a pessoas competentes, mas não 
haverá remedio eficaz emquanto. se não der mais celeridade e vigor á vigilan- 
cia policial, «o mesmo tempo que se facilitem os transportes entre o littoral e a 
campanha. A estrada de ferro, que ora se projecta, contribuirá muito para esse 
duplo resultado. 
“O accôrdo, de que vos fallei no relatorio de Maio de 1872, com as duas Repu- 
blicas ribeirinhas do Uruguay para a repressão de crime, que tambem lhes é 
prejudicial em seus effeitos economicos e moraes, si fôr aceito, como os interesses 
reciprocos reclamam, será um meio auxiliar para o mesmo fim. Uma commissão 
de empregados, presidida pelo conselheiro director geral da contabilidade, está 
encarregada de formular as bases desse accôrdo á vista das informações pre- 
stadas pelo actual consul gera! do Brazil em Montevidéo e de outros dados existen- 
tes no Thesouro. ». 


X. Ainda no relatorio de 1874, tratando do assumpto — Contrabando nas fron- 
teiras do Rio Grande do Sul —, o illustre Ministro dizia ao Poder Legislativo : = 

« Nos relatorios de Maio de 1872 e 1873 fallei-vos do escandaloso contrabando, 
que ha muitos annos se faz pelas fronteiras fluvial e terrestre da provincia de . 
S. Pedro do Rio Grande do Sul, causando desfalque na renda publica e prejuizos ao 
commercio licito, cujo clamor é repercutido nas constantes reclamações dos in- 

“spectores das Alfandegas do Rio Grande, de Porto Alegre e de Uruguayana. o 

Então vos dei parte de haver confiado o estudo desta importante questão a uma 
commissão, composta de experimentados empregados fiscaes sob a presidencia do 
conselheiro director geral da contabilidade, a qual acaba de apresentar-me um rela- 
torio, que exige meditado exame pela serie da considerações que suggere. 

Não tendo ainda podido formar juizo seguro a respeito das medidas ahi lem- 
bradas, apenas vos informarei que a dita commissão é de parecer: | mm 
Que não convem a adopção, posto que muito solicitada e encarecida pelos inte. é 
ressados, de uma tarifa especial para a provincia do Rio Grande, por ser isso ma- 

nifestamente prejudicial á mesma provincia e ao resto do Imperio ; 

Que se promova a realisação de um accórdo com os Governos das Republicas 
Argentina e Oriental do Uruguay sobre certas bases, no sentido de fazer cessar ou. 
ao menos diminuir essa causa tão nociva ás rendas dos tres Estados; | . 

Que se crêe uma força fiscal de cavallaria, que, dividida em esquadrões, seja 
collocada em diversos pontos da nossa linha divisoria, quér fluvial, quér terrestre, é 
para vigiar e apprehender os contrabandos que a transpuzerem, e entregar á punição 
legal os seus introductores ; 

Que se estabeleçam novas estações e portos fiscaes para os despachos de ex- E, 
portação dos productos da provincia e destacamento da força fiscal, que auxiliem Ei 
as Estações de arrecadação mais proximas da linha divisoria contra as tentativas 
de contrabando, quér de importação, quér de exportação ; 

Que os cargos policiaes das povoações, vizinhas das fronteiras, sejam occu- 
pados, de preferencia, por pessoas estranhas ás localidades, pois tem acontecido, em 
alguns pontos, não se mostrarem as autoridades assás diligentes a esse respeito ; 

Que se adopte um systema uniforme de guias extrahidas de talão para acom- k 
panharem e servirem de manifesto ás mercadorias que se transportarem por agua E 
ou por terra, entrando ou sahindo da provincia, considerando-se contrabandeadas 
as que não forem munidas desse documento ; 

Que seja bem retribuido o pessoal empregado na policia fiscal e repressão do 
contrabando, e promptamente punido e despedido todo aquelle sobre quem reca- 
hirem suspeitas de venalidade ou connivencia. A 

A commissão fecha o seu relatorio fazendo votos para que se traduza em 
facto, no termo mais breve possivel, a autorização conferida ao Governo pela 
resolução legislativa n. 2397 de 10 de Setembro do anno passado (1873), para 
construeção da estrada de ferro que tem de realisar a rapida communicação do 
litoral e da capital da provincia com as povoações das fronteiras, considerando 
que, com a execução dessa importante medida, serão satisfeitas as principaes 
necessidades, sob o ponto de vista fiscal, estrategico e commercial, 

Concluido que seja o exame desse documento, o Governo não se demorará 
em adoptar entre as providencias propostas as que mais adequadas parecerem, 


E 


para se attender ás justas queixas dos prejudicados, e remediar, quanto fôr pos- 
sivel, o actual estado de cousas. 

Entretanto devo informar-vos que os inconvenientes de uma tarifa especial, 
“eu os creio removidos, porque a nova tarifa, em suas reducções, teve muito em 
vista os generos que mais alimentam aquelle contrabando, de sorte que cessou, 
j pelo menos em grande parte, o forte estimulo que provinha da differença entre 
os nossos direitos de Alfandega e os do Rio da Prata. » 

XI. No relatorio do anno de 1875 novamente se occupou o mesmo Ministro 
da Fazenda do — Contrabando nas fronteiras do Rio Grande do Sul: 

« Ainda não se póde calcular (dizia elle) o effeito que tenham produzido sobre 
o inveterado crime do contrabando nas fronteiras do Sul as reducções de direitos, 
que se fizeram em muitas das principaes” mercadorias de consumo naquella 
provincia. O á 

Agora mesmo consta no T esouro, por communicação do inspector da The- 
souraria de S. Pedro de 27 de Abril ultimo, que o inspector da Alfandega de 
Uruguayana lhe participará, em telegramma de 21, ter o escaler dessã Alfandega 
apprehendido na noite de 19 dous botes com 79 volumes de mercadorias, depois 
de tenaz resistencia, dando-se infelizmente a morte de um marinheiro do escaler 
eo ferimento-grave de outro, que exigia amputação de uma perna. A imprensa 
já deu potcia deste facto, cujos pormenores só mais tarde chezaram officialmente 
ao conhecimento do Thesouro. 


“Acredito, portanto, que medidas mais energícas são precisos para perseguir 
os defraudadores das rendas nacionaes até onde fôr possivel, e que entre ellas 
está a da creação de wm corpo de vigias volantes, de cavallaria, que percorram 
continuadamente, senão toda a fronteira, pelo menos todos os passos e pontos 
mais frequentados pelos contrabandistas. 


O Governo tem, no regulamento em vigor, os meios nécessarios para realisar 
esta medida e trata de expedir as instrucções com que a deve pôr em execução. 

Emquanto a construeção da estrada de ferro, já decretada, não der á pro- 
vincia do Rio Grande o remedio mais efficaz contra aquelle mal, convem não 
prescindir do accôrdo, de que já vos fallei, com as Republicas vizinhas, para 
adopção em commum de medidas que protejam os interesses reciprocos. 

'O Governo Oriental fez constar, por seu representante nesta córte, que está 
prompto a entrar neste ajuste. 


E' de esperar que por parte da Republica Argentina se encontre igual 
disposição. Brevemente serão submettidas a cada um dos dous Governos as 
bases do sobredito accôrdo, que já se acham organisadas. » 

XII. Ainda no relatorio lido á Camara dos Deputados em 35 de Janeiro de 
1877 pelo Sr. Barão de Cotegipe, Ministro e Secretario de Estado interino dos 
Negocios da Fazenda, fez S. Ex. referencia ao — Contrabando nas fronteiras do Rio 
Grande do Sul — dizendo : 


« Tão divergentes são as opiniões dos diversos funccionarios a quem o 
Governo tem consultado sobre os meios mais efficazes para debellar-se aquelle 
flagello na provincia de S. Pedro, que bem difficil se torna fixar a linha de 
proceder em semelhante emergencia. 


. mio 


Um accôrdo entre os tres Estados confinantes — Brazil, map a gos 
guay e Confederação Argentina — eram as vistas do meu ilustrado antecessor, 
fundadas no parecer da commissão que nomeara “parao estudo da questão, e 
no conceito de outras autoridades; chegando-se nesse sentido a formular va- 
rias bases, as quaes todavia demandavam alguns estudos praticos, que asse- 


gurassem todo o grau de sua utilidade. 


Para os que opinam pela promulgação de wma tarifa especial, que modá 
mais é do que a reducção das taxas dos principaes generos de consumo na 
provincia, devem os favores que a tarifa actual fez aos referidos generos ter 
convencido de que—ou não é efficaz esse meio ou o seu emprego nos unicos 
limites em que a prudência o permittia,, pois que não o deviamos exagerar 
quando as Republicas vizin ra Cem om suas tarifas, reclama medidas acçes- 
sorias. 

Entretanto, muito se devia po 8 daqueltes favores e mais ainda da acer. 
tada providencia, que tomara o Governo do Estado Oriental, de mandar obri- 
gar os individuos que, nas Alfandegas, despachassem mercadorias em transito | 
para o territorio brazileiro á exhibição de — torna-guias — ou prova documental do 
effectivo destino de taes mercadorias. ' 

Mas, infelizmente, esta providencia, que, sem duvida alguma, salvaguardava | 
mais os interesses da Republica vizinha do que os nossos, teve de baquear no 
fim de poucos mezes, solapada pela guerra incessante, que lhe moverom os 
prejudicados, isto é, aquelles que viram nellaa morte ou, pelo menos, um forta 
embaraço ao livre manejo de seu commercio illicito. 

Chamo vossa attenção para o que a este respeito informa o illustrado consul 
geral do Brazil em Montevidéo, no officio que forma o annexo — E —, 

Duas vezes consultado sobre esta materia, o digno funccionario a que alludo a 
encara, do logar de sua residencia, pelo mesmo modo, pouco mais ou menos, por que 
em diversas occasiões se tem manifestado o não menos digno inspector da The sou- 
raria de Fazenda da provincia de S. Pedro, formando assim estas duas opiniões au- 
torizadas uma base bastante solida, sobre que, me parece, se poderão apoiar as 
propostas que houvermos de fazer às nações 'nossas vizinhas para o almejado 
accôrdo. 

Havia tambem a idéa da creação de um corpo de vigias volantes, que percor- 
ressem amiudadamente a fronteira e perseguissem o contrabando, tendo-se para esse 
fim organisado as respectivas instrucções. Fui, porém, obrigado a adiar a execução 
desta medida, não só porque entrou em duvida, si, em tão vasta zona de fiscalisação, 
se tiraria proveito correspondente aos sacrifícios que ella custaria, como porque, tendo 
adoptado, em o novissimo regulamento das Alfandegas, algumas providencias espe- 
cialmente destinadas á repressão do contrabando ali, como fossem a creação de 
Mesas de Rendas na fronteira do Quarahim e em D. Pedrito e outras concernentes ás 
attribuições das diversas Mesas de Rendas vizinhas, cumpria-me esperar pelo re- 
sultado dessas providencias, antes de empenhar os cofres publicos no augmento de 
despeza que devia provir dessa creação. 

Assim, emquanto não dispuzermos dos meios de acção, que nos ha de trazer a 
estrada de ferro em projecto naquellas paragens, cumpre que os tres Governos interes- 
sados na extirpação deste cancro das rendas de seus respectivos Estados se dêm as 


ra 


mãos e reciprocamente se auxiliem, por meio de um acto solemne, que atteste a sin- 
ceridade-e empenho com que elles querem, não só acabar com essa criminosa in- 
“dustria, como ser auxiliados em tão ardua tarefa, pelo mais desenvolvido zelo das 


autoridades suas subalternas, de quem essencialmente depende o bom ou mau exito 
das medidas, que se quizerem tomar. » 

>, AP O com effeito, o dito officio do consul geral do Brazil em Montevidéo, ao 
qual allude o trecho do relatorio que fica tanscripto, e constitue o annexo ao mesmo 
relatorio marcado com a lettra — E —, fornece novas informações ácerca do — Con- 
trabando na fronteira do Rio Grande o Sul —, confirmando os assertos do corres- 
pondente do Jornal do Commercio de 8 de 3 unho daquelle anno (1876), ácerca de 


“certas providencias tomadas na Alfandega do Uruguay, que tenderiam a nada mais 


que facilitar e legalisar o dito contrabahdo. 
Diz o mencionado consul geral : 
« O art. 6º do decreto do Governo Oriental de 10 de Agosto de 1874 tornava obri- 


“gatoria a exhibição das torna-guias das mercadorias despachadas para o Brazil. 


Posta em execução esta medida, o commercio do Salto, como bem notou o corres- 
pondente, devendo em parte o seu progresso ao contrabando em grande escala (como 
justificam as mesmas fortunas rapidas e fabulosas ali feitas) levantou grande ce- 
leuma e conseguíu, com tres mezes apenas de vigor, a sua revogação pelo decreto 
de 25 de No rembro de 1874, sob Rretexto fementido e singular, que aliás calou no 
espirito-das autoridades fiscaes desta Republica, de que com essa exigencia nada 
canhavam os interesses uruguayos e ficariam preteridos pelos interesses brazileiros 
e argentinos. 

E, então, muito de industria, obcecados por ganancias bastardas, os negocian- 
tes do departamento do Salto empenharam todos os seus esforços, crearam 


muitos estorvos á observancia dos torna-guias e ameaçaram abandonar o depar- 
“tamento passando-se para o da Concordia; não porque, convem dizel-o com fran- 


queza, difficultava-se a introducção illicita no nosso paiz, antes por a medida vir 


embaraçar-lhes o contrabando que fazem no proprio departamento. 


As mercadorias são de Montevidéo, despachadas em transito para o Brazil, 
mas a maior parte ficava na propria cidade do Salto, depois de aparentar uma fin- 
gida sahida de carretas ; outra parte espalhava-se pela campanha oriental e o resto 
é que ia para o Brazil. 

“Não é nova essa referencia. Na informação que tive a honra de apresentar ao 
Ministerio da Fazenda em 15 de Abril de 1872, appenso ao respectivo relatorio, 
sob lettra — E—, para o qual sólicito a ilustrada attenção de V. Ex., ficou explicado 
o modo e as proporções em que era feito o contrabando e assim dito consciente- 
mente que superiores eram os prejuizos por elle occasionados ás rendas da Re- 
publica aos que soffriam as do Imperio. 

* Accrescentei que a differença das tarifas dos dous paizes não autorizava nem 
animava o contrabando por ser insignificante pelos successivos augmentos, feitos 
nos ultimos annos, na tarifa oriental. E adduzi: é a suppressão do direito total- 
mente, que produz este resultado, ou, por outra, é a concurrencia que os contra- 
bandistas, com o seu serviço bem organisado, fazem ao fisco, que seduz os nego- 
ciantes a empregar este meio : entre pagar 30 e 40 9/0 à Alfandega com os embaraços 
dos serviços dos despachos, e 15 a 20 º/o áquelles, sem obstaculo nem risco, para 
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obter suas mercadorias. Os que em cena too ai q 
lhes repugne, usam do mesmo meio ; não têm remedio senão lançar mão delle, para 
não succumbirem, e assim se generalisa uma pratica perniciosa, que ameaça es- 
tancar completamente esta grande fonte de receita do Estado, em proveito de asso- 


ciações de homens aventureiros e audazes que de nenhuma utilidade são para O 


paiz. Eis ahi por que se instava e se applaudiu a promulgação das torna-quias. 

Ellas vinham, sem contrariedade, cohibir a defraudação das rendas fiscaes. Não 
devo, comtudo, occultar que ao presente, devido ao mui intelligente e zeloso inspe- 
ctor da Alfandega de Uruguayana, os popa desse ponto e de Itaqui geralmente 
levam suas facturas a essa repartição ; e, si ainda ali se faz contrabando, é muito 
reduzido. 

Vale ao facto o espirito recto do digno in$pector, tenente-coronel Joaquim Anto- 
nio Vasques. Posso dar estas rações a V. Ex,, porque tenho sufficiente co- 
nhecimento da intelligencia e prob desse funccionario, que já não póde ser des-.. 
conhecido no Ministerio da Fazenda. 

Alludindo ao contrabando terrestre, cabe-me informar que elle continúa, como 
sempre, a entrar em nosso territorio em grandes e pequenas partidas. E as povoa- 
ções de S. Eugenio e da Rivera, estabelecidas, como se acham, sobre a nossa linha 
de fronteira, parecem talhadas para offerecer seguros depositos aos contraban- - - 
distas. 

Pelas informações obtidas, com bastante fidelidade, avalia-se que a povoação da 
Rivera vende annualmente 2.000:000500) de mercadorias, que, no geral, são interna- 
das na provincia do Rio Grande. Farei menção das casas de commercio da Rivera pelo 
valor approximado de suas vendas annuaes de mercadorias. 


curdo TOM. . ce cestirsc sd ccasnddaska Ser > 
Queirolo, Dias & Comp.......c.cceseres ppa Pr 400:0005000 
Corradini Luppi & Comp. (brazileira ).............. 200:0008000 
Angelo :CorrBa ( Drazheira ). cs so ccnsos io divindades 200:0008000 
TS SE. CM 65 é o mens dr dra io do voto 100:0008000 
Manoel Albanal & Comp......... .. PAO RA DS eo 100:0005000 
Carlos Giudice..... Can uv Do aug-s atada se Ur SR .. 400:0005000 
2..000:0004000 


Este ultimo não é, propriamente dito, commerciante da Rivera ; é o socio capita- 
lista da firma Corradini Luppi & Comp. e tem sob a sua razão commercial uma grande 
casa de negocio em territorio brazileiro, a tres leguas do Livramento, na direcção do 
Alegrete, recebendo boa parte de seu sortimento por via directa da Europa. 

Si áquelle algarismo ajuntarmos outro igual, representado pelas mercadorias 
que entram por contrabando em nosso territorio, procedentes de Santa Rosa, S. Eu- 
genio e de Quarahim até o Livramento, acharemos que annualmente entram pela 
nossa fronteira terrestre e por contrabando 4.000:0005000. Assim como faz-se o con- 
trabando do Estado Oriental para o Rio Grande, faz-se tambem, em importante escala, 
dessa provincia para aqui, em generos de producção brazileira, taes como herva- 
mate, assucar, fumo, aguardente, madeiras e outros artigos. 
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Pelo decreto de 25 de Novembro, que derogou o art. 6º do decreto de 10 de Agosto 


na parte relativa ás — torna-guias —, resultado da guerra erigida contra esse salutar 
preceito, cessou o transito terrestre pelo Pay-Passo, no rio Quarahim ; os unicos 


pontos habilitados eram : Santa Rosa e Constituição ; mas o governo oriental estabe- 8 
“leceu em outros diversas agencias fiscaes para verificação das cargas conduzidas Y 
pelas carretas, supprimindo o transito terrestre até onde chega a via-ferrea ; todas as r 


mercadorias que sahem do Salto, quér para o interior do departamento, quér para os 
paizes limitrophes, têm de ser embarcadas nos wagons da estrada de ferro, e a sub- 
recebedoria de Santa Rosa é obrigada a certificar o destino que ellas tiveram, isto é, 
a dar torna-guias para provar-se na Alfandega do Salto que as mercadorias seguiram 
para o Brazil. . ' 

Para o fisco brazileiro é illusoria esta medida, pois bem sabida.é a facilidade que 
encontram os con'rabandistas para obterem todos os documentos de que necessitam + 
afim de provarem ali que fazem -commercio lieito; e, ainda que não seja assim, 
pouco influe para nós esta medída, porque, embarcadas as mercadorias para Santa ! 
Rosa, procuravam elles exsejo para introduzil-as no nosso territorio, pelas margens 
do Uruguay. Me parece, entretanto, que a resolução tomada e certa severidade, que 
poderá imprimir-se na Alfandega do Salto, trarão beneficos resultados, quanto á po- 
voação da Rivefa, que é o maior emporio dos contrabandistas. ; 

Desde que estes paguem naquela Alfandega os direitos de introducção, já a mer- 
cadortã fica carregada e diminue-se a conveniencia da introducção illicita por 
nóssas fronteiras, cuja extensão, como V. Ex. sabe, não permitte uma eficaz fis- 
calisação . 

Penso, pois, que todos os meios materiaes que se empregarem para a repressão 
do contrabando serão de pouco effeito, senão nullos, porque a nossa posição topo- 
graphica e os elementos, com que contam os contrabandistas, garantem a facili- 
dade para a consecução de seus fins. 

O meio que considero mais completo para oppor-se ao contrabando é justamente 
o mais suave, a exhibição das forna-guias, cujo expediente é prompto e está sujeito 
á fiscalisação interna da Alfandega. Para maior segurança da authenticidade de se- 
melhantes documentos, deve ella ser privativamente confiada aos empregados su- 
periores da Alfandega, em quem se presume outra moralidade, que escapa muitas 
vezes aos guardas e empregados subalternos. 

E”, pôóis, meu humilde conceito, que, para abalar certos inconvenientes e precon- 
“ ceitos insensatos, com arteirice imbuidos ás autoridades fiscaes deste paiz, para não 

se prestarem a determinadas exigencias do fisco brazileiro, as vistas do Governo Im- 

perial devem todas convergir para a promulgação de um accôrdo fiscal entre os tres 
| Estados limitrophes. Quaesquer outras providencias que setomem serão duvidosas, 
a não se querer o rebaixamento das taxas de alguns artigos da tarifa, equiparando-os 
ás tarifas do Rio da Prata; sendo o Estado Oriental a principal victima do contra! ando. 
| À Não renego aqui o que, contra a adopção de uma tarifa especial para a provincia 
| do Rio Grande, manifestei no já mencionado meu relatorio de 15 de Abril ao Minis- 
| 
| 
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“terio da Fazenda, por ainda reputar negativo semelhante pensamento, desde que os 
generos conduzidos pelo interior da referida provincia — para certos pontos da nossa 
fronteira — demandam maiores despezas que os transportados da margem do 

Uruguay. 


ME 


A reclamação sobre diminuição de direitos versa de preferencia para que seja. o 
applicada aos tecidos de algodão, e seria conveniente que o fosse aos dos brins e. . 
algodão trançado. Poder-se-hia dar tambem reducção nos tecidos de lã, como sejam 
baetas e pannos, cuja taxa annual convida ao contrabando. Ainda os negociantes ; 
queixam-se dos direitos a que estão sujeitos o calçado estrangeiro e a roupa feita, é 
artigos de grande introducção na nossa Trontébra; onde não existem a de x 
“sapateiro ou de alfaiate. Ê 

Não me parece, comtudo, bem aconselhado o rebaixamento das taxas, E 
pagam esses artigos, porque viria prejudicar a industria nacional, mas é certo que a 
as taxas são pesadas, e que os contrabandistas buscarão sempre mta esses 
artefactos, arriscando-se 

Afóra os tecidos de algodão“e os de lã não vejo conveniencia na reducção das 
taxas de qualquer outro artigo da 

Aqui permiltirá V. Ex. aventurar u juizo. Não creio de vantagem a Ada que". ”, 
já ouvi, da creação do corpo de vigias ambulantes, porque entendo que, em vez de 
proveito, iriamos com ella dar um novo reforço aos contrabandistas. 14 

Passando ao transito por S. Eugenio, direi: essa povoação, como V. Ex. sabe, 
fica a rumo distinctissimo do de Uruguayana, unico ponto por onde se podem b 
introduzir mercadorias estrangeiras em territorio brazileiro ; portanto, as merca- - 
dorias sahidas do Salto, em transito por aqueHa povoação, necessariumente vão 
destinadas ao contrabando, ou passando ao nosso territorio, ou ficando. dentro do 
proprio paiz, por isso que a sub-recebedoria de S. Eugenio não está habilitada pura 
admittir mercadorias a despacho. 

E porque o commercio; temendo sempre a fiscalisação reciproca e combinada, a, 
e auxiliada por alguns desnaturados fiscaes, só obedeça ao plano de manter em seu 
puro proveito a fraude permanente, á sombra de taes torna-guias —é que brota o 
espirito hostil ás leis aduaneiras deste paiz, que de qualquer maneira se identificam, 
como é natural, com os interesses brazileiros. E então explicavel é esse pendor á 
hostilidade de que sabem por seu turno tirar partido os contrabandistas para 
ferirem os interesses da propria Republica, com os quaes tambem não se podem 
alliar. 

Eo que é para admirar é a singeleza de animo de algumas autoridades fiscaes 
superiores, que ainda se deixam sorprender por figuradas apparencias - e por falsas 
apreciações de molde velho. 

De tudo isso póde bem resultar o desvio de 25 º/, ou mais nas rendas publicas. 
Entretanto esta verdade, evidente a todos, por um contraste singular deixa de im- “ 
pressionar algumas autoridades encarregadas de zelar o fisco. Não pretendo attri- 
buir a esse facto outra causa, que a preoccupação sui generis adherente em muitos 
espiritos orientaes, de que demonstrar qualquer pendor pelos interesses do Brazil, 
embora perfeita e intimamente com elles ligados os da sua patria, gera suspeita 
sobre seu patriotismo e aliena sympathia. 

Ha muito quem creia ou dissimule crer vantagens no contrabando ; que, si “ 
fôr elle extincto, acabar-se-ha com uma pratica que estimula os negociantes a ag 
sortirem-se nesta praca ese reduzirá a importação. Errada crença ! Si o contra- 
bando só se fizesse para o exterior, ainda bem; a certeza, porém, de que nem tudo 
destinado ao interior isento de direito sahe do paiz, deveria scr sufficiente para 
avaliarem-se os beneficios que reportariam ás rendas dos Estados limitrophes, 
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s medidas fiscaes communs, cuja observancia fosse mantida pela reciproca 

- SM cooperação . 

a Não desejando que - se tome como gratuito o que attribuo á preoccupação, per- 
mitta-me V. Ex. aggregar a este trabalho cópias referentes a uns volumes reex- 
portados da provincia do Rio Grande, que vieram á Alfandega desta cidade, onde 

* permaneceram seis mezes depositados. Esses volumes, depois de tentativas abor- 
tadas para obter-se documento, que, dando-os introduzidos neste paiz, servisse 
ao mesmo tempo para descarregar a casa reexportadora da responsabilidade em 

E. que devia estar para com a Alfandega de Porto Alegre, foram retirados do depo- 

= sito para serem novamente levados ao Brazil. 

Co Desse reembarque dei conhecimento ao Sr. conselheiro inspector da Alfandega 

E dessa côrte, e pelo officio de resposta vê-se que os volumes não tinham sido ali 

E desembarcados. ” 

k ; “Esta circumstancia tive de mandar communicar ao Sr. collector da Alfandega 

F nesta cidade pelo meu ai este crio io a necessidade de exigir da pessoa 

E que os reembarcara docupa ento provando sua nova introducção no Imperio ; a res- 

E: posta daquelle funcciorário foi que, não estando aqui estabelecida essa pratica, 

não queria innovary accrescentando que não via motivo para constituir-se fiscal dos 

interesses bragzitéiros e concluiu — cadaum guarda sua casa. 

E, Nesta resposta, a par de inconveniente, não cogitou o Sr. collector D. Thomaz 

E. * Gomexsoro, que, com tão estranha escusa, evitava elle o ensejo de, por seu lado, 

Ro — poder verificar a possibilidade de um contrabando em seu paiz, prévia simulação de 

E embarque dos citados volumes. 

Assim, parece-me, aconselhava-lhe o caracter fiscal que representa. 

Da recebedoria do Salto aguardamos o resultado do exame a que foram proceder : 
commissionados do Governo, por malversações denunciadas. Como foi fragil a 
! segurança dada pelo Sr. Duncan Steward no seu relatorio de 8 de Maio, quando, ao 
tratar da Administração fiscal, taxou-a de boa, não duvidando que continuaria com 
? toda a regularidade o regimen estabelecido ! Sobre este ponto, dizia elle, póde V. Ec. 
| estar tranquillo, que a marcha regular do movimento das repartições do 

J Salto, Paysandú, Mercedes e das sub-receptorias será no futuro boa, clara e 
“Da precisa. 

| | E Diminuem consideravelmente os despachos de exportação no Salto, porque se 

passa a outra margem onde se torna mais facil o contre bando, pelos menores onus 

, exigidos pela fiscalisação argentina. 

E. E essa transferencia de despachos, que se quer attribuir pura e simplesmente 

| ás vantagens offerecidas pela linha ferrea já funccionando da Concordia para Monte- 

| s Caseros, não me dissuade da convicção de outra razão de muito poder, qual: 
E o commercio do Salto, habituado ao contrabando, não se quer sujeitar ás exi- 
| gencias fiscaes, que affectam o seu modo de vida. Voltem, no Salto, as cousas 

H ao antigo estado, e não duvido garantir a volta desses despachos: o commercio 
A Saltenho não encontra na outra margem melhor caminho para O contrabando 
| 4 | interno. 

E há “São estas as informações a prestar a V. Ex. dadas com toda a isenção ; celebra- 

E rei si tiver comprehendido os desejos contidos na ordem de V. EX. 

| Terminando, reitero a V. Ex. os votos de minha especial estima e mui alta 


consideração. » 


“judicado nas provincias fronteiras a moralidade do commercio e a arrecadação da 
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dos, ose. Ministro da Fazenda, actual senador Silveira Martins, resolveu em contrario, | 
decretando para a provincia do Rio Grande do Sul uma tarifa alfandegaria especial ; 
providencia a respeito da qual assim dizia no relatorio (pag. 58 usque 59), que leu á | 
Camara em 23 de Dezembro de 1878: 

« No intuito de reprimir o contrabando, que, de longo tempo, tanto tem pre- 


Fazenda, a citada lei de 20 de Outubro (1877) no sobredito art. 11 autorizou O 
Governo para diminuir nellas os direitos de importação sobre os artigos, em que 
por semelhante motivo era mais desfalcada a renda publica. Procurando corres- 
ponder ao pensamento do: Legislativo sobre tão delicado assumpto, e precedidas 
as informações que mais con ntes e acertadas lhe pareceram, fixou o Governo Ro 
pelo decreto n. 7.101 de 30 de Novembro findo os direitos, a que, do 1º de Janeiro 
do anno proximo seguinte em diante, m sujeitas as mercadorias mencionadas -. £ 
nas tabellas annexas ao mesmo decreto, e que forem despachadas para consumo * 
nas Alfandegas do Rio Grande, Porto Alegre e Uuruguayana, na provincia de , 
S. Pedro, e na de Corumbá, em Matto Grosso. o 

Cumprindo, entretanto, acantelar, que por meio de reexportação, para outros | 
portos do Imperio, das mercadorias assim despachadas, seja prejudicada a renda 
publica, com manifesta desigualdade dos direitos arrecadados nas outras A lfandegas 
e Mesas de Rendas, determinou o art, 2º do mesmo decreto, que nesse caso satis- 
farão ellas préviamente, não só a differença dos direitos a que estiverem sujeitas 
pela tarifa geral, como a importancia da taxa addicional ; cobrando-se os direitos em 
dobro nas Alfandegas e Mesas de Rendas importadores, quando não conste dos res- 
pectivos despachos pagamentos daquelles direitos. 

Si com as disposições, que ficam referidas, não foram bem comprehendidas 
sobre tão importante objecto as vistas do Corpo Legislativo, á vossa sabedoria toca 
prover sobre qualquer deficiencia, que, porventura, escapasse aos esforços do 
Governo. » 

Xv. No relatorio do anno de 1879, sendo Ministro da Fazenda o Sr. senador 
Affonso Celso de Assis Figueiredo ; e bem assim nos de 1880 e 1881, sendo Ministro 
o Sr. senador José Antonio Saraiva, nada se diz em referencia ao assumpto de que 
ora s> trata. Outro tanto aconteceu em relação ao relatorio lido em 1882 pelo 
Ministro o Sr. senador Martinho Alvares da Silva Campos. é q 

Desse silencio, porém, não se deve concluir que o contrabando haja cessado, = o 
que o cancro, como o appellidava o Sr. Barão de Cotegipe, tenha sido extirpado. Ao 
contrario, o mal continuou e continuará emquanto de uma vez e simultanea 
não lhe forem applicados os remedios, que, unicos capazes de remediar tão feio e ." 
lamentavel abuso, não podem, não devem por mais tempo ser adiados. a 


S 2º s 


I. Do historico que rapidamente fica traçado no paragrapho antecedente resul- 
ta, sem duvida, que o contrabando praticado nas fronteiras do sul tem por causas 
efficientes : » 

a) a falta de educação politica nos povos daquellas paragens ; 
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b) as circumstancias topographicas da fronteira ; 
c) a ausencia de uma policia activae severa, que possa reprimir a audacia 
dos contrabandistas. 

II. Para vencer estas causas dous meios devem ser empregados : 

a) tornar o contrabando o menos attrahente possivel por um lado; 
b) tornal-o, por ontro lado, tão difficultoso e arriscado, que seja quasi im- 
possivel a sua pratica. 

Este duplo resultado póde obter-se pelos tres seguintes meios empregados ao 
mesmo tempo e por assim dizer simultaneamente : 

1º, a acceleração das communicações ; E 
2º, creação de uma policia terrestre e fluvial; ã 
3º, rebaixamento das tarifas aduaneiras ao minimo que fôr possivel. 

E assim : 

O contrabando, tornando-se mais difficil e arriscado, exigirá maior recom- 
pensa e não offerecerá mais o engodo do maior lucro, que proporciona actualmente 
a subtracção das mercadorias ao pagamento dos direitos fiscaes. 

O Fisco exigindo prénores direitos e mais segurança ás mercadorias despa- 
chadas, tornará prefo vel o despacho regular, porque terá mais lucro o negociante 
importador agindo legal e regularmente do que lançando-se na senda illegal e cri- 
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II1,-A acceleração das communicações demanda o melhoramento da viação pu- ; E 
bliez”, e, quanto ao meio de obtel-a, não ha duas opiniões : — a estrada de ferro é a , 


única e razoavel solução de semelhante problema. A que deve ligar á capital as 
margens do Uruguay devassando todaa zona que separa esses dous termos, já está 
decretada desde muito e em via de execução ; e, segundo o que se lê nos annexos 
ao relatorio do Ministerio da Agricultura que foi presente ás Camaras, na abertu- 
ra dafa sessão da 182 legislatura, pelo respectivo Ministro o Sr. senador José An- 
tonio Saraiva, esse grande melhoramento, posto que com alguma mas justificada 
lentidão, prosegue de modo que não estará longe o dia em que a locomotiva, annul- 
lando o espaço, tornará a acção do Governo energica nas margens do Uruguay « 
quanto o é na cidade de Porto Alegre. 

Além dessa estrada de ferro, estão contratadas outras duas, sendo uma da 
margem direita do rio Quarahim á villa de Itaqui, cuja construcção foi adj udicada ao 
cidadão José Candido Gomes, que a deverá executar po” si ou por meio de uma 
companhia que se comprometteu a incorporar, concedendo-lhe o Governo, além de 
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“outras vantagens, a garantia de juros de 6 º/, durante o prazo de 30 annos sobre o ç 


capital que fôr effectivamente empregado até o maximo de 6.000:000$000, por decreto 

n. 8.242 de 15 de Novembro de 1881; e a outra, da margem do rio Uruguay, na f 
cidade de Uruguayana, a terminar em entroncamento com as linhas de Porto Alegre e q 
Rio Grande do Sul ; sendo tambem concedida á companhia que se encarregou de exe- 2 


fixar para a sua construcção por decreto n. 8.343 de 17 de Dezembro do mesmo anno. 
Estas estradas, além de outros serviços, prestarão tambem ao Governo poderoso 


auxilio na repressão do crime de que se trata, e que tanto prejudica as finanças e a 


moralidade da provincia em cuja fronteira tem elle logar. 
Mas ninguem pense que a construcção das ferro-vias só por si, e independen- 
temente de qualquer outra providencia, poderá, já não digo extinguir, mas diminuir 
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o contrabando. Não: si a par dessa não forem ss s, 
trabando diminuirá, e quiçá os contrabandistas aproveitem mesmo a faci das 
communicações o PER O 
a seu vergonhoso trafego. 

Um dos illustrados Ministros cujas palavras copiámos no $ 1º supra porcos * 
entender o contrario. S. Ex. como que vê o contrabando radicalmente aniquilado 
-desde que ás margens. do Uruguay e do Quarahim estrugir o sibillo da jsrora pra 
Oxalá assim fosse ! Mas, infelizmente, si o Governo quizer, como deve querer, aquelle 
resultado, pgto ms iam tan apo a 
com as quaes despenderá sommas consideraveis mesmo ; despeza que o não deve . 
assustar, nem fazer | te 


de uma policia terrestre e fluvial— é de 
detido exame: reservo-a por isso para o | 
ultimo logar e vou occupar-me ie ii Do js -sR das tarifas adua- 

neiras ao minimo que fôr possivel. 1" 

Esta providencia, até certo ponto, Má sei cuá o: dia O acto já mencionado 
do Exm. Sr. ex-Ministro da Fazenda senador Silveira Martina parece que a tem . 
verificado. 

Contra esse acto, porém, argumenta-so ponderando que pouco iu elle no 
contrabando, pois este continuou na mesma escala. a Sd E 

Esta argumentação não é exacta. 

A prova de que a diminuição das taxas tura = Sa favor do Fisco é contras 
contrabandistas está no facto — do prompto e immediato augmento da receita das 
Alfandegas do Rio Grande. 

O acto, reduzindo as taxas aduaneiras para algumas mercadorias importadas 
no Rio Grande do Sul, foi, como já se disse, expedido em 30 de Novembro de 1878, 
para ter execução do 1º de Janeiro de 1879 em diante. 

A renda das respectivas Alfandegas, proveniente dos direitos de importação no 
exercicio de 1878-79, conforme o respectivo balanço, foi : à 42 


Direitos de importação para consumo. 
Expediente dos aoniros Morta dos direitos de consumo 


Neste exercicio já se póde admittir a influencia do acto de 30 de Novembro, que 
vigorou em todo o 2º semestre delle (Janeiro a Junho de 1879). 


Nos exercicios subsequentes a dita renda foi: 
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iraitos do importação para consumo,.... CENA 1.762:2854015 E 1.676: [ide 321:9893451 
1880-1881...,Expediente dos generos, otc.......reccesseeras 35:3238301 10:206835 2:9974522 
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Não existem ainda no Thesouro os balanços de 1881-82 e 1882-83: e por 
isso força é contentar-me com os tres a que se reportam os extractos No regis- 
trados, e sobre elles fazer as considerações necessarias a respeito da providencia 
que me parece necessaria do rebaixamênto dos direitos de importação nas Alfandegas - 
do Rio Grande do Sul, providencia que, acompanhada das outras, deve não só diminuir 
mas extinguir mesmo o contrabando que actaalmente ahi se faz em tamanha escala, 
que tem escandalisado de tal s a parte honesta dos commerciantes e das demais 
classes daquella sociedade, «de todos reclamam providencias governativas, que lhe 
ponham cobro. 
V. E na verdade; como demonstram os algarismos nos extractos supra — a 
renda das tres +lfandegas, naquella provincia, foi, no exercicio de 1878-79, 
de 3.747: 10 incluindo-se os direitos de expediente dos generos livres e os é 
de arma: Engano ou de 3.668:5228796 excluidas as duas ditas addições. 7 
o segundo semestre deste exercicio, porém, como já ficou. “dito, vigorou a 
arifa especial, que começou a ser observada do 1º de Janeiro de 1879 em diante; 
portanto — no resultado da respectiva arrecadação já ella influiu. 
Ora, a renda das ditas Alfandegas no exercicio anterior de 1877-78 fôra, 
quanto aos direitos de importação para consumo, de expediente dos generos livres 
e de armazenagem, a saber: 
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Diroitos de importação para consumo....... dio - 1.674:0015295 767:7498916 355: 0015018 
4877-1878. fExpodiento dos generos livros. ..ce-ccssecsscsa 28:6 6445447 4638790 Tê 3115570 
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Importando por conseguinte a renda total das tres Alfandegas em 2.856:418$523, 
ou, excluidas as duas addições — direitos de expediente e armazenagem — , em 
2.796:752$229 ; houve, neste ultimo caso, uma differença em favor do exercicio, 
em que começou a vigorar a nova tarifa, de 871:870$567 — ou, na outra hypothese, 
de 890:689$577. 

Mas, tendo havido differença para menos nas taxas das mercadorias de maior 
importação naquellas paragens, é claro, e não precisa demonstração, que a 

=" maior arrecadação proveiu da affluencia de maior quantidade de mercadorias a 
despacho e, portanto, da diminuição do contrabando. 

Si passarmos a comparar a renda do exercicio de 1877-78 com a do exercicio 
de 1879-80, veremos ainda que, subindo ella no seu total (incluidos o expediente 
e a armazenagem) a 4,171:5323659, ou (excluidas aquellas duas addições) a 
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4.071:2488670, cd a E q a 
1879-809 ainda é mais consideravel, subindo na primeira hypothese a 1MrALANSO À 
e na segunda a 1.274:4965441. 

A differença se conserva no exercicio de 1880-81 em favor deste « exercicio, — 
embora se tenha dado alguma diminuição na renda. 

Assim, as tres Alfandegas arrecadaram por conta dos direitos de importação, 
“do expediente dos generos livres e de armazenagem 3.873:1123015, ou mais 
1.016:6938492 que no predito exercicio de 1877-78; ou, tomada sómente a arrecadação 
dos direitos de importação para consumo — — na importancia de 3.761:071$928, mais 


964:3198699 que em 1877-78. 

Esta differença para os na arrecadação verificou-se, cumpre notal-o, na 
Alfandega de Uruguayana ; e erá explicar por causas outras que não a recru- 
descencia do contrabando. 

Parece-me, pois, demonstrado que o abaixomento das tarifas nunca será uma - 
providencia inutil, como aliás a consideram algumas opiniões, sem duvida tão 
respeitaveis como competentes, para diminuir senão. impedir o contrabando. O 
que é preciso é acompanhal-a de medidas accessorias que, dificultando o trafego — 
criminoso, o tornem mais caro e arriscado. 

O contrabandista recebe as mercadorias do importador no pon indicado, para - 
entregar-lh'as no que se convenciona ; correm por sua conta todos OS ri=cos pa 
o da indemnisação das mercadorias. Elle, portanto, exige uma | 
compense o seu trabalho, os riscos pessoses que affronta, e o prejuizo do Metemial 
que emprega. 

E' claro que, quanto maiores forem os riscos e dificuldades a vencer pelo con- 
trabandista, maior será a remuneração por elle exigida e maior será o risco do 
importador. 

Si o Governo offerecer-lhe uma tarifa baixa reiabrantica-vigilancia llncal de modo 
a tornar mais difficil o contrabando e maiores, portanto, os riscos que acompanham 
essa industria criminosa, o importador preferirá pagar os direitos de alfandega e 
despachar regularmente suas mercadorias para as poder transitar livremente e | 
com toda a segurança. 

VI. Fica, portanto, sem duvida: 

a) que o abaixamento das tarifas é um poderoso e muito apra meio 
para evitar e tornar mesmo impossivel o contrabando. Mas, 

b) que esse meio, para produzir todos seus bons resultados, deva ser acom- 
panhádo de medidas repressivas, accessorio indispensavel, porque o contrabando 
cresce na razão directa da facilidade que encontra o contrabandista em pratical-o. | 
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1 
1. As medidas de repressão contra o contrabando reduzem-se a duas classes: 
4.º Policia fiscal preventiva, permanente e activissima ; 
2.º Severidade na punição do delicto. 
A) A policia fiscal deve exercer-se ao mesmo tempo em terra e nos 
rios Uruguay, Quarahim e outros em que convenha e seja Ra ; 
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Nestes póde ficar a cargo de uma flotilha de lanchões convenientemente armados 
e equipados, sob o commando de um official de marinha, que por sua coragem, 
zelo do serviço e indubitavel probidade mereça a confiança do Governo para tão 
delicada commissão.. 

Em terra a polícia fiscal deve ficar a cargo de um corpo de guardas dividido em 
tantas. esquadras quantos forem os postos fiscaes que o Governo “entender conve- 
niente crear. 

Tanto para a tripolação das embarcações fiscaes, como para fazer parte do 
corpo de guardas serão preferidos — para aquella os marinheiros reformados e 
para este os soldados reformados, ou que tendo concluido o seu tempo obtiverem 
escusa do serviço, comtanto que uns e outros tenham tido bom comportamento, não 
tendo jamais soffrido castigos por faltas como embriaguez, furto, insubordinação, 
deserção e outras semelhantes. 

O Governo dará a uma e outra força o preciso regulamento, no qual tomará as 
precisas medidas para evitar-que ellas, abusando, aberrem do fim para que se 
crearem. E ud 

Não haja medo que-<Ssas forças assim organisadas se tornem fontes de despeza 
inutil e Exa menos — auxiliares do contrabando. 

B) A severidade na punição do delicto obter-se-ha: 
4.º Aggrávando as penas do contrabando quando commettido nas fronteiras; 
9.0-4pplicando aos contrabandistas o principio deextradição para os nacionaes 
que Se homiziarem no territorio estrangeiro, e a deportação para os estrangeiros, 
si o Governo do Estado a que pertencerem, uma .vez prevenido, não pedir que 
sejam extraditados; 

8.º Creando nas fronteiras, onde fôr necessario ou conveniente, novas comarcas, 

ou transferindo para logar mais adaptado a séde das existentes, e procurando 


provel-as de juizes reconhecidamente integros e dotados da maior energia e inde- 


pendencia. 

O tempo de serviço prestado por taes juizes poderá ser, antes deverá ser contado 
com o accrescimo de 1/3 ou 1/2 do tempo real, e os serviços que effectivamente pre- 
starem na repressão do contrabando, considerar-se-hão relevantes para serem im- 


preterivelmente galardoados pelo Governo, nos termos da Constituição do Imperio. 


II. Estas medidas adoptadas com a boa vontade, de que são garantes os honro- 
sissimos precedentes do actual Sr. conselheiro Ministro da Fazenda e Presidente 
do Conselho, crearão tantas e tão insuperaveis difficuldades ao contrabando que lhe 
darão golpe profundo e certamente mortal. Para que ellas possam produzir todos os 
seus beneficos effeitos, para que possam ser decretadas com certeza de resultado, 
é mister que o Governo conte com o apoio e coadjuvação dos Estados Platinos, o que 
só obterá seguramente, mediante uma convenção aduaneira, da qual tratarei no pa- 
ERETAPHO seguinte. 
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I. Não é novaa idéa de uma convenção entre este Imperio e os dous Estados do 
Prata para o fim de aniquilar-se o criminoso trafego que, affrontando a moralidade 
publica, prejudica consideravelmente a renda publica dos tres Estados. 
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Es - No historico que fez objecto do $ 1º desta Memoria fooa re 
na fez a respeito desta idba, que, achando-se já prestes a 
de novo adiada. , Mac 
Entretanto, como ha pouco se disse, para que as p pr 
R Nacional entender conveniente decretar no intuito de 
. possam surtir todos os seus effeitos, é indispensavel a 
Estados, a a 
“ M. E' tão facil 0 transito do Brazil para o nado Sri Republic 
ne gentina que, não estando estas de accôrdo, todas as « O 
Ros serão baldadas, todas as despezas para prover e sustentar os eios 
serão inuteis e em pura pe da, todo o rebaixamento des tarifas será 1 


“a. Quindá: a Ereiça entendeu dever acabar 
n provinham do commercio clandestina com à Belgica, reformc 
Pa estabelecendo taxas differenciaes em favor daquelie pila, dy 
rizar o seu commercio, adoptou a celebre liga a Nãeg 
estes actos não prejudicaram nem a soberania nacional 
Estados. 


a 
cantis, porque sema fomentarão berra nie o seu futoro é yrade: 
emquanto que, separando-se, creando interesses rivaes ou apache 2 perto im 
outra cousa que arruinar-se, empecer o denerrraninnto de seu commercio, desua 
industria e de sua riqueza. 

Mas, quaes devem ser as bases de tal coiaRido ?o 
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I. Certamente: o ponto de vista da convenção de que se trata, o seu fim 
Eu principal não póde ser outro que o auxilio commum para se estabelecer na 
CNE fronteira o dominio da lei, obrigando-se assim a população, que alli se occupa 
da vida aventurosa de contrabandistas, a trabalho honesto, donde resultarão 
garantias de ordem e de prosperidade para aquellas regiões. 
 M. Assim, os dous Estados Platinos se devem comprometter com o Brazil 
“a adoptar as providencias que, como ficou dito, difficultando senão tornando 
absolutamente impossivel — tendam a diminuir o contrabando até sua total 
extincção. 
HI. Neste intuito, a convenção deve estabelecer: ' 
A) A uniformidade dos impostos de importação e, portanto, igualdade das 
R tarifas; 
> y B) O estabelecimento de uma polícia fluvial; À 
» O) O estabelecimento de policia activissima e permanente, nas fronteiras 
Es terrestres e margens dos rios. 
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IV. A uniformidade do imposto de importação, da qual será consequencia a 


igualdade das tarifas aduaneiras nos tres Estados, deverá ser uma das clausulas 


indispensaveis da convenção ; de outra sorte, si os Estados Platinos decretarem 


taxas menores que as da tarifa brazileira, todo o rebaixamento que decretar o. 


Imperio será um sacrificio perdido, e uma tal circumstancia será um incentivo 
para o contrabando. 

Pelo contrario, a igualdade das tarifas, collocando os tres Estados em iden- 
tidade de circumstancias, impedirá completamente o contrabando em uma de suas 
fórmas e servirá aos legitimos interesses de todos, quér sejam os referentes ás 
respectivas finanças, quér sejam os referentes á moralidade das populações de 
cada um delles. 1a 

A uniformidade de que aqui se Trata, porém, não deve consistir na igualdade 
das taxas unicamente. E preciso que essa, igualdade se dê tambem na unidade 
tomada para base da percepção dos direitos, nas porcentagens para deducção das 
taras no caso de cobrança de & reitos pelo peso liquido legal; emfim, em tudo 
aquillo, cuja differença possa affectar o valor da taxa. 

E peço venia paradizel-o a proposito de taras, que, no meu entender, conviria 
acabar com os despáchos de mercadorias pelo peso liquido legal: a mercadoria 
deve satisfazer 4 imposto pelo seu peso liquido real, sempre que este se possa ve- 


ece: porquanto por um lado o rebaixamento das taxas na tarifa especial fomenta 
a receita publica determinando o augmento da renda das Alfandegas favorecidas, 
pois que faz concorrer ao despacho fiscal mercadorias que sem isso entrariam 
por contrabando ; por outro lado, qualquer abuso que pudesse prejudicar o com- 
mercio directo das outras provincias fica prevenido pela providencia já consagrada 
no acto de 1878, segundo o qual «as mercadorias importadas no Rio Grande sendo 
reexportadas para qualquer outro porto do Imperio devem satisfazer préviamente a 
differença dos direitos que forem devidos segundo a tarifa geral.» - 

V. O estabelecimento de uma policia fluvial é uma necessidade indeclinavel, 
como já se demonstrou; e, póde-se mesmo dizer, é um complemento da provi- 
dencia de que se occupou o numero IV supra. 

Mas a satisfação dessa necessidade deve acarretor despeza importante, que 
não deve pesar só sobre o Brazil, quando a suppressão do contrabando interessa 
por igual aos outros dous Estados. 

A essa razão accresce a conveniencia de evitar que as susceptibilidades dos 
nossos vizinhos se choquem, o que seria motivo para, pelo menos, levantar contra 
a providencia de que se trata grande opposição da parte das populações oriental 
e argentina, opposição que tratariam de aproveitar e de explorar em seu proveito 
os contrabandistas. ' 

Isto posto, tenho por incontestavel a conveniencia de uma clausula na con- 
venção, estipulando : 

« As Altas Partes contratantes no accôrdo em que se acham de prover as me- 
didas necessarias para reduzir até extinguir o contrabando que, com desobediencia 
das leis e escandalo da população honesta, se pratica nas respectivas fronteiras, se 
obrigam a manter, cada uma de sua parte, um força fluvial encarregada de policiar 
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constantemente os rios Uruguay e Quarahim; e bem assim qualquer outro que | e P 
possa servir para transito dos generos e mercadorias contrabandeadas : Dodenão ab E 
embarcações de qualquer das altas partes contratantes chamar á falla, visitar 
sionar, havendo para isso razão e motivo, a quaesquer navios, ram si 
ou outro qualquer, seja qual fôr a sua natureza e denominação — que ester and” 
peito, ainda quando arvorada traga a bandeira de uma das outras : devendo unica- 
DNS JR 000. de reaiipmihos é Somalia” de vp CARD CR o 
effectivamente contrabandista, e de pertencer á nação cuja fôr a bandeira que tiver p N 
arvorada, mandar a embarcação apprehensora entregal-o no porto mais proximo 
pertencente á respectiva nação ; e neste caso pertencerá e será entregue, conforme : 
as leis fiscaes, metade do producto da apprehensão ao apprehensor.» Mi, 2 
VI. O estabelecimento de policia activissima e permanente nas fronteiras ter- 
restres e margens dos rios está no. mesmo caso da policia fluvial —e deve ser : 
realisado por parte dos tres Estados, cada um em seu territorio. + q Aa 
Os destacamentos volantes que deve dar o corpo de guardas, e as praças dello 
que seguirem em perseguição de um contrabando poderão transpôr a fronteira e “ 
continuar a perseguição em territorio oriental e argentino quando assim fôr preciso ; 
podendo usar de igual faculdade as forças orientaes e argentinos na occurrencia de 
tal facto; mas para evitar os abusos, que poderiam comprometter a segurança dos - 
habitantes das mesmas fronteiras, e mesmo ser gausa de alguma Pertencia + entre 
os referidos Estados, a força que transpuzer a fronteira de seu paiz nho 
vizinho dará aviso autoridade deste, que ficar mais proxima, e esta será obriada Ea 
a prestar-lhe todo o auxilio, começando este pela licença escripta para proseguir na 
diligencia e captura dos criminosos. k 
Os contrabandos apprehendidos pelas forças de um Estado em territorio de 
outro serão entregues para ser processados e julgados pelas autoridades a quem 
competir, do Estado onde se der a apprehensão, e metade do respectivo producto 
ser-lhe-ha adjudicado si para a apprehensão houver concorrido com algum auxilio 
de força ou outro semelhante, e um terço, em caso contrario; a outra metade ou 
dous terços pertencerão ao Estado apprehensor. ul 
VII. Além destas tres importantissimas convenções, os tres Estados deverão |. 
mais accordar nos meios, puramente fiscaes, de prevenir o contrabando e de ga- 
rantir o transito das mercadorias, quér fluvial, quér terrestre, é qasea meios se 
occupará o paragrapho seguinte. 
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I. Segundo as minuciosas e precisas informações do consul geral do Brazil no 
Estado Oriental do Uryguay, o contrabando, de que se está tratando, se pratica, ao 
menos no maior numero de casos, simulando um despacho de reexportação, « 
meio pelo qual se obtem um documento (a guia de reexportação), que vem a ser o õ 
salvo-conducto do contrabandista. 

Este meio é por tal modo o preferido, que o referido consul manifesta a con- 
vicção de que, si os que nesses termos despacham mercadorias, fossem effectiva- . 
mente coagidos á exhibição de torna-guias ou de documento que provasse ter a mer- 


EE a se 


“cadoria sido despachada no logar do destino — o contrabando receberia golpe 
mortal, e, em abono deste asserto, cita dous factos: o primeiro é a guerra que 
os contrabandistas fizeram, até vel-o revogado, ao decreto do Governo Oriental fa- 
zendo obrigatoria a exhibição d:s torna-guias na Alfandega ou repartição fiscal 

RE. reexportante ; o segundo é a diminuição do contrabando em Itaqui e Uruguayana, O 

| ] " queelle attribue tambem ao zelo e intelligencia do inspector da Alfandega deste 
ultimo logar, na fiscalisação sem duvida desses despachos. 

Sem attribuir ás torna-guias tanta importancia quanta lhes attribue o distincto 

consul geral, penso que devem ser exigidas, e que essa exigencia deve ficar esta- 


E k p tuida na convenção dos tres Estados, para que seja commum e impreterivel em 
ha, todas as Alfandegas brazileiras, orientaes e argentinas, comminando-se penas contra 
a » 

a É os que faltarem ao cumprimento desse dever. 


II. A legislação aduaneira que rege actualmente no Imperio os despachos de 
| reexportação, baldeação e transito” resente-se de demasiada franqueza, permitte 
E ap muitos abusos e precisa, sem-duvida, ser attentamente considerada, revista e 
alterada. . 

e Mas, quando se trata de Alfandegas de uma provincia limitrophe com Estados 

estrangeiros, cujo ascesso é tão facil e prompto, como acontece com o Rio Grande 

E: “do Sul, já não-Ma sómente possibilidade, mas ha tal facilidade de abusos, que 

a estes se entrronizam e passam quasi a constituir regra. . 

; o O Gsverno, pois, deve quanto antes reformar aquella legislação, e na convenção “ 

que-celebrar com os Estados Platinos consignar as estipulações que essa reforma 

jornar necessarias. 4; 

=. WI. Convem revogar, si ainda está em vigor, o art. 3º do decreto n. 4.175 de 6 de 

E Maio de 1868 e repor em vigor o art. 13 do decreto n. 2.486 de 29 de Setembro de 

4859, ficando por este modo as Mesas de Rendas de S. Borja, Itaqui, Alegrete e 

E Sant'Anna do Livramento estações dependentes da Alfandega de Uruguayana e a 

E ella sujeitas, c as de Jaguarão, Santa Victoria do Palmar, S. José do Norte e Bagé á 
| Alfandega do Rio Grande : restabelecendo-se tambem a disposição do art. 19 $ 2º 

Woo do regulamento de 19 de Setembro de 1860 para todas essas Mesas de Rendas, 

o: podendo os inspectores das Alfandegas retirar e substituir por outros os empre- 

so. gados que incorrerem na perda de sua confiança, ou que por outra qualquer razão 

Ê E A | não importe conservar em qualquer das ditas repartições. 

4 O pessoal de algumas das referidas Mesas de Rendas deverá ser augmentado, e 
. a ellas, quando convenha, ficarão subordinadas e annexas as forças terrestre ou 
e - fluvial, que o Governo determinar. 

“ Para estas providencias tem o Governo sufficiente autorização no decreto regu- 

“a lamentar n. 6.272 de 2 de Agosto de 1876, art. 2º n. 3, 

E IV. Igualmente, como ficou dito e demonstrado em outro logar, é indispensavel 

o. alterar o systema de despachos de reexportação, transito, etc., estabelecido nas 

instrucções de 24 de Maio de 1870, expedidas ex vi do disposto no art. 25 do 
regulamento mandado observar pelo decreto n. 4.510 de 20 de Abril antece- 
dente. 

Em meu parecer as alterações a fazer são estas : 

a) O termo de responsabilidade exigido pelo art. 2º das referidas instrucções 
será caucionado com o deposito da importancia dos direitos que a mercadoria teria 
de pagar si fosse despachada para consumo. 
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Este deposito ficará perempto em favor da Fazenda si dentro do prazo prescripto a 
no termo, de com o art. 23 do decreto de 20 de Abril do referido anno, o ss. 
reexportador não apresentar, na Alfandega respectiva, documento provando o effe- 
ctivo despacho e pagamento dos direitos devidos da mesma mercadoria na Alfan- 
dega ou porto do destino. + A 

b) a conferencia das mercadorias de que trata o art. 4º das referidas 
instrueções terá impreterivelmente logar em todos os casos de reexportação nas 
Alfandegas da provincia do Rio Grande ; os despachos respectivos as mencionarão qeu 
expressamente por suas qualidades e quantidade, sendo esta ultima determinada “ut 
pela unidade da tarifa. No caso de differença entre a nota e o existente no volume, 
proceder-se-ha nos termos das instrueções citadas, art, 4º 81,9 it “ 

e) A conferencia, no caso de baldeação de um para outro navio, ou 
de reexportação no mesmo navio (mercadorias em transito), de que trata o 
$ 3º do dito art. 4º das instruções, se fará nos termos ahi determinados, - 
devendo, porém, o conferente, no caso de fundada presumpção de fraude, fazer 
abrir ao acaso dous ou mais volumes, conforme o sumero delles, e proceder 
à conferencia das mercadorias, seguido o que fica dite no periodo (b) supra, 

d) Serão expressamente determinados os portos e vontos da fronteira 
para os quaes se poderão permittir — reexportações —, exigindo-se ane os Governos 
dos Estados do Prata — decretem igual provideneia. 

Tomadas estas medidas, e sendo ellas executadas com firmeza e “enldade, 
tenho a convicção de que, quando não se extinga, oque só poderá conseguir q 
tempo e a mudança dos habitos e propensões daquelles povos, o contrabando 
se reduzirá de modo que não escandalize, como actualmente escandaliza, as & 
populações laboriosas e honestas, victimas delle; nem o prejuizo que elle inflige 
ao negociante honrado será mais incentivo para que pactúe com o crime, 
aceite-o e o pratique tambem. 

Eis aqui o que penso a respeito de tão grave e importante questão. Disse 
o que entendia, e disse-o com a franqueza com que costumo fallar sempre a 
meus superiores: o Governo resolverá o que entender, e tenho que a sua deci- 
são será, em todo o caso, a mais justa, melhor e conveniente. 


Rio de Janeiro, 2 de Janeiro de 1883. 


EmiLio XAVIER SOBREIRA DE MELLO. 
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Mina das bases para a Convenção aduaneira ento o Brad, o Estado Oriental do 
| Umguay 6 a Confederação Argentina 


É. E. 
Querendo as tres Altas Partes contratantes, no commum interesse e no de 
cada uma de per si, suprimir, si possivel fôr completamente, o vergonhoso 
contrabando que com séspejo e audacia se pratica nas fronteiras respectivas, 
têm entre si acçerdado e deliberam executar reciprocamente as seguintes 
clausulas: |. E 
Primeips* — Os tres Esfados referidos se obrigam a uniformisar suas respectivas 


“tarifas »slianeiras de modo que nenhum cobre taxas maiores nem menores que 


o entro, e si as tiverem de alterar deverão notifical-o préviamente e com a 
antecedencia nunca menor de.....mezes. 

Segunda. — E sendo certo que os que se dão a tão abominavel trafego, cos- 
tumam aproveitar-se para isso das facilidades, que, com outros intentos, con- 
cedem os tres Estados contratantes nos despachos de reexportação, baldeação 
e transito, fica estabelecido e se compromettem as Altas Partes contratantes a 
revogar as disposições que taes facilidades concedem, em relação aos referidos 
despachos, que se houver de fazer nas Alfandegas das fronteiras respectivas. 
E em substituição de taes disposições se obrigam a decretar cada uma em seu 
territorio disposições analogas, que tenham em vista impedir o abuso que se faz 
dos ditos despachos, ficando entendido e desde já solemnemente assentado que 
no numero das disposições que serão impreterivelmente determinadas, se incluirá 
a que obrigue á exhibição, nas Alfandegas reexportadoras, das torna-guias ou 
prova do despacho e satisfação dos direitos na competente repartição do logar 
do destino, no prazo que fôr para isso fixado, sob a comminação de ficar perempto 
o deposito ou caução, que deverá fazer O exportador, da importancia dos di- 
reitos da mercadoria si tiver sido despachada para consumo, e à limitação aos 
portos.....e aos pontos.....no Brazil e aos portos.....e pontos.....na Republica 
do Uruguay e aos portos.....e aos pontos....-.na Confederação Argentina da 
faculdade de reexportação, não podendo, sob pretexto algum, ser esta admittida 
para algum outro porto ou outro ponto de qualquer dos tres Estados contra- 
tantes. O 

Terceira. — E do mesmo modo as Altas Partes contratantes se obrigam a 
manter, quér nas respectivas fronteiras terrestres, quér nos rios navegaveis de 


— que são ribeirinhos, uma policia activissima, tendo por fim principal a repressão 
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do chmitiradiauido: is sc de qualquer das partes: contratantes 
chamar á falla, dar caça, perseguir e aprisionar os navios, barcos, 1 
chatas e outra qualquer embarcação, que se tornar suspeita, ainda que ice 4 
bandeira de qualquer dos ido 1 jm E, mesmo no caso de entrar o navio 
perseguido em aguas per a qualquer dos Estados contratantes, aquelle 
que o vier perseguindo continuará a caça até aprisional-o, devendo, porém, fazer . 
logo e logo entrega da preza à Alfi autoridade terri rritorial 1l respectiva, que 
procederá nos termos e de e a regimento. Si a apprehensão fôr Se 
julgada procedente, o seu producto, deduzidas as despezas do respectivo processo, 
direitos de consumo, aê armam, etc., a entregue ao appre- 
hensor. , 
A este será licito receber as proprias mergadorias E ado e exporteles o: = 
dentro de prazo prefixado, si assim o requerer no de 15 dias de avisados da entrada 

no porto e entrega da preza a quem de direito : mas, si as mercadorias apprehen- 
didas consistire em armamentos, munições é outros petrechos bellicos, não teor”, “o 
logar o que dito fica, antes será tudo entregue no Govarno do Estado em jo barca 


se fizer a apprehensão, e este, precedendo arbitramento, esnferirá um premio razoa- es 

vel ao apprehensor. “M 
Quarta. — Do mesmo modo, mutatis mutandis, se procederá respeito das forças. 

de terra, e das apprehensões que ellas fizerem, ficando bem No que, no caso. a. 

de transporem em perseguição de algum contrabahdo a respectiva frorrmira, deve- f 


rão dar immediata sciencia á autoridade mais proxima, seja administrava ou 
judicial; a qual, sempre que fôr possivel e conveniente, fará acompanhar a forma A 


estrangeira de força nacional, para não só coadjuvar aquella, mas tambem para evitar Pi 
qualquer abuso que possa prejudicar a ordem publica e provocar alguma desin- a 
telligencia internacional, » Tm 


Quinta. — As Altas Partes contratantes empenhar-se-hão para que os regula- 
mentos dados pora regimen das forças de que tratam as clausulas 3º e 4º, sejam 
uniformes, e concordes o mais que fôr possivel os de uma com os das Gutros 
duas Nações. 

Sexta. —Si porventura, em razão da execução destas convenções, se levantor 
alguma duvida entre as partes contratantes, que não possa ser resolvida mediante os 
meios diplomaticos ordinarios, será o assumpto submettido a arbitramento de uma 
nação amiga, que será escolhida conforme o costume diplomatico. A decisão ar- 
bitral será aceita e cumprida sem mais duvida nem discussão. Em nenhum caso, 
porém, a superveniencia de taes duvidas importará rompimento nem suspensão 
da presente convenção. 

Setima.— A presente convenção começará a vigorar desde que forem trocadas 
as notas reversaes entre os tres Estados, e durará por espaço de dez annos ; con- 
siderando-se prorogada por outro igual tempo, si ao findar desse prazo o Governo 
do Estado que desejar que ella finde, não o notificar assim os outros com antece- - 
dencia de seis mezes pelo menos. 
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